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APRESENTAÇÃO 

 

Apesar de nosso homenageado haver produzido muitos outros ar-

tigos e capítulos de livros, como consta no currículo acadêmico (p. 12-

31), nossa pretensão é de reunir aqui apenas os trabalhos que ele produ-

ziu e apresentou em eventos do CIFEFiL de 1998 a 2015, e publicou 

através de seus periódicos. 

Dada a origem dos trabalhos aqui reunidos, ocorreram algumas 

repetições necessárias, visto que, nos minicursos apresentados do IV ao 

XIX Congresso Nacional de Linguística e Filologia, não se poderia in-

troduzir um tópico específico de suas reflexões sem apresentar sintetica-

mente as bases teóricas sobre as quais ele se fundamenta. 

Por isto, na leitura de um dos ensaios, os dados fundamentais para 

sua completa compreensão são apresentados ou reapresentados, porque 

não se poderia pressupor que os cursistas já tivessem tomado conheci-

mento desses fundamentos teóricos, mesmo quando já apresentados em 

outros minicursos nos anos anteriores. 

Por isto também, a reunião desses ensaios foi feita na sequência 

cronológica, de modo que, os três primeiros, quando o autor ainda estava 

academicamente ligado à Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), 

são trabalhos em coautoria com colegas da mesma universidade (Márcia 

Reiko Taka, Luciane Rampazo Blanco e Camila Bambozzi Veasey), en-

quanto os seguintes (já na Universidade Estadual de Londrina – UEL) fo-

ram dispensados dessa participação coautoral. 

Segue uma síntese dos vinte trabalhos aqui reunidos, para que se 

tenha previamente uma visão do conjunto, apesar de terem sido produzi-

dos em quase duas décadas e fazerem alusão frequentemente a outros 

trabalhos seus, apresentados e publicados por outras instituições. 

Além de estarem apresentados na ordem cronológica, os capítulos 

deste livro estão precedidos de quatro prefácios, em que seus familiares, 

colegas e orientandos se fazem bem representados, e de um currículo 
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acadêmico organizado a partir do Currículo Lattes, atualizado e publica-

do pelo autor no dia 7 de janeiro deste ano de 2016. 

Antes de apresentar a síntese desses trabalhos, gostaríamos de 

agradecer principalmente às professoras Letícia Jovelina Storto e Edina 

Regina Pugas Panichi, da Universidade Estadual de Londrina, e aos fa-

miliares de Paulo de Tarso Galembeck pela presteza com que colabora-

ram para a realização dessa publicação, que sairá também em uma versão 

digital em CD-ROM e virtual, onde se publicará também um álbum or-

ganizado pela Profa. Letícia Storto, que deverá ser omitido na versão em 

suporte impresso. 

 

Tentativa de síntese dos capítulos, um a um, 

seguindo a ordem cronológica de sua produção e publicação 

Dispostos cronologicamente neste volume, apresentam-se, primei-

ramente os três capítulos produzidos em coautoria com seus colegas e 

orientandos da Universidade Estadual de São Paulo, à qual ainda estava 

profissional e academicamente vinculado. 

A seguir, outros dezessete capítulos são apresentados, na mesma 

ordem cronológica, sendo que todos tratam de publicações resultantes de 

trabalhos apresentados em eventos organizados pelo Círculo Fluminense 

de Estudos Filológicos e Linguísticos e publicados em seus periódicos. 

Dada esta sua origem, há frequentes repetições, visto que esses 

eventos são realizados anualmente, não se podendo supor que os alunos 

ou cursistas dos minicursos em que eram apresentados tivessem conhe-

cimento da fundamentação teórica em que se baseia a argumentação de 

cada um deles. 

Para não alongar mais, seguem as referidas sínteses: 

 

1. A paráfrase em aulas para os ensinos médio e superior, em coau-

toria com Márcia Reiko Takao (UNESP) 

Analisa a ocorrência da reformulação parafrástica em aulas para 

os ensinos médio e superior, para verificar o papel exercido por esse pro-

cesso de reconstrução na interação professor-aluno. O corpus do trabalho 

é constituído por inquéritos do tipo EF (elocução formal), pertencentes a 
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quatro inquéritos do projeto NURC/SP e cinco inquéritos do projeto 

NURC/RJ, com uma duração média de quarenta minutos cada um. 

 

2. Marcadores conversacionais na linguagem jornalística, em coau-

toria com Luciane Rampazo Blanco (UNESP) 

Trata do papel exercido pelos marcadores conversacionais na es-

truturação do discurso falado culto, verificando-se a presença desses 

elementos nas três posições do turno conversacional (inicial, medial, fi-

nal) e a função por eles exercida em cada uma dessas posições. Depois 

de conceituados e caracterizados os marcadores conversacionais, é discu-

tido o papel que eles exercem em cada posição. O corpus do trabalho é 

constituído por dois programas da série “Roda Viva” e por duas edições 

do programa “Brasil pensa”, perfazendo-se umas quatro horas de dura-

ção, em que há interação real entre os participantes, caracterizada pela al-

ternância nos papéis de falante e de ouvinte. 

 

3. O “eu” e o “outro” em diálogos simétricos, em coautoria com 

Camila Bambozzi Veasey (UNESP) 

Discute a presença de marcas de subjetividade e intersubjetivida-

de na interação falada simétrica, com a finalidade de evidenciar a presen-

ça direta dos interlocutores nessa forma de interação verbal. O ponto de 

partida são os conceitos de sujeito e de dialogismo, entendendo-se como 

sujeito não apenas o “eu”, mas igualmente o “outro”, e assumindo a no-

ção de sujeito como dúplice e reversível. Os autores discutem a natureza 

dialógica da linguagem e o componente interpessoal ou interacional, que 

mostra a sua relevância em diálogos, sobrepondo-se aos componentes 

textuais e informativos. As ocorrências discursivas são classificadas a 

partir de variáveis como: quem produz a marca de subjetividade e inter-

subjetividade, a quem a marca se dirige, a espécie de marca, o grau de 

envolvimento entre os interlocutores, a relação da marca com o desen-

volvimento tópico e o caráter de atenuação. 

 

4. Inserções parentéticas na fala culta de São Paulo  

Discute, em duas partes, a configuração formal das inserções pa-

rentéticas e o papel por elas exercidos na construção do texto falado. Na 

primeira parte é apresentada a fundamentação teórica, na qual se trata dos 
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processos de construção da língua falada (ativação, reativação e desati-

vação), dos processos de desativação no plano da sequência tópica (pa-

rênteses e digressões) e do conceito de tópico e ruptura tópica. Na segun-

da parte, as ocorrências são classificadas a partir da configuração formal 

das inserções, das marcas formais da frase que “hospeda” o segmento pa-

rentético e do elemento ao qual se voltam as inserções. O corpus do tra-

balho é constituído por quatro inquéritos do tipo D2 (diálogo entre dois 

informantes) do Projeto NURC/SP. 

 

5. Unidades discursivas na fala culta de São Paulo  

Discute os procedimentos de estruturação de enunciados caracte-

rísticos da língua falada (denominados unidades discursivas) e de suas 

partes componentes, em diálogos simétricos. O fato de as unidades dis-

cursivas constituírem unidades pragmáticas (e não apenas sintáticas) é 

adotado como hipótese de trabalho, porque essas unidades apresentam 

processos variados de estruturação, incorporam dados do contexto e da 

situação, e refletem o processo de elaboração do texto conversacional. 

Também neste capítulo foram utilizados os inquéritos do Projeto 

NURC/SP, sendo que a primeira parte da exposição se dedica à funda-

mentação teórica, discutindo o modo pragmático da linguagem e expon-

do o conceito de unidade discursiva. Na segunda, é feita a análise do 

corpus com base nos fundamentos anteriormente sintetizados. 

 

6. A linguística textual e seus mais recentes avanços 

Apresenta a evolução da linguística textual, a partir do exame das 

etapas evolutivas dos estudos do texto em três passos: as análises trans-

frásticas, as gramáticas textuais e as teorias de texto, terminando o capí-

tulo com a discussão dos conceitos de texto como processo (e não como 

produto) e o papel do contexto interacional na depreensão e construção 

dos sentidos do texto. 

 

7. Correlação entre descontinuidade tópica e alternância de tipos 

textuais em programas de entrevistas e debates 

Discute a correlação entre a ruptura do tópico em andamento e al-

ternância de tipos textuais a partir da noção corrente de tópico (“aquilo 

acerca de que se está falando”) e dos quatro tipos textuais definidos co-
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mo narração, dissertação, injunção e descrição. Toma como corpus duas 

edições do programa “Roda Viva” (entrevistas com a filósofa Marilena 

Chauí e com o senador Pedro Simon) e duas edições do programa “Brasil 

pensa”. A primeira parte do trabalho se dedica à fundamentação teórica, 

com as noções de texto e discurso e são discutidas a tipologia de textos e 

a formação dos tipos textuais. A segunda se dedica à análise dos dados. 

 

8. Língua falada: processos de construção 

Apresenta e discute os processos de construção da língua falada, a 

partir dos três processos seguintes dessa modalidade de exteriorização 

linguística, tomando como corpus dois fragmentos do Projeto NURC/SP: 

a) Construção por ativação: processo central de construção da língua, 

tratando do tópico e suas propriedades, da construção do enunciado e dos 

marcadores conversacionais; b) Construção por reativação: característi-

ca da fala, representa uma volta ao já-dito, por meio da retomada ou re-

formulação de porções do tópico ou do enunciado; c) Construção por de-

sativação: representada pelos truncamentos de palavras ou frases e pela 

ruptura total ou parcial do tópico em andamento. 

 

9. Procedimentos de monitoramento do falante em diálogos simé-

tricos 

Expõe as técnicas de auto e de heteromonitoramento utilizadas pe-

lo falante em diálogos simétricos, discutindo o seu papel no estabeleci-

mento e manutenção da interação entre os interlocutores. Na primeira 

parte, conceitua a conversação e discute os conceitos de monitoramento; 

na segunda, apresenta os diversos processos discursivos utilizados pelo 

falante no monitoramento do próprio discurso (automonitoramento) e no 

discurso do interlocutor (heteromonitoramento). Apresenta os diversos 

procedimentos discursivos por meio dos quais o falante, em diálogos si-

métricos, exerce uma dupla atividade de controle, seja fiscalizando o 

próprio discurso, para se assegurar de que está sendo compreendido e ve-

rificar se está sendo criado o contexto partilhado entre os interlocutores, 

seja monitorando as atitudes e reações do interlocutor. Expõe e discute, 

inicialmente, as características da conversação e as noções de monitora-

mento para, a seguir, expor os procedimentos por meio dos quais os fa-

lantes monitoram sua própria fala e as reações do seu interlocutor. O 
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corpus utilizado é do Projeto NURC/SP, através de inquéritos do tipo D2 

(diálogo entre dois informantes. 

 

10. Processos de monitoramento do falante como recursos de envol-

vimento interpessoal 

Apresenta os diversos procedimentos discursivos por meio dos 

quais o falante, em programas de entrevista e debates, exerce uma dupla 

atividade de controle: fiscalização do próprio discurso, com o objetivo de 

assegurar que ele está sendo compreendido e está sendo criado o contex-

to partilhado entre os interlocutores e monitoramento pelo falante das ati-

tudes e reações do interlocutor. Inicialmente, são expostas e discutidas as 

características da conversação e as noções de monitoramento; a seguir, 

expõem-se os procedimentos por meio dos quais os falantes monitoram a 

própria fala, assim como as reações do seu interlocutor, abonando-se 

com exemplos extraídos de dois programas da série "Brasil pensa", e de 

dois outros da série "Roda viva". 

 

11. Texto, contexto e contextualização 

Ensina que a capacidade de receber novas informações e entender 

o que se passa ao redor só é possível porque essas informações se associ-

am à rede de representações conceituais de que dispomos. Portanto, nada 

nos é totalmente novo, e aquilo que não entendemos consiste em infor-

mações que não conseguimos associar à nossa rede de relações. Essa re-

de é partilhada pelos membros de uma comunidade, criando-se o contex-

to cultural comum nos membros do grupo. Dessa forma, a transmissão de 

informações deve estar associada à criação ou recriação desse contexto 

comum, por meio de procedimentos discursivos variados. Discute-se 

aqui esses procedimentos de contextualização, a partir do quadro teórico 

da linguística textual, apresentando um quadro da evolução dessa disci-

plina e da própria noção de contexto, e discutindo, a partir de exemplos, 

os procedimentos mencionados. 

 

12. A oralidade na escrita: marcas da língua falada em textos esco-

lares 

Verifica os traços de oralidade presentes em textos produzidos por 

alunos da oitava série do ensino fundamental e mostra que esses traços 
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revelam a dificuldade de o adolescente estruturar o texto de acordo com 

os padrões da escrita e criar um contexto adequado a essa forma de reali-

zação. 

Para fundamentar essa verificação e demonstrar a validade das 

conclusões, será considerado que nos primeiros estudos da língua falada, 

ela era considerada de forma dicotômica em relação à escrita: a fala era 

tida como não planejada, presa à situação enunciativa, voltada para as 

necessidades mais imediatas, fragmentária, dispersa, enquanto a escrita 

era caracterizada como planejada previamente, mais ligada à cultura de 

um povo e à elaboração intelectual, coesa e bem estruturada. Nisso esta-

va embutida a valorização da escrita, vista como a realização linguística 

mais perfeita, capaz de registrar os avanços de um povo e, por oposição, 

o desprestígio da fala, vista como o lugar do improviso e daquilo que é 

mais corriqueiro e banal. 

Aliás, essa polarização ignorava o fato de que tanto a fala quanto 

a escrita podem ser empregadas em situações tensas ou distensas: um bi-

lhete tende a ser informal como um recado oral, assim como o texto cien-

tífico e a exposição acadêmica são igualmente formais, ignorando tam-

bém que as características da fala e da escrita devem ser vistas como algo 

que decorre do uso e das circunstâncias da enunciação. 

Pode se concluir que fala e escrita se completam e, entre ambas, 

há uma continuidade. Tanto que Luiz Antônio Marcuschi (2001) exami-

na a fala e a escrita a partir da perspectiva sociovariacionista e assinala 

que ambas apresentam dialogicidade, usos estratégicos, funções interaci-

onais, envolvimento, negociação, situacionalidade, coerência e dinamici-

dade e que as diferenças entre ambas ocorrem dentro de um continuum 

tipológico, devendo ser vistas dentro da perspectiva do uso. 

Assim, as conferências e a oratória forense trazem as marcas 

enunciativas características da escrita formal, do mesmo modo que as re-

dações escolares se aproximam da realização falada informal ou das con-

versas espontâneas. 

O corpus utilizado é constituído por dez textos a respeito de temas 

atuais como droga, sexo e corrupção, produzidos por alunas de uma esco-

la pública de Londrina – PR. 
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13. Marcas da oralidade em textos escolares 

Verifica os traços de oralidade presentes em textos produzidos por 

alunos da oitava série do ensino fundamental e demonstra que esses tra-

ços revelam a dificuldade do adolescente para estruturar o texto de acor-

do com os padrões da escrita e criar um contexto adequado a essa forma 

de realização. 

Verifica que fala e escrita não se opõem, pois entre ambas existe 

uma continuidade, estudando-se as marcas de oralidade presentes em tex-

tos produzidos por alunos da oitava série de uma escola pública de Lon-

drina – PR. As referidas marcas são divididas em marcas decorrentes do 

planejamento local da elocução e marcas relacionadas com o envolvi-

mento entre os participantes da interlocução, finalizando-se com algumas 

propostas para a solução dos problemas verificados e expostos. 

Muito do que se tratou no anterior é repetido aqui para fundamen-

tar as conclusões, análises dos problemas e propostas apresentadas. 

 

14. Inserções parentéticas em aulas para o ensino médio e superior 

Discute a configuração formal das inserções parentéticas e o papel 

por elas exercido na construção do texto falado com a fundamentação 

teórica, na qual se trata dos processos de construção da língua falada 

(ativação, reativação, desativação), dos processos de desativação no pla-

no da sequência tópica (parênteses e digressões) e do conceito de tópico 

e ruptura tópica e com a classificação das ocorrências a partir da configu-

ração formal das inserções, das marcas formais de frase que “hospeda” o 

segmento parentético e do elemento ao qual se voltam as inserções. O 

corpus utilizado é constituído por três inquéritos do tipo EF (evolução 

formal) do projeto NURC/RJ, e três do NURC/SP. 

 

15. Processos de construção de textos falados e escritos 

Estuda os procedimentos de construção do enunciado e as formas 

de desenvolvimento do tópico em textos escritos e falados. O estudo será 

desenvolvido a partir da proposta que menciona três processos de cons-

trução do texto: ativação, reativação e desativação. Na ativação, serão es-

tudados o tópico discursivo, os operadores do discurso e os enunciados 

da fala e da escrita; na reativação, tratar-se-á de repetições e paráfrases e, 
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na desativação, serão discutidas as inserções parentéticas. Os fenômenos 

citados serão estudados de forma correlativa em textos falados e escritos. 

 

16. Recursos de expressividade em aulas 

Discute o papel dos recursos de expressividade em aulas e assina-

la o papel deles na exposição dos conteúdos e na obtenção do efeito de 

sentido desejado pelo professor. 

Na primeira parte, são expostas as noções de subjetividade e ten-

são conversacional, assim como se discute a noção de expressividade, 

com a exposição dos elementos expressivos e, na segunda, discute-se o 

papel dos elementos expressivos no corpus, que é constituído por grava-

ções de aulas para os ensinos médio e superior em três inquéritos do tipo 

EF (elocução formal) do Projeto NURC/RJ e três do Projeto NURC/SP. 

Em qualquer forma de interação falada (simétricas ou assimétri-

cas), existe a proximidade entre os interlocutores, que interagem na cons-

trução do texto. Por isso, ela é caracterizada pela subjetividade e pela 

tensão entre os participantes do ato interacional, podendo-se constatar 

que os procedimentos que mais de perto assinalam a coparticipação dos 

interlocutores são os recursos de expressividade, com os quais o falante 

enfatiza o que diz, para criar um contexto comum e levar os ouvintes a 

aceitarem seu ponto de vista. 

 

17. Fala e escrita em questão 

Apresenta, de forma correlativa, os processos de construção da 

escrita e da fala. Na escrita, enfoca-se o fato de que ela é caracterizada 

pelo maior número de itens lexicais em cada oração (densidade lexical), 

enquanto a fala se caracteriza pela complexidade da organização sintática 

e pela presença de marcas explícitas de subjetividade. 

A exposição é ilustrada por textos representativos das duas formas 

de realização linguística: a) escrita, pelo texto “O demógrafo que pensava 

o clima”, e a fala, por um fragmento do inquérito 251 do Projeto 

NURC/RJ (elocução formal). 
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18. O tópico em textos falados e escritos 

Discute, em duas seções, os procedimentos mais comuns de ex-

pansão do tópico discursivo em textos escritos e falados: na primeira, é 

conceituado o tópico e expostas as suas propriedades; analisando-se, na 

segunda, os três procedimentos mais frequentes de expansão do tópico: a 

xplicitação, a exemplificação e as relações causais, usando inquéritos do 

Projeto NURC/SP e matérias extraídas de revistas como corpus exempli-

ficativo e abonador. 

 

19. Procedimentos de contextualização: a criação do espaço comum 

partilhado pelos interlocutores 

Apresenta, em duas partes, alguns procedimentos de contextuali-

zação ou criação do espaço comum partilhado pelos interlocutores, em 

matérias publicadas em edições recentes de revistas semanais. Na primei-

ra, é exposta a evolução da noção de contexto, à luz da trajetória da lin-

guística textual, e, na segunda, são apresentados alguns exemplos repre-

sentativos de processos de contextualização. 

 

20. A trajetória da linguística textual 

Apresenta, em duas partes, a trajetória da linguística textual, des-

de as teorias de base enunciativa e pragmática até a teoria do texto, em 

sua formulação mais recente. Na primeira parte, são examinadas as teori-

as que antecederam o estabelecimento do texto como objeto autônomo de 

significação: a teoria da enunciação (Émile Benveniste), a teoria dos atos 

de fala, a teoria da atividade verbal, as análises transfrásticas (correlação 

entre os tempos verbais, o emprego dos de determinantes definidos, os 

vínculos sequenciais e referenciais entre os enunciados), quando ainda 

não se considerava o texto como objeto autônomo. A segunda parte trata 

da gramática do texto e da linguística textual, sendo que a gramática do 

texto era baseada na gramática gerativa ou transformacional e propunha 

o estabelecimento de um percurso gerativo para o texto, definindo o pró-

prio texto como objeto autônomo, e deixando de considerá-lo apenas 

uma grande frase ou uma série de enunciados bem formados. 

A autonomia do texto é aprofundada pela linguística textual, que 

se assenta em bases sociocognitivas e interacionais e, assim, enfatiza os 

interlocutores (falante/ouvinte, autor/leitor) como seres ativos (ou intera-
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tivos) e situados, responsáveis pela interação verbal e pelo estabeleci-

mento dos significados e do sentido textual. 

Por fim, encerra a exposição com algumas considerações a respei-

to do contexto e do papel por ele exercido para a compreensão do texto. 

Os Organizadores 
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PREFÁCIOS 

 

Paulo de Tarso, irmão... 

 

Menino bonito, de cabelos negros como os da mãe e cacheados, 

gorducho que o pai carregava com visível prazer e orgulho. Voluntario-

so, de fazer perder a paciência, mas capaz de provocar e retribuir muito 

amor. Cresceu, entrou na escola onde encontrou muita satisfação em 

aprender, elaborar e transmitir conhecimento. Encontrou também amigos 

que cultivou durante toda a vida. Pouco afeito ao esporte, era mais che-

gado às leituras, que depois procurava compartilhar nas suas conversas. 

Namoradas, poucas, de fato uma só companheira de adolescência e pai-

xões encerradas com bebedeiras. 

Chegou à Rua Maria Antonia em tempos quentíssimos, de gelar 

corações. De novo aplicou-se, estudou para ser professor de letras: latim, 

francês, Português. Pouco depois de formado, o latim tornou-se uma lín-

gua ainda mais morta. Trabalhou na rede estadual, migrando para a Se-

cretaria da Educação, um pouco como realização, um pouco como de-

sencanto. Casado com Irene, ansiou pelo crescimento da família que se 

concretizou com a vinda de Gustavo e Maria da Glória. 

Mestrado, doutorado foram etapas de formalização e de reconhe-

cimento do que mais interessava, que era aprender, elaborar conhecimen-

to, transmiti-lo criticamente. Sempre com a emoção e calor humano que 

eram seu combustível. 

Doutor, resolveu tornar-se professor universitário e foi para Ara-

raquara. Cresceu academicamente em produtivas aventuras intelectuais, 

com mentores e parceiros de peso. Mas isso teve um preço, que foi seu 

cálice de frustrações e mesquinharias. 

Tendo trabalhado desde cedo, pode aposentar-se jovem, indo logo 

depois para Londrina onde já estudava sua filha. Mesmo a essa altura, os 

anos já mostravam seu poder e as limitações físicas se faziam pouco a 
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pouco mais notadas. Ao contrário, sua mente parecia sempre mais agu-

çada, crítica e às vezes cortante, sempre pronto a lembrar ou criar uma 

piada. 

Na última grande fase da sua vida, mais distante da família, mos-

trava-se sempre mais seguro e satisfeito consigo mesmo. Outros poderão 

falar sobre esse período com mais propriedade, mas a impressão que nos 

deixou foi de uma vida quase espartana, embora intelectual e emocio-

nalmente rica. Não se mostrou abatido, mesmo quando do corpo lhe vi-

nham cada vez mais sofrimentos e limitações. Sonhou com um futuro fe-

liz, mesmo quando as contingências da matéria o maltratavam cada vez 

mais.Deixou essa vida, pondo em nossos corações sentimentos de triste-

za, mas também de orgulho porque viveu procurando melhorar seu mun-

do. 

Somos gratos ao Paulo, por ter enriquecido nossas vidas. Também 

somos gratos a cada pessoa que lhe trouxe algum tipo de felicidade. 

 

Tácito, Sérgio, André Luiz e Fernando (seus irmãos) 
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Pai do Gustavo1 

 

No começo, quando o meu pai chegava em casa eu já estava dor-

mindo fazia tempo. Depois passei a vê-lo chegar (atropelando tudo o que 

estava pelo caminho, para o meu desespero) e, posteriormente, comecei a 

acordar a tempo de vê-lo saindo para o trabalho. Durante todos esses 

anos, a ideia que ele me passou era a de uma pessoa comprometida es-

sencialmente (e, talvez, exageradamente) com o seu trabalho. Demorou 

um pouco para que eu percebesse o óbvio: para ele, aquilo nunca havia 

sido um trabalho. A dedicação absoluta dele à Língua e à Universidade 

era o tipo de coisa que dificilmente pode ser compreendida sem que se 

tenha interesses próprios beirando a obsessão. 

Acredito que essa capacidade de dedicação integral a algo é a me-

lhor coisa que herdei de meu pai, embora eu mesmo ainda tenha mais di-

ficuldade do que ele para resolver os conflitos naturalmente decorrentes 

de se ter um objeto de máximo interesse em meio a tantos outros com-

promissos prioritários. Recordando agora, é impressionante a quantidade 

de responsabilidades que ele tinha quando, mais novo do que sou hoje, 

ainda conseguia achar tempo para a família, os jornais e os jogos do São 

Paulo nos intervalos da preparação para o doutorado que viria dali a al-

guns anos. Isso numa época em que a educação pública do Estado estava 

(ainda mais) sucateada e o professor era (ainda mais, inacreditavelmente) 

desvalorizado. 

Nessa época, ele já era visto nos círculos familiares como uma es-

pécie de Google da era pré-internet, sendo a fonte oficial de informações 

aleatórias que iam da cultura mais inútil à etimologia de palavras obscu-

ras. E sempre incentivando-nos a fazer o mesmo, apoiava toda forma de 

leitura e o que mais pudesse trazer algum conhecimento. É difícil imagi-

nar como teria sido crescer sem essa multiplicidade de interesses – a se-

                                                           

1 Publicado com o título “Simplesmente Paulo... (parte 2)” em STORTO, Letícia Jovelina; NAKAYA-
MA, Juliana Kyosen; BURGO, Vanessa Hagemeyer (Orgs.). Texto, contexto e discurso: homenagem 
a Paulo de Tarso Galembeck. Curitiba: Appris, 2014, p.15-16. 
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gunda melhor herança – e sem o apoio contínuo à busca por informação, 

algo que foi tão determinante em fazer de mim o que sou hoje. Isso, aliás, 

é algo que se aplica também a seus irmãos: todos nerds multidisciplina-

res desde muito antes que isso viesse a ser moda. 

Outra especialidade subestimada dele era a capacidade de, há dé-

cadas, interagir com a TV sem necessidade de payper-view e congêneres. 

Seja retribuindo o “boa noite” quando ainda era dito por Cid Moreira (o 

que, por algum motivo, me irritava profundamente), respondendo a pro-

gramas de perguntas e respostas antes (e normalmente melhor) do que os 

candidatos, ou xingando uma seleta e eclética gama de celebridades que 

incluía Bozo, Sílvio Santos e Paulo Maluf. [...] 

 

Gustavo Galembeck (filho) 
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Simplesmente Paulo...2 

 

Conheci meu pai datilografando pequenas fichas numa máquina 

de escrever verde da Olivetti. Resmas de papel e toda sorte de corretivos 

– líquido, de papel, borrachas, papel estêncil – povoavam a mesa de azu-

lejos da sala, que podia ser tanto a mesa de jantar da família quanto o lo-

cal de trabalho. Isso foi nos anos 80, em São Paulo, na época em que o 

professor Paulo ambicionava ser doutor. Anos mais tarde, e depois de 

muito esforço para conciliar a pesquisa com as muitas horas de aula, eu 

saberia que aquelas fichas, centenas delas, deram origem à tese “Um Es-

tudo dos Elementos Anafóricos em Textos Conversacionais”, defendida 

em 1990. 

Paulista, paulistano, torcedor do São Paulo Futebol Clube, leitor 

do jornal O Estado de S. Paulo, graduado na Universidade de São Paulo, 

recebeu o nome do apóstolo e da cidade onde passou a maior parte da vi-

da. As relações com o santo e com qualquer outro assunto ligado à espiri-

tualidade param por aí. Embora tenha sido coroinha (há relatos de que 

traduziu missas do latim), deixou o tema da fé na juventude. 

Sua dedicação às letras e à academia beira3 o devocional. O estu-

do e o trabalho são os assuntos principais da vida do quarto de seis ir-

mãos, filho de Tácito e Gabriella. Desde cedo, mostrou-se caxias. Minha 

avó contava o seguinte episódio: bolsista do Liceu Pasteur, Paulo tinha 

uma prova de filosofia na manhã seguinte. Era noite, e tudo o que havia 

para ser estudado havia sido exaustivamente revisado. Exceto dormir, 

nada mais podia ser feito. Mas o sono não vinha. Assombrado por não sei 

qual filósofo, Paulo caminhou pela casa silenciosa noite adentro, rumi-

nando os pontos da prova. No dia seguinte, tirou a nota máxima. 

                                                           
2 Publicado com o título “Simplesmente Paulo... (parte 1)” em STORTO, Letícia Jovelina; NAKAYA-
MA, Juliana Kyosen; BURGO, Vanessa Hagemeyer (Orgs.). Texto, contexto e discurso: homenagem 
a Paulo de Tarso Galembeck. Curitiba: Appris, 2014, p.13-14. 

3 O verbo no presente se justifica pelo fato de este texto ter sido produzido em 2014, para o livro re-
ferido na nota anterior. 
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Meu pai dedicou a vida a lecionar, e creio que a sala de aula seja o 

seu lugar preferido, onde fica mais à vontade e se realiza. Em sua traje-

tória, estudou a língua escrita e falada, esmiuçou seus respectivos fenô-

menos. Fora da academia é reservado, econômico nas palavras. Não pos-

so deixar de encontrar nisso um paradoxo. 

Alguns gestos mostram uma preocupação desinteressada com o 

próximo. Em São Paulo, foi voluntário do centro de valorização da vida, 

o CVV. Em seus plantões, atendia anonimamente desconhecidos ator-

mentados em busca de um ouvido. 

Outra do professor Paulo: meu pai tem o mais genuíno horror a 

sangue. Chegou a dizer, em tom de brincadeira, que cenas de pro-

cedimentos cirúrgicos em telejornais deveriam ser classificadas como 

pornografia. 

Certa vez, um colega precisou de doação de sangue. Os professo-

res organizaram um grupo para ir até o hemocentro. A despeito do pavor, 

lá foi ele. Foi flagrado na seguinte situação: enquanto doava sangue, se-

gurava um jornal, que, supostamente, lia. O jornal, entretanto, estava de 

cabeça para baixo, fruto do pânico causado pela situação. 

Meu pai faz da academia o centro de sua vida e esta homenagem, 

certamente, o alegra imensamente por celebrar e destacar aquilo que lhe é 

mais caro. Certo dia, estávamos conversando sobre as possibilidades 

após ele deixar de lecionar. E ele respondeu: in academia patria homo 

est. 

OBS.: As histórias aqui reproduzidas são casos contados e recon-

tados que, por essa razão, deixaram a fidedignidade em algum lugar do 

passado. 

 

Maria da Glória Galembeck (filha) 
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Algumas palavras sobre o amigo Prof. Paulo 

 

Nada mais justo que homenagear um intelectual com uma obra 

sobre os seus ensinamentos. Este é o espírito desta obra: homenagear o 

prof. Dr. Paulo de Tarso Galembeck, o meu grande colega. Aproveito, 

então, este espaço para prestar minha singela homenagem, não com um 

texto acadêmico, mas com um breve testemunho pessoal. Eu que convivi 

com ele durante 16 anos, dividindo a mesma sala de permanência, posso 

afirmar que o prof. Paulo era uma dessas figuras como poucas na Aca-

demia. Não vou relembrar aqui o intelectual que foi – senhor de uma cul-

tura linguística e acadêmica admirável – e sim a pessoa gentil, agradável 

e responsável que guardo comigo. 

Ao longo de nossa convivência, meu colega Paulo sempre se mos-

trou um verdadeiro companheiro. Estava sempre à disposição. Recordo-

me da quantidade de vezes que pedi sua ajuda, e em todas elas ele nunca 

hesitou. Além da gentileza, a alegria era outro traço seu. Suas conversas 

eram sempre bem-humoradas e divertidas, especialmente quando o as-

sunto era futebol. Agora percebo que esse humor era tão típico dele 

quanto o jeito bonachão que cativava as pessoas. 

Finalizo minhas lembranças com o que, acredito, era mais admi-

rável no meu colega: o amor pelo que fazia e o respeito por seus alunos. 

Mesmo fisicamente debilitado, sua presença no trabalho era assídua. Mi-

nistrava suas aulas com o mesmo empenho de um jovem em início de 

carreira. Essa dedicação rendeu-lhe o carinho dos seus alunos e a admi-

ração de seus colegas. 

 

Prof. Wagner Ferreira Lima (UEL) 
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O professor e orientador 

 

Eu tive a honra de ter sido orientada pelo prof. Dr. Paulo de Tarso 

Galembeck em todas as etapas da minha vida acadêmica (iniciação cien-

tífica na graduação, especialização, mestrado e doutorado). Nesse perío-

do, percebi o quanto o professor adorava sua família, amava sua profis-

são, respeitava seus colegas e colaborava com seus alunos. Era um pro-

fessor generoso na transmissão do saber, emprestava livros, discutia tex-

tos e era bastante exigente nas avaliações. Tudo isso colaborou para a 

formação de muitos pesquisadores da análise da conversação e da lin-

guística textual espalhados pelo Brasil. 

Foram muitos anos de convivência próxima e amiga, em que pude 

notar o grande amor, admiração e orgulho que nutria por seus filhos, 

Glória e Gustavo. Mostrava suas fotografias emocionado. Muitas vezes, 

falava deles com lágrimas nos olhos. Em outras, aos risos de alegria. 

Além de pai, era um filho apaixonado, adorava a D. Gabriela, de quem 

sentia saudade nos últimos anos. também falava com carinho dos irmãos, 

cunhadas, sobrinhos e da querida D. Irene, sua fiel esposa. 

O professor era alguém sem igual. Inteligente, bem-humorado, in-

formado, elegante, educado, humilde, brincalhão. Um dia me “cutucou” 

com um guarda-chuva em um centro de lojas de Londrina, cidade onde 

passou seus últimos anos de vida. Adorava livros e futebol. Era torcedor  

do São Paulo. Gostava de cinema e teatro. Era fácil encontrá-lo em al-

gum shopping Center, onde fazia algumas de suas refeições e assistia a 

filmes. Como bom apreciador de vinhos, tinha uma respeitosa adega; 

como grande estudioso, tinha uma incrível biblioteca. 

O meu querido e eterno orientador é a pessoa responsável por eu 

ter me tornado a profissional que sou, doutora, docente de universidade 

pública. Poucos sabem, mas foi por causa dele que pude permanecer na 

graduação em letras na UEL devido a uma bolsa que ele me cedeu, ainda 

sem me conhecer, sem saber se eu a mereceria. Por causa dele fiz mes-

trado e, depois, o doutorado. Ele era o meu maior incentivador. 
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Sentirei falta das nossas viagens, de caminharmos de braços da-

dos, das conversas, das orientações, dos jantares regados a bons vinhos e 

excelente bate-papo, da caipirinha de limão, dos chás da tarde, de tudo, 

enfim. Ainda é difícil aceitar que ele se foi. Espero que ele esteja bem 

onde estiver, já que a dor passou e seu corpo finalmente descansa. Aqui 

ficarão para sempre as lembranças e os ensinamentos de alguém que 

soube ser mais que professor e mestre, foi um amigo e pai. 

 

Letícia Jovelina Storto 
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CURRÍCULO ACADÊMICO 

DE PAULO DE TARSO GALEMBECK4
 

 

Resumidamente, pode-se informar que Paulo de Tarso Galembeck 

foi graduado em letras (português e francês) pela Universidade de São 

Paulo (1969), mestre em língua portuguesa pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (1980) e doutor em filologia e língua portuguesa 

pela Universidade de São Paulo (1990), da qual foi, profissionalmente, 

professor assistente. Também atuou como professor assistente-doutor na 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP, Arara-

quara) e professor-adjunto da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

Nesta instituição, atuou como revisor dos periódicos Entretextos (UEL) e 

Semina: Ciências Sociais e Humanas, e foi membro de corpo editorial 

das revistas Entretextos (UEL) e Signum: Estudos de Linguagem (UEL). 

Atuando na produção de conhecimentos, publicou três livros (O tópico 

discursivo e temas correlatos: coletânea de textos; Dino Preti e seus te-

mas: oralidade, gíria, literatura, ensino; e Unidade de estudo: recursos 

linguísticos e visuais), 62 artigos em periódicos; 31 capítulos de livros, 

32 trabalhos completos em anais de congressos (além de 9 resumos), 

com 92 apresentações de trabalhos. Participou de 45 bancas: 14 bancas 

de doutorado (13 como orientador); 30 bancas de mestrado (22 como ori-

entador) e 1 de concurso público, tendo orientado ainda 7 monografias de 

especialização, 56 graduandos na iniciação científica, alguns deles com 

mais de um trabalho concluído, deixando 4 orientações de doutorado em 

andamento. 

                                                           
4 Síntese da biografia acadêmica a partir das informações disponíveis no Currículo Lattes 
(http://lattes.cnpq.br/4056824042479771), atualizado em 07/01/2016. 

http://lattes.cnpq.br/4056824042479771
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Mestre em língua portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, PUC/SP. 1980. Título da dissertação: Um estudo da corre-

ferência entre sintagmas nominais do português. Orientadora: Anna 

Maria Marques Cintra. 

Professor assistente na USP (Universidade de São Paulo – 1984-1988) 

Unidade de estudo: recursos linguísticos e visuais (Apostila). Sao Paulo: 

Secretaria de Educação, 1985. 41p. 

A linguagem jovem. In: LEITE, Cilia Coelho Pereira et alii. (Org.). Sin-

taxe e semântica: base para a gramática do texto. São Paulo: Cortez, 

1985, p. 161-165. 

Professor assistente-doutor na UNESP (Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho – Araraquara – 1988-2000) 

Doutor em filologia e língua portuguesa pela Universidade de São Pau-

lo. 1990. Título da tese: Um estudo dos elementos anafóricos em tex-

tos conversacionais. Orientador: Dino Fioravante Preti. 

ROSA, Margaret Miranda; SILVA, Luiz Antônio da5. O turno conver-

sacional. In: PRETI, Dino Fioravante; URBANO, Hudinilson. (Orgs.). 

A linguagem falada culta na cidade de São Paulo, vol. IV – Estudos. 

São Paulo: T. A. Queiroz/FAPESP, 1990, p. 59-98. 

Estruturas sintático-discursivas em textos conversacionais. Alfa: Revista 

de Linguística, UNESP, São José do Rio Preto, vol. 35, p. 123-133, 

1991. 

A anáfora temática ou contextual em textos conversacionais. Estudos 

Linguísticos, n. XXI, 1992, Jaú – SP, 1992. 

O turno conversacional. In: PRETI, Dino Fioravante. (Org.). Análise de 

textos orais. São Paulo: FFLCH-USP, 1993, p. 55-79. 

                                                           
5 Nos trabalhos em coautoria, omite-se o nome de Paulo de Tarso Galembeck, por ser evidentemen-
te dispensável, tratando-se de seu currículo. 
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Orientador de iniciação científica (OIC)6 – Kátia Mortari Ramos Fonse-

ca. A concordância verbo-sujeito na fala culta de São Paulo. 1993. 

UNESP, Araraquara. 

OIC – Kátia Mortari Ramos Fonseca. A ordem verbo-sujeito na fala cul-

ta de São Paulo. 1993. UNESP. 

Rediscutindo o emprego do subjuntivo. In: Anais do VI Seminário do 

CELLIP, 1993, Paranavaí – PR, 1993. 

Uma proposta para o estudo sintático-semântico do período do simples: 

o sujeito e os complementos verbais. In: IGNÁCIO, Sebastião Expedi-

to. MARCHEZAN, Renata Maria Facuri Coelho. (Org.). Textos. Cur-

so de atualização para professores do 2º grau, na área de língua portu-

guesa. Araraquara: FCL-UNESP, 1993, p. 79-87. 

A ordem sujeito-verbo ou verbo-sujeito em textos conversacionais. Es-

tudos Linguísticos, vol. XXIII, 1994, São Paulo, 1994. 

CAMPOS, Odette Gertrudes Luiza Altmann de Souza. Tempos verbais: 

uma abordagem funcionalista. Alta: Revista de Linguística, vol. 38, p. 

57-74, 1994. 

O assalto ao turno: continuidade ou ruptura? Intercâmbio: Uma Publi-

cação de Pesquisa em Linguística Aplicada, vol. 4, p. 32-44, 1994. 

OIC – Ana Paula Buzzetto. Modalizadores de suposição e irrealidade 

na fala culta de São Paulo. 1994. UNESP. 

BUZZETTO, Ana Paula. Modalizadores de suposição e irrealidade em 

textos conversacionais. Estudos Linguísticos, vol. XXIV, n. 2, p. 781-

787, 1995. 

OIC – Fabília Aparecida Rocha de Carvalho Honorato de Oliveira. Ele-

mentos coesivos referenciais em textos escolares. 1995. UNESP. 

OIC – Luciane Carvalho. Elementos coesivos sequenciais em textos es-

colares. 1995. UNESP. 

Padrões frasais em textos escolares. In: Anais do VIII Seminário do 

CELLIP, 1995, Umuarama-PR, 1995. 
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A PARÁFRASE EM AULAS 

PARA OS ENSINOS MÉDIO E SUPERIOR7 

 

1. Preliminares 

Este trabalho analisa a ocorrência da reformulação parafrástica em 

aulas para os ensinos médio e superior, com o objetivo de verificar o pa-

pel exercido por esse processo de reconstrução na interação professor-

aluno. 

O corpus do trabalho é constituído por inquéritos do tipo elocução 

formal, pertencentes aos arquivos dos projetos NURC/SP e NURC/RJ. 

São indicados a seguir o número desses inquéritos e a disciplina de cada 

aula: 

 NURC/SP: 124 (psicologia), 338 (economia), 377 (psicologia), 405 

(educação artística) 

 NURC/RJ: 105 (química), 251 (matemática), 356 (língua portugue-

sa), 364 (economia), 379 (história). 

Cada um desses inquéritos tem a duração média de quarenta 

minutos. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Processos de construção do texto falado 

Ataliba Teixeira de Castilho (1995) enumera três processos de 

construção do texto falado: a construção, a reconstrução ou reformula-

ção, a descontinuação. 

A construção é o desenvolvimento do tema, por meio de tópicos e 

subtópicos sucessivos. No plano da construção do enunciado, ela se rea-

                                                           
7 Fonte: <http://www.filologia.org.br/anais/anais%20iv/civ07_5.htm>. Texto produzido em parceria 
com Márcia Reiko Takao (UNESP) 

http://www.filologia.org.br/anais/anais%20iv/civ07_5.htm


 

48 

liza por meio da articulação tema (assunto) – rema (declaração em si). 

A reconstrução é, segundo o mesmo autor, uma espécie de “aná-

fora discursiva”, uma volta ao que foi dito, com a finalidade de reiterar 

ou reformular os enunciados anteriores. As três manifestações mais fre-

quentes da paráfrase são a repetição (reiteração de itens lexicais ou estru-

turas, sem alterações ou com alterações pouco significativas); a paráfrase 

(recorrência do conteúdo, com alteração na forma); a correção (anulação 

ou substituição total ou parcial dos enunciados já formulados). 

A descontinuação é a ruptura na elaboração do texto falado; ela 

manifesta-se nas pausas, hesitações, anacolutos e (no plano da continui-

dade temática) nos segmentos parentéticos e nas digressões. 

Em um texto mais recente (CASTILHO, 1998), o citado autor de-

nomina esses três processos de construção por ativação, por reativação, 

por desconstrução. 

 

2.1.1. Paráfrase 

É o processo no qual o enunciado reformulador mantém com o 

enunciado anterior uma relação de equivalência semântica (explicação, 

reiteração, ênfase), com o objetivo de assegurar a intercompreensão entre 

os participantes da conversação. 

A paráfrase ocorre em textos conversacionais, devido ao envolvi-

mento entre os falantes, pois o interlocutor busca situar a informação no 

universo mental do ouvinte para que o enunciado transmita um conteúdo 

claro e preciso. 

Ao contrário da correção, a paráfrase não anula o que foi dito an-

teriormente, mas busca retomar o enunciado anterior com outras pala-

vras. Portanto, possui dimensão retrospectiva, pois o falante só percebe a 

má formulação do seu enunciado depois de tê-lo elaborado linguistica-

mente. (HILGERT, 1993) 

Acrescente-se que a paráfrase, enquanto processo de reformulação 

pressupõe uma relação binária entre o enunciado reformulado (matriz) e 

os enunciado reformulador. 
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3. Análise das ocorrências 

3.1. Critérios de análise 

As ocorrências levantadas foram classificadas segundo os critérios 

enumerados a seguir: 

1. Proximidade em relação ao enunciado – matriz: adjacente; não ad-

jacente. 

2. Equivalência semântica: forte; fraca. 

3. Natureza da relação parafrástica: paralelismo; condensação; expan-

são ou especificação. 

4. Natureza da paráfrase expansiva: explicitação ou enumeração; defi-

nição; exemplificação (série de exemplos); causa e consequência; 

não se aplica. 

5. Natureza da paráfrase redutora; denominação; resumo; 

exemplificação (exemplo único); não se aplica. 

6. Presença de marcadores: sim; não. 

 

3.2. Proximidade em relação ao enunciado matriz 

3.2.1. Adjacente 

(Ex. 01) ... a quantidade de moeda por motivo transações deve ser ... mai-

or ele deve ter mais necessidade de pagamento... certo? de transações diárias 

(...) (NURC/SP, 338, 1. 119-122) 

 

3.2.2. Não adjacente 

(Ex. 02) ... para selecionar crianças:: ... eh problemáticas ... (...) pra:: pe-

gar pegar essas crianças ... né? ... que não consseguiam acompanhar o rit-

mo normal da esCOla... (NURC/SP, 377, 1 130/159-161) 

 

 Número de ocorrências % 

Adjacente 163 94,8 

Não adjacente 9 5,2 

TOTAL 172 100 

TABELA 01: Proximidade em relação ao enunciado – matriz 

A paráfrase adjacente ocorre na maior parte dos enunciados reto-
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mados, pois o professor procura transmitir o conteúdo de forma objetiva. 

Logo que produz o enunciado, ele o retoma para não deixar dúvidas a 

respeito do que foi dito e para que haja a compreensão dos conteúdos 

ministrados. A paráfrase adjacente exerce, pois, a função de esclarecer e 

reforçar os assuntos tratados, e o seu predomínio está ligado ao fato de o 

“mestre” buscar estabelecer uma interação real com os alunos. 

 

3.3. Equivalência semântica 

3.3.1. Forte 

(Ex. 03) ... há uma mistura de conceitos ... linguística e gramática nor-

mativa se misturam... (NURC/RJ, 356, 1. 277-278) 

 

3.3.2. Fraca 

(Ex. 04) ... porque a língua designa certos aspectos da natureza... ela ar-

ticula ações a língua... organiza... o mundo dos atos humanos significati-

vos... (NURC/SP, 124, 1. 385-388) 

 

 Número de ocorrências % 

Forte 100 58,1 

Fraca 72 41,9 

TOTAL 172 100 

TABELA 02: Equivalência semântica 

Há o predomínio de equivalência semântica forte entre o enuncia-

do de origem e o enunciado parafrástico, pois o interlocutor procura re-

tomar seu enunciado de forma muito próxima, para que haja o esclareci-

mento e o ouvinte possa entender nitidamente os conteúdos que ele pro-

cura transmitir. Com isso, a paráfrase preenche uma função específica no 

processo interacional, qual seja contextualizar os dados, para que os alu-

nos possam partilhar das informações que o professor considera relevan-

tes. 

 

3.4. Natureza da relação parafrástica 

3.4.1. Paralelismo 

(Ex. 05) ... e ...num determinado momento... ele paralisou... estacionou... 
(NURC/RJ, 356, 1. 277-278) 



 

51 

3.4.2. Condensação 

(Ex. 06) ... organismo ... não é ... uma máquina ... dotada ... de órgão de 

recuperação passiva ... de estímulos .. e que responde a esses estímulos com 

passividade vocês sabem disso ... o organismo é essencialmente atividade ... 
(NURC/SP, 124, 1. 240-243) 

 

3.4.3. Expansão ou especificação 

(Ex. 07) ... porque o produto tem que ser ... quanto? No máximo ... nove... 

significa que como não pode ficar mais que nove ... que a constante é aquele 

produto lá... não pode ultrapassar aquela constante de equilíbrio ... o exces-
so vai Ter que precipitar ...de tal modo que o produto seja igual ... a nove ... 

(NURC/RJ, 251, 1. 230-235) 

 

 Número de ocorrências % 

Paralelismo 41 23,9 

Condensação 15 8,7 

Expansão ou especificação 116 67,4 

Total 172 100 

TABELA 3: Natureza da Relação Parafrástica 

Predominam as paráfrases expansivas, pois há a busca de uma 

formulação mais clara e adequada para que a transmissão do conteúdo 

esteja assegurada no ato conversacional. Com isso o professor previne-se 

de futuros questionamentos e assegura a intercompreensão. As paráfrases 

paralelas também cumprem, em menor grau, essa mesma função, ao pas-

so que os casos de condensação são empregados como finalizadores de 

enunciado. 

 

3.5. Natureza da paráfrase expansiva 

3.5.1. Explicitação ou enumeração 

(Ex. 08) ... porque naquela época ... o que existiam eram os bisontes e os 
mamutes também... alguns mamutes... mamute...vem a ser.. o bisavô... do ele-

fante... (NURC/SP, 405, 1. 146-148) 

 

3.5.2. Definição 

(Ex. 09) ... está feita a correlação que você perguntou na última au-

la...entre solubilidade e a parte da cinética .. é tudo a mesma coisa .. vai ser 
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triste ... triste entre aspas... é ótimo ...na hora em que a gente perceber que 

todas as coisas ... mas também seria possível de perceber isso antes de co-

nhecer as coisas...que todas as coisas são uma só ... ta? Não existe nenhuma 

diferença ... em nenhum fenômeno... ta (. . .) não existe nenhuma diferença 

nenhuma... nenhuma (NURC/SP, 251, 1. 351-359) 

 

3.5.3. Exemplificação 

(Ex. 10) ...houve também... a preocupação... de vincular o estudo da lín-

gua ao conhecimento da realidade cultural brasileira ... ((termina a leitura do 

texto)) ou seja ... davam-se informações não só da literatura ... mas da reali-

dade brasileira... ao introduzir um texto de Graciliano Ramos... era impor-

tante colocar o aluno em contato com a realidade em que viveu ... Gracilia-

no Ramos... (NURC/RJ, 356, 1. 157-163) 

 

3.5.4. Causa e consequência 

(Ex. 11) ... então por exemplo quando se vai programar .. um teste.. se 

parte do princípio de que.. aquilo que eu quero medir é tal tal coisa ... então 

existe um conceito ai ... a respeito do que eu quero medir... e este conceito 

esta ideia essa::... eh:: essa rotulação do que eu quero medir ... eh:: vai de-

terminar o tipo de teste... (NURC/SP, 377,1. 277-283) 

 

 Número de ocorrências % 

Explicitação ou enumeração 101 87,5 

Definição 1 6 

Exemplificação (série de exemplos) 9 7,7 

Causa e consequência 5 4,2 

TOTAL 116 100 

TABELA 4: Natureza da paráfrase expansiva 

Obs.: Esta tabela inclui apenas os casos de paráfrase expansiva. 

A explicitação é o processo mais adequado para o professor reela-

borar o enunciado e torná-lo mais acessível e direto ao seu interlocutor (o 

aluno). Trata-se, com efeito, da forma de expansão que mais diretamente 

cumpre a função esclarecedora da paráfrase. 

 

3.6. Natureza da paráfrase redutora 

3.6.1. Denominação 

(Ex. 12) ... toda vez que eu tiver dois números multiplicados um pelo ou-
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tro ... se você aumentar um deles... o produto aumenta ... isso ... é... é ... regra 

de produto (NURC/RJ, 251, 1. 446-449) 

 

3.6.2. Resumo 

(Ex. 13) .. mas eles sabiam que não era a Birmânia que era o Japão ... que 

já tinha conseguido fazer em mil novecentos e cinco...lutar com a Rússia... e 

já tinha chegado à Malásia... ta? ... já tinha chegado à Índia... então real-

mente era um inimigo forte ... então em termos ai econômicos... 

 

3.6.3. Exemplificação 

(Ex. 14) você acha que uma empresa de pequeno porte .. tem condições 
de competir com a de grande porte? ((vozes)) você acha que o armazém con-

segue derrubar o supermercado? (NURC/RJ, 364, 1. 623-625) 

 

 Número de ocorrências % 

Denominação 2 12,5 

Resumo 12 75,0 

Exemplificação (exemplo único) 2 12,5 

TOTAL 16 100 

TABELA 5: Natureza da paráfrase redutora 

Obs.: Esta tabela inclui apenas os casos de paráfrase redutora 

Há o predomínio do resumo, ou seja, o falante utiliza este tipo de 

paráfrase como recurso para encerrar o assunto e, ao mesmo tempo, reite-

rá-lo e marcar seu ponto de vista. 

 

3.7. Presença de marcadores 

3.7.1. Sim 

(Ex. 15) ... as coisas para eles estão muito confusas quer dizer criar uma 

pessoa ou criar uma imagem é mais ou menos a mesma coisa ... no sentido 
de que nós estamos criando uma coisa nova ... do nada ... (NURC/SP, 405, 

1. 188-192) 

 

3.7.2. Não 

(Ex. 16) (...) eu sou um individuo de outra geração já... sou um quadrado 

mesmo não é? (NURC/SP, 124, 1. 270-271) 
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 Número de ocorrências % 

Sim 61 35,5 

Não 111 64,5 

TOTAL 172 100 

TABELA 6: Presença de marcadores 

Em grande parte das ocorrências, não há um marcador para 

introduzir o enunciado parafrástico, ou seja, a paráfrase é um processo 

tão natural e comum no ato conversacional que o falante não sente a 

necessidade de utilizar um marcador para anunciar que irá parafrasear o 

seu enunciado. 

Os marcadores mais frequentemente utilizados para introduzir a 

paráfrase são ou seja e quer dizer. 

 

4. Comentários conclusivos 

A análise das ocorrências permite verificar que, em cada variável, 

há um tipo predominante de ocorrências. Por isso mesmo, pode-se definir 

como prototípicas as ocorrências de paráfrase que se classificam como 

adjacentes, com equivalência semântica forte e natureza expansiva ou 

explicitadora, não assinalada por marcadores. Isso reforça o que já foi di-

to no corpo do trabalho: a paráfrase é utilizada pelo professor com fun-

ção de esclarecer os conteúdos ministrados e assegurar a intercompreen-

são entre os participantes do ato comunicativo. Trata-se, pois, de um fe-

nômeno de natureza discursiva, e o seu papel flui diretamente das cir-

cunstâncias da enunciação e das características do evento aula. 
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MARCADORES CONVERSACIONAIS 

NA LINGUAGEM JORNALÍSTICA8 

 

1. Introdução 

Este trabalho discute o papel exercido pelos marcadores conversa-

cionais na estruturação do discurso falado culto (linguagem jornalística 

falada). Para tanto, verifica-se a presença desses elementos nas três posi-

ções do turno conversacional (inicial, medial, final) e a função por eles 

exercida em cada uma dessas posições. 

A exposição inicia-se pela conceituação e caracterização dos 

marcadores conversacionais e, a seguir, é feita a discussão do papel que 

eles exercem nas três posições citadas. O corpus deste trabalho é 

constituído por dois programas da série “Roda Viva” (entrevistas com o 

senador Pedro Simon – RV-1 e com a filósofa e professora universitária 

Marilena Chauí – RV-2) e por duas edições do programa “Brasil pensa” 

(debates a respeito de variação climática – BP-1 e de segurança global – 

BP-2). Esses programas perfazem aproximadamente, duzentos e quarenta 

minutos (quatro horas) de duração efetiva e, em que pese a presença do 

mediador, há neles uma interação real entre os participantes, 

caracterizada sobretudo pela alternância nos papéis de falante e ouvinte. 

Além disso, também se verifica que os participantes procuram interagir 

com os interlocutores. 

 

2. Os marcadores conversacionais (MCS) 

A língua falada tem três características básicas: 

a) ausência de uma etapa nítida de planejamento; 

b) a existência de um espaço comum partilhado entre os interlocutores; 

                                                           
8 Fonte: <http://www.filologia.org.br/revista/artigo/7 (20)05.htm>. Artigo produzido em parceria com 
Luciane Rampazo Blanco 

http://www.filologia.org.br/revista/artigo/7(20)05.htm


 

56 

c) o envolvimento dos interlocutores entre si e com o assunto da con-

versação. 

Essas três características tornam essencial, para a construção do 

texto conversacional, a presença de certos elementos que têm por função: 

d) assinalar as relações interpessoais e o envolvimento entre os inter-

locutores; 

e) situar o tópico ou assunto da conversação no contexto partilhado 

pelos interlocutores e no contexto pessoal de cada um deles; 

f) articular e estruturar as unidades da cadeia linguística. 

Esses elementos são os marcadores conversacionais, que 

Hudinilson Urbano (1993, p. 85) define como unidades típicas da fala, 

dotadas de grande frequência, recorrência, convencionalidade, 

idiomaticidade e significação discursivo-interacional, mas que 

geralmente não integram o conteúdo cognitivo do texto. O mesmo autor 

assinala que os marcadores “ajudam a construir e a dar coesão e 

coerência ao texto falado, especialmente dentro do enfoque 

conversacional. Nesse sentido, funcionam como articuladores não só das 

unidades cognitivo-informativas do texto como também dos seus 

interlocutores, revelando e marcando, de uma forma ou de outra, as 

condições de produção do texto, naquilo que ela, a produção, representa 

de interacional e pragmático”. (URBANO, 1993, p. 85-86) 

Luiz Antônio Marcuschi (1989, p. 282) salienta que os marcado-

res conversacionais têm um caráter multifuncional, pois operam como 

organizadores da interação, articuladores dos textos e indicadores de for-

ça ilocutória. Esse caráter multifuncional foi também ressaltado por Ata-

liba Teixeira de Castilho (1989, p. 273-274), que admite que todos os 

marcadores conversacionais (por ele denominados marcadores discursi-

vos) exercem, genericamente, uma função textual, à medida que organi-

zam e estruturam o texto. Essa função geral, porém, desdobra-se nas duas 

funções particulares indicadas a seguir: a função interpessoal e a ideacio-

nal. Essa duplicidade de funções faz com que existam dois tipos de mar-

cadores: os interacionais (ou interpessoais) e os ideacionais (ou coesi-

vos). 

Quanto à posição no turno, os marcadores classificam-se em: 

 Iniciais: não, mas, acho que, não é assim, que caracterizam o 

início ou a tomada de turno. 
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 Mediais: né?, sabe?, entende?, digamos, advérbios, conjunções, 

alongamentos9, que são responsáveis pelo desenvolvimento do 

turno. 

 Finais: né?, não é?, entendeu?, perguntas diretas, pausa conclu-

sa, que assinalam a passagem implícita ou explícita do turno. 

A posição dos marcadores não é fixa, ou seja, o mesmo marcador 

conversacional pode aparecer em diferentes posições; eu acho que (inici-

al e medial); não é? (medial e final). Essa propriedade decorre do caráter 

multifuncional dos marcadores conversacionais, característica que – co-

mo se viu – foi salientada por dois autores já citados neste texto: Luiz 

Antônio Marcuschi (op. cit.) e Ataliba Teixeira de Castilho (op. cit.). 

 

3. Marcadores iniciais de turno 

Os marcadores conversacionais empregados em posição inicial de 

turno distribuem-se nas duas classes já citadas na seção anterior deste 

trabalho: marcadores de valor interacional ou interpessoal (ligados à 

construção e festão do ato conversacional) e marcadores de valor ideaci-

onal (elementos de coesão entre as partes do texto). 

 

3.1. Marcadores iniciais de função interacional 

Estes marcadores exercem três funções principais: assinalam a 

tomada de turno; envolvem o ouvinte; prefaciam opiniões. 

 

3.1.1. Marcadores conversacionais de tomada de turno 

De modo geral, os marcadores conversacionais iniciais têm por 

função assimilar a tomada turno, mas em alguns deles essa é a função 

mais nítida, se não mesmo exclusiva. Trata-se dos marcadores éh, oh, ah, 

bom pois é, bem: 

(01) Med:10 bem estamos de volta com Roda-viva hoje entrevistando... o sena-

                                                           
9 Nas transcrições do Projeto NURC, o alongamento de vogais e consoantes é indicado pelo sinal::. 
Exs. ca::da, mas::. 

10 As abreviaturas que figuram nos exemplos têm o seguinte significado: Deb: debatedor; En: entre-
vistador; Et: entrevistado; Med: mediador. Havendo mais de um debatedor, indica-se Deb1, Deb2. 
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dor Pedro Simon (RV-1). 

(02) Deb: ah... antes pegando um gancho aqui do nosso embaixador... eu diria 

que o Brasil não pode ter pretensões hegemônicas (BP-2). 

Entre os marcadores de início de turnos, merecem ser salientados 

os que indicam concordância ou discordância: 

(03) Eb: não... eu não creio que:: a cobrança de mensalidades... resolva... os 

problemas da universidade... (RV-2). 

(04) Deb: sim... é verdade... mas o fórum... privilegiado para a discussão... dos 

grandes temas... mundiais... éh::... continua sendo:: a ONU (BP-2). 

No exemplo 03, o marcador não indica discordância: com ele a 

entrevistada inicia a objeção às palavras de um dos entrevistadores. Já no 

exemplo 04, o marcador complexo sim... é verdade indica assentimento e 

concordância. 

 

3.1.2. Marcadores conversacionais de envolvimento do ouvinte 

São as expressões olha, veja, você vê, você acha, então você quer 

dizer o quê?, as quais funcionam como sinais de tomada de turno e cha-

mam a atenção do ouvinte para o que vai ser discutido ou exposto: 

(05) En: o senhor acredita no Fernando Henrique? 

 Et: olha eu não sei se eu acredito... se eu rezo... (como o senhor quer)... 
mas eu acho que o Fernando Henrique... não pode deixar de lado o social 

(RV-1) 

(06) (Os debatedores discutem o papel dos Estados Unidos na Guerra do Gol-
fo). 

 Deb: agora veja bem... eles [os Estados Unidos] não puderam intervir... 

sozinhos... por uma razão muito simples... é porque... têm mais quatro que 

têm poder... no Conselho de segurança (BP-2) 

Nos exemplos anteriores, os marcadores cumprem duas funções: 

introduzem o turno e induzem os ouvintes a prestar atenção no que vai 

ser dito. 

 

3.2. Marcadores de opinião 

O turno pode ser introduzido por certos prefaciadores de opinião: 

eu acho (que), creio (que), eu gostaria de saber, eu sei, me parece que, 

eu tenho a impressão, acredito que: 
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(07) (Os debatedores comentam a supremacia dos Estados Unidos). 

 Deb: eu acho que::... nós temos que considerar a hipótese de que os Esta-

dos Unidos estejam caminhando para um novo Auge... (BP-2). 

O marcador assinalado no exemplo anterior (eu acho que) indica 

que não há certeza plena e, assim, atenua a força ilocutória das asserções. 

Ao empregá-lo, o falante sinaliza que não assume integralmente o que 

vai ser dito e previne-se de possíveis reações desfavoráveis do seu inter-

locutor. Assinale-se também que esses marcadores são empregados com 

o valor modal de dúvida ou incerteza,11 motivo pelo qual eles são pouco 

frequentes no corpus. Com efeitos, os participantes dos programas evi-

tam manifestar os citados valores modais, para não demonstrarem inse-

gurança ou falta de conhecimento. Por esse mesmo motivo, são mais fre-

quentes no corpus os marcadores conversacionais iniciais acredito que, 

creio que e assemelhados, que constituem marcas explícitas de certeza e 

indicam que o falante assume a opinião emitida: 

(08) Et: eu acredito que o Weffort poderia ter sido um excelente Ministro do 

Trabalho... porque... esse é um assunto que ele entende... agora:: ahn:: eu 

acho uma tristeza a figura do do Weffort... como Ministro da Cultura 
(RV-2). 

(09) (Os debatedores comentam a influência do fenômeno El Niño). 

 Deb: eu acredito que... existe uma influência sim... dependendo da região 
do Brasil em que a gente esteja comentando... mas a influência na agricul-

tura de modo geral ela é muito pequena (BP-1). 

 

3.2.1. Marcadores conversacionais iniciais de valor ideacional 

São representados por algumas conjunções e advérbios (e, mas, 

então, além disso, agora, aliás), que funcionam como elementos de coe-

são entre os turnos da conversão e, ademais, dão continuidade ao tópico 

em andamento ou introduzem um novo tópico. Cabe acrescentar que, 

neste trabalho, entende-se por tópico “aquilo a respeito de que se está fa-

lando”. (BROWN & YULE, 1983, p. 73)12 

No caso dos marcadores conversacionais que atuam com sequen-

                                                           
11 O conceito de “hedge” tem sido estabelecido de forma diferenciada pelos diversos autores consul-
tados. Neste trabalho, adota-se a definição proposta por Penelope Brown e Steven C. Levinson 
(1978), segundo os quais “hedges” são marcadores que, de qualquer modo, modificam o valor ilocu-
tório de um enunciado. 

12 Utilizaremos "&" por "e" nas referências bibliográficas para evitar a confusão com os sobrenomes 
compostos do tipo Mattos e Silva, por exemplo. 
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ciadores tópicos, pode-se verificar que a continuidade tópica não ocorre 

em termos estritos, com a retomada do mesmo referente. Ao contrário, 

nota-se mais frequentemente que o assunto é retomado em termos mais 

abrangentes, caracterizando o que Elinor Ochs Keenan e Bambi B. e 

Schieffelin (1976, p. 340 e ss) denominam tópico discursivo incorporati-

vo. Segundo esses autores, essa forma de continuidade tópica é caracteri-

zada por retomar não o assunto em si, mas as pressuposições e inferên-

cias que podem ser extraídas dos enunciados anteriores: 

(10) Deb1: a França é uma potência normal. 

 Deb2: mas tem o poder de veto... tem o poder de veto (BP-2). 

(11) Et: (...) o poder... e a atividade intelectual não são coisas compatíveis. 

 En: então não sendo... eu queria saber em que medida o... então eu queria 

saber em que medida o Fernando Henrique como presidente é um mau in-
telectual... e como intelectual é um mau presidente (RV-2) 

Nos dois exemplos, os marcadores mas e então introduzem os 

turnos em que os informantes dão continuidade ao tópico em andamento, 

mas o fazem sem se prender (em termos estritos) ao que foi dito pelo seu 

parceiro conversacional. 

No Ex.: 10 Deb2 introduz um novo dado, o fato de a França pos-

suir o poder de veto; no exemplo 11, o entrevistador introduz um exem-

plo específico de intelectual no poder. 

Em outros exemplos, verifica-se que os marcadores conversacio-

nais de valor ideacional introduzem outro tópico conversacional: 

(12) (Os participantes discutem a supremacia dos Estados Unidos). 

 Deb1: (...) tudo isso faz pensar... que devamos considerar a hipótese... a de 

que os Estados Unidos estejam caminhando para um novo auge. 

 Deb2: agora isso não quer dizer que tenham a capacidade de intervenção... 

ilimitada (BP-2) 

 Deb1 comenta o fato de os Estados Unidos estarem atingindo um novo 
auge, mas D2 introduz um novo tópico que será desenvolvido pelos deba-

tedores: a capacidade de intervenção americana. 

 

3.3. Marcadores mediais de turno 

A exemplo dos que figuram em posição inicial de turno, os mar-

cadores mediais se subcategorizam em marcadores conversacionais de 

função predominante interacional e marcadores conversacionais de fun-
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ção predominantemente ideacional ou coesiva. 

 

3.3.1. Marcadores conversacionais de função interacional 

Os marcadores incluídos nesta classe distribuem-se por vários 

subtipos, de acordo com a função mais evidente que eles exercem: 

 

3.3.2. Marcadores conversacionais interacional de 

envolvimento do ouvinte 

São representados pelas expressões veja, você veja, olha, você sa-

be, você repara, você imagina, você pode ver e outras locuções asseme-

lhadas, usadas para conseguir a atenção do ouvinte e/ou obter o seu 

apoio. 

(13) Deb: o El Niño é totalmente diferente eu vou tentar em breves palavras o 

que é o El Niño... vejam bem... o El Niño existe há milhares de anos... ou 

muito mais (BP-1). 

(14) Deb: é... essa variabilidade do clima associada a El Niño ou ao efeito do 

Atlântico que mais cá/tempo um pouco mais longo... da ordem da década 

né?... ah:: leva uma... você pode ver você pode considerar essa questão de 
de do... que vai acontecer no futuro com... uma mudança climática associ-

ada ao efeito estufa né? (...) (BP-1). 

As expressões você vê e você pode ver são empregadas com valor 

fático, quer dizer, constituem recursos para que o falante possa envolver 

o ouvinte na exposição dos argumentos, conduzindo-o à aceitação das 

ideais expostas. 

Os marcadores do tipo né?, sabe?, certo?, entende? (como entona-

ção ascendente), e a perguntas retóricas (como a que figura no exemplo 

09) tem também valor fático, mas estão relacionados com a busca de 

aprovação discursiva no contexto da argumentação e interação; por meio 

deles; confirma-se o papel de locutor do falante que detém a palavra. 

(SETTKORN, 1977, p. 197) 

No exemplo anterior, os informantes discutem assuntos que po-

dem gerar polêmicas (El Niño, efeito-estufa) e, assim, procuram estar se-

guros de que o ouvinte está disposto a entender ou receber a mensagem, 

garantindo que os canais de comunicação possam permanecer desimpe-

didos. Nesse sentido, é útil lembrar que Eric Keller (1979, p. 220) chama 

aos marcadores em questão “sinais de controle da comunicação”. 
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Uma função subsidiária dos marcadores conversacionais interaci-

onais de envolvimento do ouvinte (especialmente os sinais do tipo, né?, 

sabe?) é reforçar a opinião do próprio locutor. 

 

3.3.3. Marcadores conversacionais de sustentação do turno 

No texto falado não há uma etapa de planejamento ou, mais exa-

tamente, trata-se de uma modalidade de texto planejado localmente; nele 

o planejamento coocorre com a execução. Por isso mesmo, é natural que 

nele sejam frequentes os silêncios, denotações de hesitação ou dificulda-

de na construção da frase e do texto. O problema é que o silêncio (pausas 

não preenchidas) torna particularmente vulnerável a posição do locutor, 

pois permite que o turno venha a ser ocupado pelo outro interlocutor. Por 

causa disso, o falante procura preencher as pausas, com o emprego de 

certos marcadores não lexicalizados (ahn, uhn, eh, ah) e de alongamentos 

(certo::, ahn::): 

(15) o Oriente Médio é ah ah:: é sem dúvida o ponto crítico digamos assim da 

ordem internacional certo::... é o ponto onde se concentram... questões de 
ordem religiosa de ordem política de ordem econômica (BP-2). 

Os dois recursos mencionados (os sinais de hesitação e o alonga-

mento) podem vir combinados, como se pôde verificar no exemplo ante-

rior. Cabe acrescentar que outras marcas de hesitação, como as repeti-

ções, truncamentos, silabações, não serão consideradas neste trabalho, 

por não constituírem marcadores conversacionais. 

Dentre os marcadores conversacionais de sustentação de turno, 

merecem ser citados à parte aqueles que, além da sustentação de turno, 

indicam explicitamente uma atividade de planejamento verba. É o caso 

de certos verbos de elocução ou de atividade mental (digamos, vamos di-

zer, sei lá, vejamos, quer dizer) e outras expressões (assim, bom, tudo 

bem, então). Um exemplo desses marcadores figura no exemplo 15; veja-

se outro exemplo. 

(16) Méd: o ex-ministro Mendonça de Barros foi julgado pelas palavras... pro-

feridas nas gravações... ou por seus atos... quer dizer... enfim... a causa da 
renúncia foi por motivos políticos ou motivos morais? (RV-1). 

Margaret de Miranda Rosa (1992, p. 49) denomina os marcadores 

conversacionais em questão “hedges indicadores de atividades cogniti-

vas” (3). Segundo a citada autora, esses “hedges” indicam atividades de 

planejamento verbal e, assim, modificam o caráter impositivo desses 

enunciados. 
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3.3.4. Marcadores conversacionais de manifestação de opiniões 

São representados por verbos ou locuções denotadores de ativida-

de mental ou de elocução. A exemplo dos marcadores iniciais de mesma 

função, estes marcadores podem dividir se em dois grupos: aqueles que 

indicam o que o locutor assume explicitamente as opiniões ou conceitos 

emitidos (creio que, acredito que, tenho certeza que) e aqueles por meio 

dos quais o locutor manifesta falta de certeza ou convicção. Vejam-se os 

exemplos a seguir: 

(17) Et: o que eu quer dizer... é que eu não sei se ele [Mendonça de Barros] 
tem alguma coisa com o Arida ou se não tem... não sei de nada... acho que 

não tem... não não não não tenho conhecimento sobre essas coisas (RV-

1). 

Os marcadores conversacionais não sei se e acho que indicam dú-

vida e incerteza e mostram que o entrevistado não assume inteira respon-

sabilidade pela opinião emitida. Note-se que o efeito de imprecisão é re-

forçado pelas expressões que seguem os marcadores (se ele tem... se não 

tem; não tenho conhecimento sobre essas coisas). 

O efeito oposto, ou seja, a manifestação de que o falante está se-

guro de suas opiniões é obtido com o emprego dos marcadores eu acredi-

to, eu estou certo e assemelhados. Veja-se o exemplo a seguir, que repre-

senta a sequência do exemplo 17: 

(18) (...) A AÇÃO QUE ELE (Mendonça de Barros) FEZ... com a direção do 

Banco do Brasil... eu tenho a certeza que eu... eu demitia... eu fui gover-
nador do Rio Grande do Sul... em... casos semelhantes... demiti pessoas... 

por questões de... iguais a essa... aliás muito inferior a essa (RV-1). 

Os marcadores conversacionais de opinião, na maioria dos casos, 

encabeçam o enunciado e, por isso, são igualmente conhecidos como 

prefaciadores de opinião. Esses marcadores conversacionais são geral-

mente representados por verbos na primeira pessoa do singular, ou seja, 

neles há marcas explícitas de enunciação. Os casos em que essas marcas 

não existem (casos de indeterminação do sujeito: dizem que, e de oração 

sem sujeito: parece que) são pouco frequentes no corpus e, assim, não 

serão considerados neste trabalho. 
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3.4. Marcadores mediais de função ideacional 

Esses marcadores, representados por algumas conjunções e advér-

bios (e, mas, agora, porque, então, depois, além disso), são os responsá-

veis pela estruturação das unidades que compõem o diálogo. Esses mar-

cadores têm, pois, função coesiva: 

(19) (Um telespectador questiona o entrevistado acerca da divulgação de in-

formações obtidas de fontes confidenciais). 

 Et: eu com toda sinceridade... não vejo responsabilidade nenhuma... prin-

cipalmente quando dizem até que a fonte de informação tenha partido do 

próprio palácio... porque até a imprensa recebeu... e publicou... isso em 
qualquer lugar do mundo acontece isso (RV-1). 

(20) Deb: (...) o El Niño afeta o Nordeste... mas não é tão importante agricola-

mente... mas não é tão importante agricolamente... mas agri/sob o ponto 
de vista da agricultura nós temos que lembrar o seguinte (...) (BP-1). 

Os marcadores ideacionais dos exemplos anteriores exercem a 

função coesiva no plano do discurso: porque introduz a justificativa en-

trevistado acerca da divulgação de informações, e mas introduz um novo 

subtópico (a influência do El Niño na agricultura). 

 

4. Marcadores finais de turno 

Os marcadores conversacionais finais de turno têm valor unica-

mente interacional e cumprem duas funções, ambas relacionadas com a 

troca de falantes: indicam a entrega explícita do turno a outro interlocutor 

(passagem requerida) ou simplesmente sinalizam o fim do turno (passa-

gem consentida). A distinção entre essas duas formas de passagem foi es-

tabelecida por Paulo de Tarso Galembeck, Luiz Antônio Silva e Margaret 

de Miranda Rosa (1990, p. 75 e ss). 

Os marcadores de passagem requerida são representados por uma 

pergunta direta e por certos marcadores que testam a atenção do ouvinte 

(né? Não é?, certo?, entende?), proferidos, na maior parte das ocorrên-

cias, com entoação ascendente (4). Esses marcadores sinalizam que a 

participação de outro interlocutor é explicitamente solicitada: 

(21) Méd: os efeitos [do El Niño] são muito diferentes né? (BP-1). 

(22) En: a senhora conseguiu ser... uma intelectual no poder? 

 Et: de jeito nenhum... e nem pretende (...) (RV-2). 

Na seção 3.1.1 deste trabalho (“Marcadores interacionais de en-
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volvimento do ouvinte”), já foi apontado que os marcadores conversaci-

onais do tipo né? Sabe?, entende?, em posição medial, podem ter a fun-

ção subsidiária de marcar a opinião do próprio locutor. Em certos casos, 

o falante os emprega e continua a desenvolver suas ideias, sem se preo-

cupar em passar o turno. 

A passagem consentida é assinalada, na maioria das vezes, pelo 

final de uma frase declarativa (entonação descendente). Esse final de fra-

se por vezes é seguido por uma pausa conclusa, a qual constitui uma 

marca de final de frase (cf. CÂMARA JR., 1974, p. 302). Por exemplo: 

(23) Et: (...) não votei no Quércia pra Presidente da República... porque ele 
tem... até hoje não foi condenado nem absolvido... (RV-1). 

Acrescente-se que as pausas no final do turno são pouco frequen-

tes no corpus, já os participantes revelam a preocupação de não deixarem 

espaços “em branco”. 

 

5. Comentários conclusivos 

O exame dos marcadores conversacionais do corpus revela que os 

marcadores em diferentes posições podem exercer funções iguais ou se-

melhantes: é o caso dos marcadores de valor coesivo (iniciais e mediais) 

e dos responsáveis pelo envolvimento do ouvinte (iniciais, mediais e fi-

nais). 

Fica claro, ademais, que se trata de elementos essenciais para o 

desenvolvimento do texto falado, pois são eles os indicadores de início 

de turno, de passagem e sustentação do mesmo e de articulação entre os 

diferentes segmentos tópicos ou temáticos. 
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O “EU” E O “OUTRO” 

EM DIÁLOGOS SIMÉTRICOS13 

 

1. Preliminares 

Este trabalho discute as marcas indicativas da presença explícita 

do “eu” e do “outro” em diálogos simétricos, com a finalidade de escla-

recer o papel por elas exercido na construção dos referidos textos. Enfa-

tiza-se, sobretudo, o caráter intersubjetivo dessas marcas, ou seja, o papel 

das mesmas no estabelecimento e manutenção das relações entre os par-

ticipantes do diálogo. Com isso, busca-se compreender o papel das mes-

mas no processo de negociação entre os participantes do ato conversaci-

onal. 

O ponto de partida do trabalho é a noção de que todo sujeito cons-

titui uma entidade dúplice e transitiva: o “eu” não existe por si, pois ape-

nas pode instituir-se como tal em face do “outro”. Do caráter reversível 

do sujeito decorre o caráter dialógico da linguagem e a existência, na 

mesma, de um componente interpessoal ou intersubjetivo, o qual se ma-

nifesta sobretudo no discurso falado. 

Devido a esse traço de intersubjetividade, avultam, na língua fala-

da, os elementos que indicam, de modo direto, a presença dos interlocu-

tores no diálogo: pronomes e formas verbais de primeira e segunda pes-

soas, marcadores conversacionais de valor fático, lexicais (certo?, né?) 

ou não lexicalizados. O trabalho compõe-se de duas partes. Na funda-

mentação teórica, expõe-se inicialmente o caráter de sujeito e, em segui-

da, discute-se o caráter dialógico da linguagem e o componente interpes-

soal do discurso falado. A segunda parte é dedicada à discussão do papel 

exercido pelas marcas do “eu” e do “outro”, de acordo uma série de vari-

áveis. 

                                                           

13 Fonte:  <http://www.filologia.org.br/revista/artigo/7(23)08.htm> e  
<http://www.filologia.org.br/revista/artigo/8 (24)12.htm>. Artigo produzido em parceria com Camila 
Bambozzi Veasey. 

http://www.filologia.org.br/revista/artigo/7(23)08.htm
http://www.filologia.org.br/revista/artigo/8(24)12.htm
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O corpus do trabalho é constituído pelos inquéritos n.º 062, 333, 

343, 360 (NURC/SP, in CASTILHO & PRETI, 1987) e n. 147, 158, 355 

e 374 (NURC/RJ, in CALLOU & LOPES, 1994). Esses inquéritos per-

tencem ao tipo diálogo entre dois informantes (D2) e de cada um deles 

foi retirado um fragmento correspondente a quinze minutos de gravação. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Envolvimento entre os interlocutores 

A conversação representa o intercurso verbal em que dois ou mais 

participantes se alternam, e para que haja a conversação é fundamental 

que duas ou mais pessoas manifestem a intenção de entrar em contato 

umas com as outras. Essa interação implica cumplicidade e solidarieda-

de, ou seja, um envolvimento entre os interlocutores. 

Este envolvimento existe entre os participantes e destes com o as-

sunto em andamento e é evidente que cada um dos falantes estará “se-

guindo o pensamento” de seu interlocutor. 

Segundo Ataliba Teixeira de Castilho (1998, p. 37), ao conversar, 

os interlocutores se envolvem em pelo menos três estratégias: a manu-

tenção do turno conversacional, o qual o falante pode, por exemplo, usar 

pausas não muito longas preenchidas por meios fáticos (“ah”), o “assal-

to” ao turno, como por exemplo, quando há sobreposição de vozes e um 

interlocutor apropria-se do turno do outro; e a passagem consentida de 

turno, na qual o processo mais habitual é de natureza não verbal, que é o 

olhar e os processos verbais, como uma pergunta, por exemplo. 

Segundo Ângela Cecília de Souza Rodrigues (1993, p. 23) o fe-

nômeno de envolvimento, característico da língua falada, abrange, inici-

almente, o envolvimento dos interlocutores com o tópico conversacional, 

o que explica o processo de elaboração da conversação, que é um trabalho 

cooperativo, “a duas vozes”. 

Como os falantes se encontram em situação de interação, fala-se 

em mais dois outros tipos de envolvimento: o do falante consigo mesmo 

(ego-envolvimento) e o do falante como ouvinte. O ego-envolvimento é 

explicitado, por exemplo, pelos pronomes de primeira pessoa do singular 

em uma fala (eu, me): 
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(1)  

Loc2 você não pode escolher não fazer né? 

Loc1 não... mesmo que eu escolha eu não vou interferis no processo... 
(NURC/SP, 333, p.32, 600-603); grifos nossos) 

O envolvimento do falante com o ouvinte é representado por per-

guntas e respostas. No decorrer do diálogo, os falantes estão sempre mos-

trando que compreendem a fala de seu interlocutor através de sinais ou 

expressões de entendimento como: “certo”, “lógico”, “ah sim” (marcado-

res conversacionais), que explicita o envolvimento dos interlocutores: 

(2)  

Loc1 por hábito... sábado e domingo eu não janto... eu meu dia começa 

muito tarde... 

Loc2 [certo eu também... não nem sempre... tem sábado que eu janto... 

quando estou com fome eu janto.. 
(NURC/RJ, 158, p.25, 405-408; grifo nosso) 

 

2.2. Sujeito e dialogismo 

Para que se possa compreender com maior profundidade as carac-

terísticas da língua falada e a interação que entre eles se estabelece, cabe 

discutir as noções de sujeito e de dialogismo, as quais serão discutidas, 

respectivamente, nesta e na próxima seção do trabalho. 

 

2.2.1. A noção de sujeito 

Edgar Morin (1996, p. 45 e ss.) define sujeito como o indivíduo, 

considerado em duas dimensões: a autonomia e a dependência. Com efei-

to, o sujeito é autônomo, e tem consciência de que é um indivíduo único, 

dotado de identidade própria. Mas esse indivíduo está ciente, ademais, de 

que depende de outros seres (da mesma ou de outra espécie) para cons-

truir a própria individualidade. 

Associado à noção de sujeito, surge o conceito de identidade, ou 

seja, a consciência que o indivíduo tem de si mesmo, de sua particulari-

dade, de que ele permanece o mesmo, ainda que se leve em conta a per-

sonagem do tempo. Contudo, a noção de identidade também é dupla, 

pois o indivíduo só a adquire a partir da interação com outros seres. 

Os conceitos de sujeito e identidade têm, pois, dupla face: para a 

explicitação de ambos é necessário considerar não só o indivíduo em si, 

mas igualmente os outros seres, com os quais se mantêm relações de de-
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pendência. 

Por isso mesmo, a noção de sujeito fundamenta-se em dois princí-

pios, inseparáveis e associados, o princípio da exclusão e o da inclusão. 

O princípio da exclusão baseia-se na instituição do “eu” como 

elemento único e central: é a consciência da individualidade e da subjeti-

vidade. Mas a exclusão pressupõe a inclusão, pois o “eu” só existe em 

função do outro com o qual mantemos relações (“você”) e de outros se-

res com os quais nos integramos (“nós”). Em outros termos, pode-se ad-

mitir que o ser humano – dotado de linguagem e cultura – institui-se a si 

mesmo como um ser único (o “eu”, seguramente, não tem plural, mas, do 

mesmo modo, ele não pode deixar de levar em consideração o interlocu-

tor “você” e o grupo no qual ele se insere “nós”). O “eu” isolado não 

existe, porque o sujeito e o outro se complementam e é nessa comple-

mentaridade que o ser humano pode exercitar a sua liberdade, como tal 

entendida a capacidade de escolha. 

 

2.2.2. Dialogismo: o “eu” e o “outro” 

A ideia de que o “eu” e o “outro” são instituídos a partir da intera-

ção pela linguagem já havia sido formulada por Bakhtin (1986, p. 32 e 

ss). Esse autor coloca o princípio dialógico como pilar de sua concepção 

de linguagem e, pode-se admitir, também, de sociedade e do mundo. O 

dialogismo – segundo o mesmo autor – é a condição para que o discurso 

tenha um sentido pleno e, igualmente, para que por meio dele se possa 

evidenciar a relação existente entre linguagem e vida. 

Como assimila Barros (1999, p. 2), 

Bakhtin concebe o dialogismo como o princípio constitutivo da lingua-

gem. Examina-se, em primeiro lugar, o dialogismo discursivo, desdobrando 
em dois aspectos: o da interação verbal entre o enunciador e o enunciatário do 

texto, o da intertextualidade no interior do discurso. 

Neste texto, enfoca-se o primeiro desses aspectos, qual seja, a pre-

sença dos participantes do ato comunicativo no estabelecimento do senti-

do desse ato. 

O conceito de dialogismo resulta da interação verbal que o enun-

ciador e o enunciatário estabelecem entre si no espaço criado pelo texto. 

Ora, esse conceito faz com que o sujeito perca o papel central (e mesmo 

exclusivo) na construção do texto. Ao contrário, a noção de sujeito torna-
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se múltipla, pois incorpora outras vozes, ou pelo menos a voz do outro. 

Aliás, em diversos trechos do capítulo primeiro da obra citada, Bakhtin 

enfatiza dois pontos que merecem ser salientados: o papel do “outro” na 

determinação do sentido e o fato de que nenhuma palavra é exclusiva-

mente nossa, já que, nos vários enunciados, nota-se a presença de outras 

vozes que não a do próprio sujeito. 

As ideias de Bakhtin coincidem com a postulação de Edgar Mo-

rin, já que ambos concebem o sujeito como um ser múltiplo, que interage 

e se complementa com o outro. Deve-se ressalvar, porém, que Bakhtin, 

embasado nas ideias do materialismo histórico-dialético, considera o su-

jeito a partir de uma perspectiva histórica e social. Essa característica, 

aliás, é uma resultante do próprio caráter dialógico da linguagem. 

 

2.3. Língua falada e dialogismo 

2.3.1. Tendências no estudo da conversação 

Barros (1999, p. 3) menciona o fato de que a relação dialógica 

(“eu” e “você”) tem sido tratada por várias disciplinas linguísticas: análi-

se da conversação, semiótica narrativa e discursiva, análise do discurso, 

pragmática, teoria da enunciação. Suzanne Eggins e Diana Slade (1997, 

p. 23 e ss), por sua vez, citam as principais correntes ou abordagens da 

análise de diálogos espontâneos: perspectivas de base sociológica e et-

nometodológica (análise da conversação); abordagens sociolinguísticas 

(etnografia da fala, com ênfase no contexto, sociolinguística interacional, 

baseada na contextualização do discurso); corrente lógico-filosófica (teo-

ria dos atos de fala: a conversação como uma sequência de atos de fala; 

pragmática: máximas do comportamento conversacional); correntes es-

trutural-funcionais (a escola de Birmingham: especificação da estrutura 

da troca conversacional; a linguística sistêmica funcional: interpretação 

funcional e semântica da conversação; análise crítica do discurso). 

Em todas essas tendências manifesta-se, com maior ou menor ên-

fase, o princípio do dialogismo. Isso, aliás, é óbvio, já que na interação 

face-a-face o reconhecimento da presença do outro e do desdobramento 

do sujeito se tornam mais marcantes. O “outro” é um ser concreto e, co-

mo tal, o discurso falado traz marcas específicas da sua presença. 

Este trabalho segue uma das vertentes das abordagens estruturais-

funcionais, a linguística sistêmica funcional. As razões dessa escolha se-

rão explicitadas na sequência do trabalho. 



 

71 

 

2.3.2. A linguística sistêmica funcional 

As correntes incluídas na rubrica das abordagens sistêmico-

funcional (a escola de Birmingham e a linguística sistêmica funcional) 

têm em comum o fato de descreverem a conversação como um nível au-

tônomo, altamente organizado (TAYLOR & CAMERON, 1987, p. 5, 

apud EGGINS & SLADE, op. cit., p. 43). Nos trabalhos dessa linha teó-

rica, busca-se compreender as características da estrutura da conversação 

e, também relacionar essa estrutura mais ampla com outras unidades, ní-

veis e estruturas da linguagem. 

A opção pela vertente sistêmico-funcional decorre do fato de ela 

ser, dentre as várias correntes citadas, aquela em que o caráter dialógico 

da linguagem e a presença são mais marcantes. Essa característica advém 

de duas postulações da vertente, as quais são mencionadas a seguir: o re-

conhecimento de que há diferentes tipos de significado (entre eles, o in-

terpessoal) e o estabelecimento de diferentes níveis de significação (gra-

matical, semântico, discursivo, referente ao gênero textual). 

Suzanne Eggins e Diana Slade (op. cit., p. 48 e ss.) mencionam 

mais três espécies ou camadas de significação: a ideacional, a interpesso-

al, a textual. Na primeira, encaixam-se os significados acerca do mundo e 

as diferentes representações da realidade, a segunda consiste na negocia-

ção acerca dos papéis e relações sociais (status, contato, intimidade, fili-

ação); o significado textual relaciona-se com a própria mensagem (coe-

são, ênfase, conhecimentos prévios). 

Essas três camadas são simultâneas e interdependentes, já que po-

dem ser encontradas em unidades linguísticas de diferentes níveis: pala-

vra, sintagma, frase, texto. Além disso, unifica-as o fato de serem, simul-

taneamente, funcionais (pois em todas se consideram a conversação co-

mo uma atividade com propósito e finalidade definidos) e semânticas 

(todas partem da noção de que a conversação é um processo de produzir 

significados). Esses dois traços, aliás, encontram-se na formulação de 

Michael Alexander Kirkwood Halliday (1973, p. 34), segundo o qual a 

linguagem é como é devido aquilo que tem de fazer, ou seja, a linguagem 

é simultaneamente um meio de interação social e de criar significados. 

Michael Alexander Kirkwood Halliday ainda acrescenta que essas três 

camadas estão representadas na linguagem porque são complementares, 

ou seja, cada qual pressupõe os outros dois. Pode-se citar alguns exem-

plos: o partilhamento das ideias e conceitos (ideacional) está associado à 

negociação de papéis e à relação entre os interlocutores do tema associa-
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se aos processos de estruturação do texto (componente textual). 

Michael Alexander Kirkwood Halliday, no mesmo texto já citado 

fala em três metafunções, que correspondem aos três tipos de significado 

já expostos e constituem elementos reguladores e organizadores da ativi-

dade linguística. O citado autor, ademais, revela preocupações com os 

aspectos cognitivos e enumera as três metafunções que organizam o con-

texto. Essas três outras metafunções (denominadas também “registros”) 

correspondem às camadas de significação: 

Metafunção da Linguagem Metafunção do contexto 

– ideacional  – campo 

– textual  – modo 

– interpessoal – teor  

O campo consiste no foco que incide sobre o assunto e o delimita, 

o modo relaciona-se com os conhecimentos prévios partilhados, e o teor 

refere-se aos papéis e relações sociais. Cada uma das variáveis de regis-

tro (metafunções contextuais) é realizada no plano da expressão, por uma 

das metafunções que organizam a linguagem. 

Cabe reiterar que essas três camadas são interdependentes e com-

plementares. Desse modo, as marcas de subjetividade e intersubjetivida-

de não se situam apenas na camada interpessoal e no teor (papéis e rela-

ções sociais). Ao contrário, as marcas de interpessoalidade estão presen-

tes na estruturação do texto, na relação do assunto e do ponto de vista em 

que ele vai tratado, nos procedimentos de contextualização e saliência, na 

escolha de itens lexicais e na seleção gramatical. 

Este trabalho centra-se no componente interpessoal (teor), pois os 

pronomes e desinências da primeira e segunda pessoas constituem as 

marcas mais evidentes das relações dialógicas. A eles, com efeito, cabe a 

função de instituir os papéis dos participantes da interação verbal (o “eu” 

e o “outro”, ou seja, o falante e ouvinte) como marcas específicas da pre-

sença dos interlocutores. São, assim, marcas intrínsecas de subjetividade 

e intersubjetividade, característica que se torna mais nítida na conversa-

ção (simétrica) já que nela há uma constante alternância entre o “eu” e o 

“outro”. Além disso, como assinalam Suzanne Eggins e Diana Slade (op. 

cit., p. 49 e ss.), a conversação é “governada” antes pelos significados in-

terpessoais que pelos componentes ideacionais ou textuais: a tarefa pri-

mordial da conversação é a negociação da identidade e das relações soci-

ais. Em verdade, o componente ideacional (assuntos tratados) constitui 

apenas o pano de fundo para o estabelecimento das relações entre os inte-

ractantes. 
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3. Análise das ocorrências 

As marcas de subjetividade serão estudadas a partir de seis variá-

veis: tipo de marca; interlocutor que a produz; a quem elas se dirigem; 

grau de envolvimento entre os interlocutores. 

 

3.1. Tipo de marca 

As marcas de subjetividade e intersubjetividade são classificadas 

de acordo com as subcategorizações que constam da tabela a seguir: 

Inquéritos 

NURC/SP 

062 333 343 360 

N % N % N % N % 

L 32 36,37 32 28,83 26 22,60 20 21,05 

P 11 12,50 10 9,00 12 10,44 0 0 

N 5 5,68 15 13,52 4 3,48 20 21,05 

R         

C 40 45,45 54 48,65 73 63,48 55 57,90 

 
Inquéritos 

NURC/RJ 

147 158 355 374 

N % N % N % N % 

L 42 16,80 22 10,78 16 18,82 38 45,78 

P 27 10,80 13 6,38 6 7,06 9 10,85 

N 8 3,20 0 0 1 1,18 1 1,20 

R         

C 173 69,20 169 82,84 62 72,94 35 42,17 

Tabela 1. Tipo de marca de subjetividade e intersubjetividade 

L. marcador lexical (bom, sabe?); P. marcador proposicional (eu acho, se não me engano); 

N. expressão não lexicalizada (ahn, uhn); R. marcador prosódico; C. expressão não conven-

cionalizada como marcador conversacional. 

Como vimos em Luiz Antônio Marcuschi (1989, p. 289), na inte-

ração face a face os interlocutores podem servir-se de três tipos de recur-

sos para a realização de marcadores conversacionais: marcadores verbais, 

marcadores não verbais e marcadores prosódicos. Neste trabalho, ocu-

pamo-nos dos marcadores verbais, que perfazem um variado e importan-

te conjunto de partículas, palavras, sintagmas, expressões estereotipadas 

e orações de diversos tipos. 

Nos inquéritos analisados, a maior parte dos tipos de marcas de 

subjetividade e intersubjetividade são expressões não convencionaliza-

das, aquelas que possuem marcas específicas de pessoa (verbos e prono-

mes). Elas aparecem em grande número, pois são elas as que mais se 
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prestam à expressão da subjetividade, ou seja, que apresentam marcas 

explícitas da presença do falante e do ouvinte: 

(3)  
Loc1 acho que (P) é você (C) vai... fala... 

faz uma fofoquinha... ou vai com fulano... né (L)? 

(...) cerimônia  [ 
Loc2 uhn uhn (N) mas fora isso eu acho que (P) são duas coisas diferen-

tes uma é o valor co/ o:::... o valor comunitário que vo/ que existe 

quando você (C)... compra alguma coisa você (C) está trocando 
dinheiro por uma coisa que outra pessoa te (C) dá... vocês (C) es-

tão num acordo né (L)?... (...) 

(NURC/SP, 333, p.35, 711-718; grifos nossos) 

O componente interpessoal tem importância particular nos textos 

conversacionais, pois neles tende a existir uma relação simétrica entre os 

interlocutores. Por isso mesmo, as marcas de pessoalidade constituem um 

traço intrínseco dessa modalidade de texto e, assim, não necessitam ser 

assinaladas por expressões conversacionais e recorrentes, como é o caso 

dos marcadores conversacionais. 

Verifica-se, ademais, que os marcadores conversacionais (lexicais 

e proposicionais) que denotam subjetividade, em sua maioria, trazem 

marcas específicas de pessoa. Aliás, nos marcadores proposicionais de 

valor interpessoal, essas marcas constituem uma constante: 

(4) (A informante trata da escolha profissional da filha, e do currículo do 

curso de Decoração). 

Loc1 não eu dei u::uma rápida olhada sabe? mas vi matérias interessantes 
para ela assim dentro de outras...ah::carreiras... essa se defi/eh acho 

que::se define... uhn para... esse ramo... agora a outra gêmea... ela... 

como vai va::i o que está tudo muito bom:: (NURC/SP, 360, L. 
1281-1285) 

No exemplo anterior, o marcador lexical (sabe) e o proposicional 

(acho que) possuem marcas de pessoa. Aliás, se for somado o total de in-

dicadores de subjetividade que possuem essa marca, verifica-se que eles 

representam a ampla maioria das ocorrências. Veja a somas das porcen-

tagens desses marcadores nos diferentes inquéritos: Inq. 062: 83%; Inq. 

333: 83%; Inq. 343: 86%; Inq. 360: 86%. 

Os marcadores lexicais que não possuem marcas de pessoa e 

aqueles representados por expressões não lexicalizadas foram incluídos 

entre as marcas de subjetividade por possuírem valor fático. Os primei-

ros, geralmente, incluem-se entre os marcadores de busca de aprovação 
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discursiva (né?), ou os de confirmação ou assentimento. 

Também notamos um número significativo de marcadores lexi-

cais, principalmente aqueles que se incluem entre os marcadores de bus-

ca de aprovação discursiva (né?), o que nos revela que a interação é fun-

damental para que o diálogo se desenvolva, mostrando o envolvimento, o 

contato e a necessidade dos interlocutores em “seguir o pensamento” do 

outro. 

No inquérito 374 NURC/RJ, há maior presença de marcas lexi-

cais; a grande interferência do documentador na condução da entrevista, 

leva os informantes a empregarem essas marcas de busca de aprovação 

discursiva (né, sabe). 

(5)  
Loc1 flamingos... 
Loc2 flamingos né? 
Loc1 e da... até da ave do paraíso né? 
Loc2 é verdade... 

(NURC/RJ, 374, p.226, 454-457; grifos nossos) 

Os marcadores de busca de aprovação discursiva também figuram 

em turnos inseridos, correspondentes a falas curtas de um falante ocasional. 

(6) (A informante comenta o fato de o pai tê-la incutido a cursar Direito). 

Loc2 (...) ele [o pai] achava que essa a que teria mais possibilida::de de 
di/ de diversificação depois... e quando as outras eram mais espe-

cíficas... né? 
Loc1 certo 
Loc2 um médico era só medico e engenheiro era só engenheiro (...) 

(NURC/SP, 360, L. 1542-1546) 

Os marcadores não lexicalizados de valor fático também figuram 

em turnos inseridos e, em sua maioria, indicam concordância ou assenti-

mento. 

(7) (O informante comenta o valor da apresentação para a obtenção de 

empregos). 

Loc2 eu não diria somente... existe muito e também e::... é apresentação 

entende? 
Loc1 uhn uhn 
Loc2 eu acho que::hoje em dia não basta você somente ser... capacitado 

porque::tem muita gente que... não tantas qualidades quanto de-

terminamos... com/ éh::competidores em determinados cargos e::... 

na hora de escolher vem você porque é meu amigo certo? 
(...) 

(NURC/SP, 062, L. 621-628) 
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3.2. Quem produz a marca de subjetividade 

 

Inquéritos 

NURC/SP 

062 333 343 360 

N % N % N % N % 

F 82 93,19 90 81,08 94 81,74 72 75,79 

O 4 4,54 15 13,52 10 8,69 23 24,21 

R 2 2,27 6 5,40 11 9,57 0 0 

 

Inquéritos 

NURC/RJ 

147 158 355 374 

N % N % N % N % 

F 232 92,8 195 95,58 73 85,88 69 83,13 

O 13 5,2 9, 4,42 6 7,06 14 16,87 

R 5 2,0 0 0 6 7,06 0 0 

Tabela 2. Quem produz a marca de subjetividade. 

F. falante; O. ouvinte (falante ocasional: turnos inseridos); R. diálogo reportado. 

De acordo com Beth Brait (1993, p. 206) a interação acontece, ne-

cessariamente, entre pelo menos dois falantes que se caracterizam como 

interlocutores e que vão se relacionar enquanto parceiros. Esses interlo-

cutores revezam-se na condição e ouvinte: sendo a interlocução aberta 

(há o revezamento de posições), cada um dos participantes interage no 

projeto de construção de sentido do outro, como uma atividade coopera-

tiva. 

A maior parte das marcas de subjetividade e intersubjetividade é 

produzida pelo próprio falante. Esse fato pode parecer óbvio, uma vez 

que o detentor do turno é responsável pela formulação dos enunciados e 

pelo desenvolvimento do tópico. No entanto, dos dados acima pode ser 

extraída a seguinte conclusão: as marcas de pessoalidade participam da 

construção do texto conversacional, ao lado do desenvolvimento do tópi-

co, dos procedimentos de contextualização e dos elementos coesivos. 

Cabe recordar, a esse respeito, que no texto conversacional manifestam-

se três componentes ou níveis de significação, o ideacional, a interpesso-

al, a textual. As marcas de subjetividade e intersubjetividade associam-se 

na produção do texto, ao desenvolvimento e partilhamento das ideias e 

conceitos e aos procedimentos de coesão e estruturação textual. 

As marcas produzidas pelo ouvinte correspondem a turnos inseri-

dos, representados por marcadores conversacionais que denotam concor-
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dância ou assentimento. É o que se verifica no exemplo a seguir, no qual 

também estão assinaladas as marcas produzidas pelo falante: 

(8)  
Loc1 quando não é éh não é dia do meu marido ir para a faculdade... 

eu fico por Pinheiros e volto para casa agora em dois dias da 

semana... eu levo faculdade também não é? 
[ 

Loc2 ahn ahn 
Loc1 e::depois volto para mas chego já apronto o outro para ir à es-

cola... o menorzinho... e fico na::quela lides domésticas 
Loc2 [ahn ahn 
Loc1 e::uma coisa e outra... e::... agora à tarde dois vão para a esco-

la... mas tem ativi/ os que ficam em casa têm atividades ex-
tras... 

Loc2 [uhn uhn 
Loc1 então é um corre-corre realmente... não é? (...) 

(NURC/SP, 360, L. 152-165) 

As marcas que figuram em fragmentos de discurso direto ou re-

portado são pouco numerosas e apresentam a particularidade de não se 

referirem aos interlocutores reais, mas a outras pessoas, cujas falas são 

incorporadas ao discurso do interlocutor. 

(9) (A informante relata um episódio ocorrido em sua passagem por Flo-

rianópolis). 

Loc2 (...) mas todas as mulheres estão trabalhando em renda... e::então 
u/duas delas vieram falar conosco... então ela disse assim “ahn 

da/dona::ahn::façavor de me dizer uma coisa... a a senhora a se-

nhora vê novela?”... eu digo “vejo” “que que a senhora está ven-
do?”... eu estava vendo aquela coisa... naquela ocasião eu estava 

vendo uma novela de Tupi... ela disse... “escuta uma coisa por favor 

me diga... a Maria morreu?...” (NURC/SP, 333, L. 422-430) 

 

3.3. A quem se dirigem as marcas produzidas pelo falante 

As marcas produzidas pelo falante podem ser autocentradas (pri-

meira pessoa) ou heterocentradas (segunda pessoa e marcadores de valor 

fático). Veja-se o exemplo a seguir, no qual figuram marcadores de am-

bos os tipos: 

(10)  
Loc2 não sei por exemplo... eh... normalmente não... mas já fiz muitas ve-

zes... ir ao Alto da Boa Vista e subir... ir lá pra cima::... Pico do Pa-

pagaio... Pico da Tijuca... 
Loc1 é... mas esse lá pra cima é... trezentos metros acima... 



 

78 

Loc2 bom... mas já chega pra mim... lá de cima eu vejo tudo cá de baixo... 
subir a Pedra da Gávea::... lá eu tenho um panorama... que eu vejo 

todo... 
Loc1 eu fui lá (...) 
Loc2 então... você vê toda aquela orla marítima... e do lado de cá você vê 

toda a constituição dos morros... cadeias de morros e tudo... 
Loc1 sim... mas você vê isso... uma vez por mês ou uma vez por semana 

no máximo... digo o seguinte... você na tua rotina... diária você não 

percebe esse relevo... 

(NURC/RJ, 158, L. 550-563) 

No fragmento citado, ocorrem marcas voltadas para o próprio fa-

lante ou autocentradas (assinaladas com um traço) e marcas voltadas para 

o ouvinte ou heterocentradas (assinaladas com dois traços). Ora, o infor-

mante Loc2 fala de si, ou, mais precisamente, de sua experiência como 

alpinista, mas – mesmo assim – não deixa de reconhecer a presença do 

outro. Aliás, a presença do outro é muito nítida: ao falar de si, o locutor 

não deixa de reconhecer a presença explícita do outro, ou, em outros 

termos, ao instituir-se como sujeito e delimitar sua individualidade, o fa-

lante não deixa de reconhecer a presença do outro. O sujeito é, pois, dú-

plice e bifacial, e seu discurso deve equilibrar a presença de si mesmo e 

do outro. Nota-se, ainda, que as ocorrências com o pronome você – no 

exemplo citado – têm valor de indeterminação, mas foram incluídas entre 

os marcadores voltados para o ouvinte, por terem nítido valor fático. 

Em fragmentos centrados não no sujeito, mas no desenvolvimento 

de um assunto, predominam as marcas voltadas para o ouvinte: 

(11)  
Loc2 (...) porque a hista/a histeria está praticamente desaparecendo né? 

Sabe antigamente era::você pega... há trinta anos atrás... Europa 

você encontrava os casos de histeria aqueles histeria de conversão 
né? que o cara... tem um ATA::que ali na sua frente... isso não 

acontece mais... sabe... eu não sei te explicar como é que se deu a 

mudança... mas... caso assim... é muito difícil de você encontrar... 
(...) você encontra muito mais o que? esquizo... e depressão que 

no fundo estão muito ligado né? 

(NURC/SP, 343, L. 1345-1356) 

O quadro a seguir mostra a distribuição das marcas auto e hetero-

centradas: 

Inquéritos 

NURC/SP 

062 333 343 360 

N % N % N % N % 

A 21 25,30 35 36,46 50 45,04 48 64,00 

H 62 74,70 61 63,54 61 54,96 27 36,00 
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Inquéritos 

NURC/RJ 

147 158 355 374 

N % N % N % N % 

A 165 68,18 100 49,02 42 50,00 38 46,34 

H 77 31,82 104 50,98 42 50,00 44 53,66 

Tabela 3. A quem estão voltadas as marcas de subjetividade e intersubjetividade 

produzidas pelo falante 

A. autocentrados (centrados no falante); H. heterocentrados (voltados para o ouvinte) 

Em seis inquéritos, predominam as marcas heterocentradas, há 

equilíbrio entre as marcas de ambos os grupos. Esse fato constitui um ín-

dice seguro de que, na conversação, o falante reconhece que o “eu” não 

existe sem o “você”, aliás, ele sabe que a condição de falante é transitória 

e que seu discurso deve incorporar o outro. O “eu”, com efeito, só pode 

instituir-se como tal numa relação transitiva e binária, e disso decorre a 

frequência com que o informante assinala, de modo explícito, a presença 

do interlocutor. 

Nos inquéritos n. 360 e n. 147 predominam as marcas autocentra-

das, pois ambos têm um caráter nitidamente intimista, caracterizado pelo 

fato de as quatro informantes discorrerem acerca de sua vida e de suas 

experiências pessoais: 

(12) (...) eu... pelo menos... me sinto realizada quando eu saio e compro 

um perfume caro... é... eu compro uma bolsa que o meu marido vai 
me matar depois pelo preço... mas eu acho que aquilo me... me rea-

liza... pode ser maluca hippie... de pena... de... pode ser o que for... 

fico maluca... talvez eu nem vá usar... mas só saber que eu TEnho... 
pronto... está aí (...) 

(NURC/RJ, 147, L. 644-652) 

 

3.4. Grau de envolvimento 

Consideram-se, nesta variável, dois graus de envolvimento: o 

maior, caracterizado pela presença de marcas de primeira e segunda pes-

soas, e o menor, no qual essas marcas não se manifestam. Veja-se a tabe-

la a seguir: 

Inquéritos 

NURC/SP 

062 333 343 360 

N % N % N % N % 

M 51 57,95 67 60,36 85 73,92 57 60,00 

E 37 42,05 44 39,64 30 26,08 38 40,00 

 

Inquéritos 147 158 355 374 
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NURC/RJ N % N % N % N % 

M 197 78,8 183 89,70 68 80,00 44 53,01 

E 53 21,2 21 10,30 17 20,00 39 46,99 

Tabela 4. Grau de envolvimento. 

M. maior envolvimento; E. menor envolvimento. 

Verifica-se o predomínio das marcas que trazem a indicação dire-

ta da presença dos interlocutores (pronomes e desinências verbais de 

primeira e segunda pessoas). Esse fato ocorre em todos os inquéritos, 

mas é particularmente nítido nos inquéritos nos quais os assuntos trata-

dos são polêmicos e, assim, há maior envolvimento entre os interlocuto-

res. É o caso dos inquéritos 343, 147, 158 e 355, nos quais as controvér-

sias e divergências conduzem a um maior envolvimento entre os partici-

pantes: 

(13)  
Loc1 bom você pode montar um negócio seu? 
Loc2 não tenho essa ideia... não sei o que quero... 
Loc1 pois eu tenho... desde que eu me formei... ainda não tive chance... 

pra mim falta o capital... 
Loc2 a gente tem essa ideia... mas já vi que não dá... principalmente que 

existe agora aqui... cada vez mais 

[ 
diminuindo as indústrias pequenas... 

Loc1 não acho que não... mas você considera a Standard pequena? 

[ 
Loc2 não dá mesmo... não... a Standard e grande nesse ponto... você fala 

em criar uma... você vai criar uma... 

[ 
Loc1 você... daqui a vinte anos... só vai ter indústria grandes... então en-

tão você não terá condições de criar a sua... vai ser muito mais di-

fícil ainda... 

(NURC/RJ, 158, L. 1243-1261) 

O envolvimento dos interlocutores com o assunto da conversa é 

imprescindível. Porém, o que é extremamente importante aqui, é o en-

volvimento que se estabelece entre os próprios participantes, mantendo 

um elevado grau de envolvimento entre eles que auxilie na interação. 

Nos inquéritos estudados, notamos que o grau de envolvimento 

mantido entre os informantes é sempre maior, pois o falante procura em-

pregar marcas que efetivamente funcionem como sinais de subjetividade 

e intersubjetividade. As marcas que denotam maior envolvimento são as 

que mais se prestam a indicar os papéis dos interlocutores na construção 
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do texto conversacional, nas relações que entre eles se estabelecem e se 

desenvolvem e no espaço comum que cria a partir dessa relação. 

(14)  
Loc1 porque eu tenho (M) valores que fulano x não tem... então eu pos-

so (M) viver a vida que eu quero (M)... 
Loc2 é claro (E) 
Loc1 então... eu em São Paulo sou (M) uma catástrofe né (E)... porque 

lá o pessoal de um modo geral é... é muito conservador... então a 
família... 

(NURC/RJ, 147, p.66, 433-438) 

O predomínio das marcas que denotam maior envolvimento entre 

os interlocutores é devido ao fato de serem elas as que indicam, de modo 

direto, a participação dos interlocutores no processo de interação verbal. 

Desse modo, são elas as que mais se prestam a indicar os papéis dos in-

terlocutores na construção do texto conversacional, nas relações que en-

tre eles se estabelecem e se desenvolvem e no espaço comum que cria a 

partir dessa relação. 

 

4. Comentários conclusivos 

Enfatizou-se, neste trabalho, que o sujeito da enunciação é sempre 

um intersujeito, já que o indivíduo que se institui como falante acaba ele-

gendo, do mesmo modo, um determinado paralelo conversacional. Esse 

fato decorre do caráter dialógico da linguagem: qualquer ato de lingua-

gem (escrita ou falada) pressupõe um interlocutor. Aliás, é pelo diálogo, 

pela relação com o interlocutor, que o ser humano se institui como ser 

histórico, situado em dado contexto social. Por isso mesmo, as teorias 

que analisam a conversação (em particular as abordagens sistêmico-

funcionais) ressaltam o componente significativo de natureza interpessoal. 

O caráter dialógico da linguagem e o componente interpessoal 

tornam-se patentes ao examinar-se o papel exercido pelas marcas de sub-

jetividade. Com efeito, a análise das variáveis revela que as marcas indi-

cativas da presença e da participação dos interlocutores possuem certas 

características evidenciadoras do papel das mesmas no estabelecimento 

da significação interpessoal: a maioria dos indicadores de subjetividade 

apresenta marcas de segunda pessoa; as marcas podem ser auto ou hete-

rocentradas, ou seja, estão voltadas para o falante ou o ouvinte, embora 

as últimas predominem, o que evidencia o caráter dialógico da lingua-

gem. Verifica-se, ademais, que as marcas de subjetividade indicam um 
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alto grau de envolvimento entre os interlocutores (já que possuem marcas 

de pessoa). 
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INSERÇÕES PARENTÉTICAS 

NA FALA CULTA DE SÃO PAULO14 

 

1. Preliminares 

Este trabalho discute a configuração formal das inserções 

parentéticas e o papel por elas exercidos na construção do texto falado. A 

exposição compõe-se de duas partes: a fundamentação teórica, na qual se 

trata dos processos de construção da língua falada (ativação, reativação, 

desativação), dos processos de desativação no plano da sequência tópica 

(parênteses e digressões) e do conceito de tópico e ruptura tópica. Na 

segunda parte, as ocorrências são classificadas a partir de três variáveis: a 

configuração formal das inserções, as marcas formais da frase que 

“hospeda” o segmento parentético; o elemento ao qual se voltam as 

inserções. 

O corpus do trabalho é constituído pelos inquéritos no 062, 333, 

343, 360, pertencentes ao arquivo do Projeto NURC/SP e publicados e 

Ataliba Teixeira de Castilho & Dino Fioravante Preti (1987). Esses in-

quéritos pertencem ao tipo D2 (diálogos entre dois informantes e de cada 

um foi extraído um trecho correspondente a trinta minutos de gravação). 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Processos constitutivos do texto 

Ataliba Teixeira de Castilho, 1995, menciona três processos que 

constituem a língua falada: a construção, a reconstrução (ou reformula-

ção) e a descontinuação. Em um texto mais recente (CASTILHO, 1999), 

o mesmo autor denomina esses processos de construção por ativação, 

construção por reativação e construção por desativação. 

                                                           
14 Fonte: <http://www.filologia.org.br/viicnlf/anais/caderno07-08.html> 

http://www.filologia.org.br/viicnlf/anais/caderno07-08.html
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A construção por ativação (ou, simplesmente, construção), pro-

cesso discursivo central, consiste na seleção das palavras para a consti-

tuição do texto e suas unidades e das sentenças e sua estrutura, tendo 

ambos uma dada representação fonológica. 

A construção por reativação (ou reconstrução) é a volta ao que foi 

dito, por meio da retomada ou repetição de formas e/ou de conteúdos. A 

repetição (recorrência de expressões) e a paráfrase (recorrência de conte-

údo) constituem as manifestações desse processo; ambas têm por finali-

dade reiterar e reforços assuntos do texto. Acrescente-se que Ataliba Tei-

xeira de Castilho, ao contrário de Diana Luz Pessoa de Barros (1993), 

não inclui a correção entre os processos de reativação. 

A construção por desativação (descontinuação) é a ruptura na ela-

boração do texto e da sentença. A forma mais radical de ruptura no nível 

do texto é o abandono do tópico em andamento; outras formas mais 

“brandas” são a digressão e os parênteses. No plano da sentença, a ruptu-

ra é assinalada pelas interrupções, pausas, hesitações, inserção de ele-

mentos discursivos, anacolutos. 

 

2.2. O tópico e suas propriedades 

Como o objetivo desta pesquisa é estudar um dos processos de 

ruptura na sequência tópica (os parênteses), cabe definir tópico e expor 

suas prioridades. 

Gillian Brown e George Yule (1983) definem tópico como “aqui-

lo acerca de que se está falando”. O tópico é, pois, uma questão de con-

teúdo, e sua construção constitui um processo colaborativo, já que nela 

estão envolvidos os participantes do ato interacional. 

Leonor Lopes Fávero (1993) menciona, como prioridades do tópi-

co, a centração e a organicidade. A primeira define-se como a proprieda-

de do tópico pela qual os falantes têm a atenção voltada para um deter-

minado assunto, implicando a utilização de referentes explícitos ou infe-

ridos. Quando muda a centração, tem-se necessariamente um novo tópi-

co. A organicidade, por sua vez, refere-se às relações (no plano vertical) 

entre as unidades tópicas mais gerais (supertópicos, tópicos) e as mais 

particulares (subtópicos) e, igualmente, à própria sucessão de tópicos e 

subtópicos. 
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Lembre-se, ainda, que a noção de tópico é essencialmente dinâmi-

ca, sobretudo na interação simétrica: mais que um dado prévio, o tópico é 

algo que se cria (ou se recria) no decorrer da conversação. 

 

2.3. Descontinuidade tópica 

Ataliba Teixeira de Castilho (1999) assinala que, no plano do tex-

to, a construção por desativação é caracterizada pela descontinuidade tó-

pica, ou seja, por um desvio momentâneo na progressão temática. Por al-

guns momentos, abandona-se a estrutura temática do texto para a inser-

ção de fragmentos em relação à sequência tópica; o mesmo autor (ibi-

dem) classifica esses fragmentos em duas classes de fenômenos: digres-

sões e parênteses. 

Marcelo Dascal e Tamar Katriel (1982) definem a digressão como 

uma porção do texto que não se acha diretamente relacionada com o tó-

pico em andamento. É o que pode ser verificado no fragmento a seguir: 

(1) Loc2 (...) e por aí a gente vê por fora... como a coisa está difícil (. . .) 
por isso eu vejo pelo meu marido... como eu falei para vocês ele faz seleção de 

pessoal né?... então... ele diz que para... por exemplo cada cem engenheiros 

que é pedido... ele funciona do seguinte modo as firmas precisam... de um em/ 
de um cara então ah por exemplo (ah) um:: um banco precisa de um diretor 

de um banco chega pra ele diz assim “eu preciso de um diretor de banco para 

tal tal área para fazer isso assim assim assim assim” ... então ele vai 
procurar... certo?... ou “preciso um:: um gerente de::... de produção:: o um 

gerente (. . .) “normalmente é um engenheiro isso isso isso então eu estava 

explicando... ... é um pedido UM advogado... quer dizer a desproporção é 
inCRÍvel... 

[ 

Loc1 (. . .) 

Loc2 é incrível mesmo... os médicos também muito pouco... 

(NURC/SP, 360, 1.895-913) 

O trecho sublinhado corresponde a uma digressão, pois a infor-

mante abandona o tópico em andamento (as atividades do marido na se-

leção de pessoal) e introduz um novo assunto, representado por um 

exemplo que ilustra o modo como é feita a seleção de pessoal. Há, pois, 

uma nova centração, o que caracteriza o fragmento digressivo. 

Já nos parênteses, não há a introdução de um novo tópico. É o que 

se pode verificar no fragmento a seguir: 
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(2) Nos dois exemplos a seguir, Loc1 e Loc2 comenta o fato de o 

vendedor não ter horário rígido de trabalho. 

Loc1 não... não pode perfeitamente [ausentar-se do trabalho] eu acho 

que:: essa:: essa:: ... essa responsabilidade... ela não é atribuída... inclusive:: 

dentro da profissão de vendas o que:: interessa é:: ... faturar... entende? para 
eles pouco importa:: as vezes a:: 

Loc2 o tempo de de trabalho né? 

Loc1 como você utiliza o seu tempo de trabalho (...) 

(Inq. 062, 1.259-264) 

Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1996) não emprega o ter-

mo “digressão”, porém menciona duas modalidades de inserção, corres-

pondentes ambas à digressão e aos segmentos parentéticos. Segundo a 

mesma autora, a primeira modalidade de inserção tem maior extensão 

textual e possui estatuto tópico, já que instaura uma nova centração e 

provoca, desse modo, a divisão do segmento tópico em andamento em 

duas partes não contíguas. Na segunda modalidade, de menor extensão 

textual, o segmento encaixado não tem estatuto tópico, porque não há 

nova centração e não se desenvolve, pois, um dado tópico específico. 

Adota-se, neste trabalho, a definição de parênteses exposta por 

Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (op. cit.): os parênteses definem-

se “como breves desvios do quadro de referência tópica do segmento 

contextualizador que não afetam a coesão da unidade discursiva dentro 

da qual ocorrem, pois não promoveria cisão do tópico em porções textu-

ais nitidamente separáveis, visto que a sua interação é momentânea e a 

retomada, imediata”. 

 

3. Análise das variáveis 

3.1. Natureza do segmento parentético 

Esta variável diz respeito à constituição formal das inserções pa-

rentéticas, as quais podem apresentar diferentes configurações: marcador 

conversacional, sintagma (simples ou composto), frase simples, frase 

complexa. 

 

3.1.1. Marcador conversacional 

Os marcadores conversacionais que constituem fragmentos inse-

ridos são geralmente representados por sinais de envolvimento do ouvin-
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te (veja bem), de opinião (eu acho) ou de busca de aprovação discursiva 

(certo?, entende?). 

(3) (O informante fala das pessoas que só querem acumular di-

plomas.) 

Loc2 você vê umas aberrações da natureza aí com o título de... doutor aí... 
ninguém quer saber por quê... grandes empresas... às vezes não quer saber 

onde você se formou... você é advogado...? normalmente não quer saber... 

certo? (NURC/SP, 062. l. 1192-1197) 

Com frequência, o marcador conversacional de valor parentético 

aparece sob a forma de turno inserido (turno breve, produzido pelo ou-

vinte): 

(4) (A informante discorre acerca de problemas ocorridos no con-

curso para procurador do Estado.) 

Loc2 (...) mas ainda tem um número... de acho que uns trinta umas trinta 

pessoas mais ou menos... que entraram com um novo mandado de segurança 

Loc1 sei... 

Loc2 não sei exatamente alegando o quê mas entraram (...) (NURC/SP, 

360, l. 614-619) 

 

3.1.2. Sintagma 

Incluem-se neste item sintagmas nominais (antecedidas ou não 

por preposições), sintagmas adjetivais e sintagmas adverbiais: 

(5) (O informante trata das obras interrompidas da av. Paulista.) 

Loc1 então quando foram fazer a Paulista... já tinham gastado três bi sei 

lá... cacetada de dinheiro 

Loc2 [com aquele rebá/ aquele rebaixamento né? 

Loc1 é 

Loc2 uhn 

Loc1 aí resolveu-se que a ideia não era boa né? (...) (NURC/SP, 343, l. 

376-382) 

 

3.1.3. Frase simples 

Trata-se de uma oração independente. Em casos mais raros, apa-

rece uma oração subordinada, sem a principal correspondente: 
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(6) Loc1 (...) não segui outras carreiras ah::... que o curso de Pedagogia 

daria possibilidade como o caso da Orientação Educacional... que:: no quarto 

ano eu poderia ter feito... e a Psicologia Clínica também que:: eu poderia ter 
feito no quarto ano como opção... entre a licenciatura... ou ou a licenciatura 

em Pedagogia ou a Psicologia Clínica sem vestibular naquele tempo era... 

possível... e:: eu não fiz por falta de tempo (...) (NURC/SP, 360, l. 1579-1586) 

 

3.1.4. Frase complexa 

Trata-se de um período curto que, na maior parte das ocorrências 

(78%), é formado por duas ou três orações que se estruturam pelo pro-

cesso de subordinação. 

(7) (A informante discorre acerca dos filmes nacionais a que as-

sistiu). 

Loc1 (...) aliás vi dois filmes... nacionais... a Rainha Diaba (...) e aquele 

tirado da... do Marques Rebelo A Estrela Sobe... que eu também achei 
magnífico... como retrato de uma época... como justiça que o cinema fez a um 

grande escritor... que foi Marques Rebelo... então são dois filmes... foram 

acho que foram os dois únicos filmes nacionais. (NURC/SP, 333, l. 631-644) 

O quadro a seguir expõe a distribuição das ocorrências na variável 

em estudo: 

 062 333 343 360 

N % N % N % N % 

MC 01 07 04 10 02 06 03 08 

SN 00 - 06 14 02 06 05 13 

FS 13 86 15 36 15 46 13 34 

FC 01 07 17 40 14 42 17 45 

Quadro I 

MC – Marcador conversacional. 

SN – Sintagma. 

FS – Frase simples. 

FC – Frase complexa. 

O predomínio de inserções parentéticas constituídas por frases 

simples e complexas decorre das próprias circunstâncias da enunciação. 

Os ouvintes realizam breves desvios temáticos para formular opi-

niões, interpelar o ouvinte, esclarecer o tópico em andamento, e, assim, 

optam por estruturas sintático-semânticas completas, para que os parên-

teses tenham um papel definido na interação entre os participantes do ato 
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conversacional. Em outros termos: se não houver estruturas completas, 

os parênteses deixam de cumprir as funções interacionais (sobretudo for-

necer informações adicionais ao tópico) e, assim, sua inserção não se jus-

tifica. 

A formulação de estruturas sintáticas complexas também se expli-

ca pelo caráter dinâmico do tópico. O tópico, na língua falada, não cons-

titui um dado prévio, mas é algo que se constrói no decorrer da própria 

interação verbal. Ora, as estruturas parentéticas devem estar efetivamente 

ligadas à construção do tópico e encaixar-se no desenvolvimento do 

mesmo e, para tanto, é necessário que elas venham a constituir estruturas 

sintático-semânticas íntegras. Sem essa característica (predominante nas 

ocorrências do corpus), seguramente as inserções não teriam um papel 

relevante no desenvolvimento do tópico e no estabelecimento das rela-

ções entre os participantes do ato conversacional. 

Acrescente-se que o caráter completo das inserções corresponde a 

outra característica das mesmas: o fato de elas figurarem no final da fra-

se. Em ambos os casos, verifica-se que a inserção parentética não atrapa-

lha o desenvolvimento do tópico, por estar ligada ao desenvolvimento 

deste. 

 

3.2. Marcas formais da frase em que se insere o segmento 

parentético 

Considera-se, nesta variável, a posição do segmento parentético 

em relação ao enunciado no qual ele se insere. Foram localizadas no cor-

pus as seguintes modalidades de inserções: 

 

3.2.1. Fim de frase (limite entre frases): 

(8) Loc1 (...) nesse dia... eu estava aqui na minha sala... sintonizei para o 
canal quatro... um programa da::... Elizeth Cardoso... Brasil Som Setenta e 

Seis... eu gosto muito da Elizeth Cardoso... e daí a pouco quem eu vejo Marília 

Medalha... cantan::do... umas músicas lin::das::... e com um presen::ça 
extraordinária... eu acho::... a Marília Medalha uma das nossas atrizes mais 

significativas... e ela está se dedicando muito à música popular (...) 

(NURC/SP, 333, l. 551-560) 

As duas ocorrências assinaladas aparecem após a conclusão de es-

truturas frasais. Nesse caso, a inserção não quebra a sequência sintática, 

mas unicamente interfere (parcialmente) na continuidade tópica. 
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3.2.2. Frase truncada, com continuidade sintática entre as 

partes separadas 

(9) (A informante comenta o aspecto da capital de São Paulo). 

Loc2 (...) uma vez o Franck sabe aquele que... que é arquiteto? 

Loc1 uhn... 

Loc2 ele estava falando que a topografia da cidade é muito bonita (...) 

(NURC/SP, 343, l. 65-69) 

A inserção do segmento sabe aquele que... que é arquiteto? não 

impede a continuidade sintática da frase: uma vez o Franck (...) ele esta-

va falando (...). Nesse caso não há propriamente truncamento, mas inter-

rupção, pois o corte é momentâneo. 

 

3.2.3. Frase truncada, sem continuidade entre as partes 

separadas 

(10) Loc2 bom tem dois acho que tem dois tipos de professor... o profes-

sor que... tem como profissão professor... que (...) o que dedica-se em tempo 
integral... seria o professor vive daquilo... porque:: nós tivemos nossos profes-

sores normalmente eles... eles exerciam profissão fora... então:: para eles seria 

um::... ou gostavam de dar aula ou bico... entende? ... agora::... o:: eu acho 
que o professor... você vê o... período integral pelo que eu sei eles não ga-

nham muito não... então eles preferem partir para::... para a empresa privada 

(...) (NURC/SP, 062, l. 1540-1551) 

Ocorrem, neste exemplo, duas estruturas parentéticas cuja inser-

ção provoca a descontinuidade sintática da frase “hospedeira”: então pa-

ra eles seria um:: (...) agora eu acho que o professor (...); você vê o... 

período integral (...) então eles preferem partir (...). Nesse caso, há real-

mente um truncamento, que decorre de uma atitude prospectiva por parte 

do locutor. Para justificar o que foi dito, basta atentar para o fato que a 

fala é pontilhada por sinais de hesitação (representados por alongamentos 

e pausas), indicativos de que o locutor está buscando a melhor formula-

ção discursiva. 
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3.2.4. Alternância de falantes. 

(11) (A informante fala de um dos seus filhos). 

Loc1 (...) ele é vivo... bastante... mas é levado demais sabe?... ele fica 

duas horas... 

Loc2 [bem normal um menino bem normal né 

Loc1 bem normal graças a Deus não é nenhum:: geniozinho... mas é 

muito vivo (...) (NURC/SP, 360, l. 1467-1471) 

(12) (Os informantes falam acerca da rotina de trabalho). 

Loc1 (...) então o tempo para mim é::... imprescindível que ele seja bom... 

certo? para poder... me deslocar e inclusive vender mais no serviço... 

Loc2 melhor bate papo melhor né? dá mais ânimo né?... 

Loc1 fica mais alegre... mais feliz... e aí rende mais (NURC/SP, 062, l. 

44-51) 

Nos dois exemplos citados, o parêntese é inicialmente formulado 

pelo outro interlocutor e encerrado pelo falante anterior. O caráter de in-

serção fica bem nítido quando se verifica o seguinte: o interlocutor que 

foi interrompido (nos dois exemplos, Loc1), dá continuidade à ideia ante-

rior à inserção parentética. 

Cabe acrescentar que, nos dois exemplos anteriores, as inserções 

parentéticas assumem a forma de uma pequena sequência inserida. As in-

serções desse tipo foram incluídas nos casos de parênteses na troca de fa-

lante, dado o pequeno número de ocorrências. 

A tabela a seguir expõe a distribuição das ocorrências nas quatro 

categorias citadas: 

 

 333 360 343 062 

N % N % N % N % 

FF 31 74 28 74 23 70 09 60 

FT 08 19 06 16 06 18 04 26 

FS 02 05 02 05 02 06 01 07 

AF 01 02 02 05 02 06 01 07 

Tabela II 

FF – Fim de frase. 

FT – Frase truncada, com continuidade sintática entre as partes 

separadas. 
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FS – Frase truncada, sem continuidade sintática entre as partes 

separadas. 

AF – Alternância entre os falantes. 

A maior parte das inserções parentéticas figura em final de frase. 

Ora, a quase totalidade das inserções parentéticas é produzida pelo pró-

prio informante e ele procura colocar essas inserções no lugar mais ade-

quado, para que haja a menor interferência possível no desenvolvimento 

de suas ideias. Ao inserir o parêntese no final da frase, o enunciador 

completa o enunciado e formula um outro enunciado, mas geralmente 

completo. A inserção no final da frase atende, pois, a razoes discursivas, 

pois esta é a melhor posição para que a inserção cumpra efetivamente a 

sua finalidade de esclarecimento, explicitação ou opinião pessoal. 

As inserções no meio da frase (com continuidade entre as partes) 

ocorrem geralmente quando o falante sente a necessidade de esclarecer 

um termo ou contextualizar os dados, como já se viu no exemplo apre-

sentado. Nesse caso, o locutor interrompe a frase, porque está seguro de 

que aquele é o momento para inserir a informação que se faz necessária 

para o prosseguimento da interação verbal. Já a falta de continuidade en-

tre as partes da oração constitui – como já se viu – um sintoma de hesita-

ção, de tateamento na busca da formulação adequada. 

Os casos de inserções formuladas pelo outro interlocutor 

(parênteses na troca de falantes) evidenciam o desejo de participar, de 

forma direta, da construção do diálogo. Nesse caso, o interlocutor 

intervém para marcar a própria presença, por meio de um comentário ou 

uma observação paralela. 

 

3.3. Elemento do discurso a que se volta a inserção parentética 

A inserção parentética está ligada à elaboração do discurso falado 

e à interação entre os participantes do ato conversacional. Esse fato con-

fere às inserções um caráter dinâmico e faz com que elas focalizem um 

dos elementos a seguir: o tópico e sua elaboração; o locutor; o interlocu-

tor; o ato discursivo em si. 
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3.3.1. Parênteses relacionados à elaboração e ao 

desenvolvimento do tópico. 

As inserções que se encaixam nessa modalidade são relevantes 

para a elaboração do tópico, pois explicitam ou esclarecem o tópico em 

andamento, ou explicitam o sentido de um termo do texto: 

(13) (Loc1 e Loc2 comentam o fato de o vendedor não ter horário 

rígido de trabalho). 

Loc1 não... pode perfeitamente [ausentar-se do trabalho] eu acho que:: 

essa:: essa::... essa responsabilidade... ela nos é atribuída... inclusive:: dentro 
da profissão de vendas o que:: interessa é::... faturar... entende?... para eles 

pouco importa:: às vezes a:: 

Loc2 o tempo de trabalho né? 

Loc1 como você utiliza o seu tempo de trabalho (...) 

Loc2 mas existe um limite em que você deva um mínimo le/levar nete tal 

de faturamento? 

[ 

Loc1 não não existe... não existe... não existe... 

Loc2 você tem uma vantagem sobre a gente entende? o dia que você 
estiver chateado o dia estiver muito bonito você pode pegar o seu carro e:: dar 

uma deslocada para o litoral e tal (...) 

Loc1 não isso realmente não existe não há problema nenhum se o 
indivíduo que estiver bastante chateado qualquer coisa assim... VÊ... inclusive 

que o:: que o::... que o próprio a própria conduta dele naquele dia não está 

rendendo... 

Loc2 não é produtiva... 

Loc1 não é produtiva ele pode procurar uma uma outra forma qualquer 

de... espairecer... (NURC/SP, 062, l. 259-287) 

Apesar de os parênteses que se encaixam nessa modalidade terem 

uma proximidade grande com o tópico em andamento, mais – ainda as-

sim – a sua inserção é pertinente, pois eles trazem informações comple-

mentares que colocam em evidência e reforçam o aspecto mais relevante 

do tópico em andamento (a flexibilidade de horário na profissão do ven-

dedor). 

Os parênteses de explicitação ou esclarecimento também possuem 

uma função contextualizadora, uma vez que contribuem para inserir as 

informações veiculadas no universo conceitual e referencial que se cria 

(ou se recria) no decorrer da própria interação. Essa mesma função, aliás, 
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é exercida pelos parênteses que relacionados com a formulação linguísti-

ca do tópico, cuja manifestação mais frequente é a explicitação de termos 

constantes ao enunciado. 

(14) (O informante fala do almoço diário). 

Loc2 nós entramos ali no::... naquele arroz unido venceremos ((risos))... 
um dia ele sai da colher outro dia não sai... ((risos)) é fogo... entende? 

((risos)) (se bem que ainda é:: bom...) (NURC/SP, 062, l. 231-234) 

Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran, 1999, afirma que os pa-

rênteses desse tipo colocam em foco o sistema verbal em uso pelos inter-

locutores. Nesse sentido (prossegue a autora), eles exercem uma função 

metalinguística, já que eles constituem enunciados que, reflexivamente, 

focalizam a própria linguagem. 

Neste caso, entende-se por metalinguagem a exploração do pró-

prio sistema de signos linguístico e das relações entre eles. Ora, os parên-

teses metalinguísticos fazem sempre referência ao código do discurso e 

estabelecem relações entre os signos e, assim, exercem uma função meta-

linguística. Essa função, porém, decorre das próprias circunstâncias da 

enunciação: os parênteses desse tipo são empregados pela necessidade de 

o locutor e o interlocutor verificarem se estão utilizando o mesmo códi-

go. As inserções metalinguísticas têm, pois, uma nítida função interacio-

nal, pois são produzidas com a finalidade de facilitar a interação, por 

meio, sobretudo, da criação de um espaço comum partilhado entre os in-

terlocutores. 

 

3.3.2. Parênteses com foco no locutor 

As inserções parentéticas que integram esta classe incluem aque-

las por meio das quais o falante se introduz no próprio texto, evidencian-

do-se a si próprio como a instância enunciativa ou o foco a partir do qual 

se desenvolve o tópico. É essa introdução, aliás, que bem caracteriza o 

desvio tópico: a sequência tópica é momentaneamente interrompida pela 

presença do elemento gerador do próprio discurso (o locutor). Deve ficar 

claro, porém, que não há ruptura tópica, pois os parênteses com foco no 

locutor ainda permanecem ligados à significação proposicional (conteúdo 

informativo, por meio da qual se constroem as centrações tópicas suces-

sivas. 
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As duas funções mais frequentes dos parênteses desta classe são a 

manifestação de opiniões e a qualificação do locutor para discorrer acer-

ca de um dado assunto: 

(15) (A locutora comenta a atuação da ex-procuradora geral do es-

tado de São Paulo). 

Loc1 é ela quis monopolizar o serviço... os assessores... nem sempre 
tinham oportunidades agora não parece-me que ela compreendeu... a::... a 

engrenagem da história... que ela tem se subor/bordinar ao Secretário da 

Justiça... ela não é autônoma... não é? ela tem que se subo/bordinar ao 

Secretário da Justiça e tem que:: atender aos seus... assessores não é?... ma::s 

ela é uma pessoa muito capaz... 

Loc2 é eu sabia 

[muito capaz 

Loc1 que também provocou uns certos ciúmes ahn ahn ahn isso eu soube 
não eu vi... lá eu senti... um certo ciúmes ter::ter sido escolhido uma 

Loc1 é:: isso é demais (lá) 

Loc2 [isso realmente provocou eh ciúmes entre os homens (...) 
(NURC/SP, 360, l. 768-784) 

Ambos os segmentos parentéticos assinalados no exemplo anteri-

or representam opiniões pessoais acerca dos fatos expostos. Embora ne-

les não existam marcas específicas de primeiras, é nítido que ambas estão 

centradas na locutora que, por meio deles, insere-se no relato. Essa inser-

ção configura uma ponte entre o assunto e o produtor do texto, e permite 

a este marcar o seu papel no desenvolvimento do discurso. Isso faz com 

que os parênteses que exercem essa função tenham um papel bastante ní-

tido no jogo interacional. 

(16) (Loc1 discorre acerca da profissão do economista). 

Loc1 é que hoje:: dentro da nossa profissão ainda mais uma vez falando 
nela... até parece que sou empolgado por ela né? (...) o::... que com a empresa 

privada hoje em dia ela atende muito melhor entende?... (NURC/SP, 062, l. 

850-855) 

Nesse exemplo, o informante manifesta (ainda que de forma irô-

nica) a sua qualificação para discorrer acerca da profissão de economista. 

Com isso, ele constrói a sua imagem, e ao mesmo tempo qualifica-se pa-

ra discorrer acerca do tema proposto. 



 

96 

3.3.3. Parênteses com foco no locutor 

Os parênteses desta classe evidenciam a presença do interlocutor 

no texto falado. Por causa disso, eles são marcadamente interacionais e 

manifestam as relações de contato, entre o locutor e o interlocutor, o en-

volvimento conjunto de ambos na construção do tópico. Os parênteses 

desta classe estão ligados à própria interlocução, mas têm relações com o 

desenvolvimento tópico, pois mostram a participação de ambos os inter-

locutores na construção do tópico. 

Os parênteses voltados para o locutor têm uma função essencial-

mente fática, já que chama a atenção do locutor para o que está sendo di-

to e, ao mesmo tempo, busca a aprovação discursiva: 

(17) dizem né? – você vê – dentro da profissão do vendedor... a coisa 

mais difícil é você manter realmente o indivíduo... éh oito horas em contato 
com os clientes (NURC/SP, 062, l. 231-234) 

No segmento parentético do exemplo a seguir, o foco incide con-

juntamente no locutor e no interlocutor, o que confere a essa inserção um 

alto grau de intersubjetividade: 

(18) (Loc2 comenta que segue um horário de trabalho rígido). 

Loc2 (...) nós ali dentro ficamos ali fechados você é obrigado a cumprir... 

as oito horas determinadas e (...) você fica... você já pensou que TÉdio que 

negócio CHAto... oito horas ali dentro... (NURC/SP, 062, l. 288-291) 

 

3.3.4. Parênteses com foco no discurso 

Os parênteses desta modalidade colocam em foco o ato comunica-

tivo em si, pois remetem ao próprio processo enunciativo, à construção 

do discurso: o locutor anuncia o que vai dizer, ou retoma o que já foi di-

to. 

(19) Loc1 acho e acho – agora então eu bato numa tecla que eu sempre 
bati – acho que a televisão brasileira... irá encontrar do ponto de vista 

ficcioNAL... irá encontrar o seu caminho... é através da tão malfadada 

Telenovela (...) (NURC/SP, 333, l. 381-384) 

(20) Loc1 a evolução da TV… como eu já disse antes... eu estou vendo:: 

a TV evidentemente... muito presa a singularidades brasileiras... e não se pode 

pode mesmo... analisá-lo fora do contexto brasileiro... (NURC/SP, 333, l. 302-
304) 

Em inserções semelhantes às apresentadas, tem-se a função meta-

discursiva, uma vez que as referidas inserções estão relacionadas com o 

ato enunciativo e sua organização. Aliás, a suspensão do tópico discursi-

vo por meio da utilização dessa modalidade de inserção decorre da ne-
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cessidade de o locutor situar o que vai ser dito ou o que já foi menciona-

do dentro da própria sequência tópica. 

Cabe acrescentar que as inserções dessa modalidade, por estarem 

centradas no ato discursivo em si, relacionam-se igualmente com os ou-

tros elementos do discurso: o tópico (pois remetem ao que já foi ou vai 

ser enunciado), o locutor (os parênteses partem dele e têm marcas de 

primeira pessoa); o interlocutor (a inserção dirige-se a ele e visa a orien-

tá-lo quanto à sequência tópica); o contexto (dado a função contextuali-

zadora das inserções). 

A distribuição das ocorrências pelos quatro tipos de inserções 

consideradas nesta variável vem exposta a seguir: 
 

 062 333 343 360 

N % N % N % N % 

T 09 60 27 64 21 64 26 68 

L 04 27 07 19 06 18 07 18 

I 02 13 04 10 04 12 03 08 

D 00 - 03 07 02 06 02 06 

T – Centrado no tópico. 

L – Centrado no locutor. 

I – Centrado no interlocutor. 

D – Centrado no discurso. 

Predominam no corpus as inserções centradas no tópico, pois são 

elas as que mais de perto se ligam ao desenvolvimento da própria intera-

ção. Com efeito, são os segmentos dessa modalidade que completam as 

informações tópicas e as contextualizam, esclarecem os termos, e assim, 

exercem um papel relevante na contextualização dos dados e na inserção 

dos mesmos no universo partilhado pelos interlocutores. 

A criação de um espaço comum partilhado pelos interlocutores, 

aliás, constitui uma das características mais nítidas da interação verbal 

falada. Dentre as modalidades de inserção estudadas, a que mais contri-

bui para a criação desse espaço são, certamente, as inserções centradas 

no tópico. 

Lembre-se, ainda, que as inserções centradas no tópico são os que 

mais de perto se relacionam com o assunto do diálogo. Ora, esse fato 

também explica o predomínio dessa modalidade de parênteses, são eles 

os que acompanham o desenrolar da própria interação. 
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4. Comentários conclusivos 

O exame das variáveis analisadas revela, inicialmente, que os 

segmentos parentéticos não chegam a representar um elemento perturba-

dor, que rompe o fluxo discursivo. Ao contrário, esses segmentos não 

constituem mais que desvios breves e momentâneos em relação ao tópico 

em andamento, pois geralmente estão encaixados no final do enunciado 

(no limite das frases), são constituídos por estruturas sintáticas completas 

(frases simples e complexas) e, além disso, têm por função mais frequen-

te completar ou esclarecer o tópico em andamento. 

As inserções parentéticas estão, pois, ligadas à própria formulação 

discursiva e, do mesmo modo, exercem uma função no plano interacio-

nal, à medida que estão ligadas à própria construção do tópico discursivo, 

às relações entre os interlocutores e à própria formulação discursiva. Por 

tudo isso, admite-se que a configuração e a função das estruturas parenté-

ticas decorre diretamente das próprias circunstâncias da enunciação. 
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UNIDADES DISCURSIVAS 

NA FALA CULTA DE SÃO PAULO15 

 

1. Preliminares 

Este trabalho tem por objetivo discutir os procedimentos de estru-

turação de enunciados característicos da língua falada (denominados uni-

dades discursivas) e de suas partes componentes, em diálogos simétricos. 

Adota-se, como hipótese de trabalho, o fato de que as unidades discursi-

vas constituem unidades pragmáticas (e não apenas sintáticas) e, assim, 

apresentam processos variados de estruturação, incorporam dados do 

contexto e da situação, e refletem o processo de elaboração do texto con-

versacional. 

O corpus do trabalho é constituído pelos inquéritos nos 062, 333, 

343 e 360, pertencentes aos arquivos do Projeto NURC/SP. Esses inqué-

ritos estão publicados em Castilho & Dino Fioravante Preti (1987) e de 

cada um deles foi extraído um trecho correspondente a 20 minutos de 

gravação. 

A exposição se compõe de duas partes. Na primeira, dedicada à 

fundamentação teórica, discute-se o modo pragmático da linguagem e 

expõe-se o conceito de unidade discursiva. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. O modo pragmático da linguagem 

Ataliba Teixeira de Castilho (1989) define a língua falada (por ele 

denominado “língua oral”) como o modo pragmático da linguagem. Com 

efeito, a língua falada apresenta uma estruturação do enunciado fragmen-

tária e truncada, caracterizados pelos anacolutos, falsos começos, repeti-

ções, truncamentos, pausas, processamento incompleto da informação; 

                                                           
15 Fonte: <http://www.filologia.org.br/viicnlf/anais/caderno07-19.html> 

http://www.filologia.org.br/viicnlf/anais/caderno07-19.html
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para suprir essas lacunas, ela se serve dos dados do contexto e da situa-

ção de enunciação. 

O apoio nos dados contextuais e situacionais é devido às condi-

ções de produção da língua falada. Ela é realizada sem planejamento 

prévio (planejamento local), em um local e momento determinados e 

numa situação de interação direta entre os interlocutores; desse modo, 

nela se tornam evidentes os dados indicativos do processamento verbal, 

da situação da enunciação e da presença dos interlocutores. Justamente a 

presença desses dados confere à língua falada um caráter modular, algo 

como uma estrutura inacabada, que revela (ainda que parcialmente) as 

etapas da formulação do enunciado. 

Ora, a unidade habitualmente considerada como forma canônica 

de estruturação do enunciado (a frase, simples ou complexa) não se apli-

ca à língua falada, pelos motivos expostos a seguir. Inicialmente, cabe 

considerar que a frase, na língua escrita, possui limites nítidos, represen-

tados visualmente pela inicial maiúscula e (geralmente) pelo ponto final. 

Na língua falada, ao contrário, esses limites não existem, porque os 

enunciados são produzidos aos jatos, aos borbotões, e sua delimitação 

tem muito de intuitivo. 

Além disso, na língua falada, a construção do enunciado é perme-

ada pelos fenômenos característicos dessa modalidade de realização lin-

guística (pausas, inserções, truncamentos) e por marcas da presença dos 

interlocutores (marcas de subjetividade e intersubjetividade). Esses fe-

nômenos também não são considerados na frase, enquanto unidade estru-

tural. 

É preciso, pois, postular uma nova unidade, que leve em conta os 

“andaimes” da construção do texto falado (citados no parágrafo anterior), 

as marcas do planejamento local do enunciado e o caráter modular dessa 

modalidade de realização. 

Nesse sentido, Ataliba Teixeira de Castilho (1989), estabeleceu a 

unidade discursiva, conceito que será discutido na sequência desse traba-

lho. 

Vale acrescentar que o conceito de unidade discursiva foi anteri-

ormente postulado – com outras designações – por outros autores. Entre 

eles são mencionados Michael Alexander Kirkwood Halliday 1967 

(“unidade de informação”), William Chafe, 1980 (“unidade de ideia”), 
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Gulich e Rath, citados por Luiz Antônio Marcuschi, 1986 (“unidade co-

municativa”). 

 

2.2. Unidade discursiva 

Ataliba Teixeira de Castilho (1989) conceitua unidade discursiva 

como “um segmento de texto caracterizado semanticamente por preser-

var a propriedade de coerência temática da unidade maior, atendo-se co-

mo arranjo temático secundário ao processamento informativo de um 

subtema, e formalmente por se compor de um núcleo e de duas margens, 

sendo facultativa a figuração destas”. 

O mesmo autor (op. cit.) assinala que a unidade discursiva consti-

tui essencialmente uma representação semântica da cena, por isso a seg-

mentação da mesma leva em conta o fato de ela constituir uma particula-

rização do tópico em andamento. Apesar disso – e agora já não são pala-

vras do citado autor – há certos sinais característicos da língua falada que 

contribuem para a identificação e delimitação da unidade discursiva, so-

bretudo os marcadores conversacionais e a pausa. 

A unidade discursiva compõe-se de um núcleo e das marcas es-

querda e direita, sendo facultativa a representação destas. Vejam-se al-

guns exemplos: 

 ME N MD 

(1) uhn uhn é que hoje:: dentro da nossa  

profissão ainda mais uma vez 
falando nela... até parece que 

sou emPOLgado por ela... 

o::... que com a empresa privada 
hoje em dia ela atende muito melhor 

que as entidades públicas 

 

 
 

né? não acha? 

 
entende? 

(Inq. 062, l. 850-854) 

 

(2)  
 

mas::... 

pensei em fazer Diplomacia 
sempre sempre sempre... 

depois... por uma série de 
circunstancias não foi possível 

 
 

 
Ø 

(Inq. 360, l. 1524-1526) 

 

(3) Ø no colégio... normalmente tem 
muitas professoras que ficam batendo 

nos alunos para não deixar...se 

envolver por máquinas et cetera 

 
 

 

né? 
(Inq. 062, l. 816-818) 
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(4) Ø ele se dedica MUItíssimo 
a... tanto a... carreira de 

procurador como de professor 

 
 

Ø 

(Inq. 360, l. 1187-1189) 

Como já se viu pelos exemplos apresentados, a segmentação dos 

constituintes da unidade discursiva não se baseia em uma articulação li-

near. Justifica o que foi dito o fato de as margens inserirem-se também 

no núcleo e, também, a circunstancia da segmentação da unidade discur-

siva levar em conta dados não verbais e as particularidades da enuncia-

ção. Além disso, fica claro que apenas o núcleo é obrigatório, sendo fa-

cultativa a representação das margens. 

Cabe observar que a expressão “unidade” não é aqui tomada no 

sentido em que é empregada nas diversas correntes estruturalistas. Com 

efeito, a construção da unidade discursiva corresponde às escolhas pelo 

falante efetuadas para satisfazer as necessidades de situação específica de 

interação verbal; por esse motivo, a unidade discursiva não corresponde a 

uma estrutura padronizada e definida. Aliás, como assinala Ataliba Tei-

xeira de Ataliba Teixeira de Castilho (1989), a unidade discursiva não é 

categórica, mas problemática, pois – como já se disse – ela se liga às ne-

cessidades imediatas do falante e sua estruturação leva em conta os dados 

não verbais da situação. 

Em um texto mais recente (CASTILHO, 1998), o mesmo autor 

assinala que a delimitação e a segmentação das unidades discursivas se-

guem o critério semântico, pois se baseiam em uma compreensão do tex-

to, dentre outras possíveis. Como cada usuário da língua desenvolve es-

tratégias interpretativas próprias, fica evidente que há mais de uma seg-

mentação possível. 

 

3. As partes da unidade discursiva 

3.1. O núcleo 

O núcleo da unidade discursiva é constituído por uma ou mais de 

uma frase nominal ou verbal (oração). Se houver duas ou mais frases 

verbais (orações), elas podem estruturar-se por coordenação ou por su-

bordinação. 

O tipo de estruturação frequente (correspondente a 78% das ocor-

rências) são os períodos compostos por subordinação, ou por coordena-

ção e subordinação: 
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(5) Loc1  (...) mas a coisa mais difícil dentro da 
profissão do vendedor você realmente... é 

conseguir manter oito horas naquele território 

de trabalho SEM sair de lá... e MAIS uma 
vez eu... eu vejo a influência do clima 

e tudo mais... se é um clima tal talvez 

até me ajude... 
(NURC/SP, 062, l. 241-246) 

 

(6) Loc2 tem secretária... que querem sa/saber 
o porque:: o motivo que quer falar com aquela 

pess::a tudo isso né? 

(NURC/SP, 360, p. 1061-1063) 

Os processos de estruturação mencionados correspondem ao que 

Michael Alexander Kirkwood Halliday (1989) denomina emaranhado ou 

enredamento gramatical (“grammatical intricacy”). Segundo o citado 

autor, esta é uma característica do discurso oral, no qual as orações se su-

cedem sem um plano definido, já que nessa modalidade de realização 

linguística ocorre o planejamento local, no momento da realização do 

discurso. Aliás, as marcas do enredamento gramatical (pausas, trunca-

mentos, vários níveis de encaixamento) estão representadas nos dois 

exemplos citados e elas bem evidenciam o planejamento local. 

12% das ocorrências analisadas consistem em períodos compostos 

por coordenação: 

(A informante trata dos procedimentos de seleção de pessoal). 

(7) Loc2 então aí nesse caso deixa de ser TÃO importante o fator 
idade... mas isso é pouco porque ah::... 

na ponta de cima da pirâmide né (. . .) os 

os as as necessidades são bem menores... 
(NURC/SP, 360, l. 1023-1026) 

Mesmo nos casos de coordenação são encontrados os fenômenos 

que caracterizam o planejamento local (pausas, hesitações, truncamentos, 

inserções parentéticas). 

O exame dos processos de estruturação do núcleo revela que nes-

se segmento manifestam-se os processos que caracterizam o modo prag-

mático da linguagem. Embora o núcleo veicule o conteúdo proporcional 

(ou seja, a informação), em sua estruturação evidencia-se a articulação 

modular, a formulação “aos jatos” que caracteriza a língua falada. Nessa 

estruturação também se manifestam os “andaimes” da construção (repre-

sentadas pelas já citadas marcas de planejamento verbal) e os sinais da 
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presença dos interlocutores (marcadores conversacionais do falante e do 

ouvinte que se insinuam no núcleo). 

 

3.2. As margens da unidade discursiva 

As margens da unidade discursiva são formadas por elementos de 

natureza diversa: sinais paralinguísticos ou cinésicos (gestos, expressões 

faciais); suprassegmentos (entoação, elevação da voz, alongamentos, 

pausas); elementos segmentais (expressões não lexicalizadas, elementos 

lexicais, proposições). 

 

3.2.1. A margem esquerda 

Como já foi exposto anteriormente, a margem esquerda tem a 

função de introduzir ou “preparar” o conteúdo proposicional, expresso 

por meio do núcleo da unidade discursiva. A essa função principal agre-

gam-se outras funções complementares, realizadas pelos diferentes mar-

cadores conversacionais que ocupam esse segmento da unidade discursi-

va. A respeito da sobreposição de funções, cabe lembrar que diversos au-

tores (MARCUSCHI, 1989; URBANO, 1993; GALEMBECK & CAR-

VALHO, 1997) mencionam, dentre as características dos marcadores, o 

caráter multifuncional. 

As funções mais frequentes das margens esquerdas são mencio-

nadas a seguir. As funções citadas correspondem a 87% do total dos ca-

sos em que esse segmento é preenchido. 

 

3.2.1.1. Planejamento verbal 

Essa função é exercida pelos marcadores não lexicalizados (ahn::, 

uhn::) ou certas expressões (bom, então). Com frequência, esses marca-

dores são alongados, o que significa que eles também atuam como pre-

enchedores de pausas: 

(8) (A informante afirma que relutar em colocar a filha na escola 

de balé). 

Loc1 éh não quis pô-la até agora mas ela é MUIto::... 

quebradi::nha ela:: faz os trejeitos e:: vira 
pirueta e faz... parece de borracha 

(NURC/SP, 360, l. 1397-1400) 



 

105 

(9) (O informante trata da interrupção das obras da Av. Paulista). 

Loc1 bom::... tinha sido planejado estava em execução 

e::... de repente não ficou bom... então isso dá 

para sentir que tinha muita política... com 
muita força por trás disso né? 

(NURC/SP, 343, l. 381-385) 

 

3.2.1.2. Coesão 

Na margem esquerda podem figurar marcadores de valor coesivo, 

cuja função é indicar a continuidade tópica (e, então, mas, aí): 

(10) (Este exemplo representa a sequência do exemplo anterior). 

Loc2 mas você sabe que é interessante pôr porque 

na maiori/na grande maioria das vezes... 
aquilo se torna tão chato que a criança desiste 

(NURC/SP, 360, l. 1404-1403) 

 

3.2.1.3. Concordância ou discordância 

A concordância ou a discordância também se encaixam entre as 

formas de continuidade tópica e são indicadas, respectivamente, pelos 

marcadores é, sim, certo, e não: 

 (11) Loc2  (...) é o tal negócio eu não me preocupo 

muito com a média... pra mim interessa 

o indivíduo né? (...) 

 Loc1 não... eu às vezes me preocupo com... digamos 

com a média pelo seguinte... eu me preocupo 

com o que que eu estou contribuindo com o 
bem da média ou não 

(NURC/SP, 343, l. 568-578) 

(12) (Os informantes tratam da perda da vegetação que circundava 

São Paulo). 

Loc2 mas é o progresso né? 

Loc1 certo... seria o progresso que está chegando 
né? dizem que é o progresso... dizem né? 

sei lá 
(NURC/SP, 062, l. 64-71) 
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3.2.1.4. Avaliação ou comentário 

Esta função é indicada por marcadores proposicionais de opinião 

(não sei se, acho que) ou de elocução (dizem que): 

 (13) Loc1 acho e acho (...) acho que a televisão brasileira 

... irá encontrar do ponto de vista ficcioNAL... 
irá encontrar o seu caminho... e através da 

tão malfalada TElenovela... 

(NURC/SP, 333, l. 381-384) 

 

 (14) Dizem que está surgindo agora... a... 

computação... talvez você possa dizer 

mais alguma coisa do que eu nesse 
campo... 

(NURC/SP, 062, l. 1019-1022) 

 

3.2.1.5. Envolvimento do ouvinte 

Nesse caso, a margem esquerda é representada pelos marcadores 

olha, veja bem, veja você (e assemelhados), por meio dos quais o falante 

enfatiza, de forma indireta, a relevância do que vai ser dito: 

(15) (O informante trata das especializações médicas). 

Loc1 olha mesmo com as especializações... tem as 

boas espre/especializações as que dão dinheiro 
... então por exemplo posso te citar se você... 

diz que... otorrino é uma coisa que dá muito 

dinheiro... psiquiatra pô... dando fortunas... 
certo?... 

(NURC/SP, 062, l. 664-668) 

Registrou-se apenas uma ocorrência em que o envolvimento do 

ouvinte é realizado por meio de um vocativo: 

(16) Loc2 H. você escreveu qualquer coisa muito 
interessante sobre a a Marília Medalha e eu 

perdi esta sua::... o que foi que você disse 

sobre a a Marília Medalha... 
(NURC/SP, 333, l. 534-536) 

 



 

107 

3.2.1.6. Introdução de tópicos ou subtópicos 

Os marcadores agora e então também exercem a função de intro-

dutores de novos tópicos (assuntos) e subtópicos. No exemplo a seguir, 

verifica-se que a informante está tratando das filhas adolescentes e intro-

duz, como subtópico, o diálogo que procura manter com as filhas: 

 (17) 
agora... eu acho que::... eu... espero 
não:: ter problemas com ela porque... nós 

mantemos um diálogo assim bem aberto sabe? 

(NURC/SP, 360, l. 51-54) 

O fato de a margem esquerda apresentar formas e funções tão va-

riadas constitui um índice seguro da importância desse segmento na es-

truturação do enunciado. Pode-se afirmar, pois, que a margem esquerda 

não se limita a introduzir a unidade discursiva, mas também tem um pa-

pel relevante no estabelecimento e manutenção das relações entre os in-

terlocutores e na sequência tópica. No plano interacional, a margem es-

querda permite definir e estabelecer os papéis exercidos pelos interlocu-

tores (falante e ouvinte) e a forma de atuação de cada um deles. No plano 

da sequência tópica, esse segmento torna-se responsável pela coesão en-

tre as partes do tópico em andamento e pela introdução de novos tópicos 

e subtópicos. Por causa dessa pluralidade de funções, pode-se admitir 

que a função que Ataliba Teixeira de Castilho, (1989) atribui à margem 

esquerda (introduzir e preparar o núcleo) desdobra-se em várias funções 

associadas, que dão a esse segmento um papel relevante no estabeleci-

mento e manutenção do relacionamento entre os participantes da intera-

ção verbal. 

 

3.2.2. A margem direita 

A margem direita diferentemente da margem esquerda, tem uma 

única formação, à qual corresponde uma função claramente definida. 

Com efeito, o segmento em estudo é representado por marcador lexical 

de valor fático (né?, sabe?, certo?, entende?) por meio do qual o locutor 

busca a aprovação ou a concordância do interlocutor: 

(18) (O informante fala do seu trabalho como engenheiro). 
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Loc1 certo eu sou:: um::... um circuitozinho 
pequenininho dentro de um processo grande... 

 (...) e se eu (saio) dali ou não basicamente eu 

posso não interferir... no processo global... 
mas eu queria entender esse processo né? 

(NURC/SP, 343, l. 582-587) 

Os marcadores de busca de confirmação que são empregados no 

final dos turnos conversacionais também funcionam como sinalizadores 

de passagem explícita do turno para o outro interlocutor. É o que se veri-

fica no exemplo a seguir: 

(19) Loc2 então tem éh::... o paulistano é mais fechado 

mesmo eu acho que:: uma das influências 
seria a natureza e o nosso próprio clima 

entende? 

 Loc1 é o clima tem realmente uma influência 

diREta no comportamento das pessoas inclusive 
nas atitudes 

(NURC/SP, 062, l. 170-175) 

 

4. Comentários conclusivos 

O exame das unidades discursivas (e de suas partes componentes) 

revela que as mesmas constituem unidades pragmáticas (e não sintáticas) 

e, assim, apresentam processos variados de estruturação, incorporam da-

dos do contexto e da situação, e refletem o processo modular de constru-

ção dos enunciados da língua. Com efeito, verificou-se que o núcleo po-

de ser estruturado de diferentes formas, mas nele se manifestam proces-

sos característicos da língua. As margens, por sua vez, apresentam confi-

gurações e funções variadas (sobretudo a margem esquerda) e podem in-

sinuar-se no núcleo da unidade discursiva. 
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A LINGUÍSTICA TEXTUAL 

E SEUS MAIS RECENTES AVANÇOS16 

 

Este texto apresenta os mais recentes avanços da linguística textu-

al, a partir do exame das etapas da evolução dos estudos do texto. Para 

tanto, apresentam-se os três passos da evolução dos estudos do texto 

(análises transfrásticas, gramáticas textuais, teorias de texto). Na última 

parte do trabalho, discute-se a conceituação do texto como processo (e 

não como produto), e o papel do contexto interacional na depreensão dos 

sentidos do texto. 

 

1. O percurso da linguística textual 

A adoção do texto e do discurso como unidade básica dos estudos 

linguísticos não foi um processo unitário e uniforme, já que houve várias 

orientações, às quais correspondiam propostas teórico-metodológicas di-

versas. De forma genérica, essas propostas podem ser agrupadas em duas 

tendências: a análise do discurso de linha francesa e a linguística textual, 

oriunda, sobretudo dos países germânicos (Alemanha, Países-Baixos) ou 

do Reino Unido. Na primeira, as preocupações dominantes são o sujeito 

da enunciação (um ser situado num dado momento histórico), os sentidos 

que ele produz e a ideologia que subjaz à sua mensagem. A linguística 

textual tinha por objeto específico os processos de construção textual, por 

meio dos quais os participantes do ato comunicativo criam sentidos e in-

teragem com outros seres humanos. 

Na sequência do texto, são expostos os três passos principais da 

evolução da linguística textual: as análises transfrásticas; a gramática de 

texto; a teórica do texto. 

                                                           
16 Fonte: <http://www.filologia.org.br/ixcnlf/5/06.htm> 

http://www.filologia.org.br/ixcnlf/5/06.htm
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2. Análises transfrásticas 

As análises transfrásticas ainda não consideram o texto como o 

objeto de análise, pois o percurso ainda é da frase para o texto. Aliás, as 

análises transfrásticas surgiram a partir da observação de que certos fe-

nômenos não poderiam ser explicados pelas teorias vigentes na época 

(estruturalismo e gramática gerativa), por ultrapassarem os limites da fra-

se simples e complexa: a correferenciação (anáfora); a correlação de 

tempos verbais (“consecutio temporum”); o uso de conectores interfra-

sais; o uso de elementos e indefinidos. Veja-se o exemplo a seguir: 

(01) “O que os escândalos do governo Lula mostram é um antídoto à des-

culpa tipicamente nacional de que corrupção existe em todo lugar. 
Afinal revelam um padrão que, como gosta de dizer o presidente, 

“nunca, em 500 anos de história”, foi muito diferente do que é agora. 

Portanto, têm uma especificidade, e sem olhar para ela, o problema 
não será combatido e atenuado” (Daniel Piza, “O labirinto da corrup-

ção”, O Estado de S. Paulo, 3/7/05, D3, p. 03)  

Verifique-se, no fragmento acima, a presença dos conectores in-

terfrásticos (afinal, portanto); a presença de relações anafóricas entre 

termos situados em frases diferentes (o presidente, retomando Lula; as 

elipses – afinal Ø revelam; Ø têm – que remetem escândalos; o proble-

ma, referindo-se à corrupção); o emprego dos tempos verbais (presente e 

futuro). 

Se observados a partir de uma perspectiva textual, os elementos 

citados (anafóricos, conectores, tempos verbais) passam a ser encarados a 

partir de uma perspectiva diferenciada. Com efeito, os anafóricos deixam 

de ser considerados meros substitutos (termo que entra no lugar de outro) 

e passam a ser vistos como termos que possibilitam a retomada do dado, 

para que a ele sejam acrescidas novas informações. Assim, a retomada de 

Lula por o presidente indica que ele sabe da existência da corrupção. Os 

conectivos afinal e portanto têm um nítido papel argumentativo: o pri-

meiro introduz um fragmento que retoma o que foi dito e, ao mesmo 

tempo, encaminha o leitor para uma conclusão. Já o portanto encaminha 

o leitor para as conclusões desejadas pelo autor. 

Os autores dessa fase valorizaram sobretudo o estudo dos vínculos 

interfrásticos (elementos coesivos). Nesse sentido, Roland Harweg 

(1968) define texto como “uma sequência pronominal ininterrupta” e 

menciona como uma de suas (do texto) principais características o fenô-

meno do múltiplo referenciamento. Horst Isenberg (1971) conceitua tex-
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to como uma “sequência coerente de enunciados” e enfatiza o papel dos 

elementos coesivos no estabelecimento da coerência textual. 

O papel atribuído aos elementos coesivos no estabelecimento do 

sentido global do texto, porém, foi questionado quando se verificou que 

os citados elementos não são essenciais para a compreensão do sentido 

global do texto. Vejam-se os exemplos a seguir: 

(02)  

(2a) Não vi o acidente: não posso apontar o culpado. 

(2b) Não vi o acidente: naquela hora, tinha acabado de entrar na / loja. 

(2c) Não vi o acidente, contaram-me que ele não respeitou a preferencial. 

Mesmo com a ausência de conectivos; ouvinte/leitor tem a capa-

cidade de construir o significado global da sequência, porque pode esta-

belecer as relações lógico-argumentativas entre as partes dos enunciados: 

2a: relação conclusiva (portanto). 

2b: relação explicativa (pois). 

2c: relação adversativa (porém). 

Em outros textos, verifica-se que a presença de elementos coesi-

vos não basta para assegurar o sentido global ao texto: 

(03) Ivo viu a uva. 

A uva é verde. 

A vagem também é verde. 
Vovó cozinha a vagem. 

A necessidade de considerar o conhecimento intuitivo do falante 

na construção do sentido global do enunciado e no estabelecimento das 

relações entre as sentenças, e o fato de vínculos coesivos não assegura-

rem unidade ao texto conduzem à construção de outra linha de pesquisa. 

Nessa nova linha, procurou-se considerar o texto não apenas como uma 

lista de frases, mas um todo, dotado de unidade própria. 

 

3. Gramáticas de texto 

De acordo com Luiz Antônio Marcuschi (1999), as gramáticas 

textuais, pela primeira vez, propuseram o texto como o objeto central da 

linguística e, assim, procuraram estabelecer um sistema de regras finito e 

recorrente, partilhado (internalizado) por todos os usuários de uma lín-

gua. Esse sistema de regras habilitaria os usuários a identificar se uma 
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dada sequência de frases constitui (ou não) um texto e se esse texto é 

bem formado. 

Esse conjunto de regras constitui a competência textual de cada 

usuário e permite aos usuários diferenciar entre um conjunto aleatório de 

palavras ou frases, ou um texto dotado de sentido pleno. Outras manifes-

tações dessa competência são a capacidade de resumir ou parafrasear um 

texto, perceber se ele está completo ou incompleto, produzir outros tex-

tos a partir dele, atribuir-lhe um título, diferenciar as partes constitutivas 

do mesmo e estabelecer as relações entre essas partes. 

Michel Charolles (1983) admite que o falante possui três compe-

tências básicas: 

a) Competência formativa: permite ao usuário produzir e compreender um 

número infinito de texto e avaliar, de modo convergente, a boa ou má 

formação de um texto. 

b) Competência transformativa: refere-se à capacidade de resumir um texto, 

parafraseá-lo, reformulá-lo, ou atribuir-lhe um título, assim como de 

avaliar a adequação do resultado dessas atividades. 

c) Competência qualificativa: concerne à capacidade de o usuário identificar 

o tipo ou gênero de um dado tipo, bem como à possibilidade de produzir 

um texto de um tipo particular. 

As gramáticas de texto tiveram o mérito de estabelecer duas no-

ções basilares para a consolidação dos estudos concernentes ao texto/dis-

cur-so. A primeira é a verificação de que o texto constitui a unidade lin-

guística mais elevada e se desdobra ou se subdivide em unidades meno-

res, igualmente passíveis de classificação. As unidades menores (inclusi-

ve os elementos léxicos e gramaticais) devem sempre ser considerados a 

partir do respectivo papel na estruturação da unidade textual. A segunda 

noção básica constitui o complemento e a decorrência da primeira noção 

enunciada: não existe continuidade entre frase e texto, uma vez que se 

trata de entidades de ordem diferente e a significação do texto não consti-

tui unicamente o somatório das partes que o compõem. 

Apesar dos avanços apontados, cabe reconhecer alguns problemas 

na formulação das gramáticas textuais. O primeiro é a conceituação do 

texto como uma unidade formal, dotada de uma estrutura interna e gera-

da a partir de um sistema finito de regras, internalizado por todos os usu-

ários da língua. Esse sistema finito de regras constituiria a gramática tex-

tual de uma língua, semelhante, em sua formulação, à gramática gerativa 

da sentença, de Chomsky. Ora, fica difícil propor um percurso gerativo 

para o texto, pelo fato de ele não constituir uma unidade estrutural, origi-
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nária de uma estrutura de base e realizada por meio de transformações 

sucessivas. Outro problema das gramáticas de texto é a separação entre 

as noções de texto (unidade estrutural, gerada a partir da competência de 

um usuário idealizado e descontextualizado) e discurso (unidade de uso). 

Essa separação é injustificada, pois o texto só pode ser compreendido a 

partir do uso em uma situação real de interação. Foi a partir das conside-

rações anteriores que os estudiosos iniciaram a elaboração de uma teoria 

de texto, que discutisse a constituição, o funcionamento, a produção dos 

textos em uso numa situação real de interação verbal. 

 

4. Linguística textual 

Como lembra Luiz Antônio Marcuschi (1998), no final da década 

de setenta, o enfoque deixa de ser a competência textual dos falantes e, 

assim, passa-se a considerar a noção de textualidade, assim estabelecida 

por Robert Alain de Beaugrande e Wolfgang Ulrich Dressler (1981): 

“modo múltiplo de conexão ativado sempre que ocorrem eventos comu-

nicativos”. Outras noções relevantes da linguística textual são o contexto 

(genericamente, o conjunto de condições externas à língua, e necessários 

para a produção, recepção e interpretação de texto) e interação (pois o 

sentido não está no texto, mas surge na interação entre o escritor/falante e 

o leitor/ouvinte). 

Essa nova etapa no desenvolvimento da linguística de texto decor-

re de uma nova concepção de língua (não mais um sistema virtual autô-

nomo, um conjunto de possibilidades, mas um sistema real, uso em de-

terminados contextos comunicativos) e um novo conceito de texto (não 

mais encarado como um produto pronto e acabado, mas um processo 

uma unidade em construção). Com isso, fixou-se como objetivo a ser al-

cançado a análise e explicação da unidade texto em funcionamento e não 

a depreensão das regras subjacentes a um sistema formal abstrato. A lin-

guística textual, nesse estágio de sua evolução, assume nitidamente uma 

feição interdisciplinar, dinâmica, funcional e processual, que não consi-

dera a língua como entidade autônoma ou formal. (MARCUSCHI, 1998) 

 

4.1. O texto como processo 

A linguística textual parte do pressuposto de que todo fazer (ação) 

é necessariamente acompanhado de processos de ordem cognitiva, de 

modo que o agente dispõe de modelos e tipos de operações mentais. No 



 

114 

caso do texto, consideram-se os processos mentais de que resulta o texto, 

numa abordagem procedimental. De acordo com Ingedore Grunfeld Vil-

laça Koch (2004), nessa abordagem “os parceiros da comunicação pos-

suem saberes acumulados quanto aos diversos tipos de atividades da vida 

social, têm conhecimentos na memória que necessitam ser ativados para 

que a atividade seja coroada de sucesso”. Essas atividades geram expec-

tativas, de que resulta um projeto nas atividades de compreensão e pro-

dução do texto. 

A partir da noção de que o texto constitui um processo, Wolfgang 

Heinemann e Dieter Viehweger (1991) definem quatro grandes sistemas 

de conhecimento, responsáveis pelo processamento textual: 

a) Conhecimento linguístico: corresponde ao conhecimento do léxico e da 

gramática, responsável pela escolha dos termos e a organização do mate-

rial linguístico na superfície textual, inclusive dos elementos coesivos. 

b) Conhecimento enciclopédico ou de mundo: compreende as informações 

armazenadas na memória de cada indivíduo. O conhecimento do mundo 

compreende o conhecimento declarativo, manifestado por enunciações 
acerca dos fatos do mundo (“O Paraná divide-se em trezentos e noventa e 

nove municípios”; “Santos é o maior porto da América Latina”) e o 

conhecimento episódico e intuitivo, adquirido através da experiência 
(“Não dá para encostar o dedo no ferro em brasa”.). 

Ambas as formas de conhecimento são estruturadas em modelos 

cognitivos. Isso significa que os conceitos são organizados em blocos e 

formam uma rede de relações, de modo que um dado conceito sempre 

evoca uma série de entidades. É o caso de futebol, ao qual se associam: 

clubes, jogadores, uniforme, chuteira, bola, apito, arbitro... Aliás, graças 

a essa estruturação, o conhecimento enciclopédico transforma-se em co-

nhecimento procedimental, que fornece instruções para agir em situações 

particulares e agir em situações específicas. 

a)  Conhecimento interacional: relaciona-se com a dimensão interpessoal da 
linguagem, ou seja, com a realização de certas ações por meio da lingua-

gem. Divide-se em: 

 Conhecimento ilocucional: referentes aos meios diretos e indiretos 
utilizados para atingir um dado objetivo; 

 Conhecimento comunicacional: ligado ao anterior, relaciona-se com os 
meios adequados para atingir os objetivos desejados; 

 Conhecimento metacomunicativo: refere-se aos meios empregados 
para prevenir e evitar distúrbios na comunicação (procedimentos de 

atenuação, paráfrases, parênteses de esclarecimento, entre outros). 
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b)  Conhecimento acerca de superestruturas ou modelos textuais globais: 

permite aos usuários reconhecer um texto como pertencente a determina-

do gênero ou tipo. 

 

4.2. Contexto e interação 

O processamento do texto depende não só das características in-

ternas do texto, como do conhecimento dos usuários, pois é esse conhe-

cimento que define as estratégias a serem utilizadas na produção/recep-

ção do texto. Todo e qualquer processo de produção de textos caracteri-

za-se como um processo ativo e contínuo do sentido, e liga-se a toda uma 

rede de unidades e elementos suplementares, ativados necessariamente 

em relação a um dado contexto sociocultural. Dessa forma, pode-se ad-

mitir que a construção do sentido só ocorre num dado contexto. 

Aliás, segundo Dan Sperber e Deidre Wilson (1986, p. 109 e ss.) 

o contexto cria efeitos que permitem a interação entre informações ve-

lhas e novas, de modo que entre ambas se cria uma implicação. Essa im-

plicação só é possível porque existe uma continuidade entre texto e con-

texto e, além do mais, a cognição é um fenômeno situado, que acontece 

igualmente dentro da mente e fora dela. 

O sentido de um texto e a rede conceitual que a ele subjaz emer-

gem em diversas atividades nas quais os indivíduos se engajam. Essas 

atividades são sempre situadas e as operações de construção do sentido 

resultam de várias ações praticadas pelos indivíduos, e não ocorrem ape-

nas na cabeça deles. Essas ações sempre envolvem mais de um indiví-

duo, pois são ações conjuntas e coordenadas: o escritor/falante tem cons-

ciência de que se dirige a alguém, num contexto determinado, assim co-

mo o ouvinte/leitor só pode compreender o texto se o inserir num dado 

contexto. A produção e a recepção de textos são, pois, atividades situadas 

e o sentido flui do próprio contexto. 

Essa nova perspectiva deriva do caráter dialógico da linguagem: o 

ser humano só se constrói como ator e agente e só define sua identidade 

em face do outro. O ser humano só o é em face do outro e só define co-

mo tal numa relação dinâmica com a alteridade (BAKHTIN, 1992). A 

compreensão da mensagem é, desse modo, uma atividade interativa e 

contextualizada, pois requer a mobilização de um vasto conjunto de sabe-

res e habilidades e a inserção desses saberes e habilidades no interior de 

um evento comunicativo. 
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O sentido de um texto é construído (ou reconstruído) na interação 

texto-sujeitos (ou texto-coenunciadores) e não como algo prévio a essa 

interação. A coerência, por sua vez, deixa de ser vista como mera propri-

edade ou qualidade do texto, e passa a ser vista ao modo como o leitor/ 

ouvinte, a partir dos elementos presentes na superfície textual, interage 

com o texto e o reconstrói como uma configuração veiculadora de senti-

dos. 

 

5. Conclusão 

Cabe assinalar, em forma de conclusão, que essa nova visão acer-

ca de texto, contexto e interação resulta, inicialmente, de uma contribui-

ção relevante, proporcionada pelos estudiosos das ciências cognitivas: a 

ausência de barreiras entre exterioridade e interioridade, entre fenômenos 

mentais e fenômenos físicos e sociais. De acordo com essa nova perspec-

tiva, há uma continuidade entre cognição e cultura, pois esta é apreendida 

socialmente, mas armazenada individualmente. 

Ressalta-se, também, a evolução da noção de contexto. Para a 

análise transfrástica o contexto era apenas o cotexto (segmentos textuais 

precedentes e subsequentes, a um dado enunciado). Já para a gramática 

de texto contexto é a situação de enunciação, conceito que foi ampliado 

para abranger, na linguística textual, o entorno sociocultural e histórico 

comum aos membros de uma sociedade e armazenado individualmente 

em forma de modelos cognitivos. Atualmente, o contexto é representado 

pelo espaço comum que os sujeitos constroem na própria interação. 
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CORRELAÇÃO 

ENTRE DESCONTINUIDADE TÓPICA 

E ALTERNÂNCIA DE TIPOS TEXTUAIS 

EM PROGRAMAS DE ENTREVISTAS E DEBATES17 

 

1. Introdução 

Este trabalho discute a correlação entre a ruptura do tópico em 

andamento e alternância de tipos textuais. Parte-se da noção corrente de 

tópico (“aquilo acerca de que se está falando”) e dos tipos textuais defi-

nidos por Luiz Carlos Travaglia (1991), quais sejam, a narração, a disser-

tação, a injunção, a descrição. 

O corpus do trabalho é constituído por duas edições do programa 

“Roda Viva” (RV-1: entrevista com a filósofa Marilena Chauí; RV-2: en-

trevista com o senador Pedro Simon) e duas do “Brasil pensa” (BP-1: 

debate acerca de mudanças climáticas e o fenômeno “El Niño”; BP-2: 

debate a respeito de segurança global). Os participantes, nos exemplos, 

são identificados pelo papel previamente estabelecido: M-mediador; E-

entrevistado: D-debatedor. 

O trabalho compõe-se de duas partes: na primeira, dedicada à 

fundamentação teórica, são expostas as noções de texto e discurso e são 

discutidas a tipologia de textos e a formação dos tipos textuais. Na se-

gunda parte, efetua-se a análise dos dados. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Texto e discurso 

Em sua tese de doutorado, Luiz Carlos Travaglia (1991) propõe 

uma fundamentação teórica textual-discursiva. Em relação aos estudos 

textuais, o autor diferencia as teorias do texto da linguística textual e uti-

                                                           
17 Fonte: <http://www.filologia.org.br/ixcnlf/11/07.htm> 

http://www.filologia.org.br/ixcnlf/11/07.htm
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liza a primeira denominação para o conjunto de contribuições das dife-

rentes disciplinas envolvidas na compreensão da coerência, reservando o 

nome linguística textual para as contribuições específicas da linguística. 

Esta, conforme nos diz o autor, tem sido entendida como “o estudo dos 

processos e regularidades gerais e específicos segundo os quais se pro-

duz, constitui, compreende e descreve o fenômeno texto”, tendo como ta-

refas básicas a determinação dos princípios de constituição e fatores res-

ponsáveis pela coerência do texto, assim como o levantamento de crité-

rios para a delimitação dos textos. A linguística textual focaliza, portanto, 

o texto, entendido como unidade linguística concreta. (TRAVAGLIA, 

1991, p. 22) 

No plano discursivo, tem-se a teoria do discurso, que é a “teoria 

da determinação histórica dos processos semânticos”, os quais são reali-

zados por meio do discurso. Portanto, é o discurso qualquer atividade 

produtora de efeitos de sentido entre os interlocutores, ou seja, a ativida-

de comunicativa e seu processo de enunciação. 

Para o autor, entre o texto – unidade linguística concreta – e o dis-

curso – atividade produtora de efeitos de sentido que sedimenta regulari-

dades – existe uma relação dialética, uma vez que “o discurso se realiza 

em texto e não há texto sem discurso” (TRAVAGLIA, 1991, p. 21). O 

componente discursivo determina o linguístico, mas cabe às regularida-

des formar a condição-base e as possibilidades para a produção do dis-

curso. É nesse sentido que Ingedore Grunfeld Villaça Koch, em seu livro 

Argumentação e Linguagem, diz que “o discurso constitui uma unidade 

pragmática, atividade capaz de produzir efeitos, reações, ou, como diz 

Émile Benveniste, a língua assumida como exercício pelo indivíduo”. 

(KOCH, 2000, p. 21) 

Acerca dessa inter-relação, Bakhtin defende a necessidade de se 

haver, nos estudos linguísticos, uma concepção clara da natureza do 

enunciado18 (em geral e seus tipos particulares), sem a qual o estudo se 

tornaria formal e abstrato, pois o enunciado situa-se no cruzamento entre 

a língua e a vida. Em suas palavras “a língua penetra na vida por meio 

dos enunciados concretos que a realizam, e é também por meio dos 

enunciados concretos que a vida penetra na língua”. Lembre-se que, para 

Mikhail Mikhailovich Bakhtin, o homem é visto enquanto produtor de 

textos, ou seja, constrói-se na e pela linguagem, de forma dialógica. 

                                                           
18 Bakhtin define o enunciado como sendo a unidade real da comunicação verbal. Equivale, portanto, 
ao que estamos chamando de texto. 
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(BAKHTIN, 1992, p. 282) 

Dessa forma, deve-se avaliar o texto como unidade complexa de 

sentido, no qual se materializam as formações discursivas, possibilitando 

a existência de tipos de textos, conforme discutiremos a seguir19. 

 

2.2. Formação de tipos textuais 

As ideias e estudos desenvolvidos tanto pelas teorias de texto, 

quanto pelas teorias de discurso, anteriormente discutidas, levam à con-

cepção de que há formas recorrentes na língua, e os falantes as utilizam 

na produção verbal. Observou-se anteriormente a existência de uma de-

terminação mútua entre texto e discurso. É justamente esta interdetermi-

nação a condição para a existência de tipos textuais e discursivos. 

Mikhail Mikhailovich Bakhtin explica que a língua é utilizada em 

todas as esferas da atividade humana para a produção de enunciados. 

Nestes, encontram-se refletidas – no conteúdo, no estilo e sobretudo na 

construção composicional – as condições específicas e finalidades de ca-

da esfera, as quais vão elaborando, dessa forma, seus tipos relativamente 

estáveis de enunciados, denominados pelo autor de gêneros do discurso. 

Nessa concepção, o autor coloca uma distinção essencial entre os 

gêneros primários, ou simples e os gêneros secundários, ou complexos. 

Os primeiros são aqueles constituídos em circunstâncias de comunicação 

verbal espontânea e, razão pela qual são marcadas pela relação imediata 

com a realidade. Em contrapartida, os gêneros secundários perdem essa 

característica, pois sua constituição é mais complexa, eles absorvem e 

transmutam os gêneros primários, principalmente por meio da escrita. 

O presente estudo, por ser relativo à língua falada, volta-se a um 

gênero primário, sendo de extrema importância a consideração do pro-

cesso interacional em que os textos foram produzidos. 

Travaglia, talvez devido à finalidade de seu estudo, é mais especí-

fico e sistemático no que tange aos tipos de texto. Ao tratar das regulari-

dades antes mencionadas, salienta a regularidade linguística, entenden-

do-a como “uma cristalização, uma sedimentação que representa o pro-

                                                           
19 Em relação à teoria do discurso, por esta não ser a nossa área de pesquisa, nos limitaremos às 
concepções aqui discutidas e, desse modo, o emprego destes termos fará referência a tais ideias. 
Caso seja necessário o uso de novas noções, elas serão explicadas no momento. 
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duto (sócio-histórico) de um processo discursivo caracterizado por sua 

exposição ao acontecimento da enunciação”. Os tipos, para o autor, são 

exatamente essas cristalizações, assim, eles “sobredeterminam o funcio-

namento discursivo, determinado as marcas linguísticas que estarão pre-

sentes no texto” (TRAVAGLIA, 1991, p. 27 e 31). Os tipos são, ao 

mesmo tempo, modelo e atividade, e, assim, são parte das condições de 

produção do discurso. O autor acrescenta, a esse respeito, que o ato de 

dizer é sempre tipificante. 

 

2.3. Estabelecimento de tipologias 

O ato de dizer é sempre tipificante e o tipo textual, por seu turno, 

constitui uma atividade estruturante. Nesse sentido, Luiz Carlos Trava-

glia (1991) afirma ser a tipologia necessária e importante, pois este prin-

cípio organizador possibilita a sistematização e, por conseguinte, a análi-

se. Desse modo, a tipologia direciona a análise, devendo, portanto, ser 

determinada pelo objeto da análise em relação à natureza do texto. 

De acordo com essa perspectiva, os critérios utilizados para o es-

tabelecimento de tipologias revelam não somente a concepção de lingua-

gem e de discurso, como também o tipo de texto considerado. Mário Vi-

lela e Ingedore Grunfeld Villaça Koch (2000, p. 539-540) lembram a im-

possibilidade de haver tipologias construídas por meio de critérios simul-

taneamente homogêneos e exaustivos, observando a existência de três li-

nhas gerais nas tipologias de texto: 

 as que levam em consideração as características textuais internas do 

texto; 

 as que consideram os traços textuais exteriores ao texto; 

 as que combinam os traços internos e os traços externos. 

Essa pesquisa filia-se à terceira linha, conforme é possível 

verificar por meio de orientação teórica adotada até o momento. 

Resta ainda um outro ponto a ser observado: o fato de a classifi-

cação dos textos se dar em termos de dominância ou predomínio de certo 

tipo de texto sobre os demais tipos presentes no texto, motivo pelo qual o 

senso comum afirma que não existem textos “puros”. Cabe lembrar, a es-

se respeito, a opinião de Luiz Carlos Travaglia, que propõe serem puros 

os tipos de discurso, enquanto os textos raramente são puros em termos 

de tipos. O citado autor explica que isto acontece pelo fato dos textos “se 
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organizarem quase sempre a partir do cruzamento, da articulação de vá-

rios discursos (vale dizer, de vários tipos de discurso)”. (TRAVAGLIA, 

1991, p. 43) 

 

2.4. Tipologia de textos 

Neste estudo, são definidos como tipos de textos as diferentes 

formas de apreender a realidade e apresentar diferentes componentes da 

mesma. 

Conforme foi explicitado, a tipologia adotada nesta pesquisa foi 

sugerida pelos estudos de Luiz Carlos Travaglia (op. cit.), sendo os tipos 

textuais propostos pelo autor definidos em termos de composição. São eles: 

(a) Narração: exposição de fatos e acontecimentos. 

(1) D: nós temos sentido... estamos verificando... que os... Estados... Uni-

dos... já se impuseram como poder único... hegemônico... e não... 
não hesitaram... em intervir quando:: sentiram-se... ameaçados... os 

falcões... piam... alto (BP-2) 

(b) Descrição: exposição das características de seres e objetos. 

(2) (O entrevistado fala dos acontecimentos de agosto de 1961, em Porto 

Alegre.) 

 E: o palácio... permanecem protegido... as forças... ocupavam... posi-

ções estratégicas... os morros foram ocupados... mas... ainda as-

sim... havia o perigo... do ataque aéreo (RV-2) 

(c) Dissertação: discussão de conceitos ou defesa de pontos de vista. 

(3) E: as reformas políticas... nas reformas... não existem soluções mági-
cas... é preciso encontrar a:: melhor proposta... sem esquecer as:: 

tradições... mas não há... modelos prontos (RV-2) 

(d) Injunção: pedido ou solicitação, formulados implícita ou 

explicitamente. 

(4) M: general... o senhor poderia retomar ... o tema... da posição estraté-

gica do Brasil (BP-2) 

Foi dito, anteriormente, que os tipos são definidos como uma 

forma de apreender e apresentar a realidade. À medida que isso acontece, 

vão sendo estabelecidas relações, assim, Luiz Carlos Travaglia discrimi-

na as relações dos tipos propostos como modo de enunciação, o objetivo 

da enunciação e a visão que se faz do interlocutor. 

Com referência à caracterização desses tipos de textos, o autor 
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acrescenta ainda que a narração e a injunção são essencialmente discur-

sos do fazer (ações) e do conhecer (fatos, fenômenos), enquanto que a 

descrição e a dissertação são essencialmente discursos do ser e estar e 

discursos do ser, respectivamente, embora possam conter ações, fatos ou 

fenômenos (que não os caracterizam). 

 

 Modo de enuncia-

ção (dado pela 

perspectiva em que 

se coloca o locutor) 

Objetivo da enunciação Como o interlocu-

tor é instaurado 

Narração  enunciador na 
perspectiva do tem-

po. 

 contar, dizer os fatos, os 
acontecimentos. 

 o assistente, o es-
pectador não parti-

cipante. 

Descrição  enunciador na 
perspectiva do espa-

ço em seu conhecer. 

 caracterizar, dizer como é.  um “voyeur” do 
espetáculo. 

Dissertação  enunciador na 
perspectiva do co-

nhecer, abstraindo-se 

tempo e espaço. 

 refletir, explicar, avaliar, 
conceituar, expor ideias para 

dar a conhecer, para saber, as-

sociando-se à análise e à sínte-
se de representações. 

 ser pensante, que 
raciocina. 

Injunção  enunciado na 

perspectiva do fazer 
posterior ao tempo 

da enunciação. 

 diz-se a ação requerida, de-

sejada; 

 diz-se o que e/ou como fa-

zer; 

 incita-se à realização de uma 

situação. 

 aquele que realiza 

aquilo que se requer 
que se determina, 

que se deseja. 

Tabela I – Tipologia textual 

 

2.5. Transições tipológicas 

A definição de transição é apresentada a partir das colocações de 

Heinrich (1991, p. 325). Nessa obra, o autor conceitua a transição como a 

passagem de um “signo” de um subsistema da língua a outro “signo” do 

mesmo subsistema, havendo uma tendência para que as transições sejam 

homogêneas, ou seja, para que a passagem aconteça de um signo para 

outro da mesma natureza. Para a constituição do texto e, por conseguinte, 

para a produção e apreensão do mesmo, este fenômeno é significante em 

dois pontos: quanto à textualidade e, ligado a este aspecto, quanto à ca-

racterização em tipos textuais. O primeiro aspecto advém das transições 

(homogêneas) vistas em seu conjunto, enquanto que o segundo se dá pela 

proeminência das mesmas. Nesse sentido, Luiz Carlos Travaglia afirma 
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ser a continuidade um fator de coesão e coerência tanto no plano semân-

tico – continuidade de sentido – quanto no plano gramatical. (TRAVA-

GLIA, 1996: 453) 

Cabe elucidar que a mencionada afirmação de Luiz Carlos Trava-

glia tem como base a verificação de fatos de continuidade de tipos de 

verbos e situações e categorias verbais, caracterizando. Foi a partir desta 

observação que, nesse último trabalho, o autor levantou a hipótese de que 

há, nos textos falados, uma continuidade tipológica em termos de tipos 

textuais de composição, sendo este último estudo o estímulo da presente 

pesquisa. 

 

3. Análise dos dados 

3.1. Tipos textuais no corpus 

Como este trabalho discute a relação entre o conteúdo ou assunto 

e os tipos textuais, cabe verificar, inicialmente, que os quatro programas 

que constituem o corpus deste trabalho incluem-se no tipo dissertativo e 

opinativo: no “Roda Viva”, os entrevistados são instados a manifestar 

opiniões e juízos acerca de temas polêmicos, introduzidos pelos demais 

participantes, ao passo que no “Brasil pensa” os temas são controversos 

e, por si sós, já despertam opiniões contraditórias. Por isso mesmo, con-

siderar-se-á, neste trabalho, apenas os casos em que ocorre a transição do 

tipo dissertativo (ou, mais raramente, do injuntivo) para os tipos descriti-

vo e narrativo. 

Existe, pois, uma vinculação entre assunto e tipo textual e, na 

fundamentação teórica deste texto, já foram apresentadas duas teorias pa-

ra a explicação desse fenômeno: as teorias do texto e as teorias do discur-

so. As primeiras explicam a organização dos conhecimentos na memória, 

em blocos, enquanto as segundas procuram examinar o processo de cris-

talização das formas. Cabe lembrar, a esse respeito, que os modelos cog-

nitivos globais têm, entre outras funções, aquela de representar cogniti-

vamente a estrutura dos diferentes textos, por meio das informações 

agrupadas nos mesmos, e eles os responsáveis, portanto, pelas orienta-

ções textuais nas quais o falante se baseia para expressar suas ideias. A 

construção textual do tipo entrevista, nesta perspectiva, seria um desses 

modelos, caracterizada pela estrutura pergunta-resposta, distribuídas para 

um entrevistador e um entrevistado, respectivamente. De fato, esta estru-

tura foi mantida na maior parte dos dados analisados. 
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3.2. Modalidades de transições tipológicas 

Na sequência do trabalho, serão apresentadas as modalidades de 

transições tipológicas e as causas dessas transições. 

Nos quatro programas que constituem o corpus deste trabalho, o 

tipo textual predominante é o dissertativo. Por isso mesmo, a maior parte 

dos casos de transição tipológica associada à mudança corresponde à 

passagem de um segmento dissertativo para um trecho descritivo ou nar-

rativo: 

(5) E: o ensino de Filosofia... no ciclo... colegial... não... não deve visar 

apenas... o conhecimento de... obras de autores... mas... deve estar 

voltado... para... deve levar o aluno a refletir sobre o mundo... em 
que vive... sobre... suas relações... sobre si mesmo... num colé-

gio... vários alunos... me falaram que... que estavam lendo me-

lhor... jornal... estavam... compreendendo os assuntos... passaram 
a ter interesse... pela... informação (RV-1) 

 

(6) D1: (...) o poder dos Estados Unidos... não é só militar... é também... 

político e econômico... 

 D1: mas o que sustenta... assegura... os outros poderes... são as forças 
militares... são os porta-aviões são os marines... é uma força de 

intervenção... admirável... equipada com os mais... com o que há 

de mais... moderno (BP-2) 

Nos dois exemplos anteriores, existe uma mudança de subtópico 

(exemplo 5, dos objetivos do ensino de filosofia, para a alusão a um caso 

particular; exemplo 6, do poder global dos Estados Unidos para o poder 

militar) vem acompanhada da mudança de tipo textual, ou seja, passa-se 

de dissertação para, respectivamente, narração e descrição. Essa mudança 

não é aleatória, pois está ligada à necessidade de contextualizar os dados 

pela alusão a casos concretos e particulares. Com essa referência, o falan-

te procura demonstrar que está participando ativamente da discussão e, 

ademais, está engajado no desenvolvimento do tema proposto. 

No exemplo a seguir, ocorre a transição entre injunção e descri-

ção, pois o informante julga oportuno retomar um assunto que, no seu 

entendimento, ainda está pendente, e necessita de esclarecimentos adici-

onais: 

(7) D: senador... o senhor participou do plano... das discussões sobre o 

plano real ... o senhor poderia explicar... como foi ... a transição... 

como:: se planejou... a mudança? 

 E: eu preciso antes voltar... ao episódio do ministro R.... e R.... é uma 

pessoa boa... e pura... é um homem... de GRANde espiritualida-
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de... e ele teve a coragem de... de confessar... “como pude ser 
tão... tão vaidoso” (...) (RV-2) 

Neste exemplo, ocorre o fenômeno da despreferência, caracteriza-

do pela quebra das expectativas em relação ao que foi solicitado. 

A tabela a seguir mostra o número de ocorrências de transições ti-

pológicas associadas a mudanças de tópico: 
 

 D/N-D I/N-D Nº de SbTs 

RV-1 05 01 38 

RV-2 06 01 36 

BP-1 03 - 19 

BP-2 02 02 17 

Tabela II – Transições tipológicas e mudanças de tópico. 

Verifica-se que o número de ocorrências é baixo, uma vez que os 

inquéritos são do tipo dissertativo. Ademais, cabe acrescentar que os tre-

chos narrativos e descritivos correspondem a esclarecimentos adicionais, 

inseridos com a finalidade de contextualizar informações ou prestar es-

clarecimentos adicionais. 

 

3.3. Causas das transições tipológicas 

As causas mais frequentes de transições tipológicas associadas a 

mudanças de tópico são representadas por um pedido ou solicitação ex-

plícita de um participante, pela introdução de novo tópico ou retomada 

de tópico anterior, ou, ainda, pela necessidade de o documentador expli-

citar ou contextualizar as próprias palavras. Essas causas correspondem a 

86% das ocorrências e seu predomínio deve-se ao fato de serem elas as 

razões que mais de perto se associam ao desenvolvimento tópico. 

 

3.3.1. Pedido ou solicitação explícita 

Além disso, o predomínio dessas três causas decorre do dinamis-

mo dos programas: em princípio, caberia ao mediador introduzir os te-

mas e dirigir a interação, ao passo que o entrevistado e os debatedores 

deveriam desenvolver os temas. Ocorre, porém, que a interação é cruza-

da, ou seja, os debatedores (e, por vezes, também o próprio entrevistado) 

formulam perguntas entre si e, ademais, o próprio mediador assume o 

papel de debatedor. Em suma, o predomínio das causas mencionadas de-

corre do dinamismo da interação falada e do fato de programas estarem 
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fortemente centrados no desenvolvimento de um tópico pré-determinado. 

Cada uma das causas será explicitada a seguir: 

(8) E:  (...) então... foi no... no Colégio... Presidente Roosevelt... que eu 

passei a me interessar por... por Filosofia... tive... bons professores 
... de Filosofia... e Literatura... que ensinavam a pensar... que en-

caminhava, o aluno para reflexão... e, não... não reduziam essas 

duas matérias... a Filosofia... e a Literatura... a uma lista... de auto-
res e de li/ de obras... 

 D: era um colégio público? 

 E: era colégio público... estadual... 

 D: e como era o ensino público... nessa época?... 

 E: era um ensino... de qualidade... boas::... boas instalações... bons 

professores ... os alunos selecionados... por um exame... de admis-

são... mas... eram poucas escolas... geralmente... nos:: bairros:: 
mais próximos... do Centro... (RV-1) 

A entrevistada estava relatando como havia se manifestado o seu 

interesse pela filosofia, quando um dos entrevistadores solicita a ela que 

caracterize o ensino público da época. Ao fazê-lo, a entrevistada dá início 

a um fragmento digressivo, com o qual ela procura enfatizar as boas qua-

lidades das escolas públicas da época, e a necessidade de resgatar a qua-

lidade dessas escolas. Há, pois, uma alternância de tipo textual associada 

à mudança de tópico, e ela flui do próprio dinamismo do texto falado. 

No exemplo a seguir, verifica-se a sobreposição de duas causas, a 

solicitação de um participante e a alusão a um trecho anterior: 

(9) E:  (...) no caso do Collor... no afastamento ... impeachment... ficou 

clara a capacidade de mobilização do povo... dos caras-pintadas... 
como já tinha... tinha sido:: vista::... no caso das Diretas-já... por 

isso 

... nenhum governo... pode governar sem o povo... 

 D: Senador... o senhor disse que o Rio Grande foi o estado... mais 

atingido pelos militares... o senhor poderia... explicar ... como as-

sim? 

 E: o que aconteceu... no resto do Brasil ... no Rio Grande... deve ser 
multiplicado ... por dez... foi o estado... em que a Assembleia fi-

cou mais tempo... fechada ... foi... foi... o estado... em que a opo-
sição era::... mais forte... então cassaram::... foram cassados de-

putados ... para ARENA... poder... ganhar... proibiram os candi-

datos... de um partido ... de votar no outro... deputa::dos... 

 D:  [senador... 

 E: da ARENA não puderam votar... no MDB... houve muitos prefei-

tos... cassados ... perseguidos (...) (RV-2) 

A alternância entre um texto dissertativo e um narrativo ocorre 

devido à solicitação do debatedor, que remete a um trecho anterior da en-

trevista. 



 

127 

 

Introdução de novo tópico ou retomada de tópico anterior 

(10) M:  (...) vamos comentar os fenômenos climáticos e como eles afe-

tam o nosso país...  

 D: vou retomar o El Niño... porque é preciso caracterizar bem o fe-
nômeno 

 D: o El Niño é um fenômeno natural... eu vou tentar em breves pa-

lavras dizer o que que é o El Niño... o El Niño existe há milha-

res de anos... ou muito... ou muito mais (...) o El Niño (você) 
pode interpretar... de uma maneira muito simples pensando... 

que nós temos uma eNORme... gigantesca piscina... e que a 
água é quente de um lado da piscina ... que é o lado... da Indo-

nésia da Austrália no Oceano Pacífico... e... (o) lado de cá da 

América do Sul do Peru do Equador a água fria... e o que man-
tém essa separação das águas... quentes das águas frias... é um 

vento muito forte... os ventos alísios... que sopram... da América 

do Sul pra Austrália... se num dado momento alguém desliga es-
se ventilador... as águas quentes... vão refluir... e chegar até a 

América do Sul... em linhas gerais. É isso que (é) o El Niño (...) 

(BP-1) 

O texto injuntivo produzido pelo mediador, que constitui uma so-

licitação implícita, é seguido por texto descritivo, no qual um dos deba-

tedores caracteriza o El Niño. Não há uma solicitação explícita e a reto-

mada do tópico anterior serve para demonstrar que o debatedor conhece 

o assunto e participa ativamente da construção do tópico. 

 

3.3.2. Necessidade de contextualização 

Em certas passagens, verifica-se que o falante sente a necessidade 

de explicitar ou contextualizar os assuntos tratados e o faz com um breve 

relato ou uma descrição. 

(11) (Os participantes discutem o poder global dos Estados Unidos.) 

 D: nós estamos discutindo... o::... o poderio dos Estados Unidos... 

em duas... duas áreas... econômico... político... mas não pode-
mos esquecer que... que essas áreas... são sustentadas ... por um 

forte esquema... militar... vol/dirigido para a intervenção... em 
áreas nas quais os americanos se sintam... ameaçados ... foi essa 

força... que levou os Estados Unidos... a intervirem no Iraque... 

no Oriente Médio... na América Central... desde o início... do 
século XX... uma das marcas ... da poli/política externa ameri-

cana... tem sido a intervenção em áreas... supostamente... estra-

tégicas... vitais... para os interesses dos... Estados... Unidos... 

(BP-2) 
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Os debatedores discutiam as formas do poderio americano, quan-

do um dos participantes lembra uma das facetas desse poderio que ainda 

não fora mencionada, o poderio militar. Como forma de justificar o que 

havia dito, ele faz um breve relato das invasões americanas em alguns 

países. Com esse procedimento, o debatedor indica que está participando 

ativamente da discussão do assunto e, ademais, procura interagir com os 

demais participantes e os ouvintes. 



 

129 

 

 

 

LÍNGUA FALADA: PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO20 

 

1. Preliminares 

Este texto apresenta e discute os processos de construção da lín-

gua falada, a partir da proposta de Ataliba Teixeira de Castilho (2000), 

que menciona três processos dessa modalidade de exteriorização linguís-

tica: 

a. Construção por ativação: processo central de construção da língua 

falada (e também da escrita). Nesse item se tratará do tópico (ou as-

sunto) e suas propriedades, da construção do enunciado (unidades 

discursivas) e dos marcadores conversacionais. 

b. Construção por desativação: característica da fala, representa uma 

volta ao já-dito, por meio da retomada (ou reformulação) de porções 

do tópico ou do enunciador. 

c. Construção por desativação: é representada pelos truncamentos de 

palavras ou frases e pela ruptura total ou parcial do tópico em an-

damento. 

A exposição baseia-se nos fragmentos a seguir, ambos extraídos 

do inquérito 360 (D2 – diálogos entre dois informantes), pertencente aos 

arquivos do Projeto NURC/SP, e publicado em Ataliba Teixeira de Casti-

lho & Dino Fioravante Preti (1987): 

(1)   
1 Loc1 ... (uma) de no::ve... e a outra de seis... 
 Doc. a senhora... procurou dar espaço de tempo entre um e Ou-

tro... 
 Loc2 aconteceram ou foram 

[ 
5 Doc.  acontece/... 
 Loc2 programados 
 Doc.  (isso)... faz favor (. . .) 

[ 

                                                           
20 Fonte <http://www.filologia.org.br/xcnlf/2/07.htm> 

http://www.filologia.org.br/xcnlf/2/07.htm
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 Loc1  a p/ a p/ é... a programação... 
havia sido planejada... mas não deu certo... ((risos)) 

10 Loc2 filhos da pílula não? ((risos)) 
 Loc1 não... ((risos)) 
 Loc2 nem da tabela? ((risos)) 
 Loc1 não justamente porque a tabela não:: não deu certo é 

que:: ((risos)) vieram ao acaso 
15 Loc2 ahn ahn 
 Loc1 e::nós havíamos programado NOve ou dez filhos... 

não é? 
[ 

 Loc2  (nossa que chique) 

[ 
 Loc1  então... 

20 Loc2 a sua família é grande? 
 Loc1 nós somos::seis filhos 
 Loc2 e a do marido? 

[ 
 Loc1 e a do marido... eram doze agora são onze... 
 Loc2 ahn ahn 

[ 
25 Loc1 quer dizer somos de famílias GRANdes e::... então ach/ 

acho que:;... dado esse fator nos acostumamos a::muita 

gente 
 Loc2 ahn ahn 
 Loc1 e:: 

30 Loc2 e daí o entusiasmo para NOve filhos... 
 Loc1 exatamente nove ou dez... 

[ 
 Loc2 (...) 
 Loc1 é e::mas... depois diante das dificuldades de conseguir 

quem me ajudasse... nó::s paramos no sexto filho... 
35 Loc2 ahn ahn 
 Loc1 não é?... e... estamos muito contentes e... 
 Loc2 e dão muito trabalho tem esses esses problemas de 

juventude esses negócios (. . .) 
(não está muito não idade né?) 

[ 
40 Loc1 não por enquanto não porque... estão entrando na as 

mais velhas estão entrando agora na adolescência e... 

[ 
 Loc2 (...) 
 

 

45 

Loc1 mas são muito acomodadas... ainda não começaram 
assim... aquela fase... chamada de... mais 

difícil de crítica 

[ 
 Loc2 (chamada mais difícil) 
 Loc1 né? 
 Loc2 ahn ahn 
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 Loc1 ainda não... felizmente (ainda não) começaram 
50 Loc2 (...) 
 Loc1 agora... eu acho que::... eu... espero não::ter problema 

com elas porque... nós mantemos assim um diálogo bem 

aberto sabe? 
 Loc2 uhn uhn 

55 Loc1 com as crianças... então... esperamos que não::haja 

maiores problemas 
 Loc2 ahn ahn 
 Loc1 com o avançar dos anos... enfim... o futuro 

[ 
 Loc2 (...) 

60 Loc1 pertence... 
 Loc2 ah 
 Loc1 a Deus e não... a nós 

[ 
 

 

65 

 

 

70 

Loc2 (...) realmente deve ser uma delicia ter 

uma família gran/bem grande com bastante gente... eu 
sou filha única... ah tenho um irmão de treze anos... mas 

gostaria deMAIS de ter tido... mais irmãos... porque 

quando::... com meu irmão eu já::já tinha curso 
universitário já já tinha saído da faculdade quer dizer 

então não tem quase que vantagem nenhuma não é?... eu 

queria então uma família grande tínhamos pensa::do... 
numa família maior mas depois do segundo... já deve 

estar todo mundo tão desesperado que nós ((risos)) 

estamos pensando... 
[ 

 Loc1 (...) 
75 

 

 

80 

Loc2 é (pensamos) seriamente em parar... depois disso ainda 

ti/tive problemas de... saúde problemas de tireoide não sei 
quê::então o médico está aconselhando a não ter mais... 

então nós estamos pensando... estamos pensando não 

ofic/oficialmente não está encerrado... mas de fato está 
porque::... o endocrinologista proibiu terminantemente 

que eu tenha mais filhos... 

[ 
 Loc1 (...) 
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Loc2 inclusive... se eu tiver... ele disse que vai ser necessário... 

um aborto... então estamos naquele negócio eh... como 
fazer::... se faço operação::so o marido fa::z mas ele 

acha que::... de jeito nenhum:: ((risos)) 
 Loc1 precisa convencê-lo não é? 

[ 
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Loc2 é precisa realmente estar convencido disso 

e ele é uma coisa que não vai ser fácil convencer então 

desistimos... eu pelo menos desisti não se toca mais no 
assunto... mas realmente então está encerrado mas 

gostaríamos demais de mais filhos... embora eu fique 

quase biruta... ((risos)) porque é MUIto a gente vive de 
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motorista o dia inTEIRO mas o dia inTEIRO... uma 
corrida BÁRbara e leva na escola (. . .) e vai buscar... os 

dois estão na escola de manhã – porque eu trabalho de 

manhã –... então eu os levo para a escola... e vou 
trabalhar... depois saio na hora de buscá-los... aí depois 

tem natação segunda quarta e sexta... os dois... das duas 
   (Inquérito NURC/SP, 360, l. 1-99) 
   

 (2)   
 Doc. e quando vocês quiseram... escolher uma carreira... 

que as levou escolher a carreira? 
 

 

1515 

 

 

1520 

Loc2 a minha eu acho... eu não tenho certeza para julgar 
mas eu acho que fui incutida... meu pai... foi o um::... 

era militar:; mas a vocação dele era ter sido... advogado 

então ele vivia dizendo isso... e eu tenho a impressão eu 
não posso dizer porque é difícil... para a gente dizer 

porque de jeito nenhum ele falou “você vai fazer isso”... 

nunca... mas eu acho que ele falava tanto tanto tanto 
e eu o admirava muito... eu tenho a impressão que foi... 

por causa disto embora minha meta fosse Itamarati 

eu sempre... 
 Doc. Diplomacia 
 

1525 

 

 

1530 

Loc2 pensei em fazer Diplomacia sempre sempre sempre... 

mas::... depois... por uma série de circunstâncias 

... não foi possível... mas::então a a minha meta teria 
sido diplomacia... mas eu acho que Direito 

particularmente foi incutido por ele... principalmente foi 

porque ele dizia que depois eu teria condições eu não... 
quer dizer a pessoa teria ele sempre:: 

 Loc1 (você) (...) 

[ 
 Loc2 era sempre impessoal... o negócio né? 

[ 
 Loc1 uhn 
 

1535 

Loc2 a pessoa teria condições... porque naquele altura... 

a escolha era sempre... ah Direito Engenharia Medicina... 
 Loc1 exatamente 

[ 
 Loc2 só era uma das três não existia::toda essa gama 

que existe agora... não é? 
 Loc1 tanta abertura 

[ 
1540 Loc2 (era uma) 

 Loc1 né? 
[ 

 Loc2 Era uma das três então ele diz/ ele achava que essa a que 

Teria mais possibilida::de de di/ de diversificação 
Depois... e quando as outras eram mais específicas... né? 

1545 Loc1 certo 
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 Loc2 um médico era só médico o engenheiro era só engenheiro 
... pelo menos naquela altura... e então::eu acho 

que fui incutida por ele... e::e e não e não fiz o resto 

por minha causa... aí foi... 
1550 Loc1 foram circunstâncias que não favoreceram... 

 

 

 

1555 

Loc2 foi circunstâncias que não favoreceram que eu não::... 

não consegui no Itamarati... (. . .) não não consegui não... 

nem cheguei a tentar... acrescido do fato que que aí depois 
soube que para mulher era muito difícil que eles quase não 

admitiam era dificílimo et cetera et cetera... e aí faltou 
ânimo para tentar para valer... eu acho que aí se eu tivesse 

tentado teria conseguido mas realmente faltou ânimo 

faltou interesse... ((risos)) os interesses começaram... a se:: 
[ 

 Loc1  (. . .) 
1560 Loc2 diversificar também né? e a gente acaba desistindo 

e a gente acaba desistindo... e você por que que você fez? 
 

 

 

1565 

 

 

1570 

 

 

1575 

 

 

1580 

 

 

1585 

 

 

1590 

 

 

1595 

Loc1 porque... eu fiz o curso normal... porque eu havia perdido 
o meu pai fazia::ah no no primeiro colegial... e::eu 

precisava... ter uma ah optar por uma carreira pro/-- 

meu relógio está atrapalhando a nossa –... por uma 
carreira profissionalizante... eu achei que as coisas dali 

para frente seriam mais difíceis eu comecei o colegial... 

pensando... em Medicina... e pensando em contar com o 

meu pai... para... o custeio do estudo mas desde o 

momento em que eu... o perdi eu:: preferi uma carreira 

profissionalizante... um colegial profissionalizante para 
que eu tivesse chance de já trabalhar assim... que formar 

não é? e:: daí me empolguei pelo magistério lecionei 

algum tempo... e::ao terminar o normal eu logo optei 
pela Pedagogia que era um curso assim que dá uma 

cultura... geral BOa não é?... ah o nosso curso foi... 

bem dado e tudo mais e eu gostei... e não fiz outra:: 
outras especializações dentro outras especializações não... 

outra:::não segui outras carreiras ah::... que o curso 

de Pedagogia daria possibilidade como o caso da 

Orientação Educacional... que:: no quarto ano eu poderia 

ter feito... e a Psicologia Clínica que::eu 
poderia ter feito no quarto ano como opção... entre a 

licenciatura... ou ou a licenciatura em Pedagogia ou a 

Psicologia Clínica sem vestibular naquele tempo era... 
possível... e::eu não fiz por falta de tempo porque eu 

me casei no::tercei/ no no terceiro ano... de faculdade 

e daí logo vieram as gêmeas e eu não::... não fiz... 
a Orientação no quarto ano porque a carga horária era 

muito grande... sabe? então eu... preferi terminar a 

Pedagogia e fiz a licenciatura... mas éh e como::... ah:: 
formado em Pedagogia eu não falo como pedagoga 

porque::eu não::me considero... como formada em 

Pedagogia... eu não usei o meu diploma porque eu não 
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lecionei no secundário sabe?... então daí o motivo de eu ter 
escolhido Pedagogia... e gosto muito... da:: 

psicologia da criança... do adolescente a psicologia em 

geral me cativa sabe?... então... aí está o motivo pelo 
qual... eu escolhi esse curso 

[ 
1600 Doc a senhora está com horário? 

  (Inquérito NURC/SP, 360, l. 1511-1600) 

 

2. Construção por ativação 

2.1. Tópico discursivo 

O tópico discursivo define-se genericamente como “aquilo acerca 

de que se está falando” (BROWN & YULE, 1983). Embora possa pare-

cer óbvio, toda conversa tem um assunto e as pessoas só interagem por-

que têm algo a dizer às outras, nem que sejam futilidades ou frases profe-

ridas para preencher o silêncio. 

Na conversação, o tópico é construído cooperativamente: o falante 

e o ouvinte participam igualmente da construção dele, por meio de ações 

específicas (os processos de construção do tópico). Nesse sentido, a con-

versação define-se como uma interação centrada: os interlocutores cen-

tram-se no desenvolvimento de um tópico, que pode ser definido previa-

mente ou introduzido no decorrer da conversação. 

A centração ou focalização é, justamente, a primeira propriedade 

do tópico: os falantes falam acerca de algo que lhes é mutuamente aces-

sível e, para tanto, utilizam referentes explícitos ou inferíveis. A centra-

ção norteia o tópico, de modo que à introdução de um novo tópico cor-

responde uma nova centração. 

O tópico possui outra propriedade relevante, a organicidade, defi-

ne-se como a relação entre tópicos sucessivos ligados a um tópico mais 

abrangente ou supertópico (plano horizontal) e entre os tópicos mais par-

ticulares ou localizados (subtópicos) com tópicos mais amplos (plano 

vertical). 

O primeiro segmento apresentado tem por supertema “Família” e 

apresenta as seguintes porções tópicas: 

Tópico 1: “Tamanho da família”. 

Subtópico 1: “Planejamento familiar de Loc1”. 

(l. 2 a 19) (segmento 1). 

Subtópico 2: “Planejamento familiar de Loc2”. 
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(l. 75 a 92) (segmento 5). 

Tópico 2: “Tamanho da família de origem”. 

Subtópico 3: “Tamanho da família de Loc1”. 

(l. 20 a 36) (segmento 2) 

Subtópico 4: “Tamanho da família de Loc2”. 
(l. 63 a 75) (segmento 4) 

  

Tópico 3: “Papel da mulher casada”. 

(l. 37 a 62) 

Subtópico 5: “Trabalho com os filhos”. 
(segmento 3). 

Devido ao dinamismo da fala, verifica-se que não há linearidade 

na sequência dos subtópicos: o mesmo tópico pode corresponder a seg-

mentos que não são contíguos ou justapostos. No entanto, não há ruptura, 

uma vez que os diversos subtópicos relacionam-se com o tópico genérico 

do trecho analisado. A relação com o tópico genérico, aliás, caracteriza a 

construção do tópico como um evento cooperativo. 

No segundo fragmento, o supertópico é “profissão”, e nele se res-

saltará apenas o segmento “Preocupação com o horário” (l. 1565), o qual 

constitui uma digressão, pois não se relaciona com o tópico em andamen-

to. 

 

2.2. Unidade discursiva 

As unidades da língua escrita, as frases e os parágrafos, não se 

aplicam à língua falada, pelos motivos expostos a seguir. Inicialmente na 

língua falada não existem limites nítidos e precisos entre os enunciados 

(ou frases), pois estes nem sempre se estruturam segundo os esquemas 

sintáticos canônicos que caracterizam a língua escrita padrão. Além dis-

so, há que se considerar, na definição das unidades da fala, a presença 

dos fenômenos característicos da elocução formal espontânea (pausas, 

truncamentos, alongamentos). Finalmente, não existe, na fala, a disposi-

ção visual característica escrita, na qual os parágrafos são geralmente in-

dicados por um adentramento (alínea) e as frases têm o início assinalado 

por letra maiúscula e o término mais frequentemente por ponto final. 

Com a finalidade de superar esse problema, Ataliba Teixeira de 

Castilho (1989: 253) propõe o conceito de unidade discursiva, assim en-

tendida o “segmento de texto caracterizado (i) semanticamente, por pre-

servar a propriedade de coerência temática da unidade maior, atendo-se 

como arranjo temático secundário ao processamento de um subtema, e 
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(ii) formalmente, por se compor de um núcleo e duas margens, sendo fa-

cultativa a representação”. 

Cabe esclarecer que o termo unidade discursiva não deve ser to-

mado no sentido das estruturas canônicas, que seguem padrões previsí-

veis e definidos. Ao contrário, a unidade discursiva é problemática, con-

siderando não apenas a falta dos referidos padrões, como também a au-

sência de limites precisos entre as suas partes. 

A unidade discursiva é formada por três partes: o núcleo, elemen-

to essencial e obrigatório, contém o conteúdo proposicional (informa-

ção); a margem direita que “aponta” o núcleo; a margem esquerda, vol-

tada para o falante. As margens são facultativas e podem estar inseridas 

no núcleo. 

Na sequência da exposição, são apresentados alguns exemplos de 

unidades discursivas, divididas em partes. As orações que compõem o 

núcleo são enumeradas e, bem assim, as margens figuram no ponto em 

que aparecem. 

(3) ME N ME 

I não justamente 
porque 

1. a tabela não::não deu certo 
2. é que::viveram ao acaso 

(l. 13-14) 

Ø 

II e:: 1. nós havíamos programado NOve ou dez filhos 
(l. 16-17) 

não 
é? 

III  

 

 
ahn 

mas 

1. realmente deve ser uma delícia ter uma família 

gran/ bem grande com bastante gente... 

2. eu sou filha única... 
3. tenho um irmão de treze anos... 

4. gostaria deMAIS de ter tido... mais irmãos... 

(l. 63-66) 

 

IV porque 

 

 
quer dizer então 

1. quando::... com meu irmão eu já::já tinha curso 

universitário 

2. já já tinha saído da faculdade 
3. não tem vantagem quase nenhuma 

(l. 66-69) 

 

 

 
não 

é? 

V eu acho 
 

mas eu acho 

que 
mas 

1. a minha... eu não tenho certeza para julgar 
2. foi incutida 

3. meu pai... foi o um::... era militar:: 

4. a vocação dele era ter sido advogado 
(l. 1513-1515) 

 

Na sequência da exposição, serão caracterizadas as três partes que 

constituem a unidade discursiva. 
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2.2.1. Núcleo (N) 

O núcleo contém o conteúdo informacional e é formado por uma 

frase (nominal ou verbal) ou por uma série delas. A complexidade do nú-

cleo varia muito, pois ele pode ser formado por uma única frase nominal 

ou por um período razoavelmente bem estruturado. Essa complexidade 

depende do caráter mais ou menos planejado do texto, do nível de forma-

lidade e das características do próprio falante. No caso dos exemplos ci-

tados, a estruturação do enunciado aproxima-se da interação canônica, já 

que se trata de informantes cultos. 

 

2.2.2. Margem esquerda (ME) 

A margem esquerda tem por função introduzir ou preparar a uni-

dade discursiva e, assim, volta-se para a elaboração do conteúdo proposi-

cional. Essa função principal desdobra-se em várias subfunções, das 

quais algumas são mencionadas a seguir: 

 

2.2.2.1. Afirmação ou negação: 

(4) Loc2 realmente 
(l. 63-64) 

deve ser uma delicia ter uma família gran/ bem 
grande com bastante gente (...) 

(5) Loc1 não por enquanto não 

não porque... 
(l. 40-41) 

estão entrando agora na as mais velhas estão en-

trando agora na adolescência e... 

 

2.2.2.2. Coesão ou continuidade tópica: 

(6) Loc2 depois disso 

 
então 

(l. 75-79) 

ainda ti/ tive problemas de... saúde pro-

blemas de tireoide 
o médico está aconselhando a não ter mais 

(...) 

não sei que... 

Um subtipo de margens esquerdas de valor coesivo são as que in-

troduzem um novo subtópico. 

 

2.2.2.3. Manifestação de opinião 

(7) Loc1 e dão muito trabalho tem esses esses problemas de juventude 

esses negócios 

(l. 37-38) 
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O marcador coesivo e introduz o subtópico “trabalho com os fi-

lhos”. 

 
 

(8) eu acho 
eu não tenho certeza para julgar 

mas eu acho que 

mas 
(l. 1513-1515) 

a minha... 
fui incutida... meu pai... foi o um::... era militar:: 

a vocação dele era ter sido... advogado 

 

2.2.2.4. Planejamento 

O falante busca ganhar tempo para preparar o que vai ser dito: 

(9) é e:;mas... 
(l. 33-34) 

depois diante das dificuldades de conseguir quem me ajudasse... nó::s 
paramos no sexto filho... 

 

2.2.3. Margem direita (MD) 

A margem direita, menos frequente que a margem esquerda, vol-

ta-se para o ouvinte e é representada por: 

 

2.2.3.1. Marcadores de busca de aprovação discursiva 

São certas expressões convencionalizadas, empregadas para en-

cerrar a unidade discursiva, ou mesmo o turno de fala (né?, certo?, não 

é?, entende?). Esses marcadores são sempre proferidos com entoação in-

terrogativa: 

(10) Loc1  precisa convencê-lo 
(l. 87) 

não é? 

(11) Loc1 e gosto muito... da:: psicologia da criança... do adolescen-

te em geral a psicologia me cativa 
(l. 1596-1598) 

 

sabe? 

 

2.2.3.2. Marcadores prosódicos 

São representados pela entoação ascendente (interrogativa) ou 

descendente declarativa. Em ambos os casos pode haver pausas, indica-

das por reticências: 
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(12) Doc. e 

(l. 1516-1517) 

cuida vocês quiseram... escolher uma carreira... o que os levou 

escolher a carreira? 

(13) então 
(l. 1594-1594 

daí o motivo de eu ter escolhido pedagogia ... 

 

2.2.3.3. Pós-pensamentos (Afterthoughts) 

Trata-se de um segmento produzido após um ponto de possível 

encerramento da unidade discursiva e representa um acréscimo ou uma 

observação paralela que o falante julga importante inserir na conversa-

ção: 

(...) (A informante está a explicar os motivos pelos quais desistem da carreira diplomá-

tica.) 

Loc2  
eu acho que 

 

mas 
(l. 1555-

1560) 

(...) e aí faltou ânimo para ten-
tar para valer 

aí se eu tivesse tentado teria 

conseguida 
realmente faltou ânimo faltou 

interesse 

 
... 

 

... ((risos)) 
os interesses começam a 

se::diversificar também né? 

 

3. Construção por reativação: a paráfrase 

Catherine Fuchs (1982, p. 49 e 50) define paráfrase como “a 

transformação progressiva do ‘mesmo’ (sentido idêntico) no ‘outro’ (sen-

tido diferente). Para redizer a ‘mesma’ coisa acaba-se por dizer ‘outra’ 

coisa no termo de um processo contínuo de deformações negligenciáveis, 

imperceptíveis”. Robert Alain de Beaugrande e Wolfgang Ulrich Dress-

ler (1981, p. 58) definem paráfrase de forma mais sintética: “recorrência 

do conteúdo com uma mudança de expressão”. 

A paráfrase pode ser estudada a partir de uma série de variáveis. 

Neste trabalho, focalizam-se três dessas variáveis, nas quais se leva em 

conta a relação entre a matriz (M, assinalada com um traço) e (P, com 

dois traços): 

 

3.1. Paráfrase adjacente 

(14) (A informante fala das próprias filhas) 

Loc1 (...) são muito acomodadas... ainda não começaram assim... aquela fase... cha-

mada de... mais difícil de crítica (NURC/SP, 360, l. 43-44) 
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3.2. Paráfrase não adjacente 

(15) Loc2 (...) então o médico está aconselhando a não ter mais... então nós estamos 

pensando... estamos pensando não ofic/ oficialmente não está encerrado... 

mas de fato está porque::... o endocrinologista proibiu terminantemente 

que eu tenha mais filhos (NURC/SP, 360, l. 77-81) 

 

3.3. Dimensão de P em relação a M 

3.3.1. Paráfrase paralela 

(16) M e P têm a mesma dimensão sintático-semântica. 

Loc2 pensei em fazer Diplomacia sempre sempre sempre... mas::... depois... por uma sé-

rie de circunstâncias não foi possível... mas::então a a minha meta teria sido di-

plomacia... (NURC/SP, l. 1524-1527) 

 

3.3.2. Paráfrase expansiva 

P expande M, com o acréscimo de informações e a menção a 

exemplos: 

17) Loc2  (...) porque é MUIto a gente vive de motorista o dia inTEIRO mas o dia in-

TEIRO... uma corrida BÁRbara e leva na escola (. . .) e vai buscar... os 

dois estão na escola de manhã (...) então eu os levo para a escola... e vou 

trabalhar... depois saio na hora de buscá-los... aí depois tem natação se-

gunda quarta e sexta (...) (NURC/SP, 360, l.93-99) 

 

3.3.3. Paráfrase sintetizadora 

P retoma M de forma sintética e abrangente. 

(18) (A informante explica por que escolheu o curso de Pedagogia.) 

 Loc2 (...) e gosto muito... da:;psicologia da criança... do adolescente a psico-

logia em geral me cativa sabe?... então... aí está o motivo pelo qual... eu 

escolhi esse curso (NURC/SP, 360, l. 1595-1599) 

Predominam na língua falada os casos de paráfrases autoparáfra-

ses adjacentes e expansivas. Isso mostra que a paráfrase está ligada à 

própria formulação discursiva, e evidencia a preocupação de o falante 

monitorar a própria fala e criar o contexto partilhado pelos interlocutores. 

 

4. Desativação 

Esses procedimentos representam uma ruptura na formulação do 

texto, e podem ser verificados tanto no plano da construção do enuncia-
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do, como do tópico discursivo. 

No plano da construção do enunciado, verificam-se truncamentos 

de palavras ou frases: 
 

(19) Loc1 (...) então ach/ acho que... (l. 25-26) 

(20) Loc1 agora... eu acho que::... eu... espero não::ter problema (l. 51-52) 

O truncamento está associado à busca da melhor formulação 

discursiva, motivo pelo qual ele com frequência se associa à correção. 

No plano da construção do tópico, a desativação é assinalada por 

dois fenômenos, a digressão e as inserções parentéticas. A digressão 

constitui uma porção tópica que não se relaciona com o tópico em anda-

mento ou, de acordo com Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1996, 

p. 411) é um segmento que se contrapõe um tópico dominante. Um 

exemplo de digressão consta da linha 1565, e já foi comentado anterior-

mente. 

Os parênteses não constituem desvios tópicos, pois não instauram 

uma nova centração. Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran, no mesmo 

texto já citado, menciona quatro “direções” das inserções parentéticas: 

a. Parênteses voltados para o tópico: geralmente têm a função de 

esclarecimento ou explicitação acerca do tópico. 

(21) Loc1  (...) como é o caso da Orientação Educacional... que::no quarto ano eu 

poderia ter feito (...) (l. 1580-1582) 

 

b. Parênteses voltados para o locutor: representam ressalvas ou 

opiniões pessoais. 

(22) Loc2  (...) eu não tenho certeza para julgar (...) (l. 1513) 

 

c. Parênteses voltados para o ato discursivo: voltam-se para a for-

mulação textual. 

(23) Loc2  (...) não posso dizer porque é difícil (...) (l. 1517) 

 

d. Parênteses voltados para o ouvinte: reforçam ou comentam o 

que foi dito pelo locutor. 

(24) Loc1 precisa convencê-lo não é? (l. 87) 
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PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO 

DO FALANTE NA INTERAÇÃO SIMÉTRICA21 

 

1. Preliminares 

Este trabalho expõe os procedimentos utilizados pelo falante em 

diálogos simétricos, com a finalidade de assegurar a eficácia comunicati-

va e prevenir reações desfavoráveis do interlocutor. 

O trabalho compõe-se de duas partes: na primeira, é discutida a 

noção de monitoramento, ao passo que na segunda expõem-se os proce-

dimentos de monitoramento, a partir de exemplos extraídos de diálogos 

entre dois informantes pertencentes aos arquivos do Projeto NURC/SP e 

publicados em Ataliba Teixeira de Castilho & Dino Fioravante Preti 

(1987). 

 

2. Monitoramento 

O diálogo simétrico é caracterizado pela alternância dos interlocu-

tores nos papéis de falante e ouvinte. Esses papéis são necessariamente 

transitórios, e isso cria o que Dino Fioravante Preti & Hudinilson Urbano 

(1990) denominam “dinâmica inter-relacionada”. Essa dinâmica conduz 

ao emprego de “um sistema de práticas, convenções e regras de compor-

tamento” (GOFFMAN, 1981, p. 10), utilizadas com a finalidade de orga-

nizar o fluxo da mensagem e a participação dos interlocutores. 

Uma das formas de participação dos interlocutores é o emprego 

dos sinais de monitoramento da própria fala ou da fala de outro interlocu-

tor. O uso desses sinais decorre de uma das características da língua fala-

da, o planejamento local, que leva à tomada de decisões no curso da 

construção do discurso. No diálogo simétrico, a presença do(s) outro(s) 

interlocutor(es) torna essa característica ainda mais evidente, e leva a um 

                                                           
21 Fonte: <http://www.filologia.org.br/revista/34/11.htm> 

http://www.filologia.org.br/revista/34/11.htm
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acompanhamento contínuo da própria fala e da fala e das atitudes das 

demais interlocutores, de modo que se redirecionar a fala de acordo com 

as atitudes do momento. 

Na conversação, a fiscalização de nossas palavras e da fala dos 

outros interlocutores constitui uma constante. Assim, o falante determina 

os sinais (né?, não eh?, certo?, entendem?), que não estão ligadas ao de-

senvolvimento do tópico, mas são empregados com o sentido de testar a 

reação dos ouvintes. Com essa mesma finalidade, o falante emprega pro-

cedimentos discursivos variados, como aqueles a que Ataliba Teixeira de 

Castilho (1996) denomina atividades de reconstrução (correções, paráfra-

ses) e de desconstrução (inserções parentéticas). 

O ouvinte, por sua vez, não é um mero espectador, mas procura 

demonstrar que está engajado na construção do diálogo e fiscaliza as pa-

lavras do seu interlocutor. Para tanto, o ouvinte emite determinados si-

nais que orientam o falante e sinalizam para a continuidade da fala ou o 

abandono da mesma. Citem-se, a esse respeito, as palavras de Luiz An-

tônio Marcuschi (1986, p. 16): “o ouvinte orienta e monitora seu interlo-

cutor, retroalimentando com informações cognitivas relevantes”. 

O monitoramento consiste na fiscalização que cada interactante 

do diálogo exerce sobre o seu parceiro, no sentido de direcionar e regu-

lamentar a conversação. Há dois tipos de monitoramento: o do falante, 

que monitora o ouvinte; o do ouvinte, que monitora o falante. Cabe 

acrescentar que, com referência ao falante, existe ainda o automonitora-

mento, responsável pela busca da melhor forma de expressão e da ade-

quação pragmática. 

 

2.1. Monitoramento do falante 

Dentro da dinâmica do diálogo, o ouvinte tem consciência de que 

necessita exercer uma dupla atividade de monitoramento: o monitora-

mento da própria fala (automonitoramento do falante) e o das atitudes e 

reações do ouvinte. No automonitoramento, o falante emprega procedi-

mentos discursivos variados (paráfrases, correções, inserções parentéti-

cas), como forma de certificar-se de que sua fala será compreendida e sua 

autoimagem pública não sairá “arranhada”. Já no monitoramento ao ou-

vinte, busca o falante utilizar-se de procedimentos que lhe assegurem de 

que o canal de comunicação continua aberto. 
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2.2. Automonitoramento do falante 

O falante tem consciência de que a sua posição é sempre vulnerá-

vel, já que ele pode, a qualquer momento, sofrer objeções ou ser inter-

rompido pelo seu parceiro conversacional. Por esse motivo, ele busca 

monitorar a própria fala, com a finalidade de certificar-se de que está 

sendo suficientemente claro, e explicativo, que, ademais, o conteúdo de 

sua fala tem pertinência e relevância em relação ao contexto que se cria 

(ou se recria) no decurso da própria interação. Além disso, o falante pro-

cura resguardar a própria face, prevenindo-se contra a formulação de dú-

vidas e objeções, sobretudo quando o assunto tratado é de natureza po-

lêmica. 

Para o automonitoramento, o falante emprega certos procedimen-

tos incluídos por Ataliba Teixeira de Castilho (1998) entre os procedi-

mentos de reativação ou reformulação textual (paráfrases, repetições, 

correções) de desativação ou ruptura (inserções parentéticas, que consti-

tuem casos de ruptura tópica parcial). 

 

2.2.1. Paráfrases 

As paráfrases e as correções inserem-se entre os procedimentos de 

reativação ou reformulação, os quais representam uma volta ao que já foi 

dito. 

Com o uso de paráfrases, o locutor retoma com nova formulação 

o que já foi dito: 

(01) Loc1 uhn uhn... é que hoje:: dentro da nossa profissão ainda mais 
uma vez falando nela... até parece que sou emPOLGAdo por 

ela né? ((risos)) não acha?... o::... que com a empresa privada 

hoje em dia ela atende muito melhor entende?... que as enti-
dades públicas... hoje em dia se ganha muito mais... então:: o:: 

órgãos públicos estão assim muito limitados em termos de... de 

números de de vagas para determinadas coisas.. 

(NURC/SP 062, linhas 850-857) 

O segmento parafrástico (“que as entidades públicas... hoje em 

dia se ganha muito mais... então:: o:: órgãos públicos estão assim muito 

limitados em termos de... de números de de vagas para determinadas 

coisas...”) retoma e expande a matriz frástica (“o::... que com a empresa 

privada hoje em dia ela atende muito melhor”). Com esse recurso, o lo-
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cutor explica e concretiza o enunciado anterior e, assim, cumpre uma 

função contextualizadora. Além disso, esse procedimento preserva a au-

toimagem do falante, que, por meio dela, revela capacidade de discorrer 

sobre o assunto e previne-se contra possíveis objeções. 

 

2.2.2. Correções 

A paráfrase volta-se para o já dito e tem, pois, uma dimensão re-

trospectiva, enquanto a correção é prospectiva, já que representa a busca 

do falante pela melhor formulação discursiva. Essa prospecção pode efe-

tuar-se no plano da expressão ou do conteúdo. Os exemplos a seguir ilus-

tram a primeira dessas possibilidades: 

(02) Loc2 é... trabalha junto ah à Secretaria dos Transportes... o meu ca-
so... é junto a:: (na) na Procuradoria Fiscal... trabalhando junto 

com a Secretaria da Fazenda... e assim tem:: tem a Procurado-

ria de Assistência Judiciária... tem a na na promoção social 
tem::... em todas as em todas elas tem... agora o:: o:: a as... as 

melhores... são junto às assessorias 

(NURC/SP 360, linhas 827-833) 

 

(03) Loc2 e isso:: éh significa um aumento de vencimentos... e e:: 

além de que... da/dentro do aumento de vencimentos 

haveria... uma promoção de todo o pessoal que está 
agora... 

 Loc1 certo... 

 Loc2  (porque) o:: pessoal que está agora começa com vinte 

a:: vinte bê:: e assim vai indo 
[ 

 Loc1  Certo 

 Loc2 então todos esses... a partir de vinte a e vinte bê... 

que é o nível... atualmente mais baixo... ta? são 
os soldados rasos como a gente conta 

 Loc1 uhn... 

 Loc2 eles passariam para nível dois... 

 Loc1 certo 

 Loc2 e aí aí aí então a/ abri/a... abriria... mais vagas 
(NURC/SP 360, linhas 523-538) 

A correção no plano da expressão decorre da quase simultaneida-

de que, no texto falado existe entre o planejamento e a realização. Nas 

ocorrências citadas, verifica-se uma atitude de tateamento em busca da 

formulação mais adequada. Comprovando esse tateamento, verifica-se 
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que a correção, no plano da expressão, vem associada a marcas de hesi-

tação ou o truncamento. 

Na correção voltada para o conteúdo o locutor busca relativizar ou 

emendar o que disse como forma de prevenir-se de reações desfavoráveis 

de ouvinte. 

(04) Loc2 ah:: não tem ah toda a parte eh praticamente toda a parte jurídi-
ca do Estado é feita... não espera aí espera apí ((risos)) já es-

tou exagerando não é toda a parte jurídica... do Estado... mas 

todos::... mas a grande parte jurídica do Estado... como a e... 

to/ todo o ser/ todo serviço de advocacia do Estado... é feita por 

procuradores do Estado... 

(NURC/SP 360, linhas 806-812) 

A informante exerce o cargo de procuradora do Estado e sabe que 

o marido de sua interlocutora também o faz. Em vista disso, ela resolveu 

reformular o enunciado como forma de atenuar a afirmação anterior. 

Ambos os casos de correção estão ligados à busca da formulação 

discursiva mais adequada, para que o falante não sofra interrupções ou 

ressalvas. 

 

2.2.3. Inserções parentéticas 

As inserções parentéticas constituem desvios breves e parciais em 

relação ao tópico em andamento. 

As inserções parentéticas que mais nitidamente denotam a função 

de monitoramento são as que explicitam e contextualizam informações 

do texto, as que previnem objeções e pedidos de opiniões pessoais. Inser-

ções dos dois primeiros tipos são exemplificadas pelo exemplo a seguir: 

(05) Loc2 uma amiga minha que faz medicina e ela vai sempre para o 

Xingu... no campus avançado da da Paulista né? – ... ela estava 

contando do::... de como que funciona o cacique da tribo que 
algumas vezes também é o pajé... e::... ele é simplesmente o ca-

ra que caça mais... mais esforçado lá o que dá duro tal... então 
quem não está a fim de dar duro... fica numa posição inferior 

mas isso é muito assim natural... e o camarada que:: que tem 

alguma necessidade – aí você vai entrar em por que ele tem es-
sa necessidade mas enfim –... que quer:: sobressair então chega 

um determinado dia ele diz “olha eu vou caçar... quem vem 

comigo e quem vem ajudar fazer a caçada” não sei o que tem 
ritual parará... e ele lidera né?... de uma certa forma mas é bem 

assim em função do trabalho a mais que ele realiza que ele tem 

uma:: uma posição superior 
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 Loc1 e os filhinhos dele... são considerados superiores ou não? 

 Loc2 não aí eu já não sei já não entrei::... porque lá es/ éh:: tem os 

kren-akarore não seu mais o que mas 

 Loc1 kren-akarore 

 Loc2 são::... tribos assim que têm mais ou menos a mesma estrutu-
ra... todos no ano... Alto Xingu eu acho Baixo não sei... e:: aí 

eu não entrei ((ruídos)) se tem algum privilégio (...) 

(NURC/SP 360, linhas 732-755) 

A primeira ocorrência está voltada para a contextualização de in-

formações por meio delas, a informante procura explicar que está aludin-

do ao campus avançado da Escola Paulista de Medicina no Parque Indí-

gena do Xingu. As duas outras, por sua vez, destinam-se a prevenir pos-

síveis dúvidas ou objeções do interlocutor. 

No próximo exemplo, as ocorrências representam opiniões que re-

forçam o que foi dito: 

(06) Loc1 (no momento) que falta uma peça que a... o esquema vai evolu-

indo... sempre e arranjando peças... criando peças novas vão 

distribuindo funções... necessárias... quer dizer ele pode estar 
num esquema de funcionamento... de interdependência muito 

grande... e que não pode TER::... eliminado alguma peça... dele 

 Loc2 Uhn uhn 

 Loc1 Mas se por algum motivo alguma hora eliminar:: o Sistema 
inteiro... pifa né? 

 Loc2  ((ri)) acho que sim né? 

 Loc1 será que esse daí não é o perigo lá que o... Nostradamus falou 

para o ano dois mil?... ele falou que a... vinha um novo... anti-
cristo... você pode interpretar o anticristo como digamos... um 

novo... entre parênteses computador... um novo sistema né?... 

de funcionamento... a coisa está tão... complicada e tão... cer-
to? ele vai reduzindo cada função... para máximo de eficiên-

cia... mas fica com uma interde/ interdependência muito gran-

de... hora que... você cortar... o movimento... pifa tudo né? 

(NURC/SP 360, linhas 954-974) 

Em ambas as inserções, o informante manifesta uma opinião e, 

por não se sentir segura, solicita a aprovação de Loc2 (né?, certo?). 

Os marcadores de envolvimento do ouvinte são representados por 

expressões formadas por verbos de valor sensorial (veja que, você vê, ob-

serve que), geralmente colocadas à testa do enunciado: 

(07) Loc1 é porque você veja o seguinte antigamente 

[ 

 Loc2  Você tem ahn 

 Loc1 não se conseguiria matar:: população... de repente (aos aos 
montoeiras) de::... matava uns dois mil... mas matava matava 
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um por dia né? 

 Loc2 Agora a bomba atômica 

[ 

 Loc1  Então pelo menos sobravam (alguns) suspeitos de bruxa né? 

que sempre ia existir alguém que não era suspeito de bruxa... 
acima de qualquer suspeita 

 Loc2 ahn ahn 

 Loc1 agora por exemplo bomba atômica não... não seleciona bruxa 

de não bruxa... só que eles fizeram uma experiência localizada 
que::... não esbodegou muita gente né?... analogamente em vez 

de fazer isso podia ter tido uma guerra entre dois países muito 

fortes... então um soltava a bomba... fa/ “está soltando eu tam-

bém solto”... então era simultâneo... então havia um colapso 

grande... 
(NURC/SP 343, linhas 1542-1557) 

 

2.2.4. Marcadores e procedimentos de atenuação 

Os marcadores e procedimentos de atenuação são empregados 

com a finalidade de diminuir a força ilocutória do enunciado e, assim, 

resguardar a autoimagem (face) do falante: 

(08) Loc1 (Loc1 e Loc2 estão a discorrer das respectivas rotinas diárias de 
trabalho.) 

dizem né? – você vê – dentro da profissão do vendedor... a coi-

sa mais difícil é você manter realmente o indivíduo... éh Oito 
horas em contato direto com os clientes... uma coisa realmente 

difícil... 

(NURC/SP 062, linhas 231-234) 

O assunto é polêmico, e o locutor procura resguardar-se com o 

emprego do marcador dizem. Com ele, protege-se de possíveis objeções, 

já que desloca a afirmação do campo meramente pessoal para a esfera do 

senso comum. 

No exemplo a seguir, o resguardo é efetuado por meio de marca-

dores conversacionais que denotam incerteza ou imprecisão. 

(09) Loc2 o teu conhecimento especializado não dá para... só atinge uma 

área muito limitada e não dá... ah eu não sei... acho que:: eu... 

sabe... aí eu acho que o... não mudou muita coisa... se você 
pensar... assim numa época em que... por exemplo... o trabalho 

era bem artesanal... então você tinha o sapateiro... o:: ((tosse)) 

(cocheiro) não sei quê não sei quê né? ... acho que a especiali-
zação veio com... com a diferenciação humana (...) 

(NURC/SP 343, linhas 933-942) 
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Neste trabalho, adota-se a tipologia dos marcadores exposta por 

Margaret de Miranda Rosa (1992), e adotada, com modificações, por Paulo 

de Tarso Galembeck (1999). 

 

2.3. Monitoramento ao ouvinte 

No item anterior, já foi discutido o fato de que a posição do 

falante é sempre vulnerável, pois ele pode sofrer “ataques” e perder o 

turno. Um dos procedimentos para neutralizar esses “ataques” e permitir 

ao ouvinte concluir sua fala é o emprego de duas espécies de marcadores 

conversacionais: aqueles que têm por função manter o canal aberto e os 

que envolvem o ouvinte. 

Os marcadores cuja função mais relevante é manter o canal aberto 

são representados por certas expressões (sabe?, entende?, certo?, não é?, 

né?): 

(10) Loc2 certo... e que que você acha dessa polui/ poluição que tanto fa-

lam... que vão controlar vão fazer isso vão criar a área metropo-

litana o que que você acha? 

 Loc1 Estão control/ controlando a poluição do ar agora né?... ((riu)) 

é:: o avanço da tecnologia né? provavelmente deve ter desco-

berto aí... éh:: qualquer técnica que vai:: ajudar a::... controlar 
essa poluição do ar... 

 Loc2 você vê né? o mundo quer que nós conversemos a... Amazô-

nia para controlar a poluição mundial – que que você acha dis-

so aí? 

 Loc1 não entendi bem a pergunta... 

 Loc2 o mundo aí o:: naquela::... última exposição que houve agora 

aí... – nosso Ministro do Interior foi representando – eles não 

querem que devastem as áreas amazônicas... devido às:: vastas 
florestas tudo por causa da poluição... você acha que seria justo 

nós conservarmos aquilo o::u 

 Loc1 precisa manter o oxigênio do mundo né?... ((risos)) 

 Loc2 e nós é que deveríamos conservar?... que que você acha? O 
pessoal todo mundo cortou progrediu... 

 Loc1 sei lá estão falando muito nisso viu? Poluição do ar agora é:: 

 Loc2 é tema do momento né? 

 Loc1 é a moda mesmo... 
(NURC/SP 062, linhas 176-199) 

Marcadores desse tipo são denominados marcadores de busca de 

aprovação discursiva. Com o seu emprego, o falante procura certificar-se 

de que está sendo entendido e – por ser o tema polêmico – que suas idei-

as estão sendo aceitas. O falante procura, assim, uma sinalização positiva 
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para dar continuidade à própria fala, por isso esses marcadores exercem a 

função subsidiária de sustentar a fala e propiciar a continuidade do turno. 

Acrescente-se que de entoação ascendente (própria de interrogações re-

força o valor fático destes marcadores). 
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PROCESSOS DE MONITORAMENTO DO FALANTE 

COMO RECURSOS 

DE ENVOLVIMENTO INTERPESSOAL22 

 

1. Preliminares 

Este trabalho tem por objetivo apresentar os diversos procedimen-

tos discursivos por meio dos quais o falante, em programas de entrevista 

e debates, exerce uma dupla atividade de controle. A primeira dessas ati-

vidades diz respeito à fiscalização do próprio discurso, com o objetivo de 

assegurar que ele está sendo compreendido e está sendo criado o contex-

to partilhado entre os interlocutores. A outra se refere ao monitoramento 

pelo falante das atitudes e reações do interlocutor. 

O texto compõe-se duas partes: inicialmente, são expostas e dis-

cutidas as características da conversação e as noções de monitoramento; 

a seguir, expõem-se os procedimentos por meio dos quais os falantes 

monitoram a própria fala, assim como as reações do seu interlocutor. 

Os exemplos são extraídos de dois programas da série "Brasil 

Pensa", e de dois outros da série "Roda Viva". Esses programas são indi-

cados a seguir: 

Programas da série "Brasil Pensa" (BP): 

BP.1 – Debate a respeito do tema "Aquecimento global e o fenômeno "El 

Niño". 

BP.2 – Debate acerca de segurança global. 

Programas da série "Roda Viva" (RV): 

RV.1 – Entrevista com a filósofa e professora universitária Marilena 
Chauí. 

RV.2 – Entrevista com o senador Pedro Simon (PMDB-RS). 

Os participantes dos programas são indicados por: 

                                                           
22 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xiicnlf/10/10.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xiicnlf/10/10.pdf
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M = mediador 

D = entrevistadores ou debatedores 

E = entrevistado (no programa "Roda viva") 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. A conversação 

Ataliba Teixeira de Castilho (1988, p. 03), retomando Levinson, 

afirma que a interação falada é entendida como o intercurso verbal em 

que duas ou mais pessoas se alternam, discorrendo livremente pela vida 

diária. Hilgert (1989, p. 82) acrescenta que a "conversação representa 

uma atividade prática e cotidiana, cujo desenvolvimento depende da au-

to-organização patrocinada interacionalmente pelos interactantes". Os in-

teractantes ou interlocutores constituem os sujeitos da conversação, e, ao 

interagirem, desenvolvem a conversação. 

O caráter interativo caracteriza a fala como uma atividade conjunta, 

realizada por dois ou mais participantes. Nessa atividade conjunta, há uma cla-

ra distribuição de papéis (falante e ouvinte), porém esses papéis são transi-

tórios, já que a característica básica da conversação é a alternância dos 

turnos de fala. 

O falante e o ouvinte são igualmente ativos, mas a participação de 

ambos ocorre de forma diferenciada. O falante é aquele que – num dado 

momento – assume o papel de condutor principal do diálogo e torna-se o 

responsável pelo desenvolvimento do tópico em andamento, podendo dar 

continuidade a ele, redirecioná-lo ou abandoná-lo. O falante deseja ser 

ouvido e compreendido, e, para tanto, exerce continuamente uma dupla 

fiscalização: o monitoramento da própria fala (por meio de paráfrases, 

correções, inserções parentéticas) e o acompanhamento das reações do 

interlocutor (marcadores de busca de aprovação discursiva ou de envol-

vimento do ouvinte). Em ambos os casos, o falante busca ter a certeza de 

que está sendo compreendido e seu discurso é adequado à situação. 

O ouvinte, por sua vez, não é um simples espectador, como sugere 

o esquema tradicional da comunicação (emissor-receptor). Aliás, a sim-

ples presença (participação implícita) já confere ao ouvinte um papel ati-

vo na conversação, pois o falante não pode deixar de levá-lo em conta na 

produção do diálogo. Já na participação explícita, o ouvinte intervém de 

modo ativo, para mostrar entendimento ou concordância, para sinalizar 
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que o falante pode continuar a fala, ou simplesmente, para demonstrar 

participação efetiva. 

As diferentes formas de participação demonstram, da parte de 

quem fala, o desejo de ser ouvido, e, da parte de quem ouve, a predispo-

sição para ouvir e compreender. Essa participação é indicada não só por 

meios linguísticos (palavras ou expressões, elementos não lexicalizados; 

marcadores suprassegmentais), como também por meios cinésicos ou 

gestuais (gestos, expressões faciais, riso), e essas duas classes de meios situ-

am igualmente como sinais de orientação e de verificação do canal. To-

dos esses sinais são indispensáveis para uma boa interação falan-

te/ouvinte e a falta dos mesmos acaba por interferir negativamente na 

própria interação. 

No caso dos programas que constituem o corpus deste trabalho, a 

interação assume uma feição particular, devida ao fato de os participantes 

terem a consciência de que a interação se processa em dupla dimensão. 

Com efeito, cabe considerar que os participantes interagem entre si, num 

processo regulado pelo mediador, mas, igualmente, também interagem 

com os telespectadores. 

 

2.2. Monitoramento 

O diálogo simétrico é caracterizado pela alternância dos interlocu-

tores nos papéis de falante e ouvinte. Esses papéis são necessariamente 

transitórios, e isso cria o que Dino Fioravante Preti & Hudinilson Urbano 

(1990) denominam "dinâmica inter-relacionada". Essa dinâmica conduz 

ao emprego de "um sistema de práticas, convenções e regras de compor-

tamento" (GOFFMAN, 1970, p. 10), utilizadas com a finalidade de orga-

nizar o fluxo da mensagem e a participação dos interlocutores. 

Uma das formas de participação dos interlocutores é o emprego 

dos sinais de monitoramento da própria fala ou da fala de outro interlocu-

tor. O uso desses sinais decorre de uma das características da língua fala-

da, o planejamento local, que leva à tomada de decisões no curso da 

construção do discurso. No diálogo simétrico, a presença dos outros in-

terlocutores torna essa característica ainda mais evidente, e leva a um 

acompanhamento contínuo da própria fala e da fala e das atitudes dos 

demais interlocutores, de modo que se redireciona a fala de acordo com 

as atitudes do momento. 
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Na conversação, a fiscalização de nossas palavras e da fala dos ou-

tros interlocutores constitui uma constante. Assim, o falante determina os 

sinais (né?, não é?, certo?, entendem?), que não estão ligados ao desen-

volvimento do tópico, mas são empregados com o sentido de testar a rea-

ção dos ouvintes. Com essa mesma finalidade, o falante emprega proce-

dimentos discursivos variados, como aqueles a que Ataliba Teixeira de 

Castilho (1996) denomina atividades de reconstrução (correções, paráfra-

ses) e de desconstrução (inserções parentéticas). 

O ouvinte, por sua vez, não é um mero espectador, mas procura 

demonstrar que está engajado na construção do diálogo e fiscaliza as pa-

lavras do seu interlocutor. Para tanto, o ouvinte emite determinados si-

nais que orientam o falante e sinalizam para a continuidade da fala ou o 

abandono da mesma. Citem-se, a esse respeito, as palavras de Luiz An-

tônio Marcuschi (1986, p. 16): "o ouvinte orienta e monitora seu interlo-

cutor, retroalimentando com informações cognitivas relevantes". 

Silva (2001) define monitoramento como a fiscalização que cada 

interactante do diálogo exerce sobre o seu parceiro, no sentido de direci-

onar e regulamentar a conversação. O mesmo autor menciona dois tipos 

de monitoramento: o do falante, que monitora o ouvinte; o do ouvinte, 

que monitora o falante. Cabe acrescentar que, com referência ao falante, 

existe ainda o automonitoramento, responsável pela busca da melhor 

forma de expressão e da adequação pragmática. 

 

2.3. O conceito de face 

O conceito de face foi inicialmente estabelecido por Erving 

Goffman (1970), a partir do quadro geral de interação face-a-face, no 

qual são realizados os textos falados. Segundo o citado autor, o fato de 

alguém entrar em contato com outros constitui uma ruptura de um equilí-

brio social pré-existente e, assim, representa uma ameaça virtual à au-

toimagem pública construída pelos participantes do ato conversacional. 

Erving Goffman denomina face a expressão social do eu individual; o 

mesmo autor designa por processos de representação (face-work) os 

procedimentos destinados a neutralizar as ameaças (reais ou potenciais) à 

face dos interlocutores ou a restaurar a face dos mesmos. 

As ideias de Erving Goffman foram complementadas e aprofun-

dadas por Penelope Brown e Steven C. Levinson (1978), que estabelece-

ram a distinção entre face positiva (aquilo que o interlocutor exibe para 
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obter aprovação ou reconhecimento) e face negativa ("território" que o 

interlocutor deseja preservar ou ver preservado). 

As circunstâncias particulares em que se desenvolvem os diálogos 

fazem com que neles a preservação da face seja uma necessidade cons-

tante. Como não há previsibilidade quanto às ações a serem desenvolvi-

das pelos outros interlocutores, o falante adota mecanismos que assegu-

rem o resguardo do que não deseja ver exibido e coloquem em evidência 

aquilo que busca expor. A necessidade de preservação da face torna-se 

particularmente relevante em determinadas situações, nas quais o falante 

se expõe de forma direta: pedidos, atendimento de pedidos ou recusa em 

fazê-lo, perguntas diretas e indiretas, respostas, manifestação de opini-

ões. Cabe acrescentar que a preservação da face deve ser necessariamen-

te considerada em relação ao quadro geral da interação, e não como uma 

atitude isolada do falante. É o que se verifica no exemplo a seguir: o fa-

lante formula uma pergunta que diz respeito à vida profissional do seu 

interlocutor. Essa pergunta representa, implicitamente, uma "invasão do 

território" do interlocutor, por isso o locutor procura mitigar os efeitos 

dessa invasão pelo emprego de um procedimento de atenuação, o empre-

go do futuro do pretérito: 

(01) Loc2 eu: eu lhe perguntaria ai dentro desse problema [o horário de 

trabalho de Loc1]... você não... possui uma... um controle... digamos assim... 
em cima de você, você deve produzir tanto num dia... ou... existe isso ou di-

gamos um dia de chuva está um dia horrível para trabalhar um dia que você 

está indisposto você poderia pegar voltar para sua casa entrar num cinema dis-
trair um pouco entende? ...que (que você) você poderia fazer isso? (NURC/SP 

062, linhas 251-258) 

No caso da manifestação de opiniões, verifica-se uma dupla atitu-

de por parte dos locutores: por vezes eles se distanciam dos conceitos 

emitidos (como forma de evidenciar que esses conceitos não são inte-

gralmente assumidos), mas, em outras situações, os locutores mostram 

que assumem – ainda que parcialmente – os juízos expostos. Essa dupli-

cidade de atitudes corresponde a uma das atitudes mais evidentes do tex-

to conversacional: dada a dinâmica desse tipo de texto, e o fato de ele 

constituir necessariamente um trabalho cooperativo, o falante envolve-se 

diretamente na sua construção, mas, em certos momentos, sente a neces-

sidade de mostrar um prudente afastamento. 
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3. Monitoramento do falante 

Dentro da dinâmica do diálogo, o ouvinte tem consciência de que 

necessita exercer uma dupla atividade de monitoramento: o monitora-

mento da própria fala (automonitoramento do falante) e o das atitudes e 

reações do ouvinte. No automonitoramento, o falante emprega procedi-

mentos discursivos variados (paráfrases, correções, inserções parentéti-

cas), como forma de certificar-se de que sua fala será compreendida e sua 

autoimagem pública não sairá "arranhada". Já no monitoramento ao ou-

vinte, busca o falante utilizar-se de procedimentos que lhe assegurem que 

o canal de comunicação continua aberto. 

 

3.1. Automonitoramento do falante 

O falante tem consciência de que a sua posição é sempre vulnerá-

vel, já que, a todo instante, ele pode sofrer objeções ou ser interrompido 

pelo seu parceiro conversacional. Por esse motivo, ele busca monitorar a 

própria fala, com a finalidade de certificar-se de que está sendo suficien-

temente claro, e explicativo e que, ademais, o conteúdo de sua fala tem 

pertinência e relevância em relação ao contexto que se cria (ou se recria) 

no decurso da própria interação. Além disso, o falante procura resguardar 

a própria face, prevenindo-se contra a formulação de dúvidas e objeções, so-

bretudo quando o assunto tratado é de natureza polêmica. 

Para o automonitoramento, o falante emprega certos procedimen-

tos incluídos por Ataliba Teixeira de Castilho (1996) entre os procedi-

mentos de reativação ou reformulação textual (paráfrases, repetições, 

correções) e de desativação ou ruptura (inserções parentéticas, que cons-

tituem casos de ruptura tópica parcial). 

 

3.1.1. Paráfrases 

As paráfrases e as correções inserem-se entre os procedimentos de 

reativação ou reformulação, os quais representam uma volta ao que já foi 

dito. 

Com o uso de paráfrases, o locutor retoma com nova formulação 

o que já foi dito: 

(02) D: (...) é isso mesmo (...) ...é... é preciso lembrar que a estratégia ... o 
ponto principal da estratégia americana... continua sendo... man-

ter seu território... incólume... essa é a base da partida... o que 
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mudou... dos tempos da... do conflito Leste-Oeste... é que não está 
havendo mais... éh és/essa... essa alta probabilidade de... confron-

tação... né? entre os dois blocos... os Estados Unidos... é como 

que (comprimiram a mola... na defesa dos seus interesses vitais 
(BP-2) 

(03) E: (...) o que acontecê/aconteceu nos demais estados... deve ser mul-

tiplicado por dez... no Rio grande... o MDB tinha maioria na As-

sembleia gaúcha... então cassaram os deputados pra ARENA ter 

maioria... e cassaram também:: inclusive:: deputados da ARE-

NA (...) (RV-2) 

Em ambos os casos, a paráfrase cumpre a função de reiterar a opi-

nião ou o ponto de vista do falante e, assim, apresenta uma função con-

textualizadora, pois busca provocar a adesão dos ouvintes. Esse comum, 

lembre-se, abrange não só os participantes, mas também os telespectado-

res. 

O segmento parafrástico (sublinhado com um traço) retoma e ex-

pande a matriz frástica (assinalada com dois traços). Com esse recurso, o 

locutor explica e concretiza o enunciado anterior e, assim, cumpre uma 

função contextualizadora. Além disso, esse procedimento preserva a au-

toimagem do falante, que, por meio dela, revela capacidade de discorrer 

sobre o assunto e previne-se contra possíveis objeções. 

 

3.1.2. Correções 

A paráfrase volta-se para o já dito e tem, pois, uma dimensão re-

trospectiva, enquanto a correção é prospectiva, já que representa a busca 

do falante pela melhor formulação discursiva. Essa prospecção pode efe-

tuar-se no plano da expressão ou do conteúdo. Os exemplos a seguir ilus-

tram a primeira dessas possibilidades: 

(04) E: (...) a verdade religiosa é revelada...e:: se eu aceitar... se eu tiver fé 

e aceitar a revelação... essa verdade é imutável né? (RV-1) 
(05) D: (...) a:: ...exsa::... exsa emenda [da reforma tributária] deve ser 

examinada... discutida nas comissões e depois::... vai pro pô/pro 

plenário (...) (RV-2) 

A correção voltada para o plano da expressão decorre da quase-

simultaneidade que, no texto falado existe entre o planejamento e a reali-

zação. Nas ocorrências citadas, verifica-se uma atitude de tateamento em 

busca da formulação mais adequada. Comprovando esse tateamento veri-

fica-se que a correção no plano da expressão vem associada a marcas de 

hesitação ou o truncamento. 
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No último exemplo citado, há também uma correção lexical, na 

qual o senador introduz um termo mais específico. 

Na correção voltada para o conteúdo, o locutor busca relativizar 

ou emendas o que disse como forma de prevenir-se de reações desfavo-

ráveis de ouvinte. 

(06) D: O El Niño... o fenômeno El Niño afeta a América do Sul... como 

um todo... quer dizer... afeta mais o lado oriental... o Atlântico 

Sul... mas::... ainda:: assim:: essa influência é muito variada... 

muda:: a cada ano... (BP-1) 

O informante tem a consciência de que está numa bancada de es-

pecialistas, e procura expor as informações de forma mais precisa e obje-

tiva, para não correr o risco de sofrer objeções. 

Ambos os casos de correção estão ligados à busca da formulação 

discursiva mais adequada, para que o falante não sofra interrupções ou 

ressalvas. 

 

3.1.3. Inserções parentéticas 

As inserções parentéticas que mais nitidamente denotam a função 

de monitoramento são as que explicitam e contextualizam informações 

do texto, as que previnem objeções e pedidos de opiniões pessoais. Inser-

ções dos dois primeiros tipos são exemplificadas pelo exemplo a seguir: 

(07) D: Marilena... você sabe que eu acompanho a sua carreira... desde:: a 
década de sessenta... acompanhei de perto o seu trabalho como filó-

sofa... mas... ao ler o dossiê... verifiquei que o seu contato com a fi-

losofia data do período pré-universitário... quando você era aluna do 
Colégio Presidente Roosevelt... aluna do Professor João Villalo-

bos... e depois... deu:: sequência a sua formação e seguiu o curso de 

Filosofia... fez uma carreira... brilhante. (RV-1). 

Os dois comentários têm objetivos diferentes: no primeiro, acres-

centa-se um dado que o locutor julga relevante, pois cita-se um professor 

de filosofia bastante conhecido. No segundo caso, a inserção constitui 

um comentário valorativo acerca da trajetória da entrevistada. 

No próximo exemplo, as inserções parentéticas constituem opini-

ões que reforçam o que foi dito. 

(08) E: (...) o golpe de sessenta e quatro... isso faço questão de frisar... não 

teve um líder... nato... como foi Getúlio... esse sim um personagem 

aglutinador... que soube conduzir o movimento (...) (RV-2) 
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3.1.4. Marcadores e procedimentos de atenuação. 

Os marcadores e procedimentos de atenuação são empregados 

com a finalidade de diminuir a força ilocutória do enunciado e, assim, 

resguardar a autoimagem (face) do falante: 

(09) E: dizem né? – você vê – que o aluno da universidade pública é:: privilegia-
do... mas será isso verdade?... acho que há um exagero nessa::... afirma-

ção... acho que:: é...éh:... é preciso considerar cada curso (...) (RV-1) 

Um dos debatedores questiona a gratuidade da Universidade pú-

blica, e afirma que muitos alunos teriam condições de pagar mensalida-

des. O tema é polêmico e a bancada tem alguns participantes que têm 

opiniões divergentes. A entrevistada, então, procura atenuar suas afirma-

ções, para restabelecer uma situação de equilíbrio entre os participantes. 

No exemplo a seguir, o resguardo é efetuado por meio de marca-

dores conversacionais que denotam incerteza ou imprecisão. 

(10) D: eu não sei... vejo a situação ainda confusa... porque há dificuldade para 

analisar essa nova ordem global... talvez haja dificuldade de convivência 
nessa nova ordem... porque parece que os conflitos locais adquiriram... 

uma dimensão global (...) (BP2) 

Com o emprego dos procedimentos e marcadores de atenuação, o 

falante busca diminuir a força ilocutória de suas assertivas e opiniões 

acerca de assuntos polêmicos, como forma de resguardar a própria ima-

gem e a de seu interlocutor. O emprego dos atenuadores está ligado de 

modo direto e imediato, à dinâmica do texto conversacional e ao envol-

vimento entre os interlocutores. 

Acrescente-se que, de forma genérica, todos os procedimentos de 

monitoramento já citados também exercem um papel no plano da preser-

vação da face. Com efeito, a busca da formulação discursiva mais ade-

quada e a explicitação e contextualização dos dados, também contribui 

para que o falante construa uma autoimagem positiva: 

 

3.2. Monitoramento ao ouvinte (heteromonitoramento) 

No item anterior, já foi discutido o fato de que a posição do falan-

te é sempre vulnerável, pois ele pode sofrer "ataques" e perder o turno. 

Um dos procedimentos para neutralizar esses "ataques" e permitir ao ou-

vinte concluir sua fala é o emprego de duas espécies de marcadores con-
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versacionais: aqueles que têm por função manter o canal aberto e os que 

envolvem o ouvinte. 

Os marcadores cuja função mais relevante é manter o canal aberto 

são representados por certas expressões (sabe?, entende?, certo?, não é?, 

né?): 

(11) D1: (...) muito se fala::... a imprensa comenta... a,,, a in/a influência da 
poluição... certo?... 

 D2: é um dos temas do momento né? 

 D1: é:: um dos temas do momento... sabe?... mas... os efeitos da polui-
ção... do... do aquecimento global... ainda não são... bem... conhe-

cidos... de modo que:... há uma especulação não é? 

 D3: mas:: 

 D4: então:... é preciso analisar o tema com objetividade... né? (BP-1) 

Marcadores desse tipo são denominados marcadores de busca de 

aprovação discursiva (GALEMBECK, SILVA & ROSA, 1990). Com o 

seu emprego, o falante procura certificar-se de que está sendo entendido 

e – por ser o tema polêmico – suas ideias estão sendo aceitas. O falante 

procura, assim, uma sinalização positiva para dar continuidade à própria 

fala, por isso esses marcadores exercem a função subsidiária de sustentar 

a fala e propiciar a continuidade do turno. Acrescente-se que a entoação 

ascendente (própria de interrogações) reforça o valor fático destes mar-

cadores. 

Lembre-se, ainda, de que no fragmento citado o tema é polêmico, 

e o debatedor enfatiza a falta de objetividade com que ele é tratado. Isso 

o leva a recorrer a esses marcadores, como forma de certificar-se de que 

suas opiniões estão sendo aceitas. 

Os marcadores de envolvimento do ouvinte são geralmente repre-

sentados por verbos de percepção (ver, olhar, observar), acompanhados 

ou não por um pronome (você): 

(...) você vê... a segurança deixou de ser um assunto interno... de cada país... 

porque::... vejam bem... o crime organizado... o:: tráfico de armas... o terroris-

mo... não conhecem fronteiras... viraram:: artigos de::... exportação (...) (BP-2) 

Com estes marcadores, o falante dirige-se diretamente ao ouvinte 

e realça a relevância do que vai ser dito. Trata-se, pois, de recursos que 

buscam envolver o ouvinte, levando-o a aceitar o que vai ser dito como 

algo relevante para a interação e o estabelecimento de um contexto co-

mum partilhado. Acrescente-se que esses marcadores, geralmente, intro-
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duzem o enunciado. No exemplo (10), porém, a expressão você vê figura 

no meio do enunciado, em posição parentética. 

 

4. Monitoramento e tensão coloquial 

Os processos de monitoramento também podem ser vistos como 

marcas da tensão coloquial, conceito estabelecido por Manuel Criado de 

Val (1980, p. 19 e ss.). Segundo o mesmo autor, a tensão é determinada 

pela própria finalidade da conversação, qual seja, o intercâmbio de men-

sagens com fins de comunicação social, o que permite definir três tipos 

de tensão: a informativa, que se manifesta em grau mínimo de intensida-

de e está ligada aos conteúdos referenciais; a dialética, que atua sobre a 

estruturação lógica do diálogo ou a ideologia que cada participante repre-

senta; a afetiva, que reforça as anteriores e tem sua origem nas causas 

emocionais. Esta é a tensão que se manifesta com maior intensidade, pois 

constitui uma nota constante e dominante da fala. Ainda segundo o mes-

mo autor, não se pode desconhecer nem desconsiderar a tensão afetiva, 

embora sua análise revele-se problemática, dada a dificuldade de estabe-

lecer parâmetros que regulam essa tensão e ordenar suas variadas mani-

festações. 

 

5. Comentários conclusivos 

Os processos de monitoramento são os responsáveis pela manu-

tenção da tensão interpessoal ou interpessoal e o seu emprego está ligado 

à construção do texto falado e à dinâmica das relações interpessoais. 

Com efeito, esses procedimentos são de natureza variada (marcadores 

conversacionais, palavras, frases nominais e verbais), e representam pro-

cessos diferentes de construção do texto falado (paráfrases, correções, in-

serções parentéticas, procedimentos de atenuação). 

A natureza diferenciada dos processos de reconstrução textual 

evidencia, de forma clara, o caráter multifuncional e multioperacional 

dos elementos empregados na construção do texto falado e, ademais, 

mostra que esses elementos têm por função precípua o estabelecimento e 

manutenção das relações interpessoais. Fica claro, também, que o texto 

falado é planejado localmente e o falante não pode perder de vista a figu-

ra do seu interlocutor. 
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TEXTO, CONTEXTO E CONTEXTUALIZAÇÃO23 

 

Temos a capacidade de receber novas informações e, assim, en-

tendermos o que se passa ao redor, porque as informações adquiridas as-

sociam-se à rede de representações conceituais de que dispomos. Nesse 

sentido, nada nos é totalmente novo e aquilo que não entendemos consis-

te em informações que não conseguimos associar à nossa rede de rela-

ções. 

Essa rede, ainda que parcialmente, é partilhada pelos membros de 

uma comunidade, e, nesse partilhamento, cria-se o contexto cultural co-

mum nos membros do grupo. Dessa forma, a transmissão de informações 

deve estar associada à criação (ou recriação) desse contexto comum, por 

meio de procedimentos discursivos variados. 

Este trabalho discute esses procedimentos de contextualização, a 

partir do quadro teórico da linguística textual. Para tanto, efetua-se, inici-

almente, um quadro da evolução dessa disciplina e da própria noção de 

contexto. Em seguida, discutem-se, a partir de exemplos, os procedimen-

tos mencionados. 

 

1. A trajetória da linguística textual 

A evolução do sentido de contexto acompanha a trajetória da lin-

guística textual e, desse modo, expõem-se os passos da evolução dos es-

tudos do texto. 

Ingedore Grunfeld Villaça Koch (2004, parte I) enuncia, de forma 

circunstanciada e abrangente, os três momentos da linguística textual: as 

análises interfrásticas (ou transfrásticas), as gramáticas de texto e a lin-

guística textual. 

                                                           
23 Fonte:  
<http://www.filologia.org.br/xiicnlf/textos_completos/Texto,%20contexto%20e%20contextualiza%C3%
A7%C3%A3o%20-%20PAULO.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xiicnlf/textos_completos/Texto,%20contexto%20e%20contextualiza%C3%A7%C3%A3o%20-%20PAULO.pdf
http://www.filologia.org.br/xiicnlf/textos_completos/Texto,%20contexto%20e%20contextualiza%C3%A7%C3%A3o%20-%20PAULO.pdf
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1.1. Análises transfrásticas 

Na fase das análises interfrásticas, o texto ainda não era conside-

rado um objeto autônomo, nem constituía o objeto de análise em si, pois 

o percurso ainda era da frase para o texto. Com efeito, as análises inter-

frásticas surgiram da observação de que certos fenômenos ultrapassam os 

limites da frase simples e complexa, que constitui a maior unidade de 

análise para a linguística estrutural e gramática gerativa. 

Os temas que constituem o objeto das análises transfrásticas são 

explicitados a partir do texto a seguir: 

(1) Era um facão verdadeiro, sim senhor, movera-se como um raio cortando 
palmas de quiçá. Estivera a pique de rachar o quengo de um sem-

vergonha. Agora dormia na bainha rota, era um troço inútil, mas tinha si-

do uma arma. Se aquela coisa tivesse durado mais um segundo, a polícia 
estaria morto. Imaginou-o assim, caído, as pernas abertas, os bugalhos 

apavorados, um fio de sangue empastando-lhe os cabelos, formando um 

riacho entre os seixos da vereda. Muito bem! Ia arrastá-los para dentro da 
caatinga, entregá-lo aos urubus. E não sentirias remorso. Dormiria com a 

mulher, sossegado, na cama de varas. Depois gritaria aos meninos que 

precisavam de criação. Era um homem, evidentemente. (RAMOS, 1983, 
p. 106-7). 

Entre os temas de que se ocupavam as autoras desse período ci-

tam-se: 

(2) A anáfora ou correferenciação: os pronomes o (-lo) e lhe, que retomam o 
polícia; a elipse do termo Fabiano, como sujeito de vários verbos (move-

ra-se, estivera, dormia...) 

(3) O emprego de tempos verbais (pretéritos imperfeitos, perfeitos, mais-que-
perfeito e futuro do pretérito) e a correlação entre eles. 

(4) O emprego dos conectivos de valor temporal (agora, depois) e lógico (e, 

se). 

(5) O emprego dos artigos definido e indefinido. 

Os autores dessa tendência valorizavam, sobretudo, as relações in-

terfrasais e enfatizavam o papel dos elementos coesivos no estabeleci-

mento da coerência global do texto. Essa postulação, porém, revelou-se 

inadequada, pois é preciso considerar a competência do falante no esta-

belecimento do sentido global do texto e das relações entre as sentenças. 

Além disso, pode haver coesão sem que exista, necessariamente, um sen-

tido textual: 
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(6) Ivo viu a uva. 

A uva é verde. 

A vagem também é verde 
Vovó cozinha a vagem 

 

1.2. Gramática de texto 

Esta nova linha de pesquisa representou um avanço em relação às 

análises interfrásticas, pois considerou o texto não apenas uma lista de 

frases, mas um todo dotado de unidade própria. Aliás, de acordo com Lu-

iz Antônio Marcuschi (1999), pela primeira vez o texto foi definido co-

mo objeto central da linguística e, nesse sentido, procurou-se estabelecer 

um sistema finito e recorrente de regras, partilhado por todos os usuários 

de uma língua. Em sistema de regras constitui a competência textual de 

cada usuário que, por meio dela, está habilitado a identificar se uma dada 

sequência de frases constitui (ou não) um texto bem formado. Michel 

Charolles (1983), admite que o falante possui três competências básicas: 

a) Competência formativa: permite ao usuário produzir e compreender um 

número infinito de textos e avaliar, de modo convergente, a boa ou má 

formação do texto. 

b) Competência transformativa: refere-se à capacidades de resumir um tex-

to, parafraseá-lo, reformulá-lo, ou atribuir-lhe um título, assim como de 
avaliar a adequação do resultado dessas atividades. 

c) Competência qualificativa: concerne à capacidade o usuário identificar o 

tipo ou gênero de um dado texto, bem como à habilidade de produzir um 
texto de um dado tipo. 

As gramáticas de texto tiveram o mérito de, pela primeira vez, 

considerarem o texto um objeto passível de análises. Segundo os autores 

dessa tendência, o texto constitui a unidade mais elevada e se desdobra 

(ou se subdivide) em unidades menores, igualmente passíveis de classifi-

cação. A partir dessa afirmação, pode-se admitir que não há continuidade 

entre frase e texto: trata-se de entidades de ordem diferente e a significa-

ção do texto não constitui unicamente a somatória das partes que o com-

põem. 

Apesar dos avanços citados, cabe reconhecer alguns problemas na 

formulação das gramáticas textuais. O primeiro diz respeito ao fato des-

sas gramáticas postularem o texto como uma unidade formal, dotada de 

estrutura interna e gerada com base em um sistema finito de regras, in-

ternalizados por todos os usuários da língua. Ora, o texto não constitui 
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uma unidade estrutural, de modo que se torna problemático admitir um 

percurso gerativo para o texto. 

Outro problema é a separação entre as noções de texto (unidade 

estrutural, gerada pela competência de um usuário idealizado e descon-

textualizado) e discurso (unidade de uso). Essa separação não tem susten-

tação por si, pois o texto só pode ser entendido a partir do uso em uma si-

tuação real de interação verbal. 

As limitações das gramáticas de texto levaram os pesquisadores a 

propor uma nova teoria texto, que discutisse a constituição, o funciona-

mento e a produção de textos numa situação real de interação verbal. 

 

1.3. Linguística textual 

Como lembra Luiz Antônio Marcuschi (1998), no final de década 

de setenta, o enfoque deixa de ser a competência textual dos falantes e, 

assim, passa-se a considerar a noção de textualidade, assim estabelecida 

por Beau Robert Alain de Beaugrande e Wolfgang Ulrich Dressler 

(1981): "modo múltiplo de conexão ativado sempre que ocorrem eventos 

comunicativos". Outras noções relevantes da linguística textual são o 

contexto (genericamente, o conjunto de condições externas à língua, e 

necessários para a produção, recepção e interpretação de texto) e intera-

ção (pois o sentido não está no texto, mas surge na interação entre o es-

critor/falante e o leitor/ouvinte). 

Essa nova etapa no desenvolvimento da linguística de texto decor-

re de uma nova concepção de língua (não mais um sistema virtual autô-

nomo, um conjunto de possibilidades, mas um sistema real, uso em de-

terminados contextos comunicativos) e um novo conceito de texto (não 

mais encarado como um produto pronto e acabado, mas um processo 

uma unidade em construção). Com isso, fixou-se como objetivo a ser al-

cançado a análise e explicação da unidade texto em funcionamento e não 

a depreensão das regras subjacentes a um sistema formal abstrato. A lin-

guística textual, nesse sentido de sua evolução, assume nitidamente uma 

feição interdisciplinar, dinâmica, funcional e processual, que não consi-

dera a língua como entidade autônoma ou formal. (MARCUSCHI, 1998) 

A linguística textual parte do pressuposto de que todo fazer (ação) 

é necessariamente acompanhado de processos de ordem cognitivo, de 

modo que o agente dispõe de modelos e tipos de operações mentais. No 

caso do texto, consideram-se os processos mentais de que resulta o texto, 
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numa abordagem procedimental. De acordo com Ingedore Grunfeld Vil-

laça Koch (2004), nessa abordagem "os parceiros da comunicação possu-

em saberes acumulados quanto aos diversos tipos de atividades da vida 

social, têm conhecimentos na memória que necessitam ser ativados para 

que a atividade seja coroada de sucesso". Essas atividades geram expec-

tativas, de que resulta um projeto nas atividades de compreensão e pro-

dução do texto. 

A partir da noção de que o texto constitui um processo, Wolfgang 

Heinemann e Dieter Viehweger (1991) definem quatro grandes sistemas 

de conhecimento, responsáveis pelo processamento textual: 

a) Conhecimento linguístico: corresponde ao conhecimento do léxico e da 
gramática, responsável pela escolha dos termos e a organização do mate-

rial linguístico na superfície textual, inclusive dos elementos coesivos. 

b) Conhecimento enciclopédico ou de mundo: compreende as informações 
armazenadas na memória de cada indivíduo. O conhecimento do mundo 

compreende o conhecimento declarativo, manifestado por enunciações 

acerca dos fatos do mundo. ("O Paraná divide-se em trezentos e noventa e 
nove municípios"; "Santos é o maior porto da América Latina") e o co-

nhecimento episódico e intuitivo, adquirido através da experiência ("Não 

dá para encostar o dedo no ferro em brasa."). 

Ambas as formas de conhecimento são estruturadas em modelos 

cognitivos. Isso significa que os conceitos são organizados em blocos e 

formam uma rede de relações, de modo que um dado conceito sempre 

evoca uma série de entidades. É o caso de futebol, ao qual se associam: 

clubes, jogadores, uniformes, chuteira, bola, apito, árbitro... Aliás, gra-

ças a essa estruturação, o conhecimento enciclopédico transforma-se em 

conhecimento procedimental, que fornece instruções para agir em situa-

ções particulares e agir em situações específicas. 

c) Conhecimento interacional: relaciona-se com a dimensão interpessoal da 

linguagem, ou seja, com a realização de certas ações por meio da lingua-
gem. Divide-se em: 

 conhecimento ilocucional: referentes aos meios diretos e indire-
tos utilizados para atingir um dado objetivo; 

 conhecimento comunicacional: ligado ao anterior, relaciona-se 
com os meios adequados para atingir os objetivos desejados; 

 conhecimento metacomunicativo: refere-se aos meios emprega-
dos para prevenir e evitar distúrbios na comunicação (procedi-

mentos de atenuação, paráfrases, parênteses de esclarecimento, 

entre outros). 
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d) Conhecimento acerca de superestruturas ou modelos textuais globais: 

permite aos usuários reconhecer um texto como pertencente a determina-

do gênero ou tipo. 

 

2. Contexto e interação 

O processamento do texto depende não só das características in-

ternas do texto, como do conhecimento dos usuários, pois é esse conhe-

cimento que define as estratégias a serem utilizadas na produ-

ção/recepção do texto. Todo e qualquer processo de produção de textos 

caracteriza-se como um processo ativo e contínuo do sentido, e liga-se a 

toda uma rede de unidades e elementos suplementares, ativados necessa-

riamente em relação a um dado contexto sociocultural. Dessa forma, po-

de-se admitir que a construção do sentido só ocorre num dado contexto. 

Aliás, segundo Dan Sperber e Deidre Wilson (1986, p. 109 e ss.) 

o contexto cria efeitos que permitem a interação entre informações ve-

lhas e novas, de modo que entre ambas se cria uma implicação. Essa im-

plicação só é possível porque existe uma continuidade entre texto e con-

texto e, além do mais, a cognição é um fenômeno situado, que acontece 

igualmente dentro da mente e fora dela. 

O sentido de um texto e a rede conceitual que a ele subjaz emer-

gem em diversas atividades nas quais os indivíduos se engajam. Essas 

atividades são sempre situadas e as operações de construção do sentido 

resultam de várias ações praticadas pelos indivíduos, e não ocorrem ape-

nas na cabeça deles. Essas ações sempre envolvem mais de um indiví-

duo, pois são ações conjuntas e coordenadas; o escritor/falante tem cons-

ciência de que se dirige a alguém, num contexto determinado, assim co-

mo o ouvinte/leitor só pode compreender o texto se o inserir num dado 

contexto. A produção e a recepção de textos são, pois, atividades situadas 

e o sentido flui do próprio contexto. 

Essa nova perspectiva deriva do caráter dialógico da linguagem: o 

ser humano só se constrói como ator e agente e só define sua identidade 

em face do outro. O ser humano só o é em face do outro e só se define 

como tal numa relação dinâmica com a alteridade (BAKHTIN, 1992). A 

compreensão da mensagem é, desse modo, uma atividade interativa e 

contextualizada, pois requer a mobilização de um vasto conjunto de sabe-

res e habilidades e a inserção desses saberes e habilidades no interior de 

um evento comunicativo. 
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O sentido de um texto é construído (ou reconstruído) na interação 

texto-sujeitos (ou texto-coenunciadores) e não como algo prévio a essa 

interação. A coerência, por sua vez, deixa de ser vista como mera propri-

edade ou qualidade do texto, e passa a ser vista ao modo como o lei-

tor/ouvinte, a partir dos elementos presentes na superfície textual, intera-

ge com o texto e o reconstrói como uma configuração veiculadora de 

sentidos. 

Essa nova visão acerca de texto, contexto e interação resulta, ini-

cialmente, de uma contribuição relevante, proporcionada pelos estudio-

sos das ciências cognitivas: a ausência de barreiras entre exterioridade e 

interioridade, entre fenômenos mentais e fenômenos físicos e sociais. De 

acordo com essa nova perspectiva, há uma continuidade entre cognição e 

cultura, pois esta é apreendida socialmente, mas armazenada individual-

mente. 

O conhecimento do mundo e o contexto sociointeracional parti-

lhado pelos interlocutores são relevantes para o estabelecimento da signi-

ficação textual. Essa afirmativa torna-se particularmente nítida no caso 

da sátira, tipo de texto necessariamente preso a um dado contexto sócio-

histórico. 

Vejam-se os exemplos: 

Presidente bossa-nova 

Bossa-nova mesmo é ser presidente desta  
terra descoberta por Cabral. 

Para tanto, basta ser tão simplesmente  

simpático, risonho, original. 
Depois, desfrutar as maravilhas  

que é ser o presidente do Brasil.  

Voar da Velhacap até Brasília, 
Ver Alvorada e depois voltar pro Rio. 

Voar, voar, voar... 

Voar, voar para bem distante, 
até Versalhes, onde duas mineirinhas  

valsinhas dançam como debutantes. 
Mandar parente a jato pro dentista, 

almoçar com tenista campeã, 

também poder ser um bom artista, 
exclusivista 

tomando como o Delermando umas 

aulinhas de violão. 
Isso é viver como se aprova... 

é ser um presidente bossa-nova. (Juca Chaves) 
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 (4) Brasil já vai à guerra 

Brasil já vai à guerra 

comprou um porta-aviões. 
Um viva pra Inglaterra, 

de oitenta e dois bilhões. 

Mas que ladrões! 

Comenta o zé-povinho 

"Governo varonil!" 

Coitado, coitadinho, 
do Banco do Brasil, 

quase faliu... 

A classe proletária 
na certa comeria, 

com a verba gasta diária 

em tal quinquilharia, 
sem serventia... 

Alguns bons idiotas 

aplaudem a medida,  
e o povo, sem comida, 

escuta as tais lorotas 

dos patriotas... 

Porém há uma peninha 

"De quem é o porta-avião?". 

"É meu", diz a Marinha, 
"É meu", diz a Aviação, 

ah! Revolução... 

Brasil, terra adorada, 
comprou o porta-aviões, 

Oitenta e dois bilhões, 

Brasil, ó Pátria Amada. 
Que palhaçada... (Juca Chaves) 

O "presidente bossa-nova" é Juscelino Kubitscheck, e a identifi-

cação tornou-se mais imediata após a série há alguns anos exibida pela 

TV Globo. Aliás, a própria designação bossa-nova remete a um gênero 

musical vigente no fim dos anos 50 e início da década de 60. 

Já "Brasil já vai à guerra" remete à compra do primeiro porta-

aviões da Armada, o 'Minas Gerais' (aliás, um elefante branco...), e a 

identificação só pode ser feita por aqueles que conhecem os fatos daquele 

período. 
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3. Texto e contexto 

A cada fase da evolução da linguística textual corresponde uma 

noção diferente de texto e contexto. 

Para as análises transfrásticas, o texto é uma série de enunciados 

ligados por nexos lógicos ou temporais (conjunções e advérbios). Nesses 

enunciados também existe a continuidade referencial, ou seja, os referen-

tes (objetos do discurso) são retomados de forma sequencial. 

Nas gramáticas textuais, o texto é gerado a partir de uma compe-

tência internalizada pelo usuário e constitui uma estrutura definida a par-

tir de sua unidade interna. 

Já na fase da linguística textual, o texto constitui uma unidade de 

sentido, formulada com propósitos interacionais e resultante de ações fi-

nalisticamente orientadas. De acordo com essa concepção, o texto é o 

próprio lugar da interação e é nele que se constroem os significados. 

Acrescente-se que, nas duas primeiras concepções, o texto é uni-

camente um produto pronto e acabado, ao passo que a linguística textual 

enfatiza a dimensão procedimental do texto, sobretudo as estratégias uti-

lizadas pelo produtor (na construção) e pelo leitor (na depreensão dos 

significados). 

A evolução do sentido de texto (de uma série de enunciados con-

catenados ao próprio lugar da interação social e da construção do signifi-

cado) foi acompanhada pela ampliação do conceito de contexto. Na fase 

das análises transfrásticas, o contexto era unicamente o cotexto, a série 

que enunciados que seguem ou precedem um dado enunciado. A gramá-

tica do texto amplia essa noção, que passa a abranger a situação de enun-

ciação. Na linguística textual, o contexto assume uma dimensão ainda 

mais ampla, pois passa a abranger o entorno sociocultural e histórico 

comum (ainda que parcialmente) aos membros de uma sociedade e ar-

mazenado individualmente sob a forma de modelos cognitivos. 

Trata-se de um avanço considerável, que culmina por considerar o 

contexto como o próprio lugar da enunciação. Nesse sentido, o contexto 

não é um dado prévio, não é a situação, mas as formações ideológicas 

dentro das quais o texto se situa e a partir das quais flui o sentido do tex-

to. O texto interage com o contexto, e só pode ser compreendido dentro 

dele e em relação a ele: texto e contexto devem ser considerados de for-

ma coextensiva. 
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Essa nova visão é bem formulada pelo Prof. Carlos Franchi, que 

enfatiza que o texto não reproduz o mundo, mas o recria, e que os objetos 

do texto não são objetos do mundo. A citação do Prof. Carlos Franchi é 

aqui reproduzida, ainda que se corra o risco de ter uma citação por de-

mais longa: 

Procuremos distinguir aqui os dois aspectos que Malinowski inclui na no-
ção de "contexto de situação"; falamos de "situação" para entender não um 

"lugar real", um espaço fisicamente delimitado ou "situação imediata" em que 

o discurso se efetiva. Entendemos por "situação" todo um jogo de fatores e re-
lações que constituem condições de uso significativo da linguagem, ordenadas 

em relação ao sujeito (para não usar aqui o termo excessivamente restrito "fa-
lante"). Usando as expressões de um modo pouco crítico, uma expressão lin-

guística se torna significativa (como correspondendo a modos de operar con-

cretamente sobre a realidade ou por abstração) não somente por associar-se a 
"coisas" (objetos, relações, processos, sistemas), mas por servir-se de um "re-

ferencial" (de "coordenadas") em que essas correspondências se atualizam (o 

tempo, o lugar, as instâncias pessoais do discurso, a indicação demonstrativa 
dos objetos, a atitude do locutor frente a seu próprio discurso etc.). Constitui 

um aspecto fundamental da "situação" a maneira pela qual as opções do sujei-

to (pela atividade constitutiva da própria linguagem ao lado da percepção) or-
ganizam os "objetos" a que se referem, segundo traços, categorias e relações, 

em um "sistema de referências", de natureza essencialmente linguística (po-

demos dizer que o "sistema se referencia" é constituído pela linguagem e nada 
tem a ver com a existência real das entidades que na linguagem se delimitam e 

a que nos referimos). 

Entre as condições da situação se incluem, portanto, os discursos (ou 'tex-
tos') anteriores, pois a produção de um deles induz uma transformação nas 

condições de produção de um outro que o segue (ou de que antecipa a produ-

ção). Reservemos o termo 'contexto' para os fatores e relações que determi-
nam um discurso ou segmento de discurso nesse plano exclusivamente lin-

guístico. O contexto é intermediário entre a situação e o sistema linguístico. 

Situação e contexto funcionam em uma espécie de compensação recíproca: ou 
a situação é imediatamente percebida e determinada, e o contexto se simplifi-

ca (até à interjeição, ou à palavra-objeto que se cola a uma caixa de mercado-

ria; ou as relações na situação não se percebem e se definem suficientemente, 
e o contexto torna-se complexo. O discurso não se libera da situação (se é que 

isso é possível de modo complexo), senão para sujeitar-se a um contexto cada 

vez mais rico e exigente, onde termos e expressões tomem os seus valores ex-
clusivamente na cadeia contextual das definições. (FRANCHI, 1977, p. 34) 

Ressalve-se que o Prof. Carlos Franchi denomina contexto de si-

tuação ao que chamamos contexto, e contexto ao cotexto. 

Assim como ocorreu com os conceitos de texto e contexto, tam-

bém houve uma evolução no sentido de sujeito da enunciação. Para as 

análises transfrásticas e a gramática do texto, o sujeito é unicamente 

aquele que identifica um sentido já dado e contido no contido. Essa iden-
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tificação é feita a partir dar relações entre os enunciados e da estrutura 

subjacente ao texto. A linguística textual, por sua vez, enfatiza o papel 

ativo do sujeito: o sujeito não é apenas aquele que capta o sentido do tex-

to, mas aquele que cria (ou recria) o sentido ao interagir com o texto e in-

serir o texto nas formações discursivas da sua cultura. 

O sentido deixa de ser um dado prévio, mas é algo que se recons-

trói com base nos elementos linguísticos (enunciados) e na própria orga-

nização do texto. Nessa reconstrução atuam, ademais, os saberes acumu-

lados, tanto aqueles adquiridos de forma sistemática, com os que fluem 

da própria experiência. 

Reitere-se o sentido do texto não é um dado prévio, nem um rótu-

lo. É algo que se constrói de forma interativa. É o que fica claro no texto 

a seguir, que pode ter leituras diferenciadas por aqueles que viveram (ou 

não) o regime militar: 

(5) APESAR DE VOCÊ 

(Chico Buarque) 

Hoje você é quem manda 

Falou, tá falado 

Não tem discussão 
A minha gente hoje anda 

Falando de lado 

E olhando pro chão, viu  
Você que inventou esse estado 

E inventou de inventar 

Toda a escuridão 
Você que inventou o pecado 

Esqueceu-se de inventar 

O perdão 

Apesar de você, amanhã há de ser 

Outro dia 

Eu pergunto a você 
Onde vai se esconder 

Da enorme euforia 
Como vai proibir 

Quando o galo insistir 

Em cantar 
Água nova brotando 

E a gente se amando 

Sem parar 
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Quando chegar o momento 

Esse meu sofrimento 

Vou cobrar com juros, juro 
Todo esse amor reprimido 

Esse grito contido 

Este samba no escuro 
Você que inventou a tristeza 

Ora, tenha a fineza 

De desinventar 
Você vai pagar e é dobrado 

Cada lágrima rolada 

Nesse meu penar 

Apesar de você, amanhã há de ser 

Outro dia 

Inda pago pra ver 
O jardim florescer 

Qual você não queria 

Você vai se amargar 
Vendo o dia raiar 

Sem lhe pedir licença 

E eu vou morrer de rir 
Que esse dia há de vir 

Antes do que você pensa 

Apesar de você, amanhã há de ser 
Outro dia 

Você vai ter que ver 

A manhã renascer 
E esbanjar poesia 

Como vai se explicar 

Vendo o céu clarear 
De repente, impunemente 

Como vai abafar 

Nosso coro a cantar 
Na sua frente 

Apesar de você, amanhã há de ser 

Outro dia 
Você vai se dar mal 

Etc. e tal. 

 

4. Processos de contextualização 

Os processos de contextualização são múltiplos e variados, e entre 

eles mencionam-se até alguns externos ao texto: nome do autor, publica-

ção, seção (se periódico), natureza do texto. Todos esses dados funcio-

nam como contextualizadores, pois permitem ao ouvinte/leitor avançar 

expectativas acerca daquilo que está a ouvir ou ler. 
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Os recursos internos são responsáveis por apresentarem o assunto 

e situarem no universo conceitual do ouvinte/leitor. Em outros termos, 

eles criam o espaço comum partilhado entre o produtor e o receptor. 

Esses processos são múltiplos e variados, e aqui vamos examinar 

alguns deles. O primeiro é o título, que já enuncia o aquilo de que o trata 

e, assim, já permite ao leitor/ouvinte a acionar seus esquemas cognitivos. 

 

(6) A equação que saiu da teoria 

A mais famosa fórmula matemática do mundo é um produto da teoria da 
relatividade especial. Com E = MC2, Einstein tornou equivalentes massa e 

energia, transformando até mesmo um grão de areia numa poderosa fonte de 

energia – desde que se saiba como liberar a energia presa em seus átomos, 
como os cientistas fazem com os átomos de urânio da bomba atômica. A 

equação também está na base do funcionamento do novo acelerador de partí-

culas LHC. Depois de serem acelerados na máquina, prótons colidirão para 
que parte de sua energia se transforme nas partículas que os cientistas querem 

estudar. (Veja, 25/6/08, p. 137). 

O título "A equação que saiu da teoria; associado à imagem de 

Einstein (que consta da revista) já permite identificar a teoria da relativi-

dade e, dentro dela, a famosa equação. Essa identificação torna-se cruci-

al, sobretudo em textuar referências. 

A mesma identificação pode ser obtida de forma instigadora, co-

mo ocorre com os textos a seguir: 

(7) Como se sabe a idade do universo? 

Há várias formas de fazer esse cálculo. Uma delas é utilizar um índice 

numérico conhecido como constante de Hubbe, que relaciona a velocidade 

atual de expansão do universo com a distância entre as galáxias. A partir dessa 
relação é possível descobrir desde quando as galáxias estão se movimentando 

e, consequentemente, quando o universo nasceu. Outra forma é considerar a 

idade das galáxias como o limite mínimo para a idade do universo inteiro. Po-
de-se estabelecer esse tempo pela análise das características das estrelas. Cor, 

temperatura e massa variam de acordo com o estágio evolutivo em que o astro 

se encontra. Existem ainda cálculos de física nuclear, que rastreiam isótopos 
radioativos em meteoritos. É o equivalente ao carbono 14 usado para a data-

ção de fósseis. (Veja, 25/6/08, p. 116) 

 

(8) O que aconteceria se a Lua desaparecesse? 

A gravidade da Terra e a da Lua se influenciam mutuamente. O sumiço 
repentino da Lua tornaria o movimento de rotação da Terra caótico como o de 

um pião em baixa velocidade. Seria catastrófico para a vida no planeta, com 
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alterações drásticas do clima. Períodos quentíssimos se alternariam, de forma 

aleatória, com fases de frio glacial. Os animais com mais chances de sobrevi-

vência seriam os aquáticos, já que a temperatura da água varia mais lentamen-
te. Embora um afastamento súbito da Lua seja improvável, sabe-se que ela es-

tá se distanciando da Terra à razão de alguns centímetros por ano. Por enquan-

to, não há motivo para pânico: bilhões de anos nos separam de um afastamen-
to da Lua capaz de provocar alterações em nosso planeta. (Veja, 25/6/08, p. 

116) 

O título é relevante, porém a forma decisiva de contextualização é 

a explicitação do assunto: o autor desdobra o tópico, por meio do forne-

cimento de informações a ele relacionadas. Veja-se o exemplo a seguir, 

que trata da diversidade biológica do cerrado paulista. Ressalte-se, neste 

texto, o bead, o enunciado em realce abaixo do título da matéria. 

(9) Os falcões do Cerrado 

(Carlos Fioravanti) 

Uma paisagem que parece um vasto pasto abandonado, com uma árvore 

aqui, outra ali, perseguida pelo sol ardente do interior paulista, emerge como 
uma notável reserva de aves a céu aberto. O Cerrado da Estação Ecológica de 

Itirapina, a 230 quilômetros da capital paulista, abriga 231 espécies de aves, 

entre elas delicados pássaros que cabem na palma da mão, a gralha-do-

cerrado, 17 espécies de gavião e falcões e sete de corujas, predadores do topo 

da cadeia alimentar como se fossem lesões alados, e a ema, a maior ave brasi-

leira, de até 1,80 metro de altura. Nos 23 quilômetros quadrados desse des-
campado – uma área equivalente a 1% do Distrito Federal, o coração do Cer-

rado brasileiro – vive uma em cada três espécies exclusivas do Cerrado, 27% 

do total de espécies encontradas nesse tipo de ambiente e 30% das registradas 
em todo o estado de São Paulo. 

Nem os biólogos esperavam encontrar tamanha diversidade biológica em 

uma vegetação antes desvalorizada por representar as formas mais peladas do 
Cerrado paulista – o campo limpo, raro especialmente em São Paulo, coberto 

por um solo arenoso em que nada mais cresce a nãos ser insistentes plantas 

rasteiras, e o campo sujo, apenas com arbustos em meio ao tapete verde. Co-

mo explicar? José Carlos Motta Jr., professor da Universidade de São Paulo 

(USP), conta que justamente por se tratar de um espaço aberto é que nasce, 

cresce e se esconde por ali tamanha variedade de seres alados, muitos na lista 
de ameaçados de extinção no estado de São Paulo. Quem tiver mais paciência 

pode ver também alguma das 33 espécies migratórias já identificadas, a 

exemplo da rara águia-pescadora (Pandion haliaetus), que vem do sul dos Es-
tados Unidos. Muitas outras podem nunca ser vistas se o próprio Cerrado de-

saparecer, como alertaram dois especialistas em aves, Edwin O'Neill Willis e 

Roberto Cavalcanti, há quase duas décadas. (Pesquisa FAPESP 145, março de 
2005, p. 49) 

No texto a seguir, a contextualização assume a forma de indicação 

das três causas do acontecimento. 
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(10) E quanto aos bandidos sem farda? 

O Morro da Providência é a favela mais antiga do Rio de Janeiro e, tam-

bém, uma das mais perigosas. No cotidiano de banditismo que se vive ali, o 
assassinato de três homens por traficantes do vizinho Morro da Mineira pode-

ria ser apenas mais um capítulo no histórico de barbáries praticadas nas dispu-

tas territoriais de criminosos. Mas o crime revelou três desdobramentos espan-
tosos. O primeiro: quem entregou os três foram integrantes do Exército, que 

estavam trabalhando na Providência havia seis meses, em um projeto de re-

forma de 782 casebres. O segundo: esse projeto, chamado Cimento Social, foi 
idealizado como propaganda política do senador Marcelo Crivella, candidato 

do Palácio do Planalto à prefeitura do Rio de Janeiro. O terceiro: os responsá-

veis fardados pela ofensa às leis do país e aos regulamentos militares foram 
identificados e, espera-se, serão devidamente punidos. Mas não houve ne-

nhuma iniciativa para prender e levar à Justiça os assassinos de fato. Parecia 

que se dava o caso por encerrado com duas falácias, a culpabilização do Exér-
cito como um todo e do uso das Forças Armadas para a segurança interna. 

(Marcelo Bortoloti, Veja, 25/6/08, p. 110) 

 

5. Observações finais 

A evolução da linguística textual evidencia a ampliação do senti-

do de texto e a incorporação na construção do sentido do texto, de dados 

de natureza sociocognitiva e histórica. Enfatiza-se que texto e realidade 

não se confundem, e que os objetos do texto não constituem objetos do 

mundo, mas que, ainda, texto e contexto representam conceitos coexten-

sivos e complementares. Com efeito, não há barreiras entre texto e con-

texto e este, agora entendido como as formações ideológicas de uma cul-

tura, revela-se essencial para a determinação dos sentidos de um texto. 

Como se disse anteriormente, o sentido de um texto não está apenas no 

próprio texto, mas flui do contexto. 

O ser humano é sempre um ser histórico e socialmente situado, e 

os textos que ele produz também o são. Não existem, pois, textos desli-

gados do contexto, e todos eles têm uma intenção nítida e resultam de 

ações finalisticamente orientadas. A construção do texto é um processo 

no qual assumem particular relevância os procedimentos de construção 

do contexto comum partilhado. Sem esse universo comum, aliás, não há 

interação, nem se criam significados. 
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A ORALIDADE NA ESCRITA: 

MARCAS DA LÍNGUA FALADA 

EM TEXTOS ESCOLARES24 

 

1. Introdução 

Os trabalhos iniciais acerca da língua falada consideravam-na de 

forma dicotômica em relação à escrita. A fala era tida como não planeja-

da, presa à situação enunciativa, voltada para as necessidades mais ime-

diatas, fragmentária, dispersa, enquanto a escrita era caracterizada como 

planejada previamente, mais ligada à cultura de um povo e à elaboração 

intelectual, coesa e bem estruturada. Nessa oposição, aliás, estava embu-

tida a valorização da escrita, vista como a realização linguística mais per-

feita e, por isso mesmo, capaz de registrar os avanços de um povo. Essa 

valorização, ademais, trazia consigo o desprestígio da fala, vista como o 

lugar do improviso e daquilo que é mais corriqueiro e banal. 

Essa polarização omitia o fato de que fala e escrita podem ser em-

pregadas em situações diversas, tensas ou distensas: um bilhete tende a 

ser informal como um recado oral, assim como o texto científico e a ex-

posição acadêmica são igualmente formais. Cabe reconhecer, também, 

que as características da fala e da escrita não devem ser vistas como tra-

ços intrínsecos, mas como algo que decorre do uso e das circunstâncias 

da enunciação. 

Fala e escrita não se opõem, mas se completam e entre ambas há 

uma continuidade. Esse fato foi enunciado por Luiz Antônio Marcuschi 

(2001) que, em sua obra seminal, examina a fala e a escrita a partir da 

perspectiva sociovariacionista e assinala que ambas apresentam os mes-

mos traços (dialogicidade, usos estratégicos, funções interacionais, en-

volvimento, negociação, situacionalidade, coerência, dinamicidade). 

Ainda segundo o citado autor, as diferenças entre ambas ocorrem dentro 

                                                           
24 Fonte: 
<http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/a_oralidade_na_escrita_marcas_da_lingua_falada_
em_textos_paulo_de_tarso.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/a_oralidade_na_escrita_marcas_da_lingua_falada_em_textos_paulo_de_tarso.pdf
http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/a_oralidade_na_escrita_marcas_da_lingua_falada_em_textos_paulo_de_tarso.pdf
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de um continuum tipológico e devem ser vistas e analisadas dentro da 

perspectiva do uso, não como traços intrínsecos. 

Exemplos da continuidade mencionada são as conferências e a 

oratória forense, realizações orais que trazem as marcas enunciativas ca-

racterísticas da escrita formal. Do mesmo modo, os textos escolares (re-

dações) aproximam-se, em muitos aspectos, da realização falada infor-

mal, como as conversas espontâneas. 

Este trabalho tem por objetivo verificar os traços de oralidade pre-

sentes em textos produzidos por alunos da oitava série do ensino funda-

mental, e mostrar que esses traços revelam a dificuldade de o adolescente 

estruturar o texto de acordo com os padrões da escrita e criar um contex-

to adequado a essa forma de realização. 

O corpus do trabalho é constituído por dez textos, todos a respeito 

de temas atuais (droga, sexo, corrupção). Esses textos foram produzidos 

por alunas de uma escola pública situada na Zona Norte de Londrina – 

PR, e frequentada por alunas da Classe “C”. 

 

2. Planejamento local 

Vários autores (RODRIGUES, 1993; CASTILHO, 1998 e outros) 

mencionam que a língua falada é planejada localmente, no momento de 

sua execução: o planejamento e a execução se confundem. 

Nos textos escritos pelos alunos, essas marcas manifestaram-se de 

dois modos principais: na construção do enunciado, por meio de estrutu-

ras excessivamente longas e tortuosas, e na sequência tópica, por assun-

tos que se sucedem sem um plano definido. 

 

2.1. Construção do enunciado 

Na realização falada, os enunciados são produzidos aos jatos, aos 

borbotões (CHAFE, 1982, p. 25) e isso é devido ao fato de o texto ser 

planejado localmente, no momento de sua execução. O resultado é que as 

orações se sucedem sem um plano definido, e não possuem limites níti-

dos, como ocorre na escrita padrão. Aliás – diga-se de passagem – é por 

esse motivo que o conceito canônico de frase (tal como se manifesta na 

realização escrita) é de difícil aplicação na fala. 
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Nos textos produzidos por alunos, a influência da fala manifesta, 

sobretudo por enunciados longos, em que se misturam subordinação e a 

coordenação e não há uma estruturação definida das ideias. 

Veja-se o exemplo a seguir: 

(01) A droga e a violência são consideradas um dos maiores fatores de desin-
tegração da sociedade, o jovem quando está principalmente num momen-

to de fraqueza não consegue dizer não ao motivo de tanta destruição que 

exclui de forma estas pessoas da vida que deveriam ter um ambiente, a tão 
sonhada sociedade que devia ser limpa e justa, e é claro que não é fácil. 

Mas que com esforço tudo se pode conseguir. (Texto 8) 

A frase é excessivamente longa, porque as estruturas não são di-

vididas em períodos menores, e elas se amontoam sem um plano defini-

do. A estruturação é complexa, o que pode ser verificado no trecho: “o 

jovem... justa”. Nesse sentido há uma oração principal (“o jovem não 

consegue dizer não ao motivo de tanta destruição”) e, encaixadas nela, 

uma oração adverbial e uma adjetiva. Subordinada a essa adjetiva, apare-

ce outra adjetiva. No final do enunciado há um trecho que não possui re-

lação estrita com os enunciados anteriores, e funciona como um pós-

pensamento, um acréscimo ao que foi dito. 

Veja-se o exemplo a seguir: 

(02) Mas nós podemos mudar essa história, na hora de votar, temos que pensar 

muito bem no que estamos fazendo e não vender nosso voto, então, na ho-
ra de votar pense no que está fazendo, porque o futuro de nossa nação está 

em nossas mãos. (Texto 10) 

Aqui há outro período longo e mal estruturado, no qual o aluno 

demonstra que escreve e fala aos jatos, sem a preocupação de expor as 

ideias de forma clara e concatenada. Isso ocorre porque o estudante man-

tém-se preso à realização falada, e não sente a necessidade de uma orga-

nização clara, pois crê que – como no diálogo – poderá justificar-se e 

prestar esclarecimentos. Considere-se, também, que a segunda parte do 

enunciado repete o que foi dito na primeira, e isso também constitui uma 

marca da língua falada. 

Verifica-se, com frequência, que enunciados escritos produzidos 

por alunos do ensino fundamental trazem marcas explícitas daquilo a que 

Michael Alexander Kirkwood Halliday (1989, cap. 6) denominou enre-

damento gramatical (grammatical intricacy). Segundo o citado autor (e 

ao contrário do que afirma o senso comum), a estrutura sintática da fala é 

mais complexa que a da escrita. Justamente devido ao planejamento lo-

cal, o enunciado, na língua falada, tende a apresentar truncamentos, inter-
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rupções, inserções e encaixamentos sucessivos, além de apresentar me-

nor coesão entre as partes. 

Os trechos apresentados (sobretudo o primeiro) exemplificam a 

presença de traços da fala na língua escrita. Esse fato tem duas explica-

ções. A primeira, mais óbvia, é que o aluno revela um domínio insufici-

ente dos princípios de estrutura da escrita. A outra explicação tem caráter 

interacional e está ligada à vivência do aluno: ele reproduz a forma de in-

teração a que mais frequentemente está exposto e se sente preso a uma 

realidade concreta e à presença imediata do interlocutor, por isso opta pe-

la estruturação mais próxima da língua falada. 

 

2.2. Sequência tópica 

As marcas do planejamento local também se manifestam no plano 

da estruturação do texto, sobretudo na sequência tópica. 

Os problemas referentes à sequenciação tópica manifestam-se, 

sobretudo, de duas formas. Na primeira, o aluno mantém-se preso ao tó-

pico em andamento, porém simplesmente enumera os subtópicos, e não 

os desenvolve. É o que se verifica no trecho a seguir: 

A gravidez na adolescência 

(03) A adolescência é uma fase de medos e descobertas, e muitas vezes, a in-

segurança faz com que decisões erradas acabam tornando a vida em um 
desastre. 

 Em vários lugares ouvimos histórias recentes de moças que ao tomarem 

decisões erradas, não se preveniram e acabaram engravidando. 

 E o pior é que algumas delas não tem como sustentar o filho que carrega 

na barriga, engravidam novamente ou pegam uma D.S.T. (Doenças Sexu-

almente Transmissíveis). 

 Muitas delas não voltam a estudar, e ainda o pai não liga, desaparecem, e 

quem fica com toda a responsabilidade é a mãe. 

 As vezes, com o choque de receber a notícia que está grávida, tomam de-
cisões precipitadas e abortam – acabam ficando estéreis ou com trauma 

psicológico pro resto da vida. 

 O jeito de prevenir esse problema todo é usando camisinha, com ela, pre-
vine gravidez e D.S.T. (Texto 9) 

Neste texto, o informante não foge ao tema gravidez na adoles-

cência, porém apresenta, nos diversos parágrafos, uma série de subtópi-

cos que não são devidamente desenvolvidos: a falta de prevenção; a nova 



 

181 

gravidez; o risco de contrair uma DST; os encargos que ficam com a 

mãe; o aborto. Qualquer desses subtemas, se devidamente expandido, 

poderia ser objeto de um texto, porém o que se faz é unicamente uma 

enumeração de itens, e isso revela a dificuldade de relacionar as informa-

ções veiculadas. 

O segundo problema é a dispersão tópica, marcada pela dificulda-

de de o aluno manter o foco no mesmo tema. Veja-se: 

Os jovens de hoje 

(04) Os jovens de hoje não conseguem ter um pouco de mentalidade nas coisas 

que eles fassam em sua vida hoje em dia, uma das coisas que eles não faz 
direito (não pensam) são o uso das Drogas. 

 Onde os jovens fumam com mais frequências são nas universidades onde 

eles fumam em grupo e toda hora eles oferece para todos que passam di-
zendo que é bom e não faz mal nenhum. As maiores violências são causa-

das por Drogas que chega a deixar uma pessoa doida e ela faz tudo o que 

quiser mais depois ela não saberá nada depois que o efeito da Droga pas-
sa. 

 Tem meninas que não se tocam com o que estão fazendo na adolescência 

hoje em dia, uma delas são a gravidez. A gravidez pode ser muito Ruim 

pois as meninas não sabem o que estão fazendo isso leva à acontecer por 

incentivos dos amigos que já fizeram e falam que é bom, que não aconte-

ce nada, estão enganados pois o sexo pode transmitir varias Doenças co-
mo o HIV. (Texto 1) 

Ao tratar da problemática dos jovens de hoje, o aluno trata das 

drogas, mas no segundo parágrafo faz um salto temático e passa a discu-

tir os problemas da gravidez precoce. 

Tanto a dificuldade em expandir os subtópicos, como a dispersão 

temática constituem faces do mesmo problema: a dificuldade em criar 

um contexto sociocognitivo pertinente para a expansão do tópico. E essa 

dificuldade advém do fato de o aluno manter-se ainda preso a uma situa-

ção concreta de enunciação, que se desenrola com um interlocutor. No 

diálogo, o tópico é expandido de forma conjunta e cooperativa e o con-

texto se cria por enquadramentos sucessivos, realizados pelos diversos 

participantes. No texto escrito, a expansão tópica e os diversos enqua-

dramentos são realizados individualmente – e daí decorre a dificuldade 

de os jovens realizarem-nos de forma adequada. 

O aluno não consegue abstrair-se da situação concreta, e elaborar 

um texto que não se ligue a uma situação diretamente acessível, mas a 

um contexto sociocognitivo mais amplo. Esse contexto abrangente não se 
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prende a conjecturas imediatas, mas enfoca problemas nacionais (ou 

mundiais), cuja compreensão só se torna possível se forem relacionados 

com as formações de uma dada cultura. 

Com isso, o aluno não consegue definir o enfoque, nem estabele-

cer o roteiro do texto, e os resultados são a dispersão e a falta de apro-

fundamento. 

 

3. Marcas do envolvimento entre os parceiros 

Ataliba Teixeira de Castilho (1998, p. 16) afirma que a linguagem 

humana é necessariamente dialógica, mesmo em sua modalidade escrita. 

Nessa modalidade, porém, o caráter intersubjetivo é menos evidente, pois 

os interlocutores não estão em presença, nem participam da mesma situa-

ção enunciativa. Já na fala, os interlocutores são reais, estão em presença, 

e as marcas linguísticas da presença dos interlocutores são recorrentes. 

Na maioria dos gêneros escritos, o enunciador se distancia da elo-

cução e não há marcas de subjetividade e intersubjetividade. Nos textos 

dos alunos, porém, essas marcas manifestam-se, pois o adolescente sente 

a necessidade de inserir a si próprio e ao seu parceiro virtual, de modo 

que se crie e delimite o espaço discursivo, numa situação concreta de 

enunciação. 

O estabelecimento dessa situação ocorre, sobretudo, por marcas 

de subjetividade e intersubjetividade (marcadores de opinião: acho que; 

marcas de envolvimento do ouvinte; veja você), mas também devem ser 

mencionados os parênteses de esclarecimento, que fornecem explicações 

adicionais e buscam contextualizar o que está sendo dito. 

 

3.1. Marcadores de envolvimento do ouvinte 

Um dos traços mais recorrentes no que se refere ao envolvimento 

entre os interlocutores e a intersubjetividade é a presença dos marcadores 

de envolvimento do ouvinte (GALEMBECK & CARVALHO, 1997, p. 

840-843): veja, veja você, você sabe. Com o uso desses marcadores, o 

aluno simula um interlocutor virtual com o qual ele dialoga: 

(05) Veja que é pela falta de atenção que os jovens acabam ficando revoltados 
e acabam se relacionando com pessoas erradas, que as levam para o ca-

minho das drogas e da prostituição. E olhe que isso acontece até com 

quem recebe atenção dos pais. (Texto 5) 
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(06) (...) a maioria dos jovens de hoje sempre arrumam amigos que usam tem 

o interesse de usar, e usa uma vez e assim que o visio comesa depois que 

está no visio você sabe que eles até matam para sustentarem o Visio. 
(Texto 4) 

O assunto de ambos os fragmentos é polêmico (o envolvimento 

dos jovens com as drogas), por isso ambos os autores sentem a necessi-

dade de um ponto de apoio, representado pó um interlocutor virtual. Com 

a presença desse interlocutor, ele se sente mais seguro, pois há alguém 

que, potencialmente, pode corroborar suas palavras. 

Outro motivo para a presença desses marcadores é o fato de eles 

serem recorrentes em uma forma de interlocução à qual o adolescente se 

sente efetivamente ligado. Trata-se do diálogo com sua turma, o grupo de 

contato imediato, formado por jovens da sua faixa etária, os quais com 

ele partilham os mesmos anseios e as mesmas incertezas. Essa necessi-

dade, aliás, se acentua ao serem discutidos temas polêmicos, em relação 

aos quais o jovem só manifesta incertezas. 

Uma das marcas de interlocução presentes nos textos escolares 

são os termos que denotam imprecisão (“fuzziness”), como um monte de, 

uma pancada de, entre outros. Wallace L. Chafe (1982) inclui esses ter-

mos entre os traços característicos da língua falada. 

(07) Tem um monte de problema que contribuem para desintegrar a família e a 

sociedade, como a droga e a violência. (Texto 8) 

(08) Os jovens querem um montão de coisa, mas o que falta mesmo é carinho 
e atenção. (Texto 4) 

Essas expressões são incluídas entre as marcas de intersubjetivi-

dade pelos motivos expostos a seguir. Inicialmente, cabe considerar que 

são expressões informais, presentes na linguagem cotidiana dos infor-

mantes. Além disso, a indicação da quantidade, ainda que de forma im-

precisa, contribui para enfatizar o que está sendo dito e funciona como 

um recurso para o envolvimento entre os interlocutores. 

 

3.2. Marcadores de opinião 

São representados por expressões constituídas com um verbo de 

valor epistêmico (acho que) ou de percepção (vejo que) ou, ainda, por 

uma expressão adverbial (na minha opinião). (MARCUSCHI, 1989, p. 

289) 
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Com esses marcadores, o aluno assinala não apenas seu ponto de 

vista, mas também sua presença no texto: 

(09) Na minha opinião o menor deveria ser preso mas vai fazer o que até os 

políticos estão roubando. (Texto 3) 

(10) Acho que se toda a população do planeta abandonacem a bebida, tabaco 

drogas a população estaria salva. (Texto 2) 

A matéria-prima da dissertação é o conceito, a opinião, então nela 

o enunciador se distancia e cria uma ilusão de objetividade e isenção. No 

entanto, no texto em estudo, os alunos assinalam a sua presença por meio 

de marcas de subjetividade, que constituem uma marca característica da 

realização falada. Como assinalam Suzanne Eggins e Diana Slade (1997, 

p. 49), o componente central dessa realização são os significados inter-

pessoais, por meio dos quais os falantes se inserem no discurso. O aluno 

sente a necessidade de inserir-se no texto porque lhe é difícil ultrapassar 

a realização dialógica, em favor de uma exposição centrada no assunto. 

Além disso, esses marcadores representam formas de o aluno ate-

nuar a força ilocutória do enunciado e, assim, diminuir a responsabilida-

de acerca do que é dito. Ao proceder como se estivesse num diálogo, ele 

evita as objeções ou ressalvas. 

A respeito do acho que, Carlos Vogt (1974, p. 121) cabe distin-

guir dois empregos de achar: o primeiro representa um palpite (seme-

lhante a supor), e o segundo um julgamento (considerar, julgar). No 

exemplo citado, tem-se antes o palpite, a falta de convicção, pois o aluno 

não procura sustentar a sua opinião. 

 

3.3. Parênteses de esclarecimento 

As inserções parentéticas de ênfase acentuam a relevância do que 

está sendo dito: 

(11) E junto com elas [as drogas] e isso precisa ser dito chega um monte de 

problema ruim como a violência, a prostituição das moças de menor, os 
assaltos. (Texto 1) 

(12) Quem tá lá dentro [do mundo das drogas] diz que é bom, pode sair quan-
do quiser, mas quem tá lá só se afunda e entra no crime e pode até morrer. 

Tudo muita mentira. (Texto 8) 

Trata-se de inserções de difícil classificação, de acordo com a 

proposta de Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1994, p. 322): elas 

estão voltadas simultaneamente para o falante (manifestação de opiniões) 
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e o ouvinte (ênfase no que está sendo dito), e também trazem esclareci-

mentos em relação ao assunto. Mas é exatamente esse caráter multifunci-

onal que assegura a elas um papel definido no estabelecimento de um es-

paço discursivo comum e no envolvimento entre o próprio adolescente e 

um interlocutor virtual. O jovem sente a necessidade desse interlocutor 

para tornar a interlocução mais real e situada. 

 

4. Comentários conclusivos 

O exame dos textos produzidos pelos alunos mostra que, depois 

de sete anos de escolaridade, ele ainda se mantém preso à realização oral 

mais espontânea, qual seja, o diálogo casual. É-lhes difícil superar essa 

forma de realização linguística e produzir textos escritos que não se man-

tenham presos à situação imediata e à presença direta de um interlocutor. 

Isso se explica, inicialmente, pelo fato de os alunos terem uma 

fraca exposição à língua escrita: o único contato com essa forma de reali-

zação ocorre na escola e, ainda assim, é limitada aos materiais didáticos 

das diferentes disciplinas. Em geral não existe a leitura sistemática de 

textos literários, exceto daqueles que figuram nas antologias escolares. 

A contraparte da leitura, a produção de textos, também não se rea-

liza com a frequência requerida. O professor de português, assoberbado 

por uma carga horária excessiva e turmas grandes, não tem tempo, nem 

disposição para realizar exercícios de produção textual e avaliar os textos 

produzidos pelos alunos. Tampouco desenvolve uma metodologia ade-

quada para as atividades de elaboração de textos, e nas demais discipli-

nas (mesmo nas ciências humanas) há muitas provas “de cruzinhas” ou 

com respostas breves. 

Do mesmo modo, muitas famílias não cultivam o hábito da leitura 

de livros, e nem mesmo de jornais e revistas. O acesso à informação é 

dado pelos meios eletrônicos (rádio, televisão, internet) nas quais, muitas 

vezes, usa-se uma linguagem informal, distanciada da variedade culta 

empregada pela escrita padrão. 

Com isso, cada vez mais a leitura é vista como uma atividade pe-

nosa e difícil, realizada unicamente para o cumprimento de tarefas e a 

memorização dos conteúdos escolares. Muitos já nem consideram o enri-

quecimento e a fruição proporcionados pelo ato de ler. 
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Como resultado dessa situação, tem-se a falta do desenvolvimento 

do raciocínio analítico e discursivo dos alunos, que revelam a dificuldade 

de expor ideias, de forma clara e concatenada. 

Alguns procedimentos podem ser sugeridos para levar o aluno a 

escrever de modo claro e fluente. O primeiro é expor os alunos da pré-

escola e das séries iniciais ao texto escrito, por meio da contação de his-

tórias (leitura dramatizada) e da leitura de textos ilustrados. Essas ativi-

dades devem ser essencialmente participativas, mas sem qualquer tipo de 

cobrança. Nas séries mais adiantadas, o aluno deve ser continuamente 

exposto a textos de gêneros diversos (informativos, ficcionais, poéticos), 

com a finalidade de compreender os processos constitutivos e os recursos 

linguísticos empregados. Paralelamente, sugerem-se atividades variadas 

(debates, encenações), que conduzam à elaboração de textos escritos, que 

deverão ser discutidos com os alunos, para que possam produzir textos 

adequados ao padrão da escrita. 

A preocupação da escola deve ser o resgate da ideia de desloca-

mento presente na palavra pedagogia, e de modo que se possa conduzir o 

aluno a ser capaz de efetuar, por si, a transposição da fala para a escrita. 

E isso só pode ser realizado por ações efetivas e transformadas, e não por 

querelas pseudoideológicas que não levam a nada. 
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MARCAS DA ORALIDADE 

EM TEXTOS ESCOLARES25 

 

1. Considerações iniciais 

Os trabalhos iniciais acerca da língua falada consideravam-na de 

forma dicotômica em relação à escrita. A fala era tida como não planeja-

da, presa à situação enunciativa, voltada para as necessidades mais ime-

diatas, fragmentária, dispersa, enquanto a escrita era caracterizada como 

planejada previamente, mais ligada à cultura de um povo e à elaboração 

intelectual, coesa e bem estruturada. Nessa oposição, aliás, estava embu-

tida a valorização da escrita, vista como a realização linguística mais per-

feita e, por isso mesmo, capaz de registrar os avanços de um povo. Essa 

valorização, ademais, trazia consigo o desprestígio da fala, vista como o 

lugar do improviso e daquilo que é mais corriqueiro e banal. 

Essa polarização omitia o fato de que fala e escrita podem ser em-

pregadas em situações diversas, tensas ou distensas: um bilhete tende a 

ser informal como um recado oral, assim como o texto científico e a ex-

posição acadêmica são igualmente formais. Cabe reconhecer, também, 

que as características da fala e da escrita não devem ser vistas como tra-

ços intrínsecos, mas como algo que decorre do uso e das circunstâncias 

da enunciação. 

Fala e escrita não se opõem, mas se completam e entre ambas há 

uma continuidade. Esse fato foi enunciado por Luiz Antônio Marcuschi 

(2001) que, em sua obra seminal, examina a fala e a escrita a partir da 

perspectiva sociovariacionista e assinala que ambas apresentam os mes-

mos traços (dialogicidade, usos estratégicos, funções interacionais, en-

volvimento, negociação, situacionalidade, coerência, dinamicidade). 

Ainda segundo o citado autor, as diferenças entre ambas ocorrem dentro 

                                                           
25 Fonte: 
<http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/tomo_2/marcas_da_oralidade_em_textos_PAULO.p
df> 

http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/tomo_2/marcas_da_oralidade_em_textos_PAULO.pdf
http://www.filologia.org.br/xiiicnlf/XIII_CNLF_04/tomo_2/marcas_da_oralidade_em_textos_PAULO.pdf
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de um continuum tipológico e devem ser vistas e analisadas dentro da 

perspectiva do uso, não como traços intrínsecos. 

Exemplos da continuidade mencionada são as conferências e a 

oratória forense, realizações orais que trazem as marcas enunciativas ca-

racterísticas da escrita formal. Do mesmo modo, os textos escolares (re-

dações) aproximam-se, em muitos aspectos, da realização falada infor-

mal, como as conversas espontâneas. 

Este trabalho tem por objetivo verificar os traços de oralidade pre-

sentes em textos produzidos por alunos da oitava série do Ensino Fun-

damental, e mostrar que esses traços revelam a dificuldade de o adoles-

cente estruturar o texto de acordo com os padrões da escrita e criar um 

contexto adequado a essa forma de realização. 

O corpus do trabalho é constituído por dez textos, todos a respeito 

de temas atuais (droga, sexo, corrupção). 

 

2. Planejamento local 

Vários autores (RODRIGUES, 1993; CASTILHO, 1998 e outros), 

mencionam que a língua falada é planejada localmente, no momento de 

sua execução: o planejamento e a execução se confundem. 

Nos textos escritos pelos alunos, essas marcas manifestaram-se de 

dois modos principais: na construção do enunciado, por meio de estrutu-

ras excessivamente longas e tortuosas, e na sequência tópica, por assun-

tos que se sucedem sem um plano definido. 

 

2.1. Construção do enunciado 

Na realização falada, os enunciados são produzidos aos jatos, aos 

borbotões (CHAFE, 1985, p. 25) e isso é devido ao fato de o texto ser 

planejado localmente, no momento de sua execução. O resultado é que as 

orações se sucedem sem um plano definido, e não possuem limites níti-

dos, como ocorre na escrita padrão. Aliás – diga-se de passagem – é por 

esse motivo que o conceito canônico de frase (tal como se manifesta na 

realização escrita) é de difícil aplicação na fala. 

Nos textos produzidos por alunos, a influência da fala manifesta 

sobretudo por enunciados longos, em que se misturam subordinação e a 

coordenação e não há uma estruturação definida das ideias. 
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Veja-se o exemplo a seguir: 

(01) A droga e a violência são consideradas um dos maiores fatores de desin-

tegração da sociedade, o jovem quando está principalmente num momen-

to de fraqueza não consegue dizer não ao motivo de tanta destruição que 
exclui de forma estas pessoas da vida que deveriam ter um ambiente, a tão 

sonhada sociedade que devia ser limpa e justa, e é claro que não é fácil. 

Mas que com esforço tudo se pode conseguir. (Texto 8) 

A frase é excessivamente longa, porque as estruturas não são di-

vididas em períodos menores, e elas se amontoam sem um plano defini-

do. A estruturação é complexa, o que pode ser verificado no trecho: “o 

jovem... justa”. Nesse sentido há uma oração principal (“o jovem não 

consegue dizer não ao motivo de tanta destruição”) e, encaixadas nela, 

uma oração adverbial e uma adjetiva. Subordinada a essa adjetiva, apare-

ce outra adjetiva. No final do enunciado há um trecho que não possui re-

lação estrita com os enunciados anteriores, e funciona como um pós-

pensamento, um acréscimo ao que foi dito. 

Veja-se o exemplo a seguir: 

(02) Mas nós podemos mudar essa história, na hora de votar, temos que pensar 

muito bem no que estamos fazendo e não vender nosso voto, então, na ho-

ra de votar pense no que está fazendo, porque o futuro de nossa nação está 
em nossas mãos. (Texto 10) 

Aqui há outro período longo e mal estruturado, no qual o aluno 

demonstra que escreve e fala: aos jatos, sem a preocupação de expor as 

ideias de forma clara e concatenada. Isso ocorre porque o estudante man-

tém-se preso à realização falada, e não sente a necessidade de uma orga-

nização clara, pois crê que – como no diálogo – poderá justificar-se e 

prestar esclarecimentos. Considere-se, também, que a segunda parte do 

enunciado repete o que foi dito na primeira, e isso também constitui uma 

marca da língua falada. 

Verifica-se, com frequência, que enunciados escritos produzidos 

por alunos do ensino fundamental trazem marcas explícitas daquilo a que 

Michael Alexander Kirkwood Halliday (1989, cap. 6) denominou enre-

damento gramatical (grammatical intricacy). Segundo o citado autor (e 

ao contrário do que afirma o senso comum), a estrutura sintática da fala é 

mais complexa que a da escrita. Justamente devido ao planejamento lo-

cal, o enunciado, na língua falada, tende a apresentar truncamentos, inter-

rupções, inserções e encaixamentos sucessivos, além de apresentar me-

nor coesão entre as partes. 
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Os trechos apresentados (sobretudo o primeiro) exemplificam a 

presença de traços da fala na língua escrita. Esse fato tem duas explica-

ções. A primeira, mais óbvia, é que o aluno revela um domínio insufici-

ente dos princípios de estrutura da escrita. A outra explicação tem caráter 

interacional e está ligada à vivência do aluno: ele reproduz a forma de in-

teração a que mais frequentemente está exposto e se sente preso a uma 

realidade concreta e à presença imediata do interlocutor, por isso opta pe-

la estruturação mais próxima da língua falada. 

 

2.2. Sequência tópica 

As marcas do planejamento local também se manifestam no plano 

da estruturação do texto, sobretudo na sequência tópica. 

Os problemas referentes à sequenciação tópica manifestam-se, 

sobretudo, de duas formas. Na primeira, o aluno mantém-se preso ao tó-

pico em andamento, porém simplesmente enumera os subtópicos, e não 

os desenvolve. É o que se verifica no trecho a seguir: 

A gravidez na adolescência 

(03) A adolescência é uma fase de medos e descobertas, e muitas vezes, a in-
segurança faz com que decisões erradas acabam tornando a vida em um 

desastre. 

Em vários lugares ouvimos histórias recentes de moças que ao tomarem 

decisões erradas, não se preveniram e acabaram engravidando. 

E o pior é que algumas delas não tem como sustentar o filho que carrega 
na barriga, engravidam novamente ou pegam uma D.S.T. (Doenças Sexu-

almente Transmissíveis). 

Muitas delas não voltam a estudar, e ainda o pai não liga, desaparecem, e 

quem fica com toda a responsabilidade é a mãe. 

Às vezes, com o choque de receber a notícia que está grávida, tomam de-
cisões precipitadas e abortam – acabam ficando estéreis ou com trauma 

psicológico pro resto da vida. 

O jeito de prevenir esse problema todo é usando camisinha, com ela, pre-

vine gravidez e D.S.T.s. (Texto 9) 

Neste texto, o informante não foge ao tema gravidez na adoles-

cência, porém apresenta, nos diversos parágrafos, uma série de subtópi-

cos que não são devidamente desenvolvidos: a falta de prevenção; a nova 

gravidez; o risco de contrair uma DST; os encargos que ficam com a 

mãe; o aborto. Qualquer desses subtemas, se devidamente expandidos, 

poderiam ser objeto de um texto, porém o que se faz é unicamente uma 
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enumeração de itens, e isso revela a dificuldade de relacionar as informa-

ções veiculadas. 

O segundo problema é a dispersão tópica, marcada pela dificulda-

de de o aluno manter o foco no mesmo tema. Veja-se: 

Os jovens de hoje 

(04) Os jovens de hoje não conseguem ter um pouco de mentalidade nas coi-
sas que eles fassam em sua vida hoje em dia, uma das coisas que eles 

não faz direito (não pensam) são o uso das Drogas. 

Onde os jovens fumam com mais frequências são nas universidades onde 
eles fumam em grupo e toda hora eles oferece para todos que passam di-

zendo que é bom e não faz mal nenhum. As maiores violências são cau-
sadas por Drogas que chega a deixar uma pessoa doida e ela faz tudo o 

que quiser mais depois ela não saberá nada depois que o efeito da Droga 

passa. 

Tem meninas que não se tocam com o que estão fazendo na adolescência 

hoje em dia, uma delas são a gravidez. A gravidez pode ser muito Ruim 

pois as meninas não sabem o que estão fazendo isso leva à acontecer por 
incentivos dos amigos que já fizeram e falam que é bom, que não acon-

tece nada, estão enganados pois o sexo pode transmitir varias Doenças 

como o HIV. (Texto 1) 

Ao tratar da problemática dos jovens de hoje, o aluno trata das 

drogas, mas no segundo parágrafo faz um salto temático e passa a discu-

tir os problemas da gravidez precoce. 

Tanto a dificuldade em expandir os subtópicos, como a dispersão 

temática constituem faces do mesmo problema: a dificuldade em criar 

um contexto sociocognitivo pertinente para a expansão do tópico. E essa 

dificuldade advém do fato de o aluno manter-se ainda preso a uma situa-

ção concreta de enunciação, que se desenrola com um interlocutor. No 

diálogo, o tópico é expandido de forma conjunta e cooperativa e o con-

texto se cria por enquadramentos sucessivos, realizados pelos diversos 

participantes. No texto escrito, a expansão tópica e os diversos enqua-

dramentos são realizados individualmente – e daí decorre a dificuldade 

de os jovens realizarem-nos de forma adequada. 

O aluno não consegue abstrair-se da situação concreta, e elaborar 

um texto que não se ligue a uma situação diretamente acessível, mas a 

um contexto sociocognitivo mais amplo. Esse contexto abrangente não se 

prende a conjecturas imediatas, mas enfoca problemas nacionais (ou 

mundiais), cuja compreensão só se torna possível se forem relacionados 

com as formações de uma dada cultura. 
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Com isso, o aluno não consegue definir o enfoque, nem estabele-

cer o roteiro do texto, e os resultados são a dispersão e a falta de apro-

fundamento. 

 

3. Marcas do envolvimento entre os parceiros 

Ataliba Teixeira de Castilho (1998, p. 16) afirma que a linguagem 

humana é necessariamente dialógica, mesmo em sua modalidade escrita. 

Nessa modalidade, porém, o caráter intersubjetivo é menos evidente, pois 

os interlocutores não estão em presença, nem participam da mesma situa-

ção enunciativa. Já na fala, os interlocutores são reais, estão em presença, 

e as marcas linguísticas da presença dos interlocutores são recorrentes. 

Na maioria dos gêneros escritos, o enunciador se distancia da elo-

cução e não há marcas de subjetividade e intersubjetividade. Nos textos 

dos alunos, porém, essas marcas manifestam-se, pois o adolescente sente 

a necessidade de inserir a si próprio e ao seu parceiro virtual, de modo 

que se crie e delimite o espaço discursivo, numa situação concreta de 

enunciação. 

O estabelecimento dessa situação ocorre, sobretudo, por marcas 

de subjetividade e intersubjetividade (marcadores de opinião: acho que; 

marcas de envolvimento do ouvinte; veja você), mas também devem ser 

mencionados os parênteses de esclarecimento, que fornecem explicações 

adicionais e buscam contextualizar o que está sendo dito. 

 

3.1. Marcadores de envolvimento do ouvinte 

Um dos traços mais recorrentes no que se refere ao envolvimento 

entre os interlocutores e a intersubjetividade é a presença dos marcadores 

de envolvimento do ouvinte (GALEMBECK & CARVALHO, 1997: p. 

840-843): veja, veja você, você sabe. Com o uso desses marcadores, o 

aluno simula um interlocutor virtual com o qual ele dialoga: 

(05) Veja que é pela falta de atenção que os jovens acabam ficando revoltados e 

acabam se relacionando com pessoas erradas, que as levam para o cami-

nho das drogas e da prostituição. E olhe que isso acontece até com quem 
recebe atenção dos pais. (Texto 5) 

(06) (...) a maioria dos jovens de hoje sempre arrumam amigos que usam tem 

o interesse de usar, e usa uma vez e assim que o visio comesa depois que 

está no visio você sabe que eles até matam para sustentarem o Visio. 

(Texto 4) 
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O assunto de ambos os fragmentos é polêmico (o envolvimento 

dos jovens com as drogas), por isso ambos os autores sentem a necessi-

dade de um ponto de apoio, representado pó um interlocutor virtual. Com 

a presença desse interlocutor, ele se sente mais seguro, pois há alguém 

que, potencialmente, pode corroborar suas palavras. 

Outro motivo para a presença desses marcadores é o fato de eles 

serem recorrentes em uma forma de interlocução à qual o adolescente se 

sente efetivamente ligado. Trata-se do diálogo com sua turma, o grupo de 

contato imediato, formado por jovens da sua faixa etária, os quais com 

ele partilham os mesmos anseios e as mesmas incertezas. Essa necessi-

dade, aliás, se acentua ao serem discutidos temas polêmicos, em relação 

aos quais, o jovem só manifesta incertezas. 

 

3.2. Marcadores de opinião 

São representados por expressões constituídas com um verbo de 

valor epistêmico (acho que) ou de percepção (vejo que) ou, ainda, por 

uma expressão adverbial (na minha opinião). (MARCUSCHI, 1989, p. 

289) 

Com esses marcadores, o aluno assinala não apenas seu ponto de 

vista, mas também sua presença no texto: 

(07) Na minha opinião o menor deveria ser preso mas vai fazer o que até os 

políticos estão roubando. (Texto 3) 

(08) Acho que se toda a população do planeta abandonacem a bebida, tabaco 

drogas a população estaria salva. (Texto 2) 

A matéria-prima da dissertação é o conceito, a opinião, então nela 

o enunciador se distancia e cria uma ilusão de objetividade e isenção. No 

entanto, no texto em estudo, os alunos assinalam a sua presença por meio 

de marcas de subjetividade, que constituem uma marca característica da 

realização falada. Como assinalam Suzanne Eggins e Diana Slade (1997, 

p. 49), o componente central dessa realização são os significados inter-

pessoais, por meio dos quais os falantes se inserem no discurso. O aluno 

sente a necessidade de inserir-se no texto porque lhe é difícil ultrapassar 

a realização dialógica, em favor de uma exposição centrada no assunto. 

Além disso, esses marcadores representam formas de o aluno ate-

nuar a força ilocutória do enunciado e, assim, diminuir a responsabilida-
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de acerca do que é dito. Ao proceder como se estivesse num diálogo, ele 

evita as objeções ou ressalvas. 

A respeito do acho que, Carlos Vogt (1974, p. 121) cabe distin-

guir dois empregos de achar: o primeiro representa um palpite (seme-

lhante a supor), e o segundo um julgamento (considerar, julgar). No 

exemplo citado, tem-se antes o palpite, a falta de convicção, pois o aluno 

não procura sustentar a sua opinião. 

 

3.3. Parênteses de esclarecimento 

As inserções parentéticas de ênfase acentuam a relevância d que 

está sendo dito: 

(09) E junto com elas [as drogas] e isso precisa ser dito chega um monte de 
problema ruim como a violência, a prostituição das moças de menor, os 

assaltos. (Texto 1) 

(10) Quem tá lá dentro [do mundo das drogas] diz que é bom, pode sair quan-

do quiser, mas quem tá lá só se afunda e entra no crime e pode até morrer. 
Tudo muita mentira. (Texto 8) 

Trata-se de inserções de difícil classificação, de acordo com a 

proposta de Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1994, p. 322): elas 

estão voltadas simultaneamente para o falante (manifestação de opiniões) 

e o ouvinte (ênfase no que está sendo dito), e também trazem esclareci-

mentos em relação ao assunto. Mas é exatamente esse caráter multifunci-

onal que assegura a elas um papel definido no estabelecimento de um es-

paço discursivo comum e no envolvimento entre o próprio adolescente e 

um interlocutor virtual. O jovem sente a necessidade desse interlocutor 

para tornar a interlocução mais real e situada. 

 

4. Comentários conclusivos 

O exame dos textos produzidos pelos alunos mostra que, depois 

de sete anos de escolaridade, eles ainda se mantêm presos à realização 

oral mais espontânea, qual seja, o diálogo casual. É difícil para eles supe-

rar essa forma de realização linguística e produzir textos escritos que não 

se mantenham presos à situação imediata e à presença direta de um inter-

locutor. 

Isso se explica, inicialmente, pelo fato de os alunos terem uma 

fraca exposição à língua escrita: o único contato com essa forma de reali-

zação ocorre na escola e, ainda assim, é limitada aos materiais didáticos 
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das diferentes disciplinas. Em geral não existe a leitura sistemática de 

textos literários, exceto daqueles que figuram nas antologias escolares. 

A contraparte da leitura, a produção de textos, também não se rea-

liza com a frequência requerida. O professor de português, assoberbado 

por uma carga horária excessiva e turmas grandes, não tem tempo, nem 

disposição para realizar exercícios de produção textual e avaliar os textos 

produzidos pelos alunos. Tampouco desenvolve uma metodologia ade-

quada para as atividades de elaboração de textos, e nas demais discipli-

nas (mesmo nas ciências humanas) há muitas provas “de cruzinhas” ou 

com respostas breves. 

Do mesmo modo, muitas famílias não cultivam o hábito da leitura 

de livros, e nem mesmo de jornais e revistas. O acesso à informação é 

dado pelos meios eletrônicos (rádio, televisão, internet) nas quais, muitas 

vezes, usa-se uma linguagem informal, distanciada da variedade culta 

empregada pela escrita padrão. 

Com isso, cada vez mais a leitura é vista como uma atividade pe-

nosa e difícil, realizada unicamente para o cumprimento de tarefas e a 

memorização dos conteúdos escolares. Muitos já nem consideram o enri-

quecimento e a fruição proporcionados pelo ato de ler. 

Como resultado dessa situação, tem-se a falta do desenvolvimento 

do raciocínio analítico e discursivo dos alunos, que revelam a dificuldade 

de expor ideias, de forma clara e concatenada. 

Alguns procedimentos podem ser sugeridos para levar o aluno a 

escrever de modo claro e fluente. O primeiro é expor os alunos da pré-

escola e das séries iniciais ao texto escrito, por meio da contação de his-

tórias (leitura dramatizada) e da leitura de textos ilustrados. Essas ativi-

dades devem ser essencialmente participativas, mas sem qualquer tipo de 

cobrança. Nas séries mais adiantadas, o aluno deve ser continuamente 

exposto a textos de gêneros diversos (informativos, ficcionais, poéticos), 

com a finalidade de compreender os processos constitutivos e os recursos 

linguísticos empregados. Paralelamente, sugerem-se atividades variadas 

(debates, encenações), que conduzam à elaboração de textos escritos, que 

deverão ser discutidos com os alunos, para que possam produzir textos 

adequados ao padrão da escrita. 

A preocupação da escola deve ser o resgate da ideia de desloca-

mento presente na palavra pedagogia, e de modo que se possa conduzir o 

aluno a ser capaz de efetuar, por si, a transposição da fala para a escrita. 
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E isso só pode ser realizado por ações efetivas e transformadas, e não por 

querelas pseudoideológicas que não levam a nada. 
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INSERÇÕES PARENTÉTICAS 

EM AULAS PARA O ENSINO MÉDIO E SUPERIOR26 

 

1. Introdução 

Este trabalho discute a configuração formal das inserções parenté-

ticas e o papel por elas exercido na construção do texto falado. A exposi-

ção compõe-se de duas partes: a fundamentação teórica, na qual se trata 

dos processos de construção da língua falada (ativação, reativação, desa-

tivação), dos processos de desativação no plano da sequência tópica (pa-

rênteses e digressões) e do conceito de tópico e ruptura tópica. Na segun-

da parte, as ocorrências são classificadas a partir de três variáveis: a con-

figuração formal das inserções; as marcas formais de frase que “hospe-

da” o segmento parentético; o elemento ao qual se voltam as inserções. 

O corpus do trabalho é constituído pelos inquéritos nº 251, 956, 

364 (NURC/RJ, publicados em Dinah Maria Isensee Callou, 1993) e nº 

124, 377, 405 (NURC/RJ, publicados em Ataliba Teixeira de Castilho & 

Dino Fioravante Preti, 1986). Esses inquéritos pertencem ao tipo EF 

(evoluções formais) e de cada um deles foi extraído um segmento corres-

pondente a trinta minutos de gravação. 

 

2. Fundamentação teórica 

2.1. Processos constitutivos do texto 

Ataliba Teixeira de Castilho (1998) menciona três processos que 

constituem a língua falada: a ativação, a reativação e a desativação. 

A construção por ativação (ou, simplesmente, construção), pro-

cesso discursivo central, consiste na seleção das palavras para a consti-

tuição do texto e suas unidades e das sentenças e sua estrutura, tendo 

ambos uma dada representação fonológica. 

                                                           
26 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/tomo_2/1078-1090.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/tomo_2/1078-1090.pdf
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A construção por reativação (ou reconstrução) é a volta ao que foi 

dito, por meio da retomada ou repetição de formas e/ou de conteúdos. A 

repetição (recorrência de expressões) e a paráfrase (recorrência de conte-

údo) constituem as manifestações desse processo; ambas têm por finali-

dade reiterar e reforçar assuntos do texto. Acrescente-se que Ataliba Tei-

xeira de Castilho, ao contrário de Diana Luz Pessoa de Barros (1993), 

não inclui a correção entre os processos de reativação. 

A construção por desativação (descontinuação) é a ruptura na ela-

boração do texto e da sentença. A forma mais radical de ruptura no nível 

do texto é o abandono do tópico em andamento; outras formas mais 

“brandas” são a digressão e os parênteses. No plano da sentença, a ruptu-

ra é assinalada pelas interrupções, pausas, hesitações, inserção de ele-

mentos discursivos, anacolutos. 

 

3. Análise e discussão dos dados 

Os parênteses são: 

Breves desvios do quadro de referência tópica do segmento contextuali-

zador que não afetam a coesão da unidade discursiva dentro da qual ocorrem, 

pois não promoveriam cisão do tópico em porções textuais nitidamente sepa-

ráveis, visto que a sua interação é momentânea e a retomada, imediata. (JU-
BRAN, 1995, p. 345) 

Isso significa que, no plano do conteúdo textual, eles caracterizam 

uma descontinuidade tópica, ou seja, um desvio momentâneo e breve na 

progressão textual. Por alguns momentos, abandona-se a estrutura temá-

tica do texto para a inserção de fragmentos em relação à sequência tópi-

ca, para, em seguida, retomar-se o tópico que estava em andamento, não 

havendo a introdução de um novo tópico. Isso tudo caracteriza a inserção 

parentética. 

Os dados obtidos foram analisados a partir das seguintes variá-

veis: i) natureza do segmento parentético; ii) lugar em que figura a inser-

ção – meio ou fim de frase; iii) elemento a que se volta a inserção – vol-

ta-se ao falante, ouvinte, tópico, discurso ou outro. Essas variáveis têm 

por finalidade verificar o papel exercido pelas inserções na construção do 

texto conversacional e na interação entre professor e alunos. 



 

199 

3.1. Primeira variável: natureza dos segmentos parentéticos 

Em relação à análise da natureza do segmento parentético, em que 

é observada a constituição formal das inserções, verifica-se que os parên-

teses podem ocorrer por meio de diferentes configurações: marcador 

conversacional, sintagma (simples ou composto), frase simples e frase 

complexa. 

 

3.1.1. Marcador conversacional 

Os marcadores conversacionais que constituem fragmentos inse-

ridos são geralmente representados por sinais de envolvimento do ouvin-

te (veja bem), de opinião (eu acho) ou de busca de aprovação discursiva 

(certo? entende? ta?). Apenas o inquérito 251 NURC/RJ apresentou 

marcadores conversacionais como constituinte do parêntese. Em nenhum 

inquérito do NURC/SP, há marcadores conversacionais como inserção 

parentética. 

(1) Inf.: seria algo do tipo... concentração de A menos elevado a xis... não é 
isso? mais... vezes concentração de B mais. (CALLOU, 1993 – Inquérito 

251 NURC/RJ, linhas 95-96) 

 

3.1.2. Frase simples 

A frase simples é aquela em que há uma oração independente, 

mas em alguns casos mais incomuns pode aparecer uma oração subordi-

nada sem a sua oração principal. Nos inquéritos do Rio de Janeiro, a fra-

se simples aparece como a segunda mais importante configuração formal 

da inserção parentética, ficando atrás apenas da frase complexa e totali-

zando 25% dos casos. Já nos inquéritos de São Paulo, a frase simples 

empatou com a frase complexa, sendo responsável por 48% dos parênteses. 

(2) Inf.: seria a... há... o elemento de ligação entre já e a administração superi-

or... que vamos chamar de ordem direta ou administração de nível inferi-

or... pra isso... era preciso delegar autoridades e os seus dirigentes não 
quiseram... eles (CALLOU, 1993 – Inquérito 364 NURC/RJ, linhas 426-

429) 

(3) Inf.: que mesmo que se trata de um caso particular... não é essa a inten-

ção... ta? a intenção não é... trazer um caso particular... a intenção... é 

mostrar uma coisa que aconteceu... um troço que já aconteceu... e que é 
questão de se fazer perguntar... e olha gente que... eu quero chamar a 

atenção para um troço... que já está na hora da gente... começar a fazer es-

sas perguntas... (. . .) vocês... vamos ver se há ou não correlação com isto 
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que vou falar... eu tinha dito... se eu colocar cinquenta jovens numa sala... 

não é? Imaginem... eu tou (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, 

linhas 22-30) 

 

3.1.3. Frase complexa 

As inserções parentéticas também podem ser representadas por 

frases complexas, que são normalmente constituídas de um período cur-

to, o qual é na maioria das ocorrências, formado por duas ou três orações 

subordinadas. Nos inquéritos do Rio de Janeiro, esse tipo de parêntese é 

responsável por 60% dos casos e, nos inquéritos de São Paulo, por 48%. 

(4) Inf.: porque cresceu rápido demais... também assunto que nós já debate-

mos em aulas anteriores... o crescimento muito rápido da empresa pode 
fazer com que ESTRUTURA... com que foi criada... não seja adequada... 

e isso se torna bastante perigoso... então... veja bem... hã... o Rick con-

correu e competiu com o Bob´s e retirou uma parte da clientela... a 
(CALLOU, 1993 – Inquérito 364 NURC/RJ, linhas 488-493) 

 

3.1.4. Sintagma 

Os sintagmas podem ser nominais (antecedidos ou não por prepo-

sições), adjetivas e adverbiais. As inserções constituídas por sintagmas 

são aquelas em que não há verbos ou nas quais há expressões tais como 

“ou seja”, “isto é” e outras. A inserção parentética como sintagmas, tanto 

nos inquéritos NURC/RJ quanto nos NURC/SP, é a segunda com menor 

emprego, ficando atrás apenas do marcador conversacional, pois, no total 

de parênteses, responsabiliza-se por cerca de 10% das ocorrências. Nos 

excertos que seguem, o falante recorreu ao sintagma para compor o pa-

rêntese. Salienta-se que os inquéritos 405 e 377 NURC/SP não apresenta-

ram nenhuma ocorrência de sintagmas. 

(5) Inf.: linguístico mas também... focaliza outros meios de comunicação que 

não sejam... o da linguagem articulada... ou seja... a linguagem de trânsi-
to por exemplo... ela utiliza... onomatopeias e interjeições para introdu-

zir... o código de (CALLOU, 1993 – Inquérito 356 NURC/RJ, linhas 182-

185) 

(6) Inf.: há um conjunto... de indícios que é necessário interpretar... donde a 

importância da magia... e da religião... e esses indícios mostram que de 

repente... uma força... hum num determinado momento... (CASTILHO & 
PRETI, 1987 – Inquérito 124 NURC/SP, linhas 174-177) 

Como visto, os parênteses podem-se compor de marcadores con-

versacionais, sintagmas, frases simples e frases complexas. De acordo 
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com o que foi verificado no corpus, as frases complexas predominam 

como constituintes das inserções parentéticas, sendo responsável por 

49% dos parênteses do inquérito 251 NURC/RJ, 79% das inserções do 

inquérito 356 NURC/RJ, 45% dos parênteses do inquérito 364 

NURC/RJ, 46% de 124 NURC/SP, 40% de 377 NURC/SP e 55% de 

NURC/SP, como mostra o quadro que segue. As frases simples também 

são representativas dessa primeira variável, aparecendo em segundo lu-

gar: 30% das inserções parentéticas do inquérito 251 NURC/RJ, 17% dos 

parênteses do inquérito 356 NURC/RJ, 37% das inserções do inquérito 

364 NURC/RJ, 46% de 124 NURC/SP, 60% de 377 NURC/SP e 45% do 

inquérito 405 NURC/SP são formados de frases simples. 

Assim existe, no material analisado, o predomínio de frases sim-

ples e frases complexas como constituinte da inserção parentética. Isso 

decorre das circunstâncias da enunciação, em que há concomitância entre 

o planejamento e a execução da fala. 

A formulação de estruturas sintáticas complexas também se expli-

ca pelo caráter dinâmico do tópico. O tópico, na língua falada, não cons-

titui um dado prévio, mas é algo que se constrói no decorrer da própria 

interação verbal. Ora, as estruturas parentéticas devem estar efetivamente 

ligadas à construção do tópico e encaixar-se no desenvolvimento dele e, 

para tanto, é necessário que elas venham a constituir estruturas sintático-

semânticas íntegras. Sem essa característica (predominante nas ocorrên-

cias do corpus), seguramente as inserções não teriam um papel relevante 

no desenvolvimento do tópico e no estabelecimento das relações entre os 

participantes do ato conversacional. 

 251 

NURC/RJ 

356 

NURC/RJ 

364 

NURC/RJ 

124 

NURC/SP 

377 

NURC/SP 

405 

NURC/SP 

N % N % N % N % N % N % 

MC 01 3 Ø - Ø - Ø - Ø - Ø - 

SI 05 18 01 04 02 18 01 08 Ø - Ø - 

FS 08 30 04 17 04 37 06 46 03 60 05 45 

FC 14 49 19 79 05 45 06 46 02 40 06 55 

MC – Marcador Conversacional SI – Sintagma 

FS – Frase Simples FC – Frase Complexa 

Quadro I – Natureza dos segmentos parentéticos  

 

3.2. Segunda variável: lugar em que figura a inserção 

Considera-se, nessa variável, a posição do parêntese em relação 

ao enunciado no qual ele se insere. Assim, nos inquéritos estudados, as 
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inserções parentéticas apresentaram-se no meio ou no fim do enunciado. 

Nos inquéritos do NURC do Rio de Janeiro, há parênteses do tipo meio 

de frase com continuação entre as partes (MFC), meio de frase sem con-

tinuação entre as partes (MFM) e final de frase (FF). Contudo, os inqué-

ritos de São Paulo, coincidentemente, só apresentam inserções do tipo 

FF. 

(7) Inf.: a comunicação não está restrita ao código verbal... e isto é válido... e 

isto é desejável porque como diz o... o Samir... o... o Samir Curi Messera-

ni... que é o autor de uma série didática chamada “Criatividade”... que 

eu acho excelente... visando ao ensino de redação... ele diz... não adianta 

nós lutarmos contra os meios de comunicação de massa... porque... se nós 

não o... os colocarmos nos livros... nós MFC. (CALLOU, 1993 – Inquéri-
to 356 NURC/RJ, linhas 216-222) 

As inserções no meio da frase (com continuidade entre as partes) 

ocorrem geralmente quando o falante sente a necessidade de esclarecer 

um termo ou contextualizar os dados, como no excerto (9). Nesse parên-

tese, o informante interrompe o discurso para contextualizar uma infor-

mação: de que Messerani é o autor de uma série de livros a respeito de 

criatividade, série considerada excelente pela professora. 

Em outro momento da interação, a professora volta a inserir um 

parêntese no seu discurso, mas, desta vez, com a intenção de comentar 

algo. Essa inserção parentética, contudo, é de outro tipo, é no meio da 

frase sem continuidade entre as partes, pois o comentário da informante 

não tem relação com o enunciado anterior ou com o enunciado seguinte. 

(8) Inf.: de Língua Portuguesa... o que fazem os livros? Um dos... melhores e 

um dos principais... não sei se vocês conhecem... ((ruído)) é este aqui... 
esta série... da Maria Helena MFN. (CALLOU, 1993 – Inquérito 356 

NURC/RJ, linhas 175-177) 

Nesse momento da interação, a inserção, como se nota, provoca a 

descontinuidade sintática da frase “um dos melhores e um dos princi-

pais”. O comentário da professora serve também para interagir com os 

seus alunos: “não sei se vocês conhecem”. 

Nos próximos exemplos, o parêntese também traz o(s) interlocu-

tor (es) para perto do falante, pois este o insere no discurso, “e você fala-

va agora mesmo...” e “como vocês todos sabem... não é?”. Nota-se, além 

disso, que a inserção se encontra no fim da frase pronunciada pelas pro-

fessoras, a qual, em seguida, inicia nova frase. Assim, esse tipo de parên-

tese encontra-se no limite entre frases. Nesse caso, a inserção não quebra 

a sequência, mas apenas interfere parcialmente na continuidade tópica. 
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(9) Inf.: pequena... média ou grande... é por isso que nós nos preocupamos em 

situar a empresa... e você falava agora mesmo... “depende... algumas cri-

anças atingem a adolescência mais cedo... outras atingem mais tarde”... 
FF (CALLOU, 1993 – Inquérito 364 NURC/RJ, linhas 314-316) 

(10) Inf.: se tirar o tra::ço do indiví::duo realmen::te se persis::te aquela carac-

terís::tica ou não... mas o teste isolado ou apenas um teste... não dá:: uma 
(aptidão) MUIto segura... bom... como teste de realização... nós temos... 

testes de velocidade... é para ver se FF (CASTILHO & PRETI, 1987 – 

Inquérito 377 NURC/SP, linhas 55-59) 

Como a presença das inserções está ligada à própria formulação 

discursiva e ao estabelecimento da interação entre os parceiros conversa-

cionais, o falante a coloca, preferencialmente, no final da frase, como 

mostra o quadro III, o qual exibe que 82% das inserções parentéticas do 

inquérito 251 NURC/RJ e do inquérito 364 NURC/RJ e 75% do inquéri-

to 356 NURC/RJ aparecem no fim do enunciado. Os inquéritos do 

NURC/SP apresentam, em 100% das ocorrências, o parêntese no final da 

frase. 

 251 
NURC/RJ 

356 
NURC/RJ 

364 
NURC/RJ 

124 
NURC/SP 

377 
NURC/SP 

405 
NURC/SP 

N % N % N % N % N % N % 

FF 23 82 18 75 09 82 13 100 05 100 11 100 

MFC 03 11 05 21 01 09 Ø - Ø - Ø - 

MFN 02 7 01 4 01 09 Ø - Ø - Ø - 

FF – Final de Frase MFC – Meio de Frase com Continuação entre as Partes 
MFN – Meio de Frase sem Continuação entre as Partes 

Quadro III – Lugar em que figura a inserção  

 

3.3. Terceira variável: elemento a que se volta a inserção 

Em relação ao elemento a que as inserções parentéticas estão rela-

cionadas e para o qual se voltam, observamos que há: a) parênteses rela-

cionados à elaboração e ao desenvolvimento do tópico; b) parênteses 

com foco no falante; c) parênteses com foco no ouvinte; e d) parênteses 

com foco no discurso e ato comunicativo. 

Observou-se que, além desses, o parêntese pode voltar-se, simul-

taneamente, a mais de um elemento da interação. Assim, há inserções 

com foco no tópico e no ouvinte, outras com foco tópico e no falante, ou-

tras, com foco no discurso e no ouvinte e outras focalizadas no tópico e 

no discurso. 
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Enfim, a inserção parentética está ligada à elaboração do discurso 

falado e à interação entre os participantes do ato conversacional. Esse fa-

to confere a inserções um caráter dinâmico e faz com que elas focalizem 

um dos elementos citados. Além disso, alguns dos itens abaixo (a, c, d e 

e) apresentam, claramente, as funções dialógicas da linguagem. (JAKO-

BSON, apud LOPES, 1976, p. 3) 

 

3.3.1. Parêntese voltado ao tópico 

Esses parênteses apresentam grande proximidade com o tópico 

em andamento, porém colaboram para a sua complementação, porque es-

clarecem, exemplificam ou acrescentam algo ao assunto tratado. A mani-

festação mais frequente desse tipo de parênteses é a explicitação de ter-

mos constantes ao enunciado. 

De acordo com Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1999), es-

sas inserções colocam em foco o sistema verbal em uso pelos interlocuto-

res, exercendo, por conseguinte, uma função metalinguística, já que eles 

constituem enunciados que, reflexivamente, focalizam a própria lingua-

gem. 

O conceito e metalinguagem pode ser entendido, neste caso, no sentido 

restrito de exploração do próprio sistema de signos linguísticos, uma vez que 

os parênteses fazem sempre referência ao código do discurso, estabelecendo 
relações entre signos. (JUBRAN, 1999, p. 137) 

Com relação à classificação de Jakobson (apud LOPES, 1976, p. 

3) a função metalinguística (ênfase no código) é entendida como a fun-

ção da mensagem que se dirige ao código. O ser humano utiliza a lingua-

gem para dois fins básicos: ou para falar acerca de um designatum (fun-

ção referencial), ou para falar acerca da própria linguagem (função meta-

linguística). Essa função pressupõe a existência de uma linguagem-objeto 

(aquela de que eu falo), cujo funcionamento ou cujo código se quer deci-

frar. 

(11) Inf.: dez anos conseguem realizar tarefas... até o nível cinco o nível seis já 

se torna um pouquinho difícil... com algu::mas exceções... então nós te-

mos... que comparar essa nota bruta... com esses padrões... é (CASTILHO 
& PRETI, 1987 – Inquérito 377 NURC/SP, linhas 196-199) 
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3.3.2. Parêntese voltado ao falante 

Nesse grupo, estão as inserções parentéticas por meio das quais o 

falante se introduz no próprio texto, evidenciando-se a si próprio como a 

instância enunciativa ou o foco a partir do qual se desenvolve o tópico. 

Contudo, não há ruptura tópica, pois os parênteses com foco no locutor 

ainda permanecem ligados à significação proposicional. 

(12) Inf.: estou preocupado com isso ainda... simplesmente... eu quero dizer 

que eu tenho... eu teria alguma coisa com cargas negativas... não sei 

quanto... e alguns com cargas positivas... não interessa quanto... bom... 

vamos agora (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, linhas 85-88) 

(13) Inf.: cavalos... nós vamos reconhecer veados... – sem qualquer (em nível) 

conotativo aí –... e algumas vezes MUIto poucas... alguma figura huma-
na... (CASTILHO & PRETI, 1987 – Inquérito 405 NURC/SP, linhas 138-

140) 

 

3.3.3. Parêntese voltado ao ouvinte 

Os parênteses com foco no ouvinte evidenciam a presença do in-

terlocutor no texto falado, o que faz delas elementos marcadamente inte-

racionais, os quais manifestam as relações de contato e de envolvimento 

entre os interlocutores da conversação. Além disso, esses parênteses têm 

função fática, pois chamam a atenção do ouvinte para o que está sendo 

dito e buscam a sua aprovação discursiva; estabelecendo a inteligibilida-

de do texto, evocam o conhecimento partilhado entre os interlocutores e 

testam a compreensão do ouvinte. 

(14) Inf.: colocando aqui... olha... primeiro a expressão gráfica... com a qual a 

gente muda a cinética química... vai ser a mesma expressão... aqui é um 

composto... só... tá? por (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, li-
nhas 71-74) 

(15) Inf.: aquele teste que vocês fizeram... com aquela (outra) professora... (se 

lembram?)... o teste (tal)... então ela mediu a (realização do momento)... 
certo? ao MESmo (CASTILHO & PRETI, 1987 – Inquérito 377 

NURC/SP, linhas 14-16) 

 

3.3.4. Parêntese voltado ao discurso 

Quando a mensagem se dirige, primordialmente, ao contexto, diz-

se que ela está em função referencial. A maior parte das frases que se 

pronunciam numa conversação é usada para transmitir um significado. 
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Os parênteses desta modalidade colocam em foco o ato comunica-

tivo em si, pois remetem ao próprio processo enunciativo, à construção 

do discurso: o locutor anuncia o que vai dizer, ou retoma o que já foi dito. 

(16) Inf.: sudeste da Espanha... com vários... cavernas... vários vestígios da arte 

pré-histórica paleolítica... – nos slides na próxima aula nos vamos ver Ba-
sicamente Altamira e (. . .) –... BEM... então vamos tentar reconstruir a 

maneira de vida desse Povo para depois (CASTILHO & PRETI, 1987 – 

Inquérito 405 NURC/SP, linhas 51-55) 

Além disso, os parênteses colocam também em primeiro plano a 

própria interação. Essas inserções focalizam dados variados: ruídos, ne-

gociações de turnos, entre outros. 

Saliente-se que as inserções centradas no ato discursivo em si re-

lacionam-se igualmente com os outros elementos do discurso: o tópico, o 

falante, o ouvinte e o contexto. Enfim, os parênteses constituem o pro-

cesso de desativação e têm a função de completar o tópico em andamento 

sem introduzir um novo, apenas inserindo uma informação a mais no texto. 

 

3.3.5. Parêntese voltado ao tópico e ao discurso 

No exemplo a seguir, o professor explica, concomitantemente, 

uma teoria ligada à temperatura, que é o tópico discursivo em andamen-

to, e busca dissuadir os alunos de interrompê-lo. Ele faz isso porque não 

quer perder a linha de raciocínio. O parêntese voltado ao tópico e discur-

so enquadra-se na função conativa, pois esta é a função dos enunciados 

de natureza volitiva ou coercitiva, que visam influenciar o comportamen-

to do destinatário da mensagem. 

(17) Inf.: depende da temperatura... mas a temperatura muda... todos nós sabe-

mos que qualquer constante... mas qualquer constante em equilíbrio... é 

função de temperatura... então... isso já vem para cá... ó... não precisa se-
parar nem dizer pra ninguém... se na água é um caso como outro qual-

quer... continuemos a jogada que eu quero chegar lá... – então... se (. . .) 

apresentados... ah... não com uma constante em (CALLOU, 1993 – In-
quérito 251 NURC/RJ, linhas 276-182) 

 

3.3.6. Parêntese voltado ao tópico e ao falante 

O parêntese pode focalizar tanto o tópico quanto o falante simul-

taneamente. É o que acontece no exemplo que segue, no qual o locutor 

cessa temporariamente o texto conversacional para comentar algo, salien-

tando a si e ao tópico em curso. 
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(18) Inf.: quero dizer que eu tenho... eu teria alguma coisa com cargas negati-

vas... não sei quanto... e alguns com cargas (CALLOU, 1993 – Inquérito 

251 NURC/RJ, linhas 86-87) 

 

3.3.7. Parêntese voltado ao tópico e ao ouvinte 

Observou-se que, em alguns inquéritos do Rio de Janeiro, há pa-

rênteses voltados para o tópico e para o ouvinte. No excerto seguinte, o 

falante interrompe, brevemente, o enunciado para comentar algo, “faz de 

conta” e “só de brincadeira”, e para interagir mais ativamente com o 

ouvinte, solicitando a participação ou concordância deste, “tá?” 

(19) Inf.: pra vocês... aqui dentro tem uma solução de cloreto de prata... e digo 

pra vocês... que.... o produto de solubilidade do cloreto de prata... faz de 
conta... tá? – só de brincadeira... aqui –... é sete... e eu digo que lá dentro 

eu (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, linhas 207-210) 

 

3.3.8. Parêntese voltado ao discurso e ao ouvinte 

Cinco inserções parentéticas do inquérito 251 NURC/RJ, 18%, 

focalizam-se, de maneira concomitante, ao discurso e ao ouvinte. O tre-

cho que segue mostra isso: o locutor interrompe o texto conversacional 

para atrair o ouvinte para a interação e, ao fazer isso, retoma o seu dis-

curso no parêntese, garantindo-se, assim, interação entre os interlocuto-

res. 

(20) Inf.: PRECIPITAVA... se eu misturar três e quatro e o produto... for no-

ve... quanto ele precipita? pensa um pouquinho... se a gente não sabe... eu 

digo... bom... vai ter que sair alguma coisa... não vai? Não vai ter que sair 
alguma coisa? (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, linhas 243-

246) 

 

3.3.9. Parêntese voltado ao falante e ao ouvinte 

Algumas inserções voltam-se tanto para o falante quanto para o 

ouvinte, aumentando, assim, o grau e intersubjetividade27. É o caso do 

próximo exemplo, em que o informante chama a atenção dos seus inter-

locutores, focalizando-os e a si em seu texto. 

                                                           
27 Segundo Braz (2006, p. 41): “as marcas de subjetividade e intersubjetividade são representadas 
por meio de verbos e pronomes nas primeira e segunda pessoas, tanto no singular quanto no plural, 
e também por meio de marcadores conversacionais”. 
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(21) Inf.: é isso que eu vou (. . .)... isso com um pouquinho de paciência a gente 

chega lá... a ideia básica é a seguinte... nada vai ser diferente... nada vai 

ser realmente diferente em cima desse troço que nós estudamos... tentei 
chamar a atenção ontem... eu tentei chamar a atenção de vocês... para 

este tipo de equação aqui... e eu não sei se fui suficientemente feliz... tá? 

não sei se fui suficientemente feliz... pra que vocês me entendessem de 
uma maneira... (CALLOU, 1993 – Inquérito 251 NURC/RJ, linhas 05-13) 

 

4. Conclusão 

Enfim, os segmentos parentéticos, como observado, focalizam um 

ou mais elementos do discurso. Dos parênteses analisados, a maioria está 

voltada para o tópico: 33% do inquérito 251 NURC/RJ, 71% do inquérito 

356 NURC/RJ, 55% do inquérito 363 NURC/RJ, 30% do inquérito 124 

NURC/SP, 40% do inquérito 377 NURC/SP e 28% do inquérito 405 

NURC/SP apresentam a inserção voltada ao tópico conversacional. Isso 

se deve ao fato de o parêntese voltado ao tópico ter função contextuali-

zadora e explicitadora. 

 251 

NURC/RJ 

356 

NURC/RJ 

364 

NURC/RJ 

124 

NURC/SP 

377 

NURC/SP 

405 

NURC/SP 

N % N % N % N % N % N % 

T 09 32 17 71 06 55 04 30 02 40 03 28 

F Ø - 01 04 Ø - Ø - Ø - 01 09 

O 05 18 01 04 Ø - 04 30 02 40 02 18 

D 03 11 Ø - 02 18 Ø - Ø - 01 09 

T/D 01 03 Ø - 02 18 Ø - Ø - Ø - 

T/F 01 03 04 17 Ø - 03 24 01 20 02 18 

T/O 04 14 01 04 01 09 01 08 Ø - 02 18 

D/O 05 18 Ø - Ø - Ø - Ø - Ø - 

F/O 01 03 Ø - Ø - 01 08 Ø - Ø - 

T – Tópico  D – Discurso 

F – Falante F/O – Falante e Ouvinte 
O – Ouvinte T/O – Tópico e Ouvinte  
T/F – Tópico e Falante T/D – Tópico e Discurso 
D/O – Discurso e Ouvinte 

Quadro IV – Elemento a que se volta a inserção  
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PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

DE TEXTOS FALADOS E ESCRITOS28 

 

1. Preliminares 

Este texto tem por objetivo estudar os procedimentos de constru-

ção do enunciado e as formas de desenvolvimento do tópico em textos 

escritos e falados. O estudo será desenvolvido a partir da proposta de 

Ataliba Teixeira de Castilho (1998), que menciona três processos de 

construção do texto: ativação, reativação e desativação. Na ativação, se-

rão estudados o tópico discursivo, os operadores do discurso e os enunci-

ados da fala e da escrita; na reativação, tratar-se-á de repetições e pará-

frases e na desativação, serão discutidas as inserções parentéticas. Os fe-

nômenos citados serão estudados de forma correlativa em textos falados 

e escritos. 

 

2. Processos de construção dos textos 

Ataliba Teixeira de Castilho (1998, p. 55 e ss.) enuncia três aspec-

tos constitutivos do texto falado, os quais, mutatis mutandis, aplicam-se 

igualmente à escrita. Esses três processos são enumerados a seguir: 

a) Construção por ativação: segundo o citado autor (ibidem), é o 

processo central da constituição da língua falada ou escrita. Por 

meio desse processo, efetua-se a seleção lexical e a organização 

do texto e suas unidades, da sentença (com suas estruturas sintáti-

ca, semântica, funcional e informacional) e da organização fono-

lógica do enunciado. 

b) Construção por reativação: ainda segundo o citado autor (ibidem), 

consiste numa espécie de “processamento anafórico, uma volta ao 

                                                           
28 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/minicursos/02.pdf> 
e <http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/tomo_2/1565-1577.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/minicursos/02.pdf
http://www.filologia.org.br/xiv_cnlf/tomo_2/1565-1577.pdf
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que foi dito ou escrito, por meio da retomada de formas ou de re-

petição do conteúdo". 

c) Construção por desativação: Ataliba Teixeira de Castilho (ibidem) 

conceitua a desativação como 

o processo de ruptura na elaboração do texto e da sentença. No plano da cons-
trução do enunciado, a desativação é marcada sobretudo pelo truncamento de 

palavras ou frases, e, no âmbito da construção do tópico, pelo abandono ou 

suspensão temporária do tópico em andamento. 

 

2.1. Construção por ativação 

Este é o processo central de construção da língua e, por isso mes-

mo, envolve uma pluralidade de aspectos, desde a construção do enunci-

ado a questões relativas à sequência tópica. Nesta parte, serão focaliza-

dos os seguintes itens: tópico conversacional, unidades discursivas e 

marcadores conversacionais. 

 

2.2. Tópico discursivo 

Segundo Ângela Cecília de Souza Rodrigues (2003, p. 15), a con-

versação inicia-se, em geral, “com o tópico que motivou a interação, ou 

encontro, isto é, ela se estabelece e se mantém na medida em que exista 

algo sobre o que conversar [...] e disponibilidade dos interlocutores para 

o diálogo” (p. 19). Ângela Cecília de Souza Rodrigues (op. cit.) ressalta 

que “uma primeira dimensão do processo do planejamento do discurso é 

a do planejamento temático” (p. 20), que depende também do envolvi-

mento dos interlocutores com o assunto da conversa. 

Segundo Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran et al. (2002), 

O tópico decorre de um processo que envolve colaborativamente os parti-

cipantes do ato interacional na construção da conversação, assentada num 

complexo de fatores contextuais, entre os quais as circunstâncias em que ocor-
re o intercâmbio verbal, o conhecimento recíproco dos interlocutores, os co-

nhecimentos partilhados entre eles, sua visão de mundo, o background de cada 

um em relação ao que falam, bem como suas pressuposições (p. 344). 

Saliente-se, então, a definição de tópico como "aquilo do que se 

está falando" (BROWN & YULE, 1983) que só pode ser compreendido, 

segundo Paulo de Tarso Galembeck (2005), dentro do processo interaci-

onal, já que a interação interfere diretamente na sequência tópica. Aí en-

contramos o primeiro traço de identificação do tópico, a centração. Con-
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forme Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1994), a centração é carac-

terizada pela convergência de atenção a um determinado assunto. O se-

gundo traço, a organicidade, refere-se ao fato de o tópico poder se dividir 

“em tópicos mais específicos ou de menor abrangência que, contudo, 

mantêm entre si uma relação de interdependência”. (JUBRAN, apud 

GALEMBECK, 2005, p. 279) 

De acordo com Leonor Lopes Fávero (2001), 

A noção de verticalidade refere-se às relações de interdependência que se 

estabelecem entre os tópicos de acordo com a maior ou menor abrangência do 
assunto e permitem dizer que há níveis na estruturação dos tópicos, indo desde 

um constituinte mínimo – subtópico (SBT) até porções maiores – tópicos (T) 

ou supertópicos (ST), constituindo um Quadro Tópico [...] (p. 46). 

Paralela ou conjuntamente com a expansão do tópico, conforme 

observado no Quadro 1, podemos verificar que, em situação de conversa, 

a mudança de tópico muitas vezes está ligada à manutenção e ao progres-

so do diálogo. De acordo com Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran et 

al. (2002), a mudança de tópico pode ocorrer sob três formas: 1- “intro-

dução de um tópico após esgotamento natural do anterior [...]; 2- passa-

gem gradativa de um foco de relevância a outro [...] e 3- introdução de 

um tópico, por abandono do anterior, antes que os interlocutores o des-

sem por encerrado” (p. 350). 

Segundo Leonor Lopes Fávero (2001) “é preciso observar em que 

condições um desvio tópico origina uma mudança, uma evolução natural 

ou uma digressão” (p. 50). A autora ainda ressalta: 

É evidente que num contexto interacional, qualquer intervenção ou mu-

dança pode provocar uma alteração, abandono ou flutuação do tópico. Essa 

mudança no fluxo conversacional tanto pode provocar um abandono do tópico 
que vinha sendo desenvolvido (mudança tópica) quanto uma reintrodução do 

tópico original (p. 51). 

No caso de desvio tópico seguido de reintrodução do tópico origi-

nal, dizemos que ocorreu uma digressão, pois esta pode ser definida co-

mo “uma porção de conversa que não se acha diretamente relacionada 

com o tópico em andamento” (FÁVERO, 2001, p. 50). Alguns marcado-

res ou operadores de digressão permitem, “logo após o trecho digressivo, 

a volta ao tópico anterior bem como a continuidade de novas propostas”. 

(FÁVERO, 2001, p. 51) 

Embora a digressão se caracterize como um processo de constru-

ção do texto por desativação, tema que será abordado mais adiante neste 
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trabalho, deixam-se aqui registradas suas características já que a mesma 

se encontra diretamente relacionada à sequenciação tópica. 

Segundo Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran et al. (2002), as di-

gressões são basicamente de dois tipos: 1. digressões baseadas no enunciado, 

“que ocorrem quando o segmento inserido constitui um tópico que se rela-

ciona, de algum modo a outro(s) tópico(s) da conversação” e 2. digres-

sões baseadas na interação, “que não apresentam relações de conteúdo 

com outros tópicos, justificando-se por contingências interacionais” (p. 

349). 

Após essa breve conceituação do tópico conversacional ou tópico 

discursivo, discute-se a unidade discursiva, que é a manifestação formal 

do tópico conversacional. 

 

2.3. Unidades discursivas 

Ataliba Teixeira de Castilho (1989) conceitua unidade discursiva 

como 

um segmento de texto caracterizado semanticamente por preservar a proprie-

dade de coerência temática da unidade maior, atendo-se como arranjo temáti-

co secundário ao processamento informativo de um subtema, e formalmente 
por se compor de um núcleo e de duas margens, sendo facultativa a figuração 

destas. 

A unidade discursiva se compõe de um núcleo e das marcas es-

querda e direita, sendo facultativa a representação destas. Vejam-se al-

guns exemplos. 

 ME N MD 

(1) uhn uhn é que hoje: dentro da nossa profissão 

ainda mais uma vez falando nela... até 

parece que sou emPOLgado por ela... 

o::.. que com a empresa privada hoje em 

dia ela atende muito melhor que as 

entidades públicas. 

né? não acha? 

 

entende? 

 

(Inq. 062, l. 850-

854) 

(2)  

 

mas:... 

pensei em fazer Diplomacia sempre 

sempre sempre... depois... por uma série 

de circunstâncias não foi possível 

 

(Inq. 360, l. 

1524-1525) 

(3)  no colégio... normalmente tem muitas 

professoras que ficam batendo os alunos 

para não deixar... se envolver por 

máquinas et cetera 

né? 

(Inq. 062, l. 816-

818) 

(4)  ele se dedica MUItíssimo a... tanto a... 

carreira de procurador como de 

professor 

 

(Inq. 360, l. 

1187-1189) 
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Como já se viu pelos exemplos apresentados, a segmentação dos 

constituintes da unidade discursiva não se baseia em uma articulação li-

near. Justifica o que foi dito o fato de as margens inserirem-se também 

no núcleo e, também, a circunstância da segmentação da unidade discur-

siva levar em conta dados não verbais e as particularidades da enuncia-

ção. Além disso, fica claro que apenas o núcleo é obrigatório, sendo fa-

cultativa a representação das margens. 

Cabe observar que a expressão “unidade” não é aqui tomada no 

sentido em que é empregada nas diversas correntes estruturalistas. Com 

efeito, a construção da unidade discursiva corresponde às escolhas pelo 

falante efetuadas para satisfazer as necessidades de situação específica de 

interação verbal; por esse motivo, a unidade discursiva não corresponde a 

uma estrutura padronizada e definida. 

Como já se viu, as unidades discursivas se compõem de três par-

tes, o núcleo (obrigatório) e as margens direita e esquerda (ambas facul-

tativas): 

a) O núcleo contém o conteúdo informativo (ou proposicional) e é 

formado por uma frase nominal ou por uma ou mais frases ver-

bais. 

b) A margem esquerda é formada por marcadores conversacionais de 

valor interpessoal (interacional) ou coesivo (ideacional) e tem por 

objetivo introduzir ou “preparar” o conteúdo proposicional, ex-

presso por meio do núcleo da unidade discursiva. 

c) A margem direita tem papel unicamente interacional, pois se volta 

para o ouvinte, e é representada por marcadores prosódicos (inter-

rogação, final de frase) ou marcadores lexicais de busca de apro-

vação discursiva (né?, sabe?, entende?) 

 

2.4. Marcadores conversacionais 

Esses elementos são os marcadores conversacionais, que Hudinil-

son Urbano (1993, p. 85) define como unidades típicas da fala, dotadas 

de grande frequência, recorrência, convencionalidade, idiomaticidade e 

significação discursivo-interacional, mas que geralmente não integram o 

conteúdo cognitivo do texto. O mesmo autor assinala que os marcadores 

ajudam a construir e a dar coesão e coerência ao texto falado, especialmente 

dentro do enfoque conversacional. Nesse sentido, funcionam como articulado-
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res não só das unidades cognitivo-informativas do texto como também dos 

seus interlocutores, revelando e marcando, de uma forma ou de outra, as con-

dições de produção do texto, naquilo que ela, a produção, representa de interaci-
onal e pragmático. (URBANO, 1993, p. 85-86) 

Luiz Antônio Marcuschi (1989, p. 282) salienta que os marcado-

res conversacionais têm um caráter multifuncional, pois operam como 

organizadores da interação, articuladores dos textos e indicadores de for-

ça ilocutória. Esse caráter multifuncional foi também ressaltado por Ata-

liba Teixeira de Castilho (1989, p. 273-274), que admite que todos os 

marcadores conversacionais (por ele denominados marcadores discursi-

vos) exercem, genericamente, uma função textual, à medida que organi-

zam e estruturam o texto. Essa função geral, porém, desdobra-se nas duas 

funções particulares indicadas a seguir: a função interpessoal e a ideacio-

nal. Essa duplicidade de funções faz com que existam dois tipos de mar-

cadores: os interacionais (ou interpessoais) e os ideacionais (ou coesi-

vos). 

Quanto à posição do turno, os marcadores classificam-se em: 

– Iniciais: não, mas, acho que, não é assim, que caracterizam o 

início ou a tomada de turno. 

– Mediais: né?, sabe?, entende?, digamos?, advérbios, conjun-

ções, alongamentos (2), que são responsáveis pelo desenvolvi-

mento do turno. 

– Finais: né?, não é?, entendeu?, perguntas diretas, pausa conclu-

sa, que assinalam a passagem implícita ou explícita do turno. 

A posição dos marcadores não é fixa, ou seja, o mesmo marcador 

conversacional pode aparecer em diferentes posições: eu acho que (inici-

al e medial); não é? (medial e final). Essa propriedade decorre do caráter 

multifuncional dos marcadores conversacionais, característica que – co-

mo se viu – foi salientada por dois autores já citados neste texto: Luiz 

Antônio Marcuschi (1989) e Ataliba Teixeira de Castilho (1989). 

No que diz respeito às funções dos marcadores conversacionais, 

podemos classificá-los em marcadores interacionais (interpessoais) e ide-

acionais (coesivos), conforme apresentado no Quadro 3, elaborado com base 

em Paulo de Tarso Galembeck (2003), Paulo de Tarso Galembeck e Kel-

ly Alessandra Carvalho (1997) e Udinilson Urbano (1993). 
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Marcadores Conversacionais (MC) 

Marcadores interacionais (interpessoais) Marcador
es 

ideaciona

is 
(coesivos

) 

 Função principal  

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

ME 

 
(E, mas, 
então, 
além 

disso, 
agora, 
aliás, 

porque, 

depois, 
dentre 
outros) 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

ME 
 

Introdução de UD 
Introduzir ou preparar o conteúdo proposicional, expresso por meio 

do núcleo da UD. 

Funções complementares 

Tomada de turno (Éh, oh, ah, bom, pois é...) 

Avaliação ou 
comentário 

Marcadores proposicionais de opinião 
(não sei se, acho que, creio que, me 

parece que, eu tenha a impressão, 
acredito que) ou de elocução (dizem que), 
de atenuação da atitude do falante. 

Envolvimento do 
ouvinte 

(Olha, veja bem, veja você, então você 
quer dizer o quê?). O falante enfatiza, de 
forma indireta, a relevância do que vai ser 
dito. 

Planejamento verbal Marcadores não lexicalizados, de 
hesitação (ahn:: uhn:: ou certas 
expressões (bom, então). 

Introdução de tópicos e 

subtópicos 

Marcadores agora, então, dentre outros. 

Concordância ou 
discordância 

Marcadores é, sim, certo, não, dentre 
outros. 

Introdução de 
paráfrases ou 

segmentos 
parentéticos 

Como eles dizem, ou seja, dentre 
outros. 

Coesão (indicar 
continuidade tópica) 

(E, então, mas, aí) 

   

 
MD 

Busca de aprovação 
discursiva 

(Interrogação, 
exclamação – fim do 

enunciado) 

Marcadores lexicais de valor fático, de 
teste de participação ou busca de apoio 
(né?, sabe?, certo?, entende?) 

Quadro 3:  
Tipos de marcadores conversacionais a partir das funções interpessoal e ideacional 
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3. Construção por reativação 

Para compreender em que consiste a reativação, é útil retomar as 

palavras de Ataliba Teixeira de Castilho (1998): 

A construção na língua falada não é um processo único, pois com fre-

quência retomamos o tópico conversacional para refazê-lo, para descontinuá-
lo, para interpelar outros tópicos, ou para omitir aqueles praticamente conside-

rados desnecessários. Esses procedimentos, documentáveis tanto no texto 

quanto na sentença, dão lugar à construção por reativação, que é uma sorte de 
"processamento anafórico", por meio da qual voltamos atrás, retomando e re-

petindo formas, ou repetindo conteúdos. A repetição, ou recorrências de ex-
pressões, e a paráfrase, ou recorrência de conteúdos, são as duas manifesta-

ções da construção por reativação (p. 57). 

As manifestações desse processo de construção textual são a repe-

tição, a paráfrase e a correção. Neste texto, serão expostos apenas as duas 

primeiras. 

 

3.1. A repetição 

A repetição constitui a retomada de palavras ou expressões e 

constitui uma das marcas registradas do texto falado. 

Jânia Ramos (1984, p. 17) enuncia as motivações discursivas da 

repetição: 1- repetições de uma expressão matriz para explicitar o tópico 

da nova sequência e assegurar a coesão das sequências do discurso; 2- 

repetições para enfatizar elementos da sentença; 3- repetição para recolo-

car em foco pormenores de uma narrativa; 4- repetições para reinstaurar 

o foco central da narrativa. 

Veja-se o exemplo a seguir: 

(5) Inf.: BOM... logicamente a história dos meus filhos... tem que começar 
na gravidez da minha senhora né?... é evidente ((risos))... a minha 

senhora... logo depois que casamos... talvez uns... três ou quatro 

meses... ficou grávida mas é... foi uma gravidez assim fora do 
programa... ela começou... sentir... Todos os sintomas de um... 

resfriado... resfriado muito forte... começou a incomodar muito 
ela sabia que::... qualquer comprimido::... mexia com:: o aparelho ge-

nital... mas mesmo ela:: resolveu tomar dois comprimidos de:: an-

tigripal... tomou dois comprimidos ali amais alguns dias... sentiu-
se mal... voltou... estava na rua voltou para casa e teve um:: aborto 

chamamos o médico... o médico que examinou constatou que re-

almente tinha sido um aborto (...) depois de... meia dúzia de me-
ses... tentamos... novamente... mas aí já era... uma:: gravidez... com (. . .) 

por nossa vontade... já programada... apareceram novamente os sin-
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tomas... de:: resfriado (...) 

(NURC/SP, 208, 417-439) 

Os primeiros casos de repetição (gravidez/grávida; minha senho-

ra) cumprem a primeira função: explicitam com clareza o tópi-

co/subtópico da sequência. O segundo caso (resfriado/resfriado muito 

forte) cumpre a segunda função, qual seja, a ênfase, enquanto as repetições 

médico e aborto tem uma função sintetizadora. Os últimos casos (gravi-

dez/resfriado) reinstaurar o foco central da narrativa. 

Na língua escrita, a repetição tem, principalmente, um valor ex-

pressivo: 

(6) Por que levantar o braço 

para colher o fruto? 

A máquina o fará por nós. 
Por que labutar no campo, na cidade? 

A máquina o fará por nós. 

Por que pensar, imaginar? 
A máquina o fará por nós. 

Por que fazer um poema? 

A máquina o fará por nós. 
Por que subir a escada de Jacó? 

A máquina o fará por nós. 
Ó máquina, orais por nós. 

(Cassiano Ricardo, “Ladainha 2”, in Ricardo, 1968, p. 20). 

 

3.2. A paráfrase 

Hilgert (1993, p. 111) conceitua a paráfrase como “um enunciado 

que reformula um enunciado anterior, mantendo com ele uma relação de 

equivalência semântica. Em termos mais simples, a palavra retoma, com 

outras palavras, o enunciado anterior”. A paráfrase situa-se no plano da 

competência interacional do falante, e decorre do monitoramento que este 

exerce sobre as próprias palavras e as reações do seu interlocutor. Tanto na 

fala, como na escrita, as paráfrases têm uma função esclarecedora e explici-

tadora, e contribuem para a criação do contexto comum partilhado pelos 

interlocutores. 

Vejam-se os exemplos: 

(7) Inf.: Bom a diferença é muito grande mas ah:::: essencialmente a:: orga-
nização... que presidiu a fundação de Belo Horizonte foi ah foi planifica-
da dentro de um plano que:: eles procuraram seguir até quando foi pos-

sível (...) (NURC/SP, 137, l. 137-141) 
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A paráfrase é uma relação entre dois enunciados, o enunciado ma-

triz e o enunciado reformulador; a partir dessa relação, definem-se os ti-

pos de paráfrases: paráfrases adjacentes e não adjacentes; auto e hetero-

paráfrases; paráfrases expansivas, redutoras e paralelas. 

A paráfrase do exemplo anterior define-se como uma autoparáfra-

se adjacente expansiva. As paráfrases desse tipo são as mais frequentes, 

conforme foi verificado por Paulo de Tarso Galembeck e Mércia Reiko 

Takao Takao (2002, p. 147), e essa verificação reforça o caráter contex-

tualizador e explicitador dessa modalidade de reformulação discursiva. 

Essa função, aliás, também está presente em textos escritos: 

(8) Houve uma mudança dramática e positiva na última década na Ama-
zônia brasileira. Isso incluiu um abruto declínio nas taxas de desma-

tamento, a criação de expressivas novas áreas de proteção, melhorias 

no processo de titulação de terras e uma mudança geracional nos esta-
dos da região 

(Pesquisa FAPESP, 171, mai. 2010, p. 38). 

 

4. Construção por desativação 

Os fenômenos da língua falada que mais de perto caracterizam a 

desativação são o truncamento de palavras ou frases (ligadas à constru-

ção do enunciado) e, parênteses e digressões (ligados à sequência tópica). 

Neste texto, apenas serão consideradas as inserções parentéticas. 

 

4.1. Inserções parentéticas 

Os parênteses, de acordo com Clélia Cândida Abreu Spinarde Ju-

bran (1997, p. 412) constituem “desvios momentâneos, sem estatuto tó-

pico, do quadro de relevância temática do segmento contextualizador”. 

Ao contrário das digressões, as inserções parentéticas não possuem esta-

tuto tópico e não implicam uma nova focalização. 

Ainda no que concerne ao estatuto tópico das inserções parentéti-

cas, Ataliba Teixeira de Castilho (1998, p. 80) afirma que “os parênteses 

não se constituem num tópico desviante, como a digressão, pois não dispõem 

das propriedades de centração e organicidade”. Eles têm por isso menor 

extensão textual. O mesmo autor observa que os parênteses constituem 
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pequenos esclarecimentos, comentários, perguntas, e fornecem breves acrés-

cimos e observações ao tópico em desenvolvimento. 

Com a função de esclarecimentos voltados para a contextualiza-

ção dos tópicos, os parênteses estão presentes tanto nos textos falados, 

como nos escritos: 

(14) Inf. eu citei três tipos de igreja e no entanto só vou citar um tipo de au-
toridade religi/religiosa... eu vou citar o quê?... o papa que é o 

único que pelo menos eu conheço... eu só conheço ele... e por in-

crível que pareça é um cara que tem muita força... mas não co-

nheço... outros líderes (...) 
(15) Em experimentos feitos em distintos países, Brasil inclusive, dife-

rentes equipes de pesquisa injetaram na corrente sanguínea ou aplica-
ram diretamente na região danificada do coração milhares de célu-

las-tronco. (...). Embora os testes com seres humanos tenham 

mostrado que o implante de células-tronco adultas no coração é 
seguro, a melhora na capacidade de bombeamento de sangue em 

geral foi muito pequena: aumentou em média 3% abaixo dos 5% 

considerados necessários para reduzir os sintomas e melhorar a 
taxa de sobrevida dos pacientes. 

(Pesquisa FAPESP, 171, mai. 2010, p. 50). 

Os fragmentos assinalados constituem desvios breves em relação 

ao tópico e fornecem esclarecimentos que o falante/escritor julga neces-

sários para criar o contexto comum partilhado com os interlocutores. O 

desvio temático, porém, é parcial, pois não se instaura um novo tópico 

discursivo, como ocorre na digressão. 
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RECURSOS DE EXPRESSIVIDADE EM AULAS29 

 

1. Preliminares 

Em qualquer forma de interação falada (seja nas formas simétri-

cas, seja nas assimétricas), existe a proximidade entre os interlocutores, 

que, de modo direto ou indireto, interagem na construção do texto. Por 

isso mesmo, essa forma de realização linguística é caracterizada pela in-

tersubjetividade e pela tensão entre os participantes do ato interacional. 

Um dos procedimentos que mais de perto assinalam a coparticipa-

ção dos interlocutores são os recursos de expressividade. Com esses pro-

cedimentos, o falante atribui ênfase ao que diz, com a finalidade de criar 

um contexto comum e levar os ouvintes a aceitarem seu ponto de vista. 

O objetivo deste trabalho é discutir o papel dos recursos de ex-

pressividade em aulas, e assinalar o papel deles na exposição dos conteú-

dos e na obtenção do efeito de sentido desejado pelo professor. 

A exposição compõe-se de duas partes. Na primeira, expõem-se 

as noções de subjetividade e tensão conversacional, assim como se discu-

te a noção de expressividade e expõem-se os elementos expressivos. Na 

segunda seção, discute-se o papel dos elementos expressivos no corpus. 

O corpus do trabalho é constituído por gravações de aulas para os 

ensinos médio e superior. Trata-se dos inquéritos do tipo EF (elocuções 

formais) nº 251, 364, 382 (Projeto NURC/RJ) e 338, 379, 405 (Projeto 

NURC/SP). 

                                                           
29 Fonte: <http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/soletras/article/view/5169> 

http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/soletras/article/view/5169
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2. Fundamentação teórica 

2.1. Intersubjetividade e tensão conversacional 

Um dos traços mais marcantes da língua falada são as marcas de 

subjetividade e intersubjetividade, que, no dizer de Suzanne Eggins e Di-

ana Slade (1997, p. 49 e ss.), “governam” as diversas formas de interação 

falada, sejam elas simétricas ou assimétricas. As mesmas autoras assina-

lam que a tarefa primordial da conversação é a negociação da identidade 

e das relações, e o componente ideacional (os assuntos tratados) e textual 

constituem unicamente o pano de fundo para o estabelecimento das rela-

ções entre os interactantes. 

A noção de interpessoalidade é múltipla, por isso Poyton (1985) e 

Martin (no prelo), ambos citados por Suzanne Eggins e Diana Slade (op. 

cit., p. 52 e ss.) mencionam quatro dimensões desse componente textual: 

a) as relações de status, que podem ser previamente definidas ou não; 

b) o envolvimento afetivo: expressão de sentimentos (positivos ou negati-
vos) em relação ao interlocutor e assunto tratado; 

c) o contato, que diz respeito à familiaridade e a proximidade entre os inter-

locutores; 

d) orientação para a filiação a grupos diversos. 

No estudo da expressividade, cabe considerar primordialmente as 

dimensões do envolvimento afetivo, que coincidem, genericamente, com 

a tensão coloquial afetiva, conceito estabelecido por Manuel Criado de 

Val. O referido autor (1950, p. 19 e ss.) distingue três tipos de tensão co-

loquial): 

a) tensão coloquial, que atua com um grau mínimo de intensidade, por ser 

voltada unicamente para o intercâmbio de informações; 

b) tensão dialética, que atua sobre os componentes lógicos do diálogo ou os 
conteúdos ideológicos de cada interlocutor; 

c) tensão afetiva, que normalmente coincide e reforça as anteriores, que se 

origina nas causas emocionais que constituem nota constante e dominante 
na fala. 

Predomina, na fala, o componente intersubjetivo, sobretudo no 

envolvimento entre os interlocutores e no contato que entre eles se esta-

belece, e desse fato decorre a tensão coloquial afetiva, de que se tratou 

anteriormente. Disso decorre a relevância, na língua falada, das manifes-

tações de expressividade, assim entendidas as formas de valor emotivo 

(expressão do eu) e apelativo (envolvimento dos outros). 
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2.2. Expressividade e recursos expressivos 

Charles Bally (1967, p. 117) enuncia, de forma sintética, que “se-

rá expressivo todo fato de linguagem associado à emoção”. Como já foi 

dito anteriormente, os fatos relativos à expressividade têm valor emotivo 

ou apelativo e essas funções, de acordo com Joaquim Mattoso Câmara Jr. 

(1972, p. 136), “têm em comum não serem de fundo intelectivo, mas 

emocional”. Ainda a esse respeito, cabe mencionar as reflexões de José 

Lemos Monteiro (1997, p. 22) a respeito de emotividade e expressivida-

de: “a característica fundamental da expressividade reside na ênfase, na 

força de persuadir ou transmitir os conteúdos desejados, na capacidade 

apelativa, no poder de evocar elementos evocativos ou conotações”. 

Do exposto, decorre a dupla direção da expressividade e dos ele-

mentos que a manifestam: eles decorrem do caráter intersubjetivo da lín-

gua falada e da tensão que se estabelece entre os interlocutores, mas tam-

bém estão intrinsecamente ligados à função representativa, ao intercâm-

bio de mensagens com fins de comunicação. Dada essa bifacialidade, os 

recursos expressivos tendem a ser padronizados e, assim, são tacitamente 

aceitos pelos interlocutores. Apesar isso, cabe lembrar Sapir (1969, p. 63 

e ss.), segundo o qual, de modo genérico, a expressividade manifesta-se 

com base em padrões socializados, mas também pode manifestar-se de 

modo individual. 

Neste trabalho, adota-se por princípio que a emoção difere em sua 

intensidade, pois há uma qualidade de emoção em cada enunciação. Por 

isso mesmo, fica difícil separar os recursos socializados dos recursos pa-

dronizados, de modo que essa distinção não será levada em conta. 

Hudinilson Urbano (1997, p. 121) afirma que, em tese, caberia 

distinguir dois tipos de traços e efeitos expressivos: a) aqueles relaciona-

dos à expressão de elementos subjetivos e afetivos e ligados, portanto, à 

subjetividade ou à pessoa do falante; b) os que se vinculam à intersubje-

tividade, voltados para a interação entre os interlocutores. O problema (e 

agora já não são palavras do citado autor) é a dificuldade em separar, na 

dinâmica do texto falado, aquilo que está centrado no autor e aquilo que 

se refere ao relacionamento entre os interlocutores, pois, em qualquer 

forma de interação, o sujeito só se define como tal em face do outro. 

Além disso, pode-se verificar que, de forma geral, os recursos expressi-

vos não só exprimem a emoção do falante/escritor, como também visam 

a despertar o mesmo efeito no ouvinte/leitor 
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Hudinilson Urbano (op. cit., p. 122) apresenta o seguinte quadro 

dos recursos expressivos: 

 

     verbais: gírias, vocativos etc. 
       

            linguísticos 
                 suprassegmentais: 
                 entonação, acento etc. 
   RECURSOS    prosódicos  
EXPRESSIVOS       
                 cossegmentais: 
                 pausas, ordem etc. 
 

   não-linguísticos/      cinésicos: gestos etc. 
   paralinguísticos        situacionais 

 
 

Não é objetivo deste trabalho efetuar o levantamento e a classifi-

cação desses elementos, pois isso foge à proposta deste texto. O que se 

busca é verificar a presença deles em interações simétricas (aulas) e dis-

cutir-lhes o papel nessa modalidade de interação. Acrescente-se, ainda, 

que não se tratará dos elementos paralinguísticos (ou cinésicos), uma vez 

que as gravações do Projeto NURC foram realizadas apenas em áudio. 

Em forma de conclusão deste tópico, cabe lembrar as ideias de 

Charles Bally (op. cit., p. 142), para quem os recursos expressivos são, a 

um só tempo, intelectuais e lógicos: “intelectuais porque operam com as 

categorias lógicas em que o espírito classifica as ideias e lógicas porque 

o peculiar do signo expressivo é trocar as categorias, de modo que exa-

tamente aquela [categoria] que a lógica exige encontra-se disfarçada ou 

anulada, em prol de outra categoria, com a qual está em conflito”. Essa 

observação não é impertinente, porém cabe considerá-la de forma bastan-

te relativa, pois a expressividade flui do componente interpessoal e, em 

aulas, busca chamar a atenção para o que está sendo exposto e envolver 

os alunos. Os recursos expressivos não se contrapõem às ideias e conteú-

dos expostos, mas buscam enfatizar a relevância da matéria e encaminhar 

os ouvintes (no caso, alunos) para as conclusões desejadas. E esse fato 

evidencia a centralidade do componente interpessoal e as necessidades de 

elementos que mantenham a tensão entre os interlocutores. 
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2.3. Análise do corpus 

2.3.1. Recursos prosódicos 

Os recursos prosódicos dividem-se em dois grupos: os traços pro-

sódicos suprassegmentais, entre os quais se incluem o tom, o acento, a si-

labação, os alongamentos, e os traços assegmentais, como as pausas e a 

ordem. Como assinala Hudinilson Urbano (op. cit., p. 123), trata-se de 

elementos inerentes à fala, e não se pode pensar num estudo de língua fa-

lada que não leve em conta esses elementos. 

Entre os traços suprassegmentais, salienta-se, no corpus, o tom, 

assinalado, sobretudo pela elevação da voz (acento enfático), marca re-

corrente nos inquéritos analisados. O acento enfático é empregado com 

várias funções. 

A primeira função a ser apresentada é a indicação clara do assunto 

que está sendo introduzido ou retomado: 

(01) Inf.: (...) eu comecei aqui... REVOLUÇÃO FRANCESA... e dando a 

REVOLUÇÃO FRANCESA... eu indiquei a vocês uma 

bibliografia... BÁSICA... a bibliografia BÁSICA... sobre revolução 

francesa (...) 

 (NURC/RJ, 382, l. 02 a 05) 

(02) Inf.: (...) vimos aqui... as CAUSAS da Revolução FRANCESA... 

naturalmente... sabemos que a Revolução Francesa (é muito) grande 

(...) 

 (NURC/RJ, 382, l. 32 a 34) 
 

Nos dois exemplos anteriores, o “mestre” eleva a voz para apre-

sentar aos alunos o assunto que já fora discutido numa aula anterior (a 

Revolução Francesa e suas causas). Nesse caso, percebe-se que a ênfase 

é necessária como forma de reavivar a memória dos alunos e, assim, in-

troduzi-los não só no assunto, mas igualmente no contexto comum parti-

lhado que está sendo criado. 

A mesma preocupação em enfatizar os conceitos é verificada no 

exemplo a seguir, no qual o professor opõe as figuras do proprietário e 

do administrador: 
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(03) Inf.: (...) nós ativemos a oportunidade de verificar... que há uma distinção 

hoje... bastante acentuada... entre a figura do PROPRIETÁRIO e a 

figura... hã... GERENCIAL... não significa que o proprietário não 

POSSA administrar a sua empresa... mas ele deve administrá-la de 

acordo com TÉCNICAS GERENCIAIS (...) 

 (NURC/RJ, 364, l. 08-13) 
 

Ao opor as figuras do gerente e do administrador, o informante 

não só reapresenta um assunto tratado numa aula anterior, mas também 

opõe dois conceitos que constituem a base de sua exposição e encaminha 

os alunos para as conclusões desejadas. 

Observa-se essa mesma oposição num trecho em que o professor 

expande o tópico da aula: 

(04) Inf.: (...) é lógico que numa EMPRESA RUDIMENTAR... o tipo de 

TAREFA... o tipo de função desempenhada... será bem diferente do 

que numa EMPRESA MULTINACIONAL... (...) ela vai exigir uma 

visão muito mais AMPLA... muito mais TÉCNICA... de muito mais 

CONTEÚDO (...) 

 (NURC/RJ, 364, l. 79-85) 
 

A ênfase cumpre o papel de opor dois conceitos ou pontos de vis-

ta: a empresa rudimentar, que pode ser gerida de forma empírica, e a em-

presa multinacional, que necessita de técnicas específicas de gestão. Essa 

oposição enfática conduz os ouvintes a oporem suas técnicas de gestão e 

convencê-los a aceitarem as técnicas modernas. 

A acentuação enfática tem valor apelativo, pois busca criar efeitos 

de sentido nos alunos, de modo que eles venham a aceitar o ponto de vis-

ta do professor. Este busca o envolvimento dos alunos, como forma de 

assegurar-se de que eles estão compreendendo o que está sendo exposto. 

É o que ocorre no exemplo a seguir, no qual é significativo o emprego da 

primeira pessoa do plural. 

(05) Inf.: (...) imagine... se eu tenho CaCl2 que... no caso... seria Ca... mais dois... 

mais duas de Cl (   )... uma rápida análise... para essa... esta equação... 

essa expressão... NOS LEVA A PERCEBER O SEGUINTE... que... EU 

VOU TER XIS IONS do tipo A... tá? 

 (NURC/RJ, 251, l. 77-81) 
 

Nos exemplos a seguir, os informantes enfatizam um dado termo, 

como forma de indicar claramente o assunto em pauta, num dado mo-

mento da aula. 
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(06) Inf.: (...) então a demanda de moeda é uma proporção k... a demanda de 

moeda por TRANSAÇÕES... é uma proporção k do nível de renda... 

é a principal razão pelos quais... todos nós agora temos um certo 

montante de dinheiro no bolso... certo? (...) 

 (NURC/SP, 338, l. 230-234) 

(07) Inf.: (...) eu estou dizendo que (    ) duas moles por litro... significa... uma 

(    ) em que um tipo especial chamado MOLARIDADE... mas não é 

só ESSE tipo de concentração que existe... existe a normalidade... 

que é um outro tipo de concentração que ao invés de exprimir... a 

concentração em MOLES... exprime em equivalente. 

 (NURC/RJ, 251, l. 44-49) 

 

(06) Inf.: (...) então a demanda de moeda é uma proporção k... a demanda de 

moeda por TRANSAÇÕES... é uma proporção k do nível de renda... 

é a principal razão pelos quais... todos nós agora temos um certo 

montante de dinheiro no bolso... certo? (...) 

 (NURC/SP, 338, l. 230-234) 

(07) Inf.: (...) eu estou dizendo que (    ) duas moles por litro... significa... uma 

(    ) em que um tipo especial chamado MOLARIDADE... mas não é 

só ESSE tipo de concentração que existe... existe a normalidade... 

que é um outro tipo de concentração que ao invés de exprimir... a 

concentração em MOLES... exprime em equivalente. 

 (NURC/RJ, 251, l. 44-49) 
 

Ao enfatizar os termos transações, molaridade, moles, os docen-

tes indicam claramente o tópico (ou assunto) de que estão tratando e res-

saltam a importância desses conceitos. Esse procedimento mostra que a 

exposição não é neutra, representa a atuação deliberada do professor so-

bre os alunos. 

Há um direcionamento argumentativo, e ele se verifica também 

nos casos em que o informante enfatiza uma ou duas sílabas. 

(08) Inf.: (...) os testes tem como objetivo... verificar a situação REal:: do 

indivíduo... eu quero saber REalmente do que esse indivíduo é capaz... 

então o tes::te já pressupõe::... que ele tem uma medida objetiva... né? 

(...) 

 (NURC/SP, 377, l. 25-29) 
 

A ênfase numa sílaba (no caso, uma sílaba átona) busca o mesmo 

efeito da acentuação da palavra interior: enfatizar aquilo que o “mestre” a 

deseja ressaltar; ou seja, que aos testes cabe representar precisamente a 

capacidade do indivíduo. 

O mesmo efeito é obtido quando a acentuação enfática recai sobre 

a sílaba tônica. 

(09) Inf.: (...) então no modelo funcionalista o desenvolvimento É:... 

contínuo... é::... feito em CRIses... em SALtos... (entende?) (...)  

 (NURC/SP , 377, l. 358-361) 
 

A silabação também é realizada com valor enfático, mas trata-se 

um fenômeno de baixa representatividade no corpus: 
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(10) Inf.: (...) naquele primeiro texto que nós vimos a respeito do estilo... há::... 

havia... três ou quatro citações que faziam referência exatamente a isso 

que estilo mudava... com... a mudança... de vida... e que o estilo e que a 

arte SEMpre vão refletir uma determinada ma-NEI-ra... de considerar o 

mundo e a natureza (...) 

 (NURC/SP, 405, l. 103-109) 
 

Ao silabar a palavra maneira e proferir enfaticamente a sílaba tô-

nica, o informante coloca em relevo a relação entre o modo de vida de 

uma comunidade e a arte. 

No exemplo a seguir, a silabação é utilizada para realçar a oposi-

ção entre dois conceitos que a professora deseja diferenciar de modo ex-

plícito. 

(11) Inf.: (...) então são dois fatos diferentes... a fi-na-li-da-de (para o que) ela 

foi feita... e a ca-pa-ci-da-de artística de quem a fez... certo? (...) 

 (NURC/SP, 405, l. 279-281) 
 

No exemplo a seguir, a silabação está associada à entoação enfáti-

ca. 

(12) Inf.: (...) a gente vai juntar... demanda e oferta de... moeda... certo? e vai 

estabelecer o equilíbrio... do mercado.. monetário... demandar de moedas 

por PRE-CAU-ÇÃO (...) 

 (NURC/SP, 338, l. 245-249) 
 

A ênfase, no exemplo anterior, tem uma função metadiscursiva, 

pois, com ela, o informante procura evidenciar o próximo assunto. 

Com relação aos traços prosódicos cossegmentais, importa realçar 

as pausas e os deslocamentos. As primeiras constituem um fenômeno de 

alta recorrência nos textos falados, e sua presença decorre do fato de o 

texto ser planejado localmente, no momento de sua execução. Entre as 

pausas, importa considerar sobretudo aquelas que se associam à reitera-

ção de ideias ou conceitos. 

(13) Inf.: (...) essa guarda essa retenção de... moeda vai ter um custo para – 

ele... o fato dele não estar aplicando... esse dinheiro não estar 

comprando uma ação hoje... estar retendo a moeda... deixando a 

moeda ociosa... vai lhe custar alguma coisa (...) 

 (NURC/SP, 338, l. 399-404) 
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As pausas associam-se às estruturas paralelas que reiteram a ideia 

que o professor está a conceituar, qual seja, o custo da retenção de moe-

da. Essa associação tem um valor argumentativo, pois reforça o ponto de 

vista do professor, que busca levar os alunos à aceitação das ideias ex-

postas. 

O mesmo valor de reforço e ênfase é verificado nos casos em que 

as estruturas paralelas tem a finalidade de explicitar um dado conceito. 

(14) Inf.: (...) então por exemplo, teste de Binet... teste de inteligência de Binet... 

ele faz tarefas bem fáceis... que uma criança de três anos pode realizar... 

até as tarefas de adulto... né? (...) 

 (NURC/SP, 377, l. 105-108) 
 

Os deslocamentos também possuem valor expressivo, pois, nas 

sequências tema-rema coloca-se um elemento na posição inicial, com a 

finalidade de indicar aquilo de que se vai tratar. Opera-se uma hierarqui-

zação das unidades discursivas, e isso tem relevância no estabelecimento 

da coerência discursiva. (VILELA & KOCH, 2001, p. 514) 

Veja-se o exemplo: 

(15) Inf.: (...) por exemplo numa igreja hoje você tem imagens que 

representam... uma ideia religiosa uma série de coisas mas que estão 

lá para serem vistas também... a igreja é clara... no fundo da caverna 

num isso eles não poderiam ir lá:: orar:: digamos... porque eles não 

veriam a:: as imagens... certo? (...) 

 (NURC/SP, 405, l. 255-260) 
 

As duas expressões assinaladas são colocadas na posição de rema 

por dois motivos principais. Inicialmente, a professora realçar cada uma 

delas individualmente, e reforçar as características de uma e outra. Além 

disso, a colocação na posição de rema permite salientar a oposição entre 

ambas as expressões, e reforçar o ponto de vista da informante: as pintu-

ras estão no fundo da caverna por uma finalidade ritual. 

 

2.4. Elementos verbais 

Inicialmente, serão focalizados neste item os casos de repetições e 

as paráfrases de valor expressivo, qual seja, aquelas que figuram em es-

truturas paralelas e têm, pois, valor expressivo. 
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Jânia Ramos (1984, p. 27) enumera as seguintes motivações dis-

cursivas da repetição: 1- explicitar o tópico de uma nova sequência e as-

segurar a coesão das sequências do discurso; 2- enfatizar elementos da 

sentença; 3- síntese; 4- recolocação em foco de pormenores de uma nar-

rativa. Neste trabalho, tratar-se-á das repetições do segundo grupo, aque-

las que enfatizam elementos da sentença e – como já se viu – figuram em 

estruturas paralelas. 

(16) Inf.: (...) nós vimos que existem dois tipos de oferta de moeda... dois agentes 

que oferecem moeda... dois agentes que criam moeda... são... é o banco 

comercial isto é os bancos comerciais... e o Banco Central... o Banco 

Central de uma forma mais direta... e os bancos comerciais através do 

mecanismo de multiplicação (...) 

  (NURC/SP, 338, l. 1-7). 
 

A repetição dos termos (oferta/oferecem, dois agentes, moeda, 

bancos comerciais, Banco Central) em estruturas paralelas retoma o que 

foi dito na aula anterior e reforça os conceitos que devem ser colocados 

em foco. Trata-se, portanto, de um procedimento que tem papel contex-

tualizador, e enfatiza os conteúdos já expostos, com a finalidade de for-

mar um ponto de partida seguro para a exposição que se inicia. É impor-

tante, também, lembrar o papel das pausas, que tem um papel expressivo. 

As paráfrases cumprem o mesmo papel de reforço, quando figu-

ram em estruturas paralelas. 

(17) Inf.: (...) no momento em que essa burguesia sobe ascende ao poder... ela vai 

destruir... ela vai aniquilar... ela vai apagar... aquelas reminiscências 

feudais (...) toda a Europa sentiu... as cabeças coroadas da Europa toda... 

os outros monarcas absolutos da Europa sentiram... que tinha soado a sua 

hora... que uma nova força se levantava (...) 

 (NURC/RJ, 107, l. 178-185)  

As paráfrases do trecho citado (sobe/ascender ao poder; vai des-

truir/ vai aniquilar; vai apagar; as cabeças coroadas/os outros monarcas 

absolutos) reforçam, de forma decisiva, o fim das monarquias absolutis-

tas e a ascensão da burguesia. 

As estruturas paralelas de paráfrases ou repetição possuem alto 

poder de ênfase e reforço, pois nelas confluem elementos sintáticos (as 

estruturas frasais), léxicos (os termos repetidos ou sinônimos) e prosódi-

cos (as aulas). Essa convergência a elas confere um grande valor expres-

sivo, que se soma à função contextualizadora. 
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Entre os elementos lexicais, cabe lembrar os termos populares 

(presentes no Inquérito 251), empregados para assegurar um clima de 

proximidade entre o professor de Química e os estudantes do curso se-

cundário. 

(18) Inf.: (...) esse cloro não pode ter vindo de um cloreto de prata (...) de um HCl... 

de um banana Cl... de um troço qualquer que tenha Cl (...) 

 (NURC/RJ, 251, l. 508-512)  
 

3. Comentários conclusivos 

O exame das ocorrências de recursos de expressividade revela que 

eles se associam aos conteúdos ministrados e, assim, são essenciais para 

ressaltar a importância dos assuntos tratados, criar e expandir o contexto 

partilhado pelos interlocutores e encaminhar os alunos às conclusões de-

sejadas. Dada essa pluralidade de funções, fica difícil separar os elemen-

tos expressivos (voltados para o falante) dos apelativos (voltados para o 

ouvinte), pois o uso desses procedimentos constitui uma ação deliberada 

do professor, diretamente voltada para os alunos. 

Reitere-se, enfim, que os recursos de expressividade constituem 

manifestações essenciais à interação falada e intrínsecas a ela, cria-se, já 

que, no curso do processo interativo, cria-se um espaço comum partilha-

do pelos interlocutores e aprofunda-se o envolvimento entre eles. 
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FALA E ESCRITA EM QUESTÃO30 

 

1. Preliminares 

Este texto apresenta, de forma correlativa, os processos de cons-

trução da escrita e da fala. Na primeira, enfoca-se o fato de que ela é ca-

racterizada pelo maior número de itens lexicais em cada oração (densi-

dade lexical). Já a fala caracteriza-se antes pela complexidade da organi-

zação sintática e a presença de marcas explícitas de subjetividade. 

A exposição é ilustrada por textos representativos de cada uma 

das formas de realização linguística: a) escrita, pelo texto “O demógrafo 

que pensava o clima”, publicado em PESQUISA FAPESP 171, maio de 

2010, p. 41; a fala por um fragmento do Inquérito 251 (Elocução Formal: 

aula de química para o ensino médio), publicado em Dinah Maria Isensee 

Callou (1991) (org.). 

 

1.1. Texto 1:   

O demógrafo que pensava o clima 

A maioria dos estudiosos das mudanças climáticas olha para o céu e para 

os levantamentos históricos para prever o comportamento do tempo. Com um 
olhar complementar, Daniel Joseph Hogan olhava para a terra – mais exata-

mente, para as cidades. Um dos raros especialistas em ciências humanas vol-

tados à avaliação dos impactos das alterações do clima, em novembro de 2009 

Hogan apresentou as conclusões de um levantamento que havia coordenado, 

mostrando que um dos pontos da cidade do Rio de Janeiro mais sensíveis aos 

excessos do clima eram as proximidades da lagoa Rodrigo de Freitas e as baí-
as de Guanabara e de Sepetiba – de fato, essas áreas e as pessoas que viviam 

nelas estavam entre as mais atingidas pelas chuvas intensas do início deste ano 

no Rio. Já em São Paulo as áreas mais sensíveis são as próximas ao leito dos 
rios Tietê e Pinheiros, espaço de inundações constantes sob as chuvas de de-

zembro e janeiro. 

Hogan, que morreu em consequência de um câncer na bexiga na madru-
gada do dia 27 de abril, era um dos coordenadores do projeto Megacidades, 

                                                           
30 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xv_cnlf/minicursos/06.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xv_cnlf/minicursos/06.pdf
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um amplo estudo sobre clima, solo, relevo e condições de vida de populações 

de cidades como São Paulo apoiado pelo Programa FAPESP de Mudanças 

Climáticas Globais. Um de seus propósitos era fazer com que as conclusões 
desse estudo chegassem a quem pudesse trabalhar para evitar tragédias causa-

das pelos temporais do início de cada ano (ver reportagem nesta edição – 

PESQUISA FAPESP 171, maio de 2010, p. 41) 

 

1.2. Texto 2:   

Projeto NURC/RJ – Inquérito 251 – Bobina 81 – INF 302 

1 Inf. ...mais um tipo de equilíbrio... pra terminar... pra terminar por 

completo... então a nossa... estudo de cinética química... vocês 
imaginem se nós tivermos... 

 AL. que produtos foram utilizados? 

 Inf. é isso que eu vou (. . .)... isso com um pouquinho de paciência a 

gente chega lá... a ideia básica é a seguinte... nada vai ser dife-
rente... nada vai ser realmente diferente em cima desse troço 

que nós estudamos... tentei chamar a atenção ontem... eu tentei 

chamar a atenção de vocês... para este tipo de equação aqui... e 
eu não sei se fui suficientemente feliz... tá? não sei se fui sufici-

entemente feliz... pra que vocês me entendessem de uma manei-

ra... TOTAL... inclusive extrapolando pra outras matérias... a 

PROFUNDIDADE deste troço... bom... na hora em que vocês 

conseguirem sacar a profundidade deste troço... até que ponto a 

gente é capaz... de apenas com uma simples equação... demons-
trativa de um fenômeno COMO ELE SE PASSA AQUI... pra 

DEPOIS... a gente em qualquer caso particular... chegar a ele... 

eu vou dar apenas um último exemplo fora... eu acho que vale a 
pena a gente encher o saco com esse troço... e... eu quero ape-

nas lembrar que... que mesmo que se trate de um caso particu-

lar... não é essa a intenção... tá? a intenção não é... trazer um ca-
so particular... a intenção... é mostrar uma coisa que aconte-

ceu... um troço que já aconteceu... e que é questão de se fazer 

perguntar... e olha gente que... eu quero chamar a atenção para 

um troço... que já está na hora da gente... começar a fazer essas 

perguntas... (. . .) vocês... vamos ver se há ou não correlação 
com isto que vou falar... eu tinha dito... se eu colocar cinquenta 

jovens numa sala... não é? Imaginem... eu tou botando dois... 

vocês imaginem cinquenta... eu posso perguntar por exemplo a 
seguinte coisa pra vocês... quantos narizes existem? (NURC/RJ, 

EF, 251). 

 

2. A construção da escrita: integração e densidade lexical 

Michael Alexander Kirkwood Halliday (1989, caps. 5 e 6) assina-

la que é um erro pensar que a escrita é mais complexa e mais elaborada 
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que a fala. Na verdade, ambas são igualmente complexas, porém o são de 

forma diferente. A língua escrita caracteriza-se pela densidade lexical, 

assinada pelo maior número de itens lexicais (nomes, verbos, advérbios 

de modo) por oração e por uma maior quantidade de palavras elevadas 

desses itens em relação às gramaticais. Veja-se uma frase extraída do 

texto citado no início do trabalho: 

(1) A maioria dos estudiosos das mudanças climáticas olha para o céu e para 

os levantamentos históricos para prever os comportamentos do tempo. 

Nesse período composto por subordinação, há duas orações (a 

principal e a subordinada final) e onze itens lexicais, e a proporção é, 

portanto, 5,5. Além disso, o número de itens lexicais é próximo do total 

de palavras gramaticais (treze). Esclareça-se que, nessa contagem, foram 

consideradas separadamente as formas repetidas e as contrações (dos, 

das) foram computadas como dois itens. 

Isso significa que, na língua escrita, a informação é apresentada 

de forma mais condensada, e coesa. Verifica-se o agrupamento de mais 

itens lexicais por oração, traços a que Michael Alexander Kirkwood Hal-

liday (idem, ibidem) denomina densidade lexical. 

O trecho a seguir também constitui um exemplo da densidade le-

xical. 

(2) Já em São Paulo as áreas mais sensíveis são as próximas ao leito dos rios 
Tietê e Pinheiros, espaço de inundações constantes sob chuvas de dezem-

bro e janeiro. 

Há quinze itens lexicais em uma única oração, o que bem eviden-

cia a condensação de informações que caracterizam o texto escrito: cabe 

ressalvar, porém, que a condensação não deve ser vista como uma carac-

terística intrínseca do texto escrito. Ao contrário, ela resulta do fato de 

haver, nessa modalidade realização linguística, uma etapa de planeja-

mento que permite o uso consciente e deliberado de determinados proce-

dimentos linguísticos. Esses procedimentos serão focalizados na sequên-

cia do trabalho. 

As postulações de Michael Alexander Kirkwood Halliday coinci-

dem com as de Wallace L. Chafe (1982, p. 39), segundo o qual a língua 

escrita também é considerada pela integração, assim entendido o empa-

cotamento (packing) de uma quantidade maior de informação em uma 

unidade de ideia. Segundo Wallace L. Chafe, a integração é realizada por 

uma série de recursos que permitem incorporar elementos adicionais. 

Entre esses recursos, são mencionados os seguintes: 
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(a) Nominalizações, que permitem o encaixamento de noções original-

mente expressas por verbos que passem a ser representados por 

substantivos: levantamento no lugar de levantar; mudança em vez 

de mudar. Veja-se o exemplo: 

(3) A maioria dos estudiosos das mudanças climáticas olha para o céu e para 
os levantamentos históricos para prever o comportamento do tempo. 

A substituição dos nomes assinalados por verbos tornaria a frase 

mais longa e, consequente, a informação mais dispersa: 

3a) A maioria dos pesquisadores que estudam o processo pelo qual o 
clima muda olha para o céu e para os dados que foram levantados para 

prever como o tempo se comporta. 

Há seis orações no lugar das duas do texto, ato que provoca a dis-

persão do conteúdo informativo. De modo complementar à nominaliza-

ção cabe considerar os sintagmas preposicionados, que permitem associ-

ar um complemento à forma nominalizada: estudiosos das mudanças 

climáticas, comportamento do tempo. 

 

(b) Particípios com função adjetiva: 

Cabe considerar aqui os particípios e os adjetivos formados com o 

sufixo -nte, originárias de particípios presentes latinos. Esses adjetivos 

correspondem a orações relativas. 

(4) Um dos raros especialistas voltados à avaliação dos impactos... 

(4a) ...especialistas que se voltaram 

(5) ... para evitar tragédias causadas... 

(5a)... tragédias que são causadas... 

(6) ... inundações constantes... 

             (5a)... inundações que são constantes... 

 

(c) Adjetivos atributivos. 

Do mesmo que os particípios, esses adjetivos também correspon-

dem a orações adjetivas e, assim, constituem um recurso para a conden-

sação de informações: 

(7) ... um dos pontos da cidade do Rio de Janeiro mais sensíveis aos excessos 

do clima... 
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(7a) ... que mais são sensíveis... 

(8) ... pelas chuvas intensas... 

 

(d) Sequências de sintagmas preposicionados. 

Trata-se do encadeamento de sintagmas preposicionados, recurso 

que permite condensar a informação de forma estruturada. 

(9) Um dos raros especialistas, em ciências humanas voltados à avaliação dos 

impactos das alterações do clima... 

(10) ... espaços de inundações constantes sob as chuvas de dezembro e janeiro. 

 

(e) Sequências de sintagmas coordenados. 

Trata-se de outro procedimento que permite empacotar a informa-

ção, por meio de omissão de elementos repetidos. 

(11) ... um amplo estudo sobre clima, solo, relevo e condições de vida de po-

pulações de cidades como São Paulo. 

(12) ... um dos pontos mais sensíveis aos excessos do clima eram a proximida-
de da lagoa Rodrigo de Freitas e as baías de Guanabara e de Sepetiba... 

 

(f) Orações infinitivas 

Os recursos anteriormente vistos consistiam em palavras ou frases 

encaixadas numa dada oração, mas agora se trata do encaixamento em 

outra oração. Vamos considerar, nesse caso, particularmente as orações 

infinitivas, pelo poder de condensação que lhes é inerente. 

(13) Um dos seus propósitos era fazer com que as conclusões desse estudo 

chegassem a quem pudesse trabalhar para evitar tragédias causadas pelos 
temporais no início de cada ano. 

 

3. A construção da fala: enredamento sintático – envolvimento entre 

os interlocutores 

Ainda segundo Michael Alexander Kirkwood Halliday (idem, ibi-

dem) a língua falada caracteriza-se pela complexidade na estruturação 

sintática: as orações se sucedem sem um plano determinado, pois o falan-

te constrói o enunciado aos atos, aos borbotões. O resultado é uma estru-
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tura sintática complexa, a que o citado autor denomina emaranhado (ou 

enredamento) gramatical. Veja-se um exemplo: 

(14) bom... na hora em que vocês conseguirem sacar a profundidade deste tro-

ço... até que ponto a gente é capaz... de apenas com uma simples equa-

ção... demonstrativa de um fenômeno COMO ELE SE PASSA AQUI... 
pra DEPOIS... a gente em qualquer caso particular... chegar ele. 

No trecho anterior, o falante inicia a elocução com uma oração 

temporal (na hora em que), e a ela se segue uma oração indicativa de li-

mite (até que). Não há, contudo, oração principal, pois, na sequência, há 

uma oração conformativa (como) e uma final (pra). Ora, essa estrutura-

ção afasta-se dos padrões da língua e evidenciam o enredamento que ca-

racteriza estruturação da fala. Quanto aos itens lexicais, verifica-se a pre-

sença de treze itens em quatro orações. Isso resulta em um índice acima 

dos padrões da fala, que tem geralmente, um ou dois itens lexicais por 

oração. Em todo caso, o número de palavras gramaticais (vinte) é bem 

superior ao de itens lexicais. 

(15) e... eu quero apenas lembrar que ...que mesmo que se trate de um caso 

particular... não é essa a intenção: tá? a intenção não é... trazer um caso 
particular. 

Tem-se igualmente uma estruturação complexa: uma oração prin-

cipal, uma completiva, uma concessiva (encaixada na outra subordinada) 

e uma coordenada. O número de itens lexicais também é baixo: são ape-

nas seis itens, descontadas as repetições. 

As características apontadas não devem ser vistas como traços in-

trínsecos à realização falada, pois essa forma de estruturação (o enreda-

mento gramatical) decorre do fato de que, na fala, não há uma etapa níti-

da de planejamento: nela a execução e a realização se confundem. 

Wallace L. Chafe, no mesmo texto já citado assinala como carac-

terísticas da língua falada o envolvimento do falante consigo mesmo e 

com os demais interlocutores. 

O envolvimento do falante consigo é assinalado pelo emprego de 

verbos na primeira pessoa do singular e do plural (referências à primeira 

pessoa). O uso da primeira pessoa do plural constitui também uma forma 

de envolvimento dos ouvintes. 

(16) é isso que eu vou (. . .) ... isso com um pouquinho de paciência a gente 

chega lá (...) 

(17) (...) vamos ver se há ou não correlação com isto que vou falar (...) 
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No envolvimento do falante consigo mesmo merece realce a refe-

rência aos próprios processos mentais, marcado sobretudo por verbos de 

atividade mental: 

(18) (...) eu tentei chamar a atenção de vocês (...) e eu não sei se fui suficien-

temente feliz (...) 

(19) (...) e eu acho que vale a pena a gente encher o saco com esse troço (...) 

Já o envolvimento do falante com os ouvintes é marcado pelos se-

guintes procedimentos: 

(a) Monitoramento do fluxo da informação 

Com esse procedimento, o falante busca assegurar a si mesmo que 

os ouvintes entendam e acompanham o que está sendo dito e, do mesmo 

modo, consentem que o locutor continue a exercer esse papel. No texto 

citado, o monitoramento é efetuado de duas formas: 

(a1) Marcadores de busca de aprovação discursiva (GALEM-

BECK, SILVA, ROSA, 1990), como tá?, né?, sabe?, não 

é?: 

(20) (...) e eu não sei se eu fui suficientemente feliz... tá? 

(21) (...) se eu colocar cinquenta jovens numa sala... não é? (...) 

(a2) Uso de procedimentos de envolvimento do ouvinte, represen-

tados sobretudo pela segunda pessoa (vocês): 

(22) (...) vocês imaginem se nós tivermos (...) 

(23) (...) bom... na hora em que vocês conseguirem sacar a profundidade deste 

troço (...) 

 

(b) Procedimentos de ênfase 

No texto-base, a ênfase é representada por expressões que reite-

ram ou reforçam o que está sendo dito e pela elevação da voz: 

(24) (...) pra terminar... pra terminar por completo (...) 

(25) (...) pra que vocês me entendessem de uma maneira... TOTAL (...) 

 

(c) Imprecisão 

Termos e expressões de valor vago e impreciso, segundo Wallace 

L. Chafe (op. cit., p. 48), também constituem recursos para o envolvi-

mento entre os interlocutores. No texto-base, a imprecisão é assinalada 

por certos nomes genéricos (troço, coisa), com os quais o locutor busca 
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envolver os interlocutores e fazê-los aceitar as noções expostas. No caso 

do termo troço, o caráter informal também reforça o envolvimento. 

Outras expressões que denotam imprecisão são: etc., uma espécie 

de, um pouquinho de. 

 

(d) Discurso direto 

Ao tornar a elocução mais concreta e palpável, o discurso direto 

contribui para o envolvimento entre os interlocutores. 

(26) (...) aí alguém me pergunta “vem cá... por que que quando boto água ... 
dissolve” ... digo “muito simples... quando você... bota água ...você dimi-

nui a concentração desses caras” (...) (NURC/RJ, 251, l. 425-429). 

Ao simular o par pergunta/resposta, o professor antecipa uma dú-

vida dos alunos e a resposta. O discurso torna-se mais vivo e, ademais, o 

professor evita ser interrompido pelo aluno. 

 

4. Considerações finais 

Foram apresentadas, no decurso da exposição, algumas diferenças 

entre as realizações falada e escrita, no que diz respeito à construção do 

enunciado e ao envolvimento entre os interlocutores. Verificou-se que o 

texto escrito é mais sintético e nele a informação é mais densa, pois há 

maior número de itens lexicais por oração. Já na realização falada, a es-

trutura dada é bem mais complexa e afasta-se dos padrões sintáticos ca-

nônicos, e isso reflete o fato de ser a fala planejada localmente, no mo-

mento da execução. Também se verificou, no texto falado, a presença de 

elementos de (inter)subjetividade, decorrente da copresença dos interlo-

cutores e da necessidade da criação de um espaço comum por ele parti-

lhados. 

Cabe ressalvar, porém, que a fala e a escrita não podem ser enca-

radas de forma oposta e dicotômica; as diferenças expostas não lhes são 

inerentes, pois decorrem da forma como elas são realizadas e das cir-

cunstâncias da enunciação. A enunciação determina a forma do enuncia-

do, cujas características fluem das condições de produção do texto. A fa-

la e a escrita mantêm uma relação de complementaridade. Essa particula-

ridade foi bem enunciada por Luiz Antônio Marcuschi (2001) que, em 

sua obra seminal, considera a fala e a escrita a partir de uma visão socio-

interacionista e afirma que ambas constituem um fenômeno dialógico, in-

terativo e dinâmico. 
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O TÓPICO EM TEXTOS FALADOS E ESCRITOS31 

 

1. Considerações iniciais 

Este trabalho discute os procedimentos mais comuns de expansão 

do tópico discursivo na interação simétrica. Para a consecução desse ob-

jetivo, a exposição é dividida em duas seções: a primeira é dedicada à 

conceituação de tópicos e à exposição de suas propriedades; na segunda, 

são analisados os três procedimentos mais frequentes de explicitação do 

tópico: a explicitação, a exemplificação (ou analogia), as relações cau-

sais. 

O corpus é constituído pelos inquéritos n 062, 333, 343 e 360. 

Trata-se de diálogos entre dois informantes (D2), cuja transcrição está 

publicada em Ataliba Teixeira de Castilho & Dino Fioravante Preti 

(1987). O corpus escrito, por sua vez, é constituído por textos extraídos 

dos jornais Gazeta do Povo e O Estado de S. Paulo. 

 

2. O tópico discursivo e suas características 

2.1. Conceito e característica do tópico discursivo 

O tópico discursivo pode ser considerado um dos elementos es-

senciais na produção da fala e, por conseguinte, dos estudos de língua fa-

lada, por abranger dois aspectos, ou melhor, dois princípios fundamentais 

para o estudo da fala: o princípio fundamentador e o organizador. O pri-

meiro deles relaciona-se com o fato de o tópico (aqui entendido como 

ideia, assunto, alvo) constituir o ponto referência ou, simplesmente, o re-

ferente (ideia, assunto, alvo), algo imprescindível para a elaboração da 

fala. O princípio organizador, por sua vez, diz respeito ao próprio desen-

volvimento dos referentes. Antes de aprofundarmos estas ideias, é inte-

ressante observar o que dizem os autores: 

                                                           
31 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/min_ofic/07.pdf>   
e <http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/cnlf/01/18.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/min_ofic/07.pdf
http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/cnlf/01/18.pdf
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Leonor Lopes Fávero (1999), ao analisar a coesão e coerência tex-

tuais, afirma haver, de modo geral, coerência no texto. Porém, como ele 

obedece a processos de ordem cognitiva “muitas vezes se torna difícil de-

tectar as marcas linguísticas e discursivas dessa coerência, pois ela ge-

ralmente não se dá com base nas marcas, "mas na relação entre os refe-

rentes: daí a importância que a noção de tópico e de desenvolvimento 

dos tópicos na conversação vem adquirindo ultimamente”. (FÁVERO, 

1999, p. 93 – grifo nosso) 

Luiz Antônio Marcuschi (1986, p. 77), ao discutir a organização 

do tópico, afirma que “só se estabelece e se mantém uma conversação se 

existe algo sobre o que conversar, nem que seja sobre futilidades ou so-

bre o tempo, e se isto é conversado”. É a isso que se refere Erving 

Goffman, quando sugere que uma conversação é uma “interação centra-

da”. Beth Brait também compartilha dessa ideia. Em suas palavras, o tó-

pico discursivo é “parte constitutiva do texto na medida em que os inter-

locutores só podem se relacionar a partir da presença desse aspecto” 

(1993, p. 209). 

Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran et al. (1993, p. 360), por 

sua vez, acrescentam que a noção de tópico define, além da ideia de Er-

ving Goffman acerca da conversação como uma “interação centrada”, o 

seu – da conversação – movimento dinâmico, fazendo do próprio discur-

sivo “um elemento decisivo na constituição do texto oral, e a estrutura-

ção tópica serve como um fio condutor da organização discursiva”. 

A partir dessas considerações, percebe-se que a noção de tópico 

está sendo elaborada segundo uma perspectiva dinâmica, no âmbito do 

texto/discurso. O tópico é definido por Gillian Brown e George Yule 

(1983) como “aquilo do que se está falando”, mas só pode ser compreen-

dido dentro do processo interacional, já que a interação interfere direta-

mente na sequência tópica. Clélia Cândida Abreu Spinarde Jubran (1994, 

p. 62) estabelece essa convergência de atenção a um determinado assunto 

como reveladora do primeiro traço básico identificador do tópico discur-

sivo: a centração. O segundo traço identificador do tópico discursivo é o 

fato de este poder dividir-se em tópicos mais específicos ou de menor 

abrangência, que, contudo, mantêm entre si uma relação de interdepen-

dência, característica denominada organicidade. 

A organicidade pode ser observada em dois planos: linear ou ho-

rizontal e vertical. O primeiro indica a relação entre os tópicos na linha 

discursiva, em sua linearidade, noção por meio da qual compreendemos 
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o fenômeno de continuidade, quando há organização sequencial dos tópi-

cos e o fenômeno de descontinuidade, marcado pela perturbação dos tó-

picos e o fenômeno de descontinuidade, marcado pela perturbação na se-

quencialidade. O plano vertical, por sua vez, diz respeito às relações de 

interdependência existentes entre um determinado tópico e suas subdivi-

sões. Em um trabalho posterior, a autora reporta-se aos dois planos men-

cionados da seguinte forma: “a organização horizontal corresponde à 

progressão dos tópicos no desenrolar do diálogo”, enquanto a organiza-

ção vertical é “decorrente de uma sucessiva especificação do assunto em 

pauta, até os limites das necessidades interacionais”. 

Além de centração e organicidade, outra propriedade do tópico é a 

segmentação. Ela consiste na delimitação dos vários segmentos ou por-

ções tópicas, intuitivamente identificadas pelos falantes, na medida em 

que há na fala marcas desta delimitação tópica, mas que nem sempre 

constituem um critério absoluto, pois são facultativos, multifuncionais. 

Cabe acrescentar que os discursos falado e escrito apresentam di-

ferenças no que diz respeito à organização de desenvolvimentos tópicos. 

A conversação desenvolve a dinâmica tópica interativa (ou seja, com 

monitoramento local), ao passo que o texto escrito segue um processo 

enunciativo mais calculado, pois as suposições e interferências possibili-

tam um planejamento de maior abrangência. Essa diferença decorre das 

diferentes condições de produção de ambas as modalidades de exteriori-

zação linguística: a oralidade ocorre em tempo real, ao passo que na es-

crita existe uma defasagem temporal entre a produção e a recepção. 

 

2.2. Formas de continuidade tópica 

Elinor Ochs Keenan e Bambi B. e Schieffelin (1976) definem du-

as formas de continuidade tópica: a colaborativa e a incorporativa. No 

primeiro caso, a continuidade é estabelecida de forma estrita, ou seja, 

mantém-se rigorosamente o mesmo tópico discursivo em dois enuncia-

dos sucessivos ou numa sequência de enunciados: 

(01) Doc. você falou em:: carreira... boa para a mulher né? 

 Loc2 ahn ahn 

 Doc. que tipo de carreira... fora essa... seriam digamos convenien-

te... 

 Loc2 Olha ah o ti/o ti/ ah o especificamente o tipo de carreira ah 

eu acho que isso seria qual/qualquer uma (. . .) quer dizer:: 

o o::lado... o lado de ciências mais humana/ah de o lado 
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humano o ou de::... ciências exatas como chamava-se no 
MEU tem::pó (...) 

(NURC/SP, 360, l. 646-654) 

No exemplo anterior, a informante Loc2 responde à documenta-

dora com a retomada precisa do subtópico introduzido por esta última 

(“carreiras boas para a mulher”). 

Já na continuidade incorporativa, a sequência de tópicos é estabe-

lecida de forma menos rigorosa, já que se baseia em pressupostos e infe-

rências, não na retomada estrita do tópico: 

(02)  (A informante discorre acerca da produção cinematográfica nacional). 

Loc1 mas agora estão dizendo que estão passando aí um filme muito 

bom O Predileto não é?... você ouviu falar? 

Loc2 é (...) 

Loc1 diz que é um filme também nesta linha brasileira... até achei graça 
uma amiga minha disse... “eu gostei muito do filme... porque ele 

tem sobretudo... uma cafonice bem brasileira ((rindo))... 

Loc2 ah 

Loc1 retratando determinado mundo “...eu acho que é muito bom... que 
o Brasil em literatura pelos seus escritores há bastante tempo... já 

deixou de ter o seu cordão umbilical... preso à Europa... e:: e todo 

o::... toda a América Latina já se desprendeu... desse cordão um-
bilical fazendo uma literatura muito... da terra muito do homem... 

nativo (...) 

(NURC/SP, 333, l. 653-668). 

A informante está tratando da produção cinematográfica nacional 

e, no trecho transcrito, menciona o filme O Predileto. A seguir, ela afir-

ma que o Brasil e a América já alcançaram autonomia no plano cultural, 

e justifica essa afirmativa com base na literatura. Esse fato significa que 

existe continuidade entre os dois assuntos, mas ela só se estabelece em 

termos bem abrangentes, a partir do conhecimento de mundo das interlo-

cutoras, pois ambos os assuntos se relacionam com o tópico genérico 

produção cultural. 

No texto a seguir, verificam-se ambas as formas de continuidade 

tópica: 

(03)  Reação tardia 

O Brasil demorou para adotar uma posição mais firme em relação a Bas-

har al-Assad 

Após o massacre promovido pelas forças sírias no vilarejo de Tremseh, na 

quinta-feira, a diplomacia brasileira elevou um pouco o tom de suas declara-

ções relativas ao conflito que já matou, segundo a ONU, mais de 10 mil pes-
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soas desde que manifestantes começaram a exigir a saída do ditador Bashar al-

Assad, há 16 meses. A Cruz Vermelha já considera oficialmente que está em 

curso na Síria uma guerra civil. A reação brasileira, no entanto, vem tarde, se 
comparada ao que outras nações têm feito. 

O uso desproporcional da força contra os manifestantes sírios já foi far-

tamente documentado, inclusive com a ocorrência de ações semelhantes à 
ocorrida na semana passada. Em maio, por exemplo, após a morte de cerca de 

120 pessoas em Houla, diversos países ocidentais manifestaram seu descon-

tentamento expulsando diplomatas sírios. O Brasil não tomou essa atitude, limi-
tando-se a reafirmar os pedidos por um diálogo que encerrasse a crise no país árabe. 

Em 2011, quando ainda fazia parte do Conselho de Segurança da ONU, os re-

presentantes brasileiros tiveram pelo menos duas chances de se manifestar: em 
agosto, aprovaram uma declaração contrária ao governo sírio – o documento, 

no entanto, tem força melhor; quando foi votada uma resolução, em outubro, o 

Brasil optou pela abstenção. (Gazeta do Povo, 18/7/2012). 

O primeiro parágrafo fala do massacre ocorrido na Síria, o qual, 

segundo a ONU (Organização das Nações Unidas), configura uma situa-

ção de guerra civil. O segundo parágrafo dá continuidade ao anterior de 

forma explícita, pois cita exemplos que ilustram a gravidade da situação. 

No entanto, ainda nesse mesmo parágrafo, a continuidade se torna menos 

estrita, pois o assunto passa a ser a tibieza e os equívocos do Itamaraty ao 

considerar esse assunto tão grave. 

 

3. A expansão do tópico 

3.1. Procedimentos discursivos de expansão do tópico 

Os informantes utilizam procedimentos variados para a expansão 

do tópico. Esses procedimentos correspondem a diferentes formas de 

atuação e participação dos interlocutores e são realizados com dupla fina-

lidade: reforçar a focalização do tópico em andamento, por meio do for-

necimento de informações complementares ou adicionais, e fornecer pis-

tas de contextualização que venham a situar os assuntos tratados no uni-

verso cognitivo-conceitual dos interlocutores. 

Os procedimentos mais frequentes de expansão do tópico são ci-

tados a seguir: 

 

3.1.1. Explicitação do tópico 

Trata-se do procedimento de expansão ou desenvolvimento do tó-

pico mediante o fornecimento de informações complementares ou escla-
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recimentos. A explicitação pode assumir feições distintas e aqui é menci-

onada a explicitação de conceitos. 

(04) Doc. e como vocês veem a evolução da TV? 

 Loc1 a evolução da TV... estou vendo a evolução da TV muito 

presa a singularidade brasileiras... e não se pode mesmo... 
analisá-lo fora do contexto brasileiro... então quando se pe-

de à TV... a altura o nível... de uma televisão eu/europeia... 

meu Deus mas porque só a televisão tem que ter esta altu-
ra... quando as outras... os outros setores estão ainda clau-

dicando... sob diversos aspectos? 

(NURC/SP, 333, l. 301-309). 

No exemplo anterior, a informante discute o conceito “evolução 

da TV” e, ao mesmo tempo, emite a sua opinião acerca do nível da TV 

brasileira. 

No trecho escrito a seguir, explicita-se uma das formas para asse-

gurar a qualidade de vida nas cidades: 

(05) Os cenários da cidade do futuro 

(Carlos Hardt) 

Que o futuro das cidades tende a manter o atual processo de concentração 

de pessoas, serviços e consumo, ninguém duvida. Que a qualidade de vida 
dessas pessoas tende a melhorar sob alguns aspectos e piorar sobre outros, 

também. Para refletir sobre isso, pode-se prospectar três cenários da cidade do 

futuro. A cidade que tememos, a cidade de que gostaríamos e a cidade que de 
fato vai acontecer. 

A primeira é a decorrente de tendências atuais, tendo um trânsito ainda 

mais comprometido, poluição aérea causando problemas respiratórios ainda 
mais graves, espaços urbanos – como ruas e praças – impossíveis de serem 

utilizados pela comunidade, serviços públicos de saúde, educação, segurança e 

saneamento ainda mais precários, um contingente enorme de famintos e de-
sassistidos e todos, cada vez mais, entrincheirados em suas casas. 

A exemplificação do tópico, em suas diversas modalidades, tem 

uma nítida feição contextualizadora, à medida que contribui para a cria-

ção de uma base de conhecimentos partilhados entre os interlocutores. 

Aliás, os diversos procedimentos de expansão do tópico exercem essa 

função contextualizadora, já que todos eles, de qualquer forma, contribu-

em para explicitar ou esclarecer o tópico. 

Os procedimentos de explicitação fluem diretamente do tópico em 

andamento e, assim, geralmente não são introduzidos por marcadores 

conversacionais. Em apenas 14% das ocorrências verifica-se a presença 

de marcadores (acontece que, você vê que, veja você, diz que) que, na 
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maioria dos casos, exercem outra função (sobretudo o envolvimento dos 

ouvintes), além de assimilar a expansão do tópico. 

 

3.1.2. Exemplo e analogia 

Esse segundo procedimento consiste na alusão a casos particula-

res, representativos de uma dada situação. Veja-se o exemplo a seguir: 

(06) (Os informantes discutem os problemas advindos do cresci-

mento, e a possibilidade de elas ficarem paralisadas). 

Loc1 (...) me parece que não não deve paralisar porque não tem... caso  

análogo (na história)... você tem por exemplo (Tóquio) para fazer 
você conforme... o azar tem você fica quatro horas paralisado num 

trânsito.. (la:: qualquer). 
Loc2 mas nem por isso deixa de ir (...) 
Loc1 [mas isso é relativo né? você não pode ter:: não é global isso né? en-

tão sei lá digamos uma regiãozinha ali::...; os que não estão acos-

tumados com a cidade num se mete no trânsito e se se se (ficam)... 

talvez até:: em São Paulo... eu nunca pego o trânsito... correto?  
(NURC/SP, 343, l. 460-471) 

A exemplificação torna o tópico em andamento mais concreto e 

acessível ao interlocutor, por meio da referência a um caso particular. No 

trecho citado, esse procedimento tem um valor argumentativo, já que o 

locutor contrapõe o seu ponto de vista (que as cidades não vão ficar para-

lisadas) ao de sua interlocutora. Essa função concretizadora confere aos 

exemplos um nítido caráter contextualizador, pois, por meio deles, o lo-

cutor dá à sua opinião maiores possibilidades de ser aceita pelo interlocu-

tor. Com isso, verifica-se que o exemplo tem um nítido caráter interacio-

nal já que se volta para o interlocutor. 

No texto a seguir, são citados exemplos de medidas positivas to-

madas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

(07)  LDO mal remendada 

Pode-se fazer pelo menos um comentário positivo sobre a Lei de Diretri-

zes Orçamentárias (LDO) de 2013, aprovada na terça-feira pelo Congresso 
Nacional: é ruim, mas podia ser pior. A oposição conseguiu derrubar, na fase 

final de tramitação, alguns dispositivos perigosos, como a autorização para es-

tatais firmarem contratos com preços acima das tabelas oficiais. Mas ainda fi-
caram brechas para a gastança e o desperdício de recursos públicos. O gover-

no poderá, por exemplo, descontar do superávit primário – o dinheiro econo-

mizado para o serviço da dívida pública – os valores destinados a investimen-

tos e programas sociais considerados prioritários. Sobraram, além disso, bre-

cas para aumentos de gastos com pessoal, aposentados e pensionistas. 
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A LDO estabelece as linhas gerais do orçamento federal, que deverão ser 

seguidas na proposta orçamentária que, todo ano, o governo envia ao Con-

gresso até o fim de agosto. Deputados e senadores devem completar a votação 
do Orçamento até dezembro, antes do recesso de verão, mas de vez em quan-

do a aprovação só ocorre no ano seguinte e o país é administrado durante al-

guns meses sem orçamento. Quando isso ocorre, o executivo é autorizado, 
normalmente, a pagar o pessoal e a realizar certas despesas consideradas in-

dispensáveis. 

Neste ano, assim como no ano passado, o governo incluiu na proposta da 
LDO uma permissão para executar os investimentos do Programa de Acelera-

ção do Crescimento (PAC) mesmo sem dispor de um orçamento aprovado. 

Por acordo entre oposição e base governista, esse dispositivo foi mais uma vez 
derrubado. Com uma autorização desse tipo, o executivo poderia executar a maior 

parte das políticas de seu interesse, no próximo ano, sem precisar de um or-

çamento. Isso aumentaria o desequilíbrio entre executivo e legislativo, já consi-
derável pelo menos em termos práticos. (O Estado de S. Paulo, 19/07/12) 

Acrescente-se que, entre os casos de exemplificações ou alusão, 

predominam largamente as ocorrências introduzidas por marcadores 

conversacionais: em 81% dos casos verifica-se a presença de marcadores 

(por exemplo, um exemplo é, você tem por exemplo, você vê e asseme-

lhados). 

 

3.1.3. Justificativa ou relações causais 

De forma genérica, todos os procedimentos de expansão justifi-

cam as afirmações do locutor, particularmente quando se trata de temas 

polêmicos. Em alguns casos, porém, o locutor sente a necessidade de jus-

tificar, de forma explícita, uma afirmação ou de indicar a cau-

sa/consequência de um fato. É o que se verifica no exemplo a seguir, no 

qual o informante explica por que o método “braçal” foi substituído pelo 

computador no cálculo de estruturas: 

(08) Loc1 Acontece o seguinte... quando eu estudei éh... tive que... éh:: 
aprender uma série de métodos de... cálculo dimensionamen-

to de pontes. 

 Loc2 Ahn 

 Loc1 agora vários desses... vários desses métodos não não não são 
mais necessários... não se aprende porque:: eles estão su-

plantados né? você não precisa mais calcular ocompu/ o 

computador calcula... e cada vez mais ocomputador adqui-
re... uma:: capacidade de calcular as coisas... não é que 

ELE adquire (. . .) já lançaram... computadores mais aper-

feiçoados certo? 

 Loc2 ahn ahn 
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 Loc1 então eu peguei uma fase em que estava mais ou menos 
bom:: sei lá eu achei bom::... que eu aprendi bastan::te... 

como fazer eu mesmo... e depois aprendi como fazer pelo 

computador... então eu sabia dos dois jeitos né? como eu te-
ria que fazer... 

 Loc2 ahn ahn 

 Loc1 Utilizando a matemática e... como eu teria que fazer utili-

zando o computador 
(NURC/SP, 343, l. 838-886). 

Na primeira ocorrência, o locutor justifica por que já não se utili-

zam os métodos de cálculo pela matemática. No segundo enunciado sub-

linhado, ficam explícitas as consequências de ele (o informante) ter 

aprendido dos dois modos. 

(09) A universidade interessa a todos 

Caso sigam a orientação do Sindicato Nacional dos Docentes das Institui-

ções de Ensino Superior (Andes), os professores que paralisaram 56 das 59 
universidades federais brasileiras (incluindo a UFPR e a UTFPR), além de 34 

dos 38 Institutos Federais de educação superior, deverão recusar a proposta de 

reajuste feita pelo governo federal na semana passada para encerrar uma greve 
que já completa dois meses. “É impossível delimitar um prazo para o fim do 

movimento”, disse o vice-presidente da entidade, Luiz Henrique Schuch. A 

paralisação também envolve os servidores técnico-administrativos das insti-
tuições (...) 

Esta atitude em relação ao ensino superior não deixa de ser um reflexo da 

maneira como o brasileiro encara as mazelas da educação pública em geral. 
Parece haver uma tolerância maior com os problemas na educação que com as 

deficiências de outros serviços públicos. O baixo envolvimento não apenas do 

governo, mas também de pais e alunos na discussão sobre os rumos do ensino 
é um dos fatores que explicam os fracos resultados do Brasil nos indicadores 

educacionais – no domingo passado, esta Gazeta mostrou que o investimento 

do país em seus universitários está no mesmo nível de nações desenvolvidas, 
mas os resultados estão muito longe dos observados nas instituições de ponta. 

Nas redes de ensino fundamental e médio, que proporcionalmente investem 

bem menos nos alunos que a educação superior, a fraca pontuação dos estu-
dantes brasileiros em ranking internacionais como o Pisa causa menos indig-

nação que os fracassos colhidos pelo país em outras áreas, às vezes bem me-

nos importantes. (Gazeta do Povo, 19/7/2012) 

Neste último parágrafo, o jornalista afirma que o pequeno envol-

vimento da população nos problemas educacionais se deve à tolerância 

generalizada com a baixa qualidade de ensino e à indiferença com os re-

flexos da deficiência na vida nacional. Nesse caso, a explicitação, assume 

a feição de justificativa e também permite a expansão do tópico. 
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A expansão por justificativa ou relações causais tem, como os 

processos já focalizados, um papel interacional, já que contribui para a 

criação de um contexto comum, partilhado entre os interlocutores. Além 

disso, esse procedimento contribui para a construção de uma imagem po-

sitiva do locutor: ao embasar suas afirmações em dados concretos, que se 

tornam mutuamente acessíveis, ele busca ser reconhecido como alguém 

que domina o assunto em pauta e não faz afirmações sem fundamento. 

 

3.1.4. Opinião pessoal ou avaliação 

Neste caso, a expansão do tópico ocorre por meio de um juízo ou 

opinião pessoal, os quais, com frequência, representam uma avaliação do 

assunto em pauta: 

(10) (A informante do seu relacionamento inicial com a televisão). 

Loc1 (...) houve uma época na minha vida que a literatura:: me fazia 

prestar muita atenção... e eu queria era uma fuga... então a minha 
fuga... era me deitar na cama... ligar o:: receptor e ficar vendo... fi-

car vendo... e:: aí eu comecei a prestar atenção naquela tela peque-

na... vi... não só que já se fazia muita coisa boa e também muita 
coisa ruim é claro... mas:: vi também todas as possibilidades... 

que aquele veículo... ensejava e que estavam ali laTENtes para se-

rem aproveitados... 
(NURC/SP, 333, l. 13-21) 

No exemplo anterior, ocorre um deslocamento parcial do tópico, 

uma forma de continuidade menos estrita, pois o enfoque deixa de ser a 

televisão em si e recai na opinião da informante acerca das potencialida-

des desse veículo. Existe, pois, uma cisão (parcial) do foco, o qual passa 

a incidir, a um só tempo, sobre o assunto em si (a televisão) e sobre o as-

sunto em si (a televisão) e sobre o locutor. 

Fica claro, porém, que não há ruptura tópica, mas uma manifesta-

ção da subjetividade da própria informante. Apesar desse caráter subjeti-

vo, verifica-se que a opinião pessoal possui também um caráter contextu-

alizador e evidencia a relevância do assunto em questão: ao tratar das po-

tencialidades da TV, a informante ressalta a importância desse veículo. 

No exemplo anterior, a informante introduz espontaneamente uma 

opinião. 

Veja-se também o texto a seguir: 

(11) As consequências do crédito facilitado 
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(Amilton Dalledone Filho) 

Crédito! Muitas pessoas preocuparam-se em tê-lo, mas quais são as con-

sequências do crédito facilitado em longo prazo? Para responder a essa per-
gunta precisamos, primeiro, analisar alguns fatores, entre eles o hábito, a ne-

cessidade imediata do brasileiro em consumir e os incentivos ao consumo. 

O brasileiro, por natureza, é um consumidor nato; não mede esforços para 
conquistar os seus sonhos de consumo. Grande parte da população consome 

de forma compulsiva, entendendo que o que vale é o preço baixo e a oportuni-

dade da compra. Mas, como a impossibilidade de fazer compras à vista pode 
retardar a conquista imediata, é necessário um “motivo” que justifique a com-

pra – como uma liquidação, um incentivo fiscal ou uma promoção. (Gazeta do 

Povo, 20/7/2012). 

No segundo parágrafo, o autor menciona, aparentemente um dos 

fatores que explicam o aumento do aumento, no entanto, a ausência de 

dados comprobatórios faz com que a afirmação tenha antes as caracterís-

ticas de uma opinião a respeito da atividade dos brasileiros. 

 

3.1.5. Objeção ou ressalva 

Incluem-se neste item os casos em que um dos interlocutores dá 

continuidade ao tópico em andamento por meio da manifestação de um 

juízo ou ponto de vista contrário ao do seu interlocutor. 

(12) (Os informantes discutem questões referentes a emprego e trabalho). 

Loc1 Então o desen/ o desenvolvimento é bom porque ele dá chance de 
emprego para mais gente... 

Loc2 mas você está pegando uma coisinh::nhá assim sabe? um cara que 

esteja desempregado também eu posso... usar o mesmo exemplo 
num num sentido do contrário... o cara que está desempregado por-

que não consegue se empregar né? na verdade não quer... ou um ou-

tro que:: assim... muito bem empregado executivo chefe da empresa 

e tal mas cheio das neuroses dele... eu não sei qual está melhor... 

Loc1 então você tem que abstrair desse aspecto porque você pode ter am-

bos os casos você tem que pegar na média esquecendo esse aspecto 

particular... 

Loc2 É mais aí:: é o tal negócio eu não me preocupo muito com a média... 

pra mim interessa::o:: indivíduo né?... salvação individual então eu 

pensar... como é que está essa média como é que está aquela... como 
é que está a ou/... (. . .) realmente me faltam dados né? de eu não 

procurar esses dados de eu não me tocar muito... e ver::... 

Loc1 é eu às vezes me preocupo com... digamos com a média pelo se-
guinte... eu me preocupo com o que que eu estou contribuindo com 

o bem da média ou não... porque porque eu pego e calculo uma coi-

sa que chegou a mim... e de mim vai para outros. 
(NURC/SP, 343, l. 555-580) 
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Loc1 afirma que o desenvolvimento é bom, porque assegura em-

prego para as pessoas, mas Loc2 refuta essa colocação, e fala que nem 

sempre a pessoa empregada é feliz. Loc1 contradiz essa colocação e 

afirma que é preciso preocupar-se com a média, mas Loc2, sendo psicó-

loga, afirma que é preciso preocupar-se com o indivíduo. 

Verifica-se, assim, que não há continuidade estrita entre as falas, 

pois a objeção ou a ressalva implicam uma mudança parcial de enfoque. 

Existe, por certo, a continuidade, mas ela ocorre em termos abrangentes 

(nesse caso, em referência ao tópico emprego). 

Veja-se o teto a seguir: 

(13) Analfabetos na universidade 

Sempre se soube que um dos principais entraves ao crescimento do Brasil 

é o gargalo educacional. Novas pesquisas, porém, revelam que o problema é 

muito mais grave do que se supunha. A mais recente, elaborada pelo Instituto 
Paulo Montenegro e pela ONG Ação Educativa, mostrou que 38% dos estu-

dantes do ensino superior no país simplesmente “não dominam habilidades 

básicas de leitura e escrita”. 

No entanto, o tempo para a reversão desse quadro é curto. O sentido de 

urgência se dá diante do desafio de colocar o Brasil entre os países mais com-

petitivos do mundo, ante o encolhimento dos mercados por conta da crise. A 
situação de semianalfabetismo nos campi brasileiros – que contraria o discur-

so populista da presidente Dilma Rousseff segundo o qual seu governo, como 

o anterior, cuida mais dos jovens do que do PIB – talvez seja o indicador mais 
importante para medir o tamanho do fosso que nos separa do mundo desen-

volvido. (O Estado de S. Paulo, 20/7/2012). 

A conjunção “no entanto” possui um nítido valor argumentativo e 

enfatiza que, a despeito da gravidade da situação, o tempo é curto para 

eliminar as falhas apontadas. 

98% dos casos de objeção ou ressalva são introduzidos por um 

marcador conversacional de valor argumentativo. Mas constitui o marca-

dor prototípico dessa modalidade de continuidade tópica, no entanto ou-

tros também aparecem (porém, se bem que...). 
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3.2. Comentários acerca dos procedimentos de expansão do 

tópico 

3.2.1. Procedimentos de expansão e formas de continuidade 

tópica 

Os procedimentos de expansão dividem-se em dois grupos, quan-

do associados às formas de continuidade tópica. Incluem-se no primeiro 

grupo a explicitação (em suas diversas formas), a exemplificação ou ana-

logia, e as relações causais, procedimentos nos quais ocorre a retomada 

do tópico em sentido estrito (continuidade colaborativa). Já dois outros 

procedimentos de expansão estudados (opiniões e juízos, objeções e res-

salvas), ocorre a retomada do tópico em termos amplos (continuidade in-

corporativa). Com efeito, verifica-se, nesses dois procedimentos, o enfo-

que se desloca do assunto em si para a esfera da subjetividade, manifes-

tada pelo modo de ver ou sentir do locutor ou, ainda, por um ponto de 

vista divergente. 

A continuidade do assunto em termos estritos constitui a forma de 

expansão mais nítida e evidente, pois nela ocorre o desdobramento do 

tópico. Com esse desdobramento, o locutor procura evidenciar a perti-

nência do tópico e do enfoque por ele atribuído, e do mesmo modo, bus-

ca inserir o assunto tratado no universo cognitivo e conceitual dos demais 

interlocutores. 

Nas formas de continuidade incorporativa não há propriamente 

um desdobramento do assunto, mas a exposição da opinião ou do ponto 

de vista do locutor. Por isso mesmo, essas formas são menos frequentes, 

e correspondem a momentos específicos do desenvolvimento da intera-

ção, nos quais aflora, de forma mais direta, a subjetividade dos interlocu-

tores. 
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PROCEDIMENTOS DE CONTEXTUALIZAÇÃO: 

A CRIAÇÃO DO ESPAÇO COMUM PARTILHADO  

PELOS INTERLOCUTORES32 

 

1. A evolução do conceito de contexto 

No decurso dos estudos do texto, verificou-se a evolução nos sen-

tidos de texto e contexto, correspondente às etapas sucessivas do desen-

volvimento das teorias do texto. 

A primeira fase dessa evolução são as análises transfrásticas, que 

consideram o texto unicamente uma sequência de enunciados bem for-

mados e concatenados entre si. Nesse período, valorizaram-se, sobretudo, 

a estrutura textual (as partes do texto), os elementos que retomam o já 

mencionado (correferência ou anáfora) e a conexão entre as frases e as 

partes do texto (sequenciação). Outros temas recorrentes nos trabalhos 

dessas que são o emprego dos artigos definidos e indefinidos (correspon-

dente ao binômio dado/novo) e a correlação dos tempos verbais. 

Nessa primeira fase, adotava-se para o estudo do texto, o método 

ascendente (da frase para o texto) e o texto ainda não é considerado uma 

unidade dotada de sentido. Por esse motivo, a noção de contexto é limi-

tada, e corresponde àquilo que posteriormente foi designada por cotexto, 

ou seja, a série de enunciados anteriores ou posteriores em relação a um 

enunciado ou a um dado termo. 

A segunda fase da trajetória dos estudos do texto consiste nas 

gramáticas do texto, desenvolvidas principalmente (mas não exclusiva-

mente) por autores de formação gerativa. Esses autores consideravam o 

texto uma unidade superior a sentença e, assim, tinham por objetivo 

construir gramáticas textuais paralelas às gramáticas da frase, a partir de 

uma estrutura de base e regras de transformação. 

                                                           
32 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xviii_cnlf/cnlf/min_ofic/011.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xviii_cnlf/cnlf/min_ofic/011.pdf
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O pressuposto básico das gramáticas de texto é o fato de que as 

falantes de uma dada língua possuem uma competência textual análoga à 

competência frasal estabelecida por Chomsky. Essa competência permiti-

ria ao falante: a) diferenciar entre textos e simples sequências de enunci-

ados; b) distinguir textos completos e textos incompletos; c) efetuar ope-

rações variadas em relação aos textos: resumo, paráfrase, atribuição de 

um título. 

Outro postulado das gramáticas de texto é a consideração de que o 

texto constitui o signo linguístico primário e é uma entidade autônoma e 

a unidade hierarquicamente mais elevada. Com base nessas considera-

ções, abandonou-se o método ascendente (da frase para o texto), e pas-

sou-se a tratar as partes do texto como signos primários. E se o texto é a 

unidade mais elevada, a segmentação e a classificação das partes só po-

derá ser efetuada em função da unidade maior. Cabe lembrar, a esse res-

peito, que o texto constitui uma unidade significativa em si, e não uma 

cadeia de elementos significativos justapostos. 

No segundo momento dessa trajetória, o texto é definido como a 

estrutura mais elevada e possui uma macroestrutura temático-semântica 

global. Essa macroestrutura abrange o componente semântico, o uso, as 

interpretações extensionais do mundo e a inserção do texto no contexto. 

Nesse caso, pode-se admitir que o contexto flui do próprio texto, que é 

inserido numa dada situação comunicativa. Para as gramáticas de texto, o 

contexto consiste na situação imediata de comunicação. 

Depois de os estudiosos terem-se dedicado à elaboração de um 

modelo gerativo do texto, ocorreu um novo movimento, que foi denomi-

nado por Ingedore Grunfeld Villaça Koch (2004, p. 133) a virada prag-

mática. Nesse momento, o foco passou a ser o uso da língua em situações 

específicas e, a partir dele, o estudo das conexões entre o texto e o con-

texto comunicativo e situacional. Nesse estudo, o ponto de partida é 

sempre o texto, encarado como processo comunicativo central, e elemen-

to básico do jogo de atuação comunicativa. 

Segundo a perspectiva pragmática, a língua deixa de ser conside-

rada um sistema autônomo de signos denotativos, mas uma forma de 

ação e atuação sobre o outro. As ações verbais são finalisticamente orien-

tadas e originam-se a partir de um plano ou estratégia de ação, de modo 

que o texto passa a abranger, ao lado do componente sintático-semântico, 

os fatores pragmáticos e contextuais. 
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A incorporação dos fatores pragmáticos e contextuais trouxe, por 

tabela, uma nova orientação nos estudos do texto, abordagem procedi-

mental. Segundo essa orientação, toda ação resulta de processos cogniti-

vos, pois quem age (mesmo que se trate de uma ação elementar) sempre 

parte de modelos mentais de operações e de seus tipos. No caso da pro-

dução textual (atividade cognitiva complexa), ocorre a ativação simultâ-

nea de múltiplos saberes representados na memória e que necessitam ser 

ativados para que a operação seja bem-sucedida. Wolfgang Heinemann e 

Dieter Viehweger (1991) mencionam quatro sistemas que contribuem pa-

ra o processamento textual: o linguístico (léxico e gramatical), o enciclo-

pédico (conhecimento de mundo), o sociointeracional (a língua como 

forma de ação), o textual (acerca de estruturas ou modelos textuais). Es-

sas esferas de conhecimento atuam conjuntamente e conciliam as carac-

terísticas dos usuários da língua e o respectivo conhecimento do mundo 

com as normas de atuação social e as características dos tipos e gêneros 

textuais. 

Foi exatamente a preocupação com a atividade que encaminhou 

os pesquisadores à etapa mais recente do desenvolvimento dos estudos 

do texto: a perspectiva sociointeracionista e cognitiva. Nessa nova ver-

tente, rompe-se a barreira entre os fenômenos internos à mente e aqueles 

a ela externas, numa visão extensional que coloca em pé de igualdade os 

processos cognitivos que acontecem nos indivíduos e aqueles que ocor-

rem no mundo e na sociedade, sempre em face de outros seres humanos. 

Aliás, nenhuma ação (nem mesmo as mais elementares) constitui ações 

isoladas, pois todas elas resultam da interação das várias ações. 

A cognição passa a ser considerada um fenômeno situado e ativi-

dade linguística (considerada a partir da perspectiva interacional) consti-

tui uma forma de realizar ações conjuntas e compartilhar conhecimentos. 

Essas ações, mais que ações individuais de sujeitos autônomos, “são 

ações conjuntas, já que usar a linguagem é sempre engajar-se em alguma 

ação em que ela é o próprio lugar em que a ação acontece necessariamen-

te em coordenação com os outros”. (KOCH, 2004, p. 31) 

Nessa fase da trajetória dos estudos do texto, ampliam-se as no-

ções de texto e contexto. O texto é visto como um processo dinâmico de 

atuação sobre o outro e criação de sentidos, e em sua [do texto] elabora-

ção convergem ações linguísticas, sociais e cognitivas. Acompanhando o 

alargamento do sentido do texto, o contexto passa ser considerado o en-

torno sócio-histórico-cultural partilhado (ainda que parcialmente) pelos 
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membros de uma dada comunidade. O contexto é também a própria inte-

ração na qual os sujeitos históricos e sociais estão engajados. 

Veja-se o esquema a seguir: 
 

 Texto Contexto 

1. Análises  

transfrásticas. 

1. Série de enunciados bem 

formados e ligados entre si. 

1. Cotexto: série de enunciados 

anteriores ou posteriores a uma 

dada palavra ou frase. 

2. Gramáticas de 
texto. 

2. Unidade linguística mais 
elevada, dotada de sentido 

e gerada a partir da compe-

tência do falante. 

2. Situação enunciativa. 

3. Linguística  

textual/ 

teorias do texto. 

3. Processo dinâmico de 

atuação sobre o outro, re-

sultante de ações linguísti-
cas, cognitivas e sociais. 

3. Entorno histórico-social co-

mum aos membros de uma comu-

nidade; a própria interação. 

 

2. Procedimentos de contextualização 

São explicitados a seguir os procedimentos mais frequentes de con-

textualização, para que se compreenda como ocorre a formação do con-

texto comum partilhado pelos interlocutores. 

 

2.1. Contextualização associada à introdução dos textos 

Em alguns casos, verifica-se que o autor revela a preocupação em 

situar o assunto já no início do texto. Esse procedimento tem a finalidade 

de conduzir o leitor ao assunto tratado e apresentar o modo como ele [o 

assunto] será considerado. Esse procedimento pode assumir várias fei-

ções: 

 

2.1.1. Apresentação de acontecimentos atuais ou passados, 

para situar o assunto tratado 

Neste texto, o primeiro parágrafo introduz o assunto (a inadim-

plência da Argentina), por meio de alusões às crises anteriores e à situa-

ção atual. O leitor, assim, pode compreender a dificuldade em efetuar o 

pagamento, por causa da existência de credores internacionais que não 

aderiram à renegociação. Essa é a informação inicial, à qual se somam 

outras informações a respeito do processo judicial que está a travar a so-
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lução do problema. Trata-se, pois, de uma ancoragem absolutamente ne-

cessária à compreensão do assunto da matéria. 

 

Ex. (01): 

Rumo ao Calote: 

Sem acordo com credores, a Argentina está a um passo da oitava moratória in-
ternacional de sua longa história de calotes. Quem sofre mais, como sempre, é 

o povo pobre. 

O plano argentino de retornar ao mercado internacional de crédito está 

prestes a naufragar. Nesta quarta-feira, 30, vence o prazo já prorrogado para o 
pagamento de uma parcela de sua dívida com credores que aceitaram os ter-

mos da renegociação de 2005 e 2010 – ainda uma herança da crise de 2001, 

quando o país, mergulhado no caos financeiro, chegou a ser governado por 
cinco presidentes num espaço de duas semanas. Se não pagar o devido, a Ar-

gentina dará mais um calote, o oitavo de sua história. Não que o governo de 

Cristina Kirchner, desta vez, não tenha dinheiro (ainda que ele esteja contado): 
está impossibilitado de fazer o pagamento, a não ser que consiga um acordo 

com os credores que não aderiram à renegociação, segundo ordenou o juiz 

americano Thomas Griesa. 

A imensa maioria dos credores argentinos (93%) aceitou os termos da re-

negociação, o que representou uma perda superior a 70% nos valores origi-

nais. Outros investidores, entretanto, decidiram recorrer à Justiça americana 

para reaver os valores integrais. Depois de anos de disputa, o processo movido 
por fundos de investidores chegou a um desfecho no mês passado. De acordo 

com Griesa, a Argentina deve pagar os valores na íntegra, sem o desconto 

acertado na renegociação. Os vitoriosos são fundos especializados em com-
prar papéis extremamente desvalorizados, na bacia das almas, com a estratégia 

de faturar alto mais adiante. São os chamados “fundos abutres”. É o caso do 

NML Capital, do bilionário investidor americano Paul Singer. 

(Veja, 30/7/14) 

Veja-se também o texto a seguir: 

Ex. (02): 

O bom e o mau humor: 

Quando tudo ia bem na Copa e com a seleção, Dilma capitalizou o momento a 
favor – e deu certo. Agora ela tenta se isolar do azedume geral provocado pe-

los 7 a 1 no Mineirão. Vai dar certo? 

Foi a maior goleada registrada em uma semifinal em vinte edições de Co-

pa do Mundo. Foi a maior derrota sofrida pela seleção brasileira, a única pen-
tacampeã mundial, em seus 100 anos de história. Fora de campo, foi o mais 

duro golpe no plano de Dilma Rousseff de transformar a competição numa 

importante bandeira da campanha à reeleição. Com a divulgação de dados ne-
gativos na economia, como a previsão de nova goleada da inflação (6% ao 

ano) sobre o crescimento econômico (1% ao ano), a presidente apostava na sa-

tisfação com a Copa e no sucesso do Brasil no torneio para neutralizar o clima 
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de mau humor reinante na população e crescer nas pesquisas de intenção de 

voto. Durante três semanas, esse plano deu certo. A aprovação à organização 

do evento e à mandatária subiu, assim como o otimismo no Palácio do Planal-
to. Assessores presidenciais já vislumbravam Dilma, no Maracanã, entregando 

o troféu do hexa ao capitão Thiago Silva. Seria o prenúncio da coroação nas 

urnas. Faltou combinar com os alemães. Ao vencer por 7 a 1, eles impuseram 
uma sensação de ressaca aos brasileiros, reduziram a euforia com a Copa e 

atrapalharam o projeto de poder do PT, revertendo uma sonhada perspectiva 

de lucro num temor real de prejuízo eleitoral. 

Encomendada pelo governo, uma pesquisa telefônica realizada nas 24 ho-
ras seguintes à eliminação do Brasil dá uma ideia do potencial de dano na po-

pularidade de Dilma. O número de entrevistados que concordam que o Brasil 

“sabe organizar um evento” ou “é um país importante para o mundo” caiu 7 
pontos porcentuais. Ou seja, cada gol marcado por Muller, Kroos e companhia 

reduziu em 1 ponto porcentual a avaliação positiva que beneficiava o governo. 

A queda foi um pouco mais acentuada quando os entrevistados responderam 
sobre o “orgulho de ser brasileiro” e se esta é “a mais alegre das Copas”. Nes-

ses casos, a redução foi de 8 e 9 pontos, respectivamente. “Embora a Copa não 

tenha terminado, creio que o resultado respingará, sim, na presidente. Seu en-
volvimento com a seleção foi um exagero de marketing. Dilma tem um perfil 

burocrata, nunca se mostrou interessada em futebol”, diz o filósofo Roberto 

Romano. “Associar sua imagem à Copa foi algo nitidamente feito com objeti-
vo eleitoral. Quanto ao PT, o partido imaginava que o hexa acobertaria os 

problemas na economia, mas não considerou que alegrias como essa são um 

analgésico de curta duração”, acrescenta. 

(Veja, 16/7/14) 

No texto anterior, associa-se a contundente vitória alemã sobre a 

seleção brasileira a alguns dados negativos na esfera econômica à queda 

na popularidade da “presidenta” Dilma. É uma forma eficaz de introduzir 

os dados, uma vez que a matéria foi publicada logo após o encerramento 

da Copa. Além disso, a alusão a dados negativos também contribui para 

criar a atmosfera que anuncia um segundo semestre pouco alvissareiro. 

 

2.1.2. Menção a exemplos 

Ex. (03): 

No exemplo a seguir, empregam-se dois exemplos para introduzir a 

força do futebol alemão e o surgimento do novo nacionalismo alemão: 

No quente verão da capital alemã, oitenta crianças entre 9 e 13 anos apro-

veitam as férias escolares para jogar futebol. Passam sete horas por dia com a 

bola em aulas de passe, drible e chute a gol. A atividade, que acontece em 
uma pequena escolinha de futebol, tem lista de espera e é apoiada pela Asso-

ciação Alemã de Futebol (DFB, na sigla em alemão), o equivalente à Confe-

deração Brasileira de Futebol. “No passado, os meninos que treinavam aqui 

vestiam o uniforme da seleção brasileira e o de times espanhóis e ingleses. 
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Agora, a maioria usa camisas da seleção nacional e das equipes locais”, diz o 

treinador Adrian Schedlinski. Em Munique, a 585 quilômetros da capital, ou-

tro grupo de meninos não se intimida com a chuva torrencial do fim da tarde 
no centro de treinamento do Bayern, o atual campeão do mundo. Cumprem 

com afinco todas as ordens do treinador ao longo de duas horas. “Não cance-

lamos aulas por causa do mau tempo, e o comprometimento deles é sempre to-
tal”, diz o treinador alemão Heiko Vogel. As cenas captadas pela reportagem 

de VEJA mostram com clareza aquilo que o mundo constatou nos jogos da úl-

tima Copa do Mundo: a Alemanha é o novo país do futebol. O epíteto que an-
tes era automaticamente associado ao Brasil por sua fartura de craques e de tí-

tulos mundiais mudou de dono. As seguidas vitórias que os alemães obtiveram 

nos estádios brasileiros têm ao menos duas explicações. A primeira é o eleva-
do investimento no treinamento de crianças e jovens nos últimos catorze anos. 

A segunda está na transferência, que ocorreu de forma natural, das melhores 

qualidades da nação para dentro dos campos. Os jovens alemães são tão ou 
mais eficientes que seus pais, mas já não padecem daquela inação provocada 

pelo sentimento de culpa decorrente dos crimes cometidos nas duas grandes 

guerras do passado. São orgulhosos de seu país, que exporta bens de alta tec-
nologia e também um modelo de democracia rica e bem-sucedida, baseada em 

uma sociedade diversificada que valoriza o interesse coletivo. 

É uma relação de ida e volta. Da mesma maneira que o país investiu no 
futebol, o esporte também deu sua contribuição. Nas últimas semanas, a ban-

deira com as listras preta, vermelha e amarela voltou a ser hasteada em carros 

e janelas. Para muitas crianças, a imagem está mais associada ao futebol do 
que ao país. Tais demonstrações não eram frequentes até bem pouco tempo 

atrás. “Havia a preocupação de que qualquer sinal de patriotismo poderia re-

presentar uma volta ao chauvinismo do III Reich. Isso não existe mais”, diz o 
historiador Arnd Bauerkämper, da Universidade Livre de Berlim. Quando a 

ameaça parece voltar à tona, é mais pela dor de cotovelo daqueles que não 

conseguem obter as mesmas conquistas. Não há como acusar os alemães de 
ignorarem ou esconderem seu passado. “Desde o início dos anos 1970, a his-

tória é um tema central no currículo de todas as escolas. Há um material didá-

tico de alta qualidade, que facilita a construção de uma consciência nos alu-
nos”, diz o especialista em estudos alemães Rudiger Görner, professor da 

Universidade de Londres. 

(Veja, 30/7/14) 

O autor do texto parte do exemplo de duas escolas de futebol, uma 

em Berlim, outra em Munique, para mostrar como a Alemanha se tornou 

o país do futebol. Além disso, esses exemplos também permitem com-

preender como surgiu o novo nacionalismo alemão, que já não se con-

funde com o chauvinismo dos tempos passados. O futebol acaba sendo, 

pois, o ponto de encontro dos alemães e o reconhecimento da própria 

identidade. 
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2.1.3. Alusão ao intertexto 

No exemplo a seguir, a intertextualidade é representada por algu-

mas frases atribuídas ao jogador alemão Podolski: 

“Coração verde-amarelo”, “Tamo junto”, “Carioca de coração”, “Brasil, 

te amo”, “Rio é frenético”, “Tudo nosso”. Foi assim, entre gírias e declarações 
de amor, que Lukas Podolski ganhou os brasileiros – além, claro, da Copa do 

Mundo. Apesar de carregar o número 10 nas costas – camisa de craque –, Po-

dolski, de 29 anos, atuou pouco nos gramados brasileiros. Foram apenas 56 
minutos em campo, em duas partidas da primeira fase, e nenhum gol. Se fosse 

pelo futebol, Podolski teria passado despercebido. Ele venceu a disputa de 
alemão preferido pela torcida brasileira com seu carisma, constantemente exi-

bido em redes sociais. 

Antes do início da Copa, dos 23 selecionados pelo técnico Joachim Löw, 
o atacante Podolski, ou apenas Poldi, era o segundo jogador com mais atua-

ções pela seleção alemã. Com 114 partidas, ficava atrás apenas de Miroslav 

Klose, agora maior artilheiro da história dos Mundiais com 16 gols. Klose de-
fendera a Alemanha 132 vezes. Podolski já era uma espécie de patrimônio do 

futebol alemão. Durante seus 36 dias no Brasil, tornou-se patrimônio brasilei-

ro. Vestiu a camisa do Flamengo, exaltou Ronaldo e Ronaldinho, ficou “abis-
mado” com a vista do hotel no Rio de Janeiro e abusou de recados em portu-

guês. 

(Época, 21/7/14) 

As frases atribuídas a Podolski introduzem o assunto do texto a 

áurea de simpatia criada pelo jogador. Essas expressões também refor-

çam a própria imagem do jogador e a receptividade junto ao povo brasi-

leiro. Além disso, o fato de partir de citações das frases de Podolski torna 

o texto mais dinâmico e enfatiza a imagem positiva do jogador, que não 

economizou elogios ao povo brasileiro. 

 

3. Comentários conclusivos 

Os exemplos citados mostram que a contextualização do que é 

tratado no texto é essencial para a criação do espaço comum partilhado 

pelos interlocutores e a atribuição de relevância às informações veicula-

das. Trata-se, pois, de uma atitude deliberada pelo autor, para que ao lei-

tor seja dado engajar-se na (re)criação dos sentidos textuais e tornar-se 

efetivamente interlocutor do texto. 
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A TRAJETÓRIA DA LINGUÍSTICA TEXTUAL33 

 

1. Teorias de base pragmática 

1.1. A teoria da enunciação (Émile Benveniste) 

A teoria da enunciação fundamenta-se nas ideias do pensador rus-

so Mikhail Bakhtin, que definiu o caráter intersubjetivo e interacional da 

linguagem humana. A partir dessas ideias, o linguista francês Émile 

Benveniste propôs-se a estudar a subjetividade na língua, aqui considera-

da como o “aparelho formal da enunciação”. Para comprovar e ilustrar a 

tese da subjetividade na língua, ele estudou particularmente os sistemas 

pronominal e verbal do francês. 

Antes de discutir esses sistemas, cabe fazer algumas considera-

ções a respeito dos termos enunciado e enunciação. Inicialmente, é pre-

ciso distinguir os termos frase (ou sentença) e enunciado. A primeira 

constitui uma unidade do sistema da língua, é estruturada de acordo com 

os princípios que regem a construção de frases (gramática ou morfossin-

taxe) e pode ser realizada inúmeras vezes, em situações diferentes. Já o 

enunciado representa uma realização concreta da frase, numa dada situa-

ção de interlocução. Veja-se: “Hoje está quente” é uma frase estruturada 

de acordo com as regras da gramática do português, porém, ao ser profe-

rida pela mesma pessoa ou por pessoas diferentes em situações diversas, 

torna-se um enunciado concreto. 

A partir da distinção entre enunciado e frase, a teoria da enuncia-

ção estabelece a distinção entre enunciado (aquilo que é efetivamente 

produzido pelos falantes de uma língua) e enunciação (o evento de pro-

dução de enunciados, o qual é único e jamais repetido). A enunciação vai 

além da realização linguística em si, pois incorpora as condições de pro-

dução (tempo, lugar, relações entre os interlocutores, os papéis que eles 

desempenham na interação e as imagens recíprocas que eles constroem). 

                                                           
33 Fonte: <http://www.filologia.org.br/xix_cnlf/cnlf/min_ofic/004.pdf> 

http://www.filologia.org.br/xix_cnlf/cnlf/min_ofic/004.pdf
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A enunciação vai além do que é dito, pois também a ela interessa 

a que título ou com que propósito se diz. Veja-se o enunciado a seguir: 

Conta de energia acumula alta de 46,49% 

(Jornal de Londrina, 17/6/15, p. 1). 

O enunciado anterior pode receber/ter sentidos diferentes, de 

acordo com as circunstâncias da enunciação: 

a) Apresentado com realce na primeira folha do jornal é uma forma de 

chamar a atenção para a principal matéria da edição do dia. 

b) Dito por um pai diante dos filhos é um pedido (ou uma ordem) para 

que se poupe a energia. 

c) Proferido por um economista, é uma forma de indicar o aumento 

dos custos de produção de qualquer bem. 

d) Enunciado por um especialista, enfatiza a necessidade de serem 

buscadas formas alternativas de produção de energia. 

Como já foi dito, Émile Benveniste estudou particularmente os 

sistemas pronominal e verbal do francês. Quanto ao primeiro, Émile 

Benveniste diferencia os pronomes da pessoa (1ª e 2ª) dos pronomes da 

não pessoa (3ª). Os pronomes da pessoa designam as participantes do ato 

ilocucional, os sujeitos da interação e não são propriamente substitutos 

do nome, pois simplesmente instauram os papéis de falante/escritor e ou-

vinte/leitor. Já os pronomes da não pessoa têm o caráter de substitutos 

(pró-formas), pois indicam os referentes do mundo extralinguístico. 

No que se refere ao sistema verbal, Émile Benveniste considera 

dois planos da enunciação (discurso e história), cada qual caracterizado 

pelo uso de alguns tempos verbais. Na história, existe o relato de fatos 

passados, sem a presença do locutor, como se fatos se apresentassem por 

si sós. Os tempos da história são, em português, os pretéritos perfeito e 

mais-que-perfeito, e o futuro do pretérito. Já no plano do discurso, ocorre 

a presença de um “eu” que se apropria da língua e instaura o ouvinte co-

mo “tu” ou “você”. O “eu”, ao instaurar-se como locutor também define 

as coordenadas de espaço e tempo (aqui e agora), embora ele tenha a 

consciência que os papéis de falante e ouvinte sejam reversíveis. Os tem-

pos do discurso são o presente e o futuro do presente, sendo comuns aos 

dois planos o imperfeito. 

As críticas que se pode fazer à distinção entre os dois planos vêm 

expostas a seguir: 
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Inicialmente, não existe discurso sem sujeito, nem os fatos podem 

narrar-se por si mesmo; não existe a neutralidade do narrador, assim co-

mo não há discurso sem sujeito. Além disso, a história só pode ser consi-

derada dentro da dimensão discursiva, nesse caso, seria preferível admi-

tir-se a existência do discurso intersubjetivo (com maior envolvimento 

dos locutores) e do discurso histórico. 

A tese da subjetividade na linguagem serviu de base a vários es-

tudos a respeito das marcas linguísticas da presença do sujeito, como os 

modalizadores e os atenuadores. 

 

1.2. A teoria dos atos da fala 

A teoria dos atos da fala deriva da filosofia da linguagem e foi de-

finida por representantes da linguística pragmática. Esses estudiosos vie-

ram constituir a Escola Analítica de Oxford, cujos principais representan-

tes são John Langshaw Austin (1562) e John Rogers Searle (1969). 

Essa teoria fundamenta-se em duas noções básicas: a) a distinção 

entre três tipos de atos de fala (locucionários, ilocucionários e perlocuci-

onários); b) a distinção entre atos de fala diretos e indiretos. 

A distinção entre os três tipos de atos foi estabelecida por John 

Langshaw Austin, segundo o qual é possível diferenciar entre os tipos 

enunciados a seguir: 

 Atos locucionários: que consistem no ato de dizer em si e é consti-

tuído por um ato de referência (seleção de uma entidade do mundo 

extralinguístico) e um ato de predicação (atribuição de estado, pro-

priedade, comportamento) àquela entidade (A sala/estava deserta; O 

urso/alimenta-se de mel). 

 Ato ilocucionário: consistem na atribuição de uma força (pergunta, 

asserção, ordem, estado, juramento) aos atos locucionários. Os atos 

ilocucionários dividem-se em implícitos (nos quais não se usam 

verbos performativos) e implícitos (com o uso dos ditos verbos): 

Atos implícitos Atos explícitos 

Brasil tem vinte e seis estados. 

Quantos são os deputados fede-
rais? 

Esteja aqui às seis! 

Afirmo que o Brasil tem vinte e seis estados. 

Eu pergunto: quantos são os deputados fede-
rais? 

Eu ordeno que vocês estejam aqui às seis. 
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Atos perlocucionários: são aqueles nos quais se explicita a força 

do ato ilocutório, por meio de verbos performativos (prometer, jurar, or-

denar, afirmar, interrogar...) 

A respeito dessa tríplice distinção dos atos de fala podem ser for-

muladas algumas objeções. A primeira é óbvia, e consiste no fato de 

qualquer ato de fala ser, ao mesmo tempo, locutório, ilocutório e perlocu-

tório (explícito ou implícito). Além disso, a força ilocutória, é com fre-

quência, ambígua: quando pergunto “Você sabe que dia é hoje?”, pode 

ser uma simples pergunta ou a alusão a um compromisso que deveria ser 

cumprido. O que desfaz a ambiguidade é a entoação, alguns marcadores 

cinésicos (gestos, expressões faciais) ou as circunstâncias da enunciação. 

Cabe considerar, também, que nem sempre existe um performati-

vo adequado a cada ilocutório ou, quando existe, ele nem sempre é usa-

do: numa banca de arguição, é mais comum afirmar “O seu trabalho é sa-

tisfatório” e não: “afirmo que seu trabalho é satisfatório”. 

Na teoria dos atos da fala também se distinguem os atos de fala 

diretos e os indiretos. Os primeiros são realizados por certas formas lin-

guísticas especializadas para obter um dado efeito: tempos e modos ver-

bais (imperativo: ordem, solicitação; proibição; indicativo: asserção), as 

diferentes formas de entoação, algumas expressões convencionalizadas: 

por favor, com licença. Vejam-se os exemplos: 

Que horas são 

Honrarás pai e mãe e 
Rua 

(Pergunta) 

(Ordem) 

Já o ato da fala indireto é realizado por meio de formas próprias a 

outro ato da fala: 

Aqui está quente. (Pedido para abrir a janela) 

Existe uma estação do metrô perto daqui? (Pedido para indicar 

onde fica a estação do metrô). 

As críticas principais que são feitas à teoria dos atos da fala dizem 

respeito a dois pontos: a) a teoria dos atos da fala diz respeito a uma ação 

do locutor e não leva em conta a intenção deste, nem o interlocutor a que 

o ato se dirige (interação); b) a teoria não considera que existem atos de 

fala maiores que o enunciado. 
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1.3. A teoria da atividade verbal 

A teoria da atividade verbal fundamenta-se nas ideias de psicólo-

gos e psicolinguistas russos, entre os quais se salientam Aleksej Aleksee-

vic Leontev (1971) e Alexander Romanovich Luria (1950), os quais, por 

sua vez, desenvolveram algumas ideias de Vigotsky. De acordo com essa 

teoria, a linguagem constitui uma atividade social finalisticamente orien-

tada, pois tem como objetivo a consecução de determinados fins ou pro-

pósitos. Nesse sentido, a teoria da atividade verbal representa um avanço 

em relação à teoria dos atos da fala, pois considera o uso linguístico co-

mo uma atividade social, direcionada à consecução de um dado propósi-

to. 

Essa atividade linguística social também possui uma dimensão 

cognitiva, pois o locutor deve realizar ações que assegurem ao interlocu-

tor o reconhecimento da intenção e a compreensão do que foi dito, assim 

como a aceitação do propósito almejado. Entre as ações voltadas para o 

reconhecimento da intenção e melhor entendimento, citam-se as repeti-

ções, as paráfrases, as correções, as explicitações, os exemplos, a ênfase, 

ao passo que a aceitação do propósito é mais comumente realizada por 

meio de justificadores e a fundamentação do que é dito. 

A produção da linguagem consiste nos diversos tipos de ativida-

des que são executadas pelos interlocutores e essas atividades são com-

postas por quatro elementos: a) um enunciado; b) a intenção ou propósi-

to com que esse enunciado é produzido; c) as circunstâncias em que esse 

enunciado é produzido e que devem ser levadas em conta para a conse-

cução do propósito; d) as consequências que advêm da consecução do 

objetivo. 

As postulações da teoria da atividade verbal serviram de base para 

a teoria do texto em sua formulação mais recente, porém ela, assim como 

a teoria dos atos da fala, está unicamente centrada nas atividades do locu-

tor e deixa de conferir qualquer atenção ao papel do interlocutor e ao 

processo da interlocução. Ora, o interlocutor não é passivo e o sentido é 

construído no decorrer do processo interacional. Na produção do sentido, 

o interlocutor não é um receptor passivo, que recupera linearmente os 

sentidos contidos no texto, porém cabe a ele (re)construir o sentido, com 

base no seu conhecimento de mundo, da inserção do texto num dado con-

texto sociocognitivo e interacional e da formulação de inferências. 

Quanto às inferências, trata-se de elementos implícitos que não 

são enunciados, porém podem ser recuperados pelo interlocutor a partir 
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do seu conhecimento do mundo e do conhecimento partilhado entre os 

interlocutores. Veja-se o exemplo a seguir: 

Manuel mandou vir da Alemanha o último modelo de Porsche. 

Algumas informações estão implícitas, porém podem ser facil-

mente recuperadas: 

a) Manuel tem habilitação para dirigir autos. 

b) Ele tem condições de adquirir um auto importado de preço elevado. 

c) Ele aprecia carros esportivos. 

A teoria da atividade verbal infelizmente, não leva em conta o pa-

pel das inferências e do contexto no estabelecimento do sentido. 

 

1.4. A pragmática conversacional de Grice 

O filósofo americano Herbert Paul Grice (1975) considera o prin-

cípio da cooperação como o fundamento da comunicação humana: 

quando duas ou mais pessoas propõem-se a interagir por meio de lingua-

gem, elas procuram assumir uma atitude cooperativa, a fim de que a in-

terlocução decorra de forma conveniente. 

Desse princípio genérico fluem quatro máximas, que são enuncia-

das a seguir, juntamente com uma crítica a cada uma delas. Veja-se: 

Máxima da quantidade: “não diga nem mais, nem menos que o 

necessário”. 

Crítica: 

este princípio não leva em conta que certas formas de interlocução 

são necessariamente redundantes. Esse o caso da aula, na qual os 

conteúdos devem ser retomados, como forma de criar um espaço 

comum partilhado entre o “mestre” e os alunos. 

Máxima da qualidade: “só diga coisas para as quais tenha evidên-

cia adequada; não diga o que sabe não ser verdade”. 

Crítica: 

a segunda máxima deixa de considerar que nem sempre o locutor 

tem um compromisso com a verdade, pois, muitas vezes, ele pode 

ser irônico para demonstrar a fragilidade dos argumentos do inter-

locutor. Pode ocorrer, também, que o locutor “jogue verde para 
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colher maduro”, ou seja, diga algo em que não acredita para obter 

uma informação mais relevante. 

Máxima da relação ou da relevância: “diga somente o que é rele-

vante para o tópico em andamento”. 

Crítica: 

a relevância não pode ser considerada um dado prévio, por ser al-

go que se define em cada passo da interação e acompanha o de-

senvolvimento tópico. O locutor pode enfatizar um dado que julga 

mais relevante, ao mesmo tempo que omite o que julgar não ser 

conveniente enunciar. 

Máxima do modo: “seja claro e conciso e evite a ambiguidade, a 

prolixidade etc.” 

Crítica: 

em certas circunstâncias, o locutor sente a necessidade de ser pro-

lixo, para ganhar tempo e “distrair” seu interlocutor. A ambigui-

dade também pode ser um procedimento intencionalmente utiliza-

do pelo locutor. 

Observa-se que as máximas constituem princípios genéricos que 

só se aplicam a uma interlocução idealizada, pois elas não levam em con-

ta as diversas formas de manipulação presentes na interação verbal: iro-

nias, alusões, pressupostos, subentendidos. 

 

2. Texto e discurso 

2.1. A análise do discurso de linha francesa 

De acordo com Michel Pêcheux (1990), a análise do discurso des-

dobra-se em três fases, que serão expostas a seguir: 

a) Nas primeiras fases, são introduzidas duas noções básicas: a maqui-

naria discursivo-estrutural, o assujeitamento do sujeito e a hetero-

geneidade. A primeira diz respeito a uma máquina autodeterminada 

e fechada sobre si mesma e ela compõe um conjunto de enunciados 

que formam um discurso igual a si mesmo e diferente de todos os 

demais. 

Já a questão do assujeitamento do sujeito é posta da seguinte for-

ma: quem fala (o enunciador) tem a ilusão de ser o produtor do discurso, 

porém o enunciador do fato é a instituição (ou a ideologia que ela repre-
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senta) e o inconsciente. Por esse motivo, os enunciados que um locutor 

dirá tornam-se bem previsíveis, pois dependem da ideologia que ele ado-

ta. 

A heterogeneidade refere-se à multiplicidade de processos discur-

sivos justapostos que formam um dado discurso. Uma língua natural, de 

acordo com essa perspectiva, constitui a base invariante sobre a qual es-

ses processos heterogêneos se desdobram. 

Essas três noções fazem com que a análise do discurso recuse 

qualquer meta língua universal e, também, a existência de um sujeito si-

tuado e intencional. 

 

b) A segunda admite que os processos discursivos não são uniformes, 

nem existe a unidade interna dos discursos, pois os discursos pro-

vêm de várias fontes. Dessa forma, a maquinaria discursiva deixa 

de ser vista como algo fechado em si mesmo, porque, em sua cons-

tituição, existem elementos exteriores, provindos de outras forma-

ções discursivas que a atravessam continuamente, sob a forma de 

discursos pré-construídos ou transversos. 

Introduz-se, nessa fase, a noção de interdiscurso para denominar o 

“exterior específico” que invade uma dada formação discursiva ou nela 

irrompe. Dessa forma, coloca-se um problema que não foi resolvido pe-

los autores dessa fase: paradoxo entre a maquinaria fechada em si mesma 

e as pressões de um “além” prévio e externo. Esse paradoxo coloca em 

xeque o caráter fechado da maquinaria discursiva estrutural, pois o entre-

laçamento da análise do discurso acaba por criar zonas cinzentas de con-

fronto, que são representados por efeitos discursivos de diversa ordem 

(ambiguidade, digressões etc.). 

Nesta segunda fase, o sujeito passa a ser visto como uma função 

ou uma série de funções dentro do entrecruzamento dessas maquinarias 

discursivas. Mesmo assim, ele ainda é considerado como um ser assujei-

tado à maquinaria discursiva com a qual se identifica e em cujo nome fa-

la. 



 

268 

c) O paradoxo entre o interior e o exterior conduz à desconstrução das 

maquinarias discursivas e das formações discursivas que compõem 

as maquinarias. Desse paradoxo flui a crise na maquinaria estrutural 

e estabelece agora, o primado do outro sobre o mesmo, e passa-se 

que a marca mais característica do discurso é a polifonia: todo dis-

curso traz em si a memória de muitos discursos e a presença de ou-

tras vozes. 

Um conceito básico dessa fase é a heterogeneidade discursiva, 

que consiste na colocação em cena, pelo próprio sujeito, do outro ou do 

discurso do outro. Chega-se, assim, a um além interdiscursivo, no qual se 

opõem o “ego-eu” enunciador e o outro, no ponto em que o “ego-eu” já 

não possui um controle absoluto do próprio discurso. 

 

2.2. Linguística textual 

Nesta parte do trabalho, serão expostos os três passos da evolução 

linguística textual: as análises transfrásticas; a gramática do texto; a teo-

ria do texto. Cabe esclarecer que esses passos não correspondem propri-

amente a uma sequência temporal, pois houve autores que passaram por 

dois deles, além dessas terem coexistido (em parte) no decurso do tempo. 

 

2.2.1. Análises transfrásticas 

As análises transfrásticas ainda não consideram o texto como o 

objeto de análise, pois o percurso ainda é da frase para o texto. Aliás, as 

análises transfrásticas surgiram a partir da observação de que certos fe-

nômenos (estruturalismo e gramática generativa), por ultrapassarem os 

limites da frase simples e complexa: a correferenciação (anáfora); a cor-

relação de tempos verbais (“consecutio temporum”); o uso de conectores 

interfrasais; o uso de artigos e indefinidos. Veja-se o exemplo a seguir: 

(01) O que os escândalos do governo Lula mostram é um antídoto à desculpa 
tipicamente nacional de que corrupção existe em todo lugar. Afinal reve-

lam um padrão que, como gosta de dizer o presidente, “nunca, em 500 
anos de história”, foi muito diferente do que é agora. Portanto, têm uma 

especificidade, e sem olhar para ela, o problema não será combatido e 

atenuado. (Daniel Piza, “O labirinto da corrupção”, O Estado de S. Paulo, 
3/7/05, D3, p. 03). 

Verifique-se, no fragmento acima, a presença dos conectores in-

terfrásticos (afinal, portanto); a presença de relações anafóricas entre 
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termos situados em frases diferentes (o presidente, retomando Lula; as 

elipses – afinal  revelam;  têm – que remetem escândalos; o proble-

ma, referindo-se a corrupção); o emprego dos tempos verbais (presente e 

futuro). 

Se observados a partir de uma perspectiva textual, os elementos 

citados (anafóricos, conectores, tempos verbais) passam a ser encarados a 

partir de uma perspectiva diferenciada. Com efeito, os anafóricos deixam 

de ser considerados meros substitutos (termo que entra no lugar de outro) 

e passam a ser vistos como termos que possibilitam a retomada do dado, 

para que a ele sejam acrescidas novas informações. Assim, a retomada de 

Lula por o presidente indica que ele sabe da existência da corrupção. Os 

conectivos afinal e portanto têm um nítido papel argumentativo: o pri-

meiro introduz um fragmento que retoma o que foi dito e, ao mesmo 

tempo, encaminha o leitor para uma conclusão. Já o portanto encaminha 

o leitor para as conclusões desejadas pelo autor. 

Os autores dessa fase valorizaram sobretudo o estudo dos vínculos 

interfrásticos (elementos coesivos). Nesse sentido, Roland Harweg 

(1968) define texto como “uma sequência pronominal ininterrupta” e 

menciona como uma de suas (do texto) principais características o fenô-

meno do múltiplo referenciamento. Horst Isenberg (1971) conceitua tex-

to como uma “sequência coerente de enunciados” e enfatiza que o papel 

dos elementos coesivos no estabelecimento. 

Outros autores que devem ser citados são Michael Alexander 

Kirkwood Halliday e Ruqaiya Hasan, cuja obra Cohesion in English 

(1976) definiu cinco tipos de mecanismos de coesão: referência, substi-

tuição, elipse, conjunção e coesão lexical. Essa tipologia recebeu muitas 

críticas, pois havia sobreposição entre vários desses tipos. 

O papel atribuído aos elementos coesivos no estabelecimento do 

sentido global do texto, porém, foi questionado quando se verificou que 

os citados elementos não são essenciais para a compreensão do sentido 

global do texto. Vejam-se os exemplos a seguir: 

(02) 

(2a) Não vi o acidente: não posso apontar o culpado. 

(2b) Não vi o acidente: naquela hora, tinha acabado de entrar na loja. 

(2c) Não vi o acidente: contaram-me que ele não respeitou a preferencial. 



 

270 

Mesmo na ausência de conectivos, ouvinte/leitor tem a capacidade 

de construir o significado global da sequência, porque pode estabelecer 

as relações lógico-argumentativas entre as partes dos enunciados: 

2a: relação conclusiva (portanto). 

2b: relação explicativa (pois). 

2c: relação adversativa (porém). 

Em outros textos, verifica-se que a presença de elementos coesi-

vos não basta para assegurar o sentido global ao texto: 

(03) Ivo viu a uva. 

 A uva é verde. 

 A vagem também é verde. 

 Vovó cozinha a vagem. 

A necessidade de considerar o conhecimento intuitivo do falante 

na construção do sentido global do enunciado e no estabelecimento das 

relações entre as sentenças, e o fato de vínculos coesivos não assegura-

rem unidade ao texto conduzem à construção de outra linha de pesquisa. 

Nessa nova linha, procurou-se considerar o texto não apenas como uma 

lista de frases, mas um todo, dotado de unidade própria. 

 

2.2.2. Gramáticas de texto 

De acordo com Luiz Antônio Marcuschi (1999), as gramáticas 

textuais, pela primeira vez, propuseram o texto como objetivo central da 

linguística e, assim, procuraram estabelecer um sistema de regras finito e 

recorrente, partilhado (internalizado) por todos os usuários de uma lín-

gua. Esse sistema de regras habilitaria os usuários a identificar se uma 

dada sequência de frases constitui (ou não) um texto e se esse texto é 

bem formado. 

Esse conjunto de regras constitui a competência textual de cada 

usuário e permite aos usuários diferenciar entre um conjunto aleatório de 

palavras ou frases, ou um texto dotado de sentido pleno. Outras manifes-

tações dessa competência são a capacidade de resumir ou parafrasear um 

texto, perceber se ele está completo ou incompleto, produzir outros tex-

tos a partir dele, atribuir-lhe um título, diferenciar as partes constitutivas 

do mesmo e estabelecer as relações entre essas partes. 
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O principal formulador da gramática gerativa de texto foi van 

Dijk, em sua obra Some aspects of text grammars (1972). 

Michel Charolles (1983) admite que o falante possui três compe-

tências básicas: 

a) Competência formativa: permite ao usuário produzir e compreender 

um número infinito de texto e avaliar, de modo convergente, a boa 

ou má formação de um texto. 

b) Competência transformativa: refere-se à capacidade de resumir um 

texto, parafraseá-lo, reformulá-lo, ou atribuir-lhe um título, assim 

como de avaliar a adequação do resultado dessas atividades. 

c) Competência qualificativa: concernente à capacidade de o usuário 

identificar o tipo ou gênero de um dado tipo, bem como à possibili-

dade de produzir um texto de um tipo particular. 

As gramáticas de texto tiveram o mérito de estabelecer duas no-

ções basilares para a consolidação dos estudos concernentes ao texto/ 

discurso. A primeira é a verificação de que o texto constitui a unidade 

linguística mais elevada e se desdobra ou se subdivide em unidades me-

nores, igualmente passíveis de classificação. As unidades menores (in-

clusive os elementos léxicos e gramaticais) devem sempre ser considera-

das a partir do respectivo papel na estruturação da unidade textual. A se-

gunda noção básica constitui o complemento e a decorrência da primeira 

noção enunciada: não existe continuidade entre frase e texto, uma vez 

que se trata de entidades de ordem diferente e a significação do texto não 

constitui unicamente o somatório das partes que o compõem. 

Apesar dos avanços apontados, cabe reconhecer alguns problemas 

na formulação das gramáticas textuais. O primeiro é a conceituação do 

texto como uma unidade formal, dotada de uma estrutura interna e gera-

da a partir de um sistema finito de regras, internalizado por todos os usu-

ários da língua. Esse sistema finito de regras constituiria a gramática tex-

tual de uma língua, semelhante, em sua formulação, à gramática gerativa 

da sentença, de Chomsky. Ora, fica difícil propor um percurso gerativo 

para o texto, pelo fato de ele não constituir uma unidade estrutural, origi-

nária de uma estrutura de base e realizada por meio de transformações 

sucessivas. Outro problema das gramáticas de texto é a separação entre 

as noções de texto (unidade estrutural, gerada a partir da competência de 

um usuário idealizado e descontextualizado) e discurso (unidade de uso). 

Essa separação é injustificada, pois o texto só pode ser compreendido a 
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partir do uso em uma situação real de interação. Foi a partir das conside-

rações anteriores que os estudiosos iniciaram a elaboração de uma teoria 

de texto, que discutisse a constituição, o funcionamento, a produção dos 

textos em uso numa situação real de interação verbal. 

 

2.2.3. Linguística textual 

Como lembra Luiz Antônio Marcuschi (1998), no final da década 

de setenta, o enfoque deixa de ser a competência textual dos falantes e, 

assim, passa-se a considerar a noção de textualidade, assim estabelecida 

por Robert Alain de Beaugrande e Wolfgang Ulrich Dressler (1981): 

“modo múltiplo de conexão ativado sempre que ocorrem eventos comu-

nicativos”. Outras noções relevantes da linguística textual são o contexto 

(genericamente, o conjunto de condições externas à língua, e necessários 

para a produção, recepção e interpretação de texto) e interação (pois o 

sentido não está no texto, mas surge na interação entre o escritor/falante e 

o leitor/ouvinte. 

Essa nova etapa no desenvolvimento da linguística de texto decor-

re de uma nova concepção de língua (não mais um sistema virtual autô-

nomo, um conjunto de possibilidades, mas um sistema real, uso em de-

terminados contextos comunicativos) e um novo conceito de texto (não 

mais encarado como um produto pronto e acabado, mas um processo 

uma unidade em construção). Com isso, fixou-se como objetivo a ser al-

cançado a análise e explicação da unidade texto em funcionamento e não 

a depreensão das regras subjacentes a um sistema formal abstrato. A lin-

guística textual, nesse estágio de sua evolução, assume nitidamente uma 

feição interdisciplinar, dinâmica, funcional e processual, que não consi-

dera a língua como entidade autônoma ou formal. (MARCUSCHI, 1998) 

 

2.2.3.1. O texto como processo 

A linguística textual parte do pressuposto de que todo fazer 

(ação) é necessariamente acompanhado de processo de ordem cognitiva, 

de modo que o agente dispõe de modelos e tipos de operações mentais. 

No caso do texto, consideram-se os processos mentais de que resulta o 

texto, numa abordagem procedimental. De acordo com Ingedore Grun-

feld Villaça Koch (2004), nessa abordagem “os parceiros da comunica-

ção possuem saberes acumulados quanto aos diversos tipos de atividades 

da vida social, têm conhecimentos na memória que necessitam ser ativa-
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dos para que a atividade seja coroada de sucesso”. Essas atividades ge-

ram expectativas, de que resulta um projeto nas atividades de compreen-

são e produção do texto. 

A partir da noção de que o texto constitui um processo, Wolfgang 

Heinemann e Dieter Viehweger (1991) definem quatro grandes sistemas 

de conhecimento, responsáveis pelo processamento textual: 

(a) Conhecimento linguístico: corresponde ao conhecimento do léxico e 

da gramática, responsável pela escolha dos termos e a organização 

do material linguístico na superfície textual, inclusive dos elemen-

tos coesivos. 

(b) Conhecimento enciclopédico ou de mundo: compreende as informa-

ções armazenadas na memória de cada indivíduo. O conhecimento 

do mundo compreende o conhecimento declarativo, manifestado 

por enunciações acerca dos fatos do mundo (“O Paraná divide-se 

em trezentos e noventa e nove municípios”; “Santos é o maior porto 

da América Latina”) e o conhecimento episódico e intuitivo, adqui-

rido através da experiência (“Não dá para encostar o dedo no ferro 

em brasa”. 

Ambas as formas de conhecimento são estruturadas em modelos 

cognitivos. Isso significa que os conceitos são organizados em blocos e 

formam uma rede de relações, de modo que um dado conceito sempre 

evoca uma série de entidades. É o caso de futebol, ao qual se associam: 

clubes, jogadores, uniforme, chuteira, bola, apito, árbitro.... Aliás, gra-

ças a essa estruturação, o conhecimento enciclopédico transforma-se em 

conhecimento procedimental, que fornece instruções para agir em situa-

ções particulares e agir em situações específicas. 

(c) Conhecimento interacional: relaciona-se com a dimensão interpes-

soal da linguagem, ou seja, com a realização de certas ações por 

meio da linguagem. Divide-se em: 

 conhecimento ilocucional: referentes aos meios diretos e indire-

tos utilizados para atingir um dado objetivo; 

 conhecimento comunicacional: ligado ao anterior, relaciona-se 

com os meios adequados para atingir os objetivos desejados; 

 conhecimento metacomunicativo: refere-se aos meios emprega-

dos para prevenir e evitar distúrbios na comunicação (procedi-
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mentos de atenuação, paráfrases, parênteses de esclarecimento, 

entre outros). 

Conhecimento acerca de superestruturas ou modelos 

textuais globais: permite aos usuários reconhecer um 

texto como pertencente a determinado gênero ou tipo. 

 

2.2.3.2. Contexto e interação 

O processamento do texto depende não só das características in-

ternas do texto, como do conhecimento dos usuários, pois é esse conhe-

cimento que define as estratégias a serem utilizadas na produ-

ção/recepção do texto. Todo e qualquer processo de produção de textos 

caracteriza-se como um processo ativo e contínuo do sentido, e liga-se a 

toda uma rede de unidades e elementos suplementares, ativados necessa-

riamente em relação a um dado contexto sociocultural. Dessa forma, po-

de-se admitir que a construção do sentido só ocorre num dado contexto. 

Aliás, segundo Dan Sperber e Deidre Wilson (1986, p. 109 e ss.) 

o contexto cria efeitos que permitem a interação entre informações ve-

lhas e novas, de modo que entre ambas se cria uma implicação. Essa im-

plicação só é possível porque existe uma continuidade entre texto e con-

texto e, além do mais, a cognição é um fenômeno situado, que acontece 

igualmente dentro da mente e fora dela. 

O sentido de um texto e a rede conceitual que a ele subjaz emer-

gem em diversas atividades nas quais os indivíduos se engajam. Essas 

atividades são sempre situadas e as operações de construção do sentido 

resultam de várias ações praticadas pelos indivíduos, e não ocorrem ape-

nas na cabeça deles. Essas ações sempre envolvem mais de um indiví-

duo, pois são ações conjuntas e coordenadas: o escritor/falante tem cons-

ciência de que se dirige a alguém, num contexto determinado, assim co-

mo o ouvinte/leitor só pode compreender o texto se o inserir num dado 

contexto. A produção e a recepção de textos são, pois, atividades situadas 

e o sentido fluem do próprio contexto. 

Essa nova perspectiva deriva do caráter diálogo da linguagem: o 

ser humano só se constrói como ator e agente e só define sua identidade 

em face do outro. O ser humano só o é em face do outro e só define co-

mo tal numa relação dinâmica com a alteridade (BAKHTIN, 1992). A 

compreensão da mensagem é, desse modo, uma atividade interativa e 

contextualizada, pois requer a mobilização de um vasto conjunto de sabe-
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res e habilidades e a inserção desses saberes e habilidades no interior de 

um evento comunicativo. 

O sentido de um texto é construído (ou reconstruído) na interação 

texto-sujeitos (ou texto-coenunciadores) e não como algo prévio a essa 

interação. A coerência, por sua vez, deixa de ser vista como mera propri-

edade ou qualidade do texto, e passa a ser vista ao modo como o leitor/ 

ouvinte, a partir dos elementos presentes na superfície textual, interage 

com o texto e o reconstrói como uma configuração veiculadora de senti-

dos. 

 

3. Conclusão 

Cabe assinalar, em forma de conclusão, que essa nova visão acer-

ca de texto, contexto e interação resulta, inicialmente, de uma contribui-

ção relevante, proporcionada pelos estudiosos das ciências cognitivas: a 

ausência de barreiras entre exterioridade e interioridade, entre fenômenos 

mentais e fenômenos físicos e sociais. De acordo com essa nova perspec-

tiva, há uma continuidade entre cognição e cultura, pois esta é apreendida 

socialmente, mas armazenada individualmente. 

Ressalta-se, também, a evolução da noção de contexto. Para a 

análise transfrástica o contexto era apenas o cotexto (segmentos textuais 

precedentes e subsequentes, a um dado enunciado). Já para a gramática 

de texto contexto é a situação de enunciação, conceito que foi ampliado 

para abranger, na linguística textual, o entorno sociocultural e histórico 

comum aos membros de uma sociedade e armazenado individualmente 

em forma de modelos cognitivos. Atualmente, o contexto é representado 

pelo espaço comum que os sujeitos constroem na própria interação. 
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